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PREFEITURA 
BOA VISTA 
rabaife e Calda, cc Penca, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA ASSISTENJCIA FARMACEUTICA 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas" 

Memo n° 17.065/2020/SAF/SMSA/PMBV 
	

Boa Vista-RR, 15 de Junho de 

Ao Senhor 
Ciáudio Galvão dos Santos 
Secretário Municipal de Saúde 

Assunto: Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico 

Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo 	

(7  

Senhor Secretário, 

Solicitamos a V. Sa, a abertura de procedimentos licitatorio, atraves de Sistema de 

Registro de Preços, para aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de 

Diagnóstico Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para 

atendimento anual e Pandemia ao novo Coronavírus (COVID -19), das unidades de saúde da 

Secretaria Municipal de Saúde - SMSA. 

Segue anexo, o quantitativo a ser adquirido juntamente com a descrição dos 
produtos e justificativa. 

Atenciosamente, 

Moysés,Wul'iEibet'fo Carvalho de Oliveira 
Superin'r6ente de Assistência Farmacêutica - SAF 

Av. Cap. Júlio Bezerra, 1150, Aparecida CEP 69.305-025-fone (95) 3224-8988 

Boa Vista- Roraima E-mail: safprocessos@gmail.com 	NUP: 9.087883/2020 

Documento assinado eletronicamente por MOYSES HUMBERTO CARVALHO DE OLIVEIRA em 15/06/2020 ás 16:20 

- 	 Conforme decreto municipal n5  114/E de 02 de agosto de 2018 e decreto federal n' 8539, art. 7 de 08 de outubro de 2015 

EI . 	
Verifique a autencidade deste documento em http://portalcidadaO.prefeitura.boaViStabrlverlficacao55P5  informando o codigo: 2A7D1328 
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PREFEITURA %R NICIPAL DE BOA VISTA 	 ) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DA ATF'C( FSPF(IÀI.l7AflA 

Anexo 1 

JUSTIFICATIVA 
.. ., 

Justifica-se a aquisição dos Materiais Médico Hospitalar na especialidade Material 

para Diagnóstico Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para suprir a 

necessidade anual, e ainda, no enfretamento a Pandemia do COVID-19, das unidades de saúde 

da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, para pleno atendimento aos munícipes, usuários do 

atendimento básico e especializado. 

Ademais, considerando as medidas de controle e prevenção do novo Coronavírus 

(Covid-19), os sistemas de saúde municipal precisam estar preparados para o pronto atendimento 

aos munícipes possivelmente infectados, e os que por ventura venham a se infectar, bem como, 

precisam estar preparados para dar continuidade na prestação do serviço supramencionado sem 

interromper a assistência à população, sendo imprescindível que a equipe de saúde esteja 

devidamente protegida afim de não propagar ainda mais o vírus em comento, o que poderia 

acarretar em danos sérios e irreparáveis à vida de toda a população. 

Ainda cumpre ressaltar, que além de atender a necessidade anual (exercício 2020) da 

Secretaria Municipal de Saúde, o presente processo visa também suprir possíveis necessidades 

voltadas a adoção de medidas emergenciais de enfrentamento a pandemia - COVID-19, caso 

venha ocorrer o aumento das demandas. 

O material ora listado é de suma importância no enfretamento a Pandemia do COVI 

19, tendo em vista que o oxímetro de pulso e usado para medir a quantidade de oxigênio d 

sangue, situação que sofre alteração em caso de COVID-19. 	 C. G. M 
A(J!ísado 

Desta feita, considerando a necessidade anual da Secretaria Municipal de Saúde-S RN 

todos os fundamentos supramencionados, bem como em atenção a elaboração do Planõdss 

Contingenciamento para o Enfrentamento do Novo Coronavírus (Covid-19) no Município de 

Boa Vista - Roraima; a Portaria n° 356/2020/MS "Que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

Novo Coronavírus (CO VID-1 9), responsável pelo surto de 2019"; A Declaração de Emergência 

Av. Cap. Júlio Bezerra, 1150, Aparecida CEP 69.305-0254pe(95) 3224-8988 

Boa Vista- Roraima safprocessos@gmail.com  

Documento assinado eletronicamente por MOYSES HUMBERTO CARVALHO DE OLIVEIRA em 15/06/2020 ás 16:54 

Conforme decreto municipal n2  114/E de 02 de agosto de 2018 e decreto federal ng 8539, art. 7 de 08 de outubro de 2015 

Verifique a autencidade deste documento em http://portalcidadao.prefeitura.bOaViSta.br/VerificacaOaSPX  informando o Código: 64413A19 
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PREFEITURA M NICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SUPERINTENDÊNCIA DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA 	 L 

00Q0Ó."2020 

em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), pela Organização Mundial da Saúde em 

30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-

19); A promulgação do Projeto de Decreto Legislativo n° 88/2020 que "reconhece o Estado de 

Calamidade Pública em razão da pandemia do Coronavírus no Brasil"; A publicação da 

Portaria n° 454 de 20/03/2020 do Ministério da Saúde, que reconheceu a transmissão 

comunitária do coronavírus em todo território nacional"; E ainda, em atendimento aos 

Decretos Municipal: n° 033/E de 16 de março de 2020 "que dispõe sobre as medidas 

temporárias e einergenciais de prevenção de contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19) ". 

n° 038/E de 22 de março de 2020, "que declara Situação de Emergência em Saúde Pública no 

âmbito do Município de Boa Vista e define novas medidas de enfrentamento e prevenção ao 

Novo Coronavírus (COVID - 19)", n° 40/E de 26 de março de 2020 - flexibilização - "que 

altera o Decreto n°038/E de 22 de março de 2020"; e o n° 41/E de 31 de março de 2020, "que 

prorrogam os prazos estabelecidos pelos Decretos n° 033/2020/E e n° 035/2020/E"; resta 

justiticada a importância e necessidade da abertura do presente processo, para eventual aquisição 

de Materiais Médico Hospitalar na especialidade Material para diagnóstico Clínico, Oxímetro 

Portátil de Pulso para dedo não invasivo. 

Por fim, ainda é imperioso destacar que tal ato possui o condão de garantir a observância 

dos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, isonomia, competitividade do certame 

e da seleção da proposta mais vantajosa para Administração, bem como de atender com maior 

brevidade possível, em vista da obtenção do Registro de Preços, as demandas que surgirem para 

enfrentamento da emergência de saúde pública, em razão do novo coronavírus (COVID-19). 

Boa Vista-RR, 15 de Junho de 2020. 

Moysés Hum?o Carvaího de Oliveira 	 G. M 
Superintenden, 9d€ Assistência Farmacêutica - SAF 

Ass 

Av. Cap. Júlio Bezerra, 1150, Aparecida CEP 69.305-025-fone (95) 3224-8988 
Boa Vista- Roraima safprocessos@gmail.com  
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Conforme decreto municipal nQ 114/E de 02 de agosto de 2018 e decreto federal 
n  8539, art. 7 de 08 de outubro de 2015 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Superintendência de Assistência Farmacêutica - SAF 

Nossa Missão é Cuidar da Saúde das Pessoas. 

ANEXO II 

PLANILHA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MEDICO 

Item 
Código 

Descruçao do Material Unidade Quant. 
ComprasNET  

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oxímetro, 

Tipo Pulso, 	Faixa Medição saturação 	1 	0 a 	100%, faixa 

1 441991 medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, que seja compatível Unidade 1.500 

com a leitura de pacientes adultos e pediátricos, autonomia 

sistema 1 cerca 32 h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor  

-O Objeto será recebido e aceito, da seguinte forma: 

- Provisoriamente: no momento do recebimento, compreendendo, dentre outras, as 

seguintes verificações: 

Quantitativo dos objetos entregues; 

Apresentação de documento, com identificação dentre outros, do fornecedor, descrição 

do objeto e quantidades. 

Os materiais deverão ser entregues acompanhados das notas fiscais, emitidas para o 

MUNICIPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA MUNICIPAL; CNPJ 05.943.030/0001-55. 

CONDIÇÕES PARA ENTREGA: -Definitivamente: deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados da data do 

recebimento provisório, compreendendo, dentre outras, as seguintes verificações: 

Correspondência dos objetos entregues com as especificações exigidas no Edital e na 

proposta da CONTRATADA; 

Qualidade dos objetos; 

Conformidade da documentação apresentada quanto a identificação do CONTRATANTE 

descrição dos objetos 

As despesas com fretes e carretos serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA não 

cabendo a CONTRATANTE qualquer responsabilidade sobre os mesmos. 

O prazo para entrega do material será de até 30 (Trinta) dias corridos, contados a partir do 
PRAZO DE ENTREGA: 

recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela SAF; 

* Alvará Sanitário, licença sanitária ou licença de funcionamento da empresa licitante,,)Ç 

C ( 
QUALIFIcAÇÃO TÉCNICA expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, Conforme RDC n016/2014;(  

Anal 
O objeto deste certame deverá ser entregue pela empresa vencedora, na Avenidao 

LOCAL DE ENTREGA: júlio bezerra, N2  1.150 - Bairro: Aparecida, sem nenhum tipo de ônus ao município, no 

horário de funcionamento (8h30m às 11h30m e das 14h30m as 17h30m); 

sado) 

Boa Vista-RR, 15 de Junho de 2020. 

Moysés Humberto Carvalho de Oliveira 
Superintendente - SAF 

1 	 Documento assinado eletronicamente por MOYSES HUMBERTO CARVALHO DE OLIVEIRA em 15/06/2020 ás 16:54 

Conforme decreto municipal n5  114/E de 02 de agosto de 2018 e decreto federal n' 8539, arl. 7 de 08 de outubro de 2015 

E3L 	
Verifique a autencidade deste documento em http://portalcidadao.prefeitura.bOaVista.br/Veriflcacao.SSPX  informando o Código: 461 E50E 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA ASSISTENCIA FARMACEUTICA 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas" 

ANEXO III 

Fiscais: 

Servidor: Rangelito Arrabal 
Matrícula: 29.499 

Servidor: Ronan Saies Farias 
Matrícula: 953.989 

Comissão de Recebimento: 

Servidora: Carolina Heioar dos Santos Leitão Bino Matrícula: 952099 

Servidor: José Serra Júnior 	Matrícula: 44023 
Servidor: Adiênio Silva de Farias Matrícula: 44004 

Boa Vista-RR, 15 de Junho de 2020. 

/ 
Moysés Humbpi'ío Carvalho de Oliveira 

Superintendente e Assistência Farmacêutica-SAF 

... 4ni s a )do 

Av. Cap. Júlio Bezerra, 1150, Aparecida CEP 69.305-025-fone (95) 3224-8988 

Boa Vista- Roraima safprocessos@gmail.com  

Documento assinado eletronicamente por MOYSES HUMBERTO CARVALHO DE OLIVEIRA em 15/06/2020 ás 16:54 
Conforme decreto municipal a' 114/E de 02 de agosto de 2018 e decreto federal n' 8539, art. 7 de 08 de outubro de 2015 
Verifiques autencidade deste documento em http:J/portalcidadaO.Prefeltlira.boaVista.brIVerifICacaO.55PX informando o código: 31713A1A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NÚCLEO DE CONTROLE 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

TERMO DE REFERÊNCIA 

01 APRESENTAÇÃO 

1.1 Atendendo ao disposto sobre procedimentos licitatórios, definido pelo art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal e regulamentado nacionalmente pelas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, e pelo 

Decreto Federal n° 10024/2019 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, bem como em atenção ao 

Decreto Municipal n° 113-E, de 19 de novembro de 2014, publicado no DOM do dia 19 de 

novembro de 2014, que regulamentou o Sistema de Registro - SRP previsto no § 3° do art.15, e art. 

118 da Lei Federal n° 8.666/93, e ao Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, assim 

como demais legislações complementares aplicadas a matéria, elaboramos o presente Termo de 

Referência para eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico 

Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao 

novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA. 

02 DO OBJETO 

2.1 Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao novo 

Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA. 

03 DA JUSTIFICATIVA DO PROCESSO 

3.1 Justifica-se a Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico 

- Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao novo 

Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, para 

pleno atendimento aos munícipes, usuários do atendimento básico e especializado. 

3.2 Ademais, considerando as medidas de controle e prevenção do novo Coronavírus (Covid- 19), 

os sistemas de saúde municipal precisam estar preparados para o pronto atendimento aos munícipe 

possivelmente infectados, e os que por ventura venham a se infectar, bem como, precisam esta 

preparados para dar continuidade na prestação do serviço supramencionado sem interrom 	G. M 
Màlisado 

assistencia a populaçao, sendo imprescindivel que a eqmpe de saúde esteja devidamente protegia 

afim de não propagar ainda mais o vírus em comento, o que poderia acarretar em danos sérib 

irreparáveis à vida de toda a população. 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621 .1035 - CEP 69.301-120 - Boa Vta - RR 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 	 ji(Jjjj PY1'iÍ) 
NÚCLEODECONTROLE 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

3.2 Ainda cumpre ressaltar, que além de atender a necessidade anual (exercício 2020) da Secretaria 

Municipal de Saúde, o presente processo visa também suprir possíveis necessidades voltadas a 

adoção de medidas emergenciais de enfrentamento a pandemia - COVID- 19. 

3.3 Desta feita, considerando a necessidade anual da Secretaria Municipal de Saúde-SMSA e todos 

os fundamentos supramencionados, bem como em atenção a elaboração do Plano de 

Contingenciamento para o Enfrentamento do Novo Coronavírus (Covid- 19) no Município de Boa 

Vista - Roraima; a Portaria no 356/2020/MS "Que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus 

(COVID-19), responsável pelo surto de 2019"; A Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional (ESPII), pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, 

em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19); A promulgação do 

Projeto de Decreto Legislativo n° 88/2020 que "reconhece o Estado de C'alamidade Pública em 

razão da pandemia do Coronavírus no Brasil"; A publicação da Portaria n° 454 de 20/03/2020 do 

Ministério da Saúde, que "reconheceu a transmissão comunitária do coronavírus em todo 

território nacional"; E ainda, em atendimento aos Decretos Municipal: n° 033/E de 16 de março de 

2020 "que dispõe sobre as medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo 

Novo Coronavírus (COVID-19) ", n° 038/E de 22 de março de 2020, "que declara Situação de 

Emergência em Saúde Pública no âmbito do Município de Boa Vista e define novas medidas de 

enfrentamento e prevenção ao Novo Coronavírus (COVID - 19) ", n° 40/E de 26 de março de 

2020 - flexibilização - "que altera o Decreto n° 038/E de 22 de março de 2020"; e o n° 41/E de 31 

de março de 2020, "que prorrogam os prazos estabelecidos pelos Decretos n° 033/2020/E e 

03 5/2020/E"; resta justificada a importância e necessidade da abertura do presente processo, 

Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo. 

3.4 Por fim, ainda é imperioso destacar que tal ato possui o condão de garantir a observância dos 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, isonomia, competitividade do certame e 	G. M 

seleção da proposta mais vantajosa para Administração, bem como de atender com maior brevida a//dc 

possível, em vista da obtenção do Registro de Preços, as demandas que surgirem 

enfrentamento da emergência de saúde pública, em razão do novo coronavírus (COVID-19). 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 	/ 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301-1 20 - Boa Vista - FR 
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NÚCLEODECONTROLE 
"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

04 DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E QUANTITATIVOS 

4.1 A descrição e quantidade a ser adquiridas são as descritas conforme Anexo 1, deste Termo de 

Referência. 

4.2 Na ocorrência de alguma divergência na descrição do Material Médico Hospitalar na 

especialidade de Diagnóstico Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, 

fornecido pelo código CATMAT cadastrado no sistema Comprasnet, o descritivo a ser seguido é o 

constante no anexo 1 deste Termo de Referência. 

05 DA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

5.1. Vedada à participação na licitação de empresa em regime de consórcio, considerando que a 

ausência de consórcio não acarretará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 

formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 

complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 

suprir os requisitos de habilitação, mormente em relação à qualificação técnica e econômica 

financeira, o que não ocorre no objeto do referido Termo de Referência. Assim, nos termos do 

artigo 33, da Lei n. 8666/93, o Município de Boa Vista por meio da Secretaria Municipal de Saúde 

infere que a vedação de participação de empresa constituída em consórcio, na licitação objeto do 

Termo de Referência em tela, é a que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios 

da competitividade, economicidade e moralidade. 

06 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 

6.1 A habilitação dos interessados ocorrerá mediante a apresentação das documentações abaixo 

descritas, de acordo com as determinações da Lei 8.666/93, em seu Art. 27, Incisos 1 à V: 

Habilitação jurídica; 

Regularidade fiscal e trabalhista; 

e) Qualificação Econômico-Financeira; 
	

G. M\ 

d) Qualificação técnica: 
	 nalisado 

d.1 Alvará Sanitário, licença sanitária ou licença de funcionamento da empresa licitante, expedoAs 

pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, Conforme RDC n116/2014; 

07 DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

7.1 O prazo para entrega do Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301-120 - Boa Vista RR 



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NÚCLEO DE CONTROLE 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

NC/SMSA 
FIs. 	9- 
Proc. 9280 /2020 i 

O,wdi ni&jJ 

partir do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela SAF, conforme a 

necessidade desta Secretaria; 

7.2 A contratação será formalizada pela SMSA por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666 de 

1993; 

7.3 O objeto deste certame será entregue pela empresa vencedora, na Superintendência de 

Assistência Farmacêutica - SAF, da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, situada na Avenida 

Capitão Júlio bezerra, N° 1.150 - Bairro: Aparecida, Boa Vista - RR sem nenhum tipo de ônus ao 

município, no horário de funcionamento (8h30m às 11h30m e das 14h30m as 17h30m); sem 

nenhum tipo de ônus ao município; 

7.3.1 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralização de qualquer natureza. 

7.4 O Objeto será recebido e aceito, da seguinte forma: 

7.4.1 Provisoriamente: deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias, compreendendo, as seguintes 

verificações: 

Quantitativo do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso entregues; 

Apresentação de documento (Nota Fiscal/DANFE) com identificação do fornecedor. 

7.4.2 Definitivamente: deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento 

provisório, compreendendo as seguintes verificações: 

O Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso entregues de acordo com as 

especificações exigidas no Edital e na proposta da CONTRATADA; 

Qualidade do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso; 

Conformidade da documentação (Nota Fiscal/DANFE) e proposta 	apresentada pelo 

Fornecedor. 

7.5 As despesas da entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulf

Analisado 

e 

carretos serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo a CONT 

qualquer responsabilidade sobre a entrega; 
 

' 	 . 7.6 O objeto deste será recebido em local especificado, conforme item 7.3; 	 /
)Ass 

'J 

7.7 Caso satisfatórios os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de Recebimento, que deverá 

obedecer as exigências da Portaria n° 253/ 2016 - SMSA, DOM N° 4142 de 14 de abril de 2016, a 

qual atestará a nota de transporte ou equivalente, ficando a conferência e atesto das Notas 

Fiscais/DANFEs a serem realizadas na presença dos Fiscais do Contrato, sendo estes, responsáveis 
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pelo acompanhamento da entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso e 

fiscalização do contrato; 

7.8 Caso sejam insatisfatórias as verificações, os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de 

Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações contidas 

neste Termo. Nesta hipótese, o (s) Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso, será 

(ão) rejeitado (s), devendo ser substituído(s) no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

7.9 Caso a substituição não ocorra nos prazos previstos neste Termo de Referência, estará a 

Contratada incorrendo em atraso na entrega, ficando sujeita à aplicação das sanções constantes 

neste Termo; 

7.10 Os custos da substituição do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso 

rejeitados correrão exclusivamente à conta da Contratada; 

7.11 Aceitação Definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 

Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso, fornecidas, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos; 

7.12 As notas fiscais /DANFEs devem conter o número de empenho de referência de acordo com a 

proposta; 

7.13 O Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso deverá ser entregues 

acondicionados, em embalagem resistente o suficiente para proteger por contra da poeira, umidade 

e garantir a integridade fisica durante o manuseio, transporte e estocagem a fim de evitar arranhões, 

deformações, quebras e outros tipos de avarias; 

7.14 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estiverem em 

desconformidade com as descrições conforme anexo 1, e ainda os que estiverem fora das 

especificações, amassados, rasgados, inservíveis, violados ou velhos, ficando a contratada obrigada 

a proceder com a substituição, de acordo com o item 7.8 deste termo, sob pena de multa; 

7.15 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega, i

rAnalisado 
considerados os casos de eve ou paralização de qualquer natureza. 	

M 

08 DA GARANTIA 	 / 	
Ass 

8.1 Serão devolvidos o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estiverem 

abaixo do padrão estabelecido na proposta ou que apresentarem qualquer deterioração na qualidade, 

em razão de quaisquer fatores, ou que apresentem prazo de validade inferior a 75% (setenta e cinco 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301-120 - Boa Vista - RR 

///V 



0, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NÚCLEO DE CONTROLE 
"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

NC/SMSA 
Fis. 	11- 
Proc. 9280 /2020 

Cj&1 rn1LtO 

por cento) da vida útil do produto, devendo os mesmos apresentar data de fabricação e data de 

validade, colocadas pelo fabricante, não sendo admitidas quaisquer rasuras ou emendas; 

8.2 No caso de apresentarem abaixo do padrão estabelecido e, consequentemente serem 

substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega; 

8.3 O ônus de correção do baixo padrão estabelecido ou substituição dos mesmos, serão suportados 

exclusivamente pela contratada; 

8.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados em invólucros adequados e higiênicos, sendo 

obrigatória à utilização de embalagem original do fabricante, com a indicação da sua marca e 

procedência; 

8.5 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que apresentarem 

prazo de validade vencido, e que tiverem em desconformidade com as descrições conforme o anexo 

1, e ainda os que estiverem fora das especificações, amassados, rasgados, violados ou velhos, 

ficando a firma fornecedora obrigada a proceder à troca imediata, sob pena de multa. 

09 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 Realizar a entrega, conforme especificado no anexo 1. 

9.2 Caberá à empresa contratada entregar o objeto, de acordo com a proposta apresentada, ficando a 

seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes dessa entrega, devendo o Material Médico 

Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso atender ngorosamente as especificações e prazos 

constantes neste Termo de Referencia; 

9.3 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes desta entrega; 

9.4 Independente da aceitação, o adjudicatário garantirá a boa qualidade do Material Médico 

Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso para o uso, obrigando-se a repor, na hipótese de apresentar 

defeito, num prazo máximo de 05 (cinco) dias, por outro com qualidade igual ou superior; 

9.5 O fornecimento do objeto em desconfonuidade com o especificado neste anexo acarretaá 

imediata correção, caso não seja possível, será rejeitado, com aplicação das sanções administr ' as 
G. 

e/ou legais cabíveis; 	 A alisado 
9.6 Comunicar aos respectivos fiscais eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro colo p azo 

de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 

aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não 

serem considerados e não transferir, total ou parcialmente, o objeto licitado; 
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9.7 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta Secretaria, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

9.8 Responder por quaisquer danos causados diretamente a administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 

9.9 Manter durante a execução do objeto todas as exigências deste Termo de Referência e legislação 

pertinente. 

10 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1 Obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar a 

entrega do objeto dentro das normas deste Termo de Referência; 

10.2 Disponibilizar espaço apropriado para guardalarmazenamento do Material Médico Hospitalar 

- Oxímetro Portátil de Pulso, consoante determinação do art. 15, § 7°, III da Lei 8.666/93. 

10.3 Aceitar ou recusar os motivos alegados pela contratada para configurar caso fortuito ou de 

força maior, dando por escrito, as razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo de 

02 (dois) dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação; 

10.4 Providenciar a publicação da presente contratação na imprensa oficial; 

10.5 Fiscalizar e inspecionar a entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso 

e verificar o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não 

atenderem as exigências técnicas especificadas; 

10.6 Fornecer a qualquer momento e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

10.7 Solicitar a reparação do objeto contratado que esteja em desacordo com a especificação ou 

apresentar defeito. 

11 DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es), 

doravante denominado(s) FISCAL(IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, com  

representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se oo 

cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o s4e 
Ass 

for necessano a regularizaçao das falhas observadas, conforme preve o art. 67 e 73 da Lei.-Íi° ---.----

8.666/93 e Orientação técnica da CGM 05/2016, Diário Oficial do Município de Boa Vista - n° 

4106 de 22 de Fevereiro de 2016; 
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11.2 Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, não implicando também, corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n°. 8.666/93). 

12 DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES 

12.1 A empresa convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, ficará impedida de licitar 

com o Município de Boa Vista caso incida em: 

Deixar de entregar documentos; 

Apresentar documentação falsa; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

Não mantiver a proposta; 

Cometer fraude fiscal. 

12.2 Será garantindo o direito prévio de intimação para permitir o contraditório e a ampla defesa, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, sem prejuízo das multas previstas em Edital e as demais consideradas legais; 

12.3 O descumprimento total ou parcial dos compromissos assumidos quanto à entrega dos objetos 

constantes do processo licitatório, garantida a prévia defesa, ensejará na rescisão do contrato e/ou 

cancelando a Nota de Empenho, nos termos dos artigos 77 e 78, sem prejuízo do eventual exercício 

dos direitos previstos no artigo 80 e da aplicação das penalidades estabelecidas nos artigos 86 a 88, 

todos da Lei n.° 8.666/93; 

12.4 A multa moratória, prevista no artigo 86 da Lei n°. 8.666/93 será calculada pelo percentual de 

1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento em atraso, limitado a 

10% (dez por cento) deste; 

12.5 A multa a que se refere o inciso II do artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 será calculada sobre o valor 

do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste; 

12.6 No caso de atraso injustificado, ou inexecução total ou parcial do compromisso assum..8 

a SMSA as sanções administrativas aplicadas a CONTRATADA serão: .G. M 
nalisado 

Advertência; 

Multa; 

Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Boa Vista; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
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12.7 Pelo atraso na entrega do objeto, a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente a 0,5% 
(meio por cento) do valor total referente ao item objeto da inadimplência, que ultrapassar o 

respectivo prazo, contado do recebimento da nota de empenho. 

A multa prevista no subitem anterior será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do objeto do inadimplemento, o que não impedirá a critério da Prefeitura Municipal de Boa 

Vista, a aplicação das demais sanções legais cabíveis. 

O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprirnento total 

da obrigação, punível com as sanções previstas como também a inexecução total do contrato: 

Não mantiver a proposta. 

12.8 As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser acumuladas; 

12.9 Da aplicação das penalidades definidas neste item caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação; 

12.10 O valor das multas será descontado dos créditos da CONTRATADA, desde já expressamente 

autorizado. 

12.11 Pelo descumprimento de cláusulas contratuais, a SMSA poderá ainda aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções, de acordo com os graus atribuídos, conforme as tabelas 1 e 2 

a seguir: 

Tabela 1: Grau de Infração 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 Multa de 0,3% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

02 Multa de 0,6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

03 Multa de 1,2% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

04 Multa de 2,4% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 	L 
05 Multa de 4,8% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 	 G 

06 Multa de 9,6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência )do 

Tabela 2: Tipos de Infração 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

01 Atrasar na implantação de medidas corretivas exigidas pela SMSA ou na 1 

execução de outras obrigações contratuais, por ocorrência: 

02 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos H 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

nesta tabela de multas, por ocorrência; 

03 Recusar-se a executar serviço determinado pela SMSA, desde que pertinentes às 2 

suas atividades, por ocorrência; 

04 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos 2 

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela SMSA, 

por item e por ocorrência; 

05 Deixar de prestar esclarecimentos à Contratante, por ocorrência; 2 

06 Deixar de comunicar, por escrito, à Instituição, imediatamente após o fato, 3 

qualquer anormalidade ocorrida nos serviços, por fato ocorrido; 

07 Deixar de designar preposto, por ocorrência; 4 

08 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 4 

serviços contratuais por ocorrência, total ou parcialmente; 

09 Interromper a realização dos serviços, por ocorrência de paralisação; 5 

lO Reter equipamento sem autorização da SMSA 5 

Deixar de cumprir prazos contratuais, sem a devida justificativa, por ocorrência; 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão corporal 

12 ou consequências Letais; 6 

Descumprir as determinações da [N 01, de 19 de janeiro de 2010— SLTI, que 

13 dispõe critérios de sustentabilidade ambiental para os serviços contratados. 6 

Deixar de fornecer EPI' s (Equipamentos de Proteção Individual), quando 

14 exigido em lei ou convenção, aos seus empregados ou deixar de impor 

penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência. A 

13 DO PAGAMENTO 	 i 
 Ass 

13.1 O pagamento será efetuado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS), até 

dias após a efetiva entrega do objeto do presente Termo de Referência à Secretaria Municipal de 

Saúde (SMSA), mediante apresentação da documentação da empresa (Nota Fiscal/DANFE), em 

anexo as Ordens de Fornecimento, em 02 (duas) vias devidamente atestadas pela SMSA/PMBV e 

das respectivas certidões; 
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13.2 Na Nota Fiscal/DANFE deverão constar: 

Nome: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA MUNICIPAL. 

CNPJ: 05.943.030/0001-55 

Endereço Palácio 09 de Julho - Rua General Penha Brasil, n° lOii - Bairro São Francisco - CEP: 

69.305-130. 

13.3 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/DANFE, motivada por erro ou incorreções, o prazo 

para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação; 

13.4 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pelo FORNECEDOR, se for o caso; 

13.5 Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para 

regularização, não cabendo atualização financeira; 

13.6 A Nota Fiscal/DANFE deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta e no 

Contrato, constando ainda o número da nota de empenho correspondente, não se admitindo Notas 

Fiscais/DANFE emitidos com outros CNPJ's, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 

13.7 Nas Notas Fiscais/DANFE deverão constar, impreterivelmente, o número do processo, o 

número do empenho, o número do Contrato e Descrição do Objeto conforme proposta; 

13.8 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência 

contratual, inclusi6ve quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados; 

13.9 A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 

possíveis despesas com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 

14 DA VIGÊNCIA 

14.1 O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro, conforme disposto no a. 	G, M 

CAPUT, da Lei 8.666/1993 e suas alterações; 	 / 	
I/sado 

14.2 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, durante esse periodo a 

não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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15 DOS CUSTOS 

15.1 O valor estimado para aquisição do objeto do presente Termo constará do valor obtido após 

realização de pesquisa de preços a ser realizada: painel de preços, disponível no endereço eletrônico 

http:// paineldepreco .planej  amento . gov.br, pesquisa publicada em mídia especializada, sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contratações similares de outros entes públicos e 

pesquisa com os fornecedores desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 

(cento e oitenta) dias. (IN n° 3, de 20/04/20 17); 

15.2 No valor unitário do objeto deverão estar agregados todos os custos relativos à contratação do 

rüIiUtSJ 

16 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 Nos termos do artigo 70, § 20, do Decreto Federal n° 7.892/2013 e artigo 15, do Decreto 

Municipal n° 113/E "na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

17 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

17.1 Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta à SMSA, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 

n° 8.666/93 e no Decreto Municipal n° 113/E, até o limite adicional de 100% dos quantitativos 

registrados para utilização da SMSA. 

18 DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.1 O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacionais e contratuais, caberá ao 

Responsável designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe: 

18.2 Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos 

especificações do objeto registrado; 

18.3 Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam man 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade 

obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 

18.4 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

18.5 Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em realizar o fornecimento a outro órgão 

da Administração Pública que se interesse em aderir a presente Ata; 
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18.6 Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 

licitação e na presente Ata. 

19 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

19.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

19.1.1 Pela Administração, quando: 

A detentora não cumprir as obrigações constantes desta no Edital da licitação; 

A detentora não assinar o contrato ou receber a nota de empenho no prazo estabelecido e a 

Administração não aceitar sua justificativa; 

e) A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 

Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços; 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

1) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração; 

A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso do 

recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira 

por publicação no Diário Oficial do Município-DOM, considerando-se cancelado o preço registrado 

após 01 (um) dia da publicação; 

19.2 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas 

de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

20 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

20.1 Aplicam-se no que couber, as disposições constantes da Lei n° 8.078/90 - Código Defesa 

Consumidor, quanto à garantia do produto e obrigações do CONTRATANTE; 

20.2 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentaç 

documentos referentes ao presente instrumento; O. M 
I/.knaIisado 

20.3 Na contagem dos prazos estabelecidos nesse termo exclui-se o dia do início e inclui9 o dia 

dos vencimentos, observado que só se iniciam e vencem prazos em dia da Unidade GII 

decorrentes deste instrumento; 

20.4 Os casos omissos e as dúvidas que surjam quando da entrega do Material Médico Hospitalar - 

Oxímetro Portátil de Pulso constantes do Termo de Referência, serão resolvidos pela Contratante e 

exclusivamente no FORO da cidade de Boa Vista/RR. 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301-120 - Boa Vista - RR 	 - 

/L/1J 



NC/SMSA 

Fis. 	19 - 
Rroc. 280 /2020 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NÚCLEO DE CONTROLE 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

21 ANEXOS 

2.1 ANEXO 1 - Descrição do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso com 

Respectivo Quantitativo. 

Boa Vista-RR, 17 de junho de 2020. 

Elaborado: 

Cleud . e Souza 
Núclo'* Processos 

De acordo: 	 / 
Moysés 	b"4ííOliveira 

dp 	 miSuperinten 	 ca - SAF 

láudio Galvãô Sai 
Secretário Municipale Saú 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621 .1035 - CEP 69.301 -120- Boa Vista - RR 

Autorizo: 



o NC/SMSA 
Fis. 	20 - 
Proc. 9280 /2020 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NÚCLEO DE CONTROLE 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

ANEXO 1 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

Item 
Código 
ComprasNET  

Descriçao do Material Unidade Quant. 

Oxírnetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - 

Oxímetro Tipo Pulso Faixa Medição saturação 1 O a 
Unidade 1.500 

1 441991 100%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, 

que seja compatível 	com a leitura de pacientes 

adultos e pediátricos, autonomia sistema 1 cerca 32 

h, alimentação pilha, acessórios ei sensor. 

plisado 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301 -1 20 - Boa Vista - RR 



O 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 80A VISTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NÚCLEO DE CONTROLE 

"Nossa missão ú cuidar da saúde das pessoas 

NC/SMSA 
FIs. 	21 
Proc. 09280/2020 

LD1( ÍY 

DESPACHO 

PROCESSO:009280 /2020 /VOL.01. 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR NA 

ESPECIALIDADE DE DIAGNÓSTICO CLÍNICO - OXÍMETRO PORTÁTIL DE PULSO PARA 

DEDO NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO NOVO 

CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE - SMSA. 

Ao 

Fundo Municipal de Saúde/GC 

Encaminhamos o processo em epígrafe, para prosseguimento quanto à 

estimativa de preços e demais providencias. 

Informamos ainda, que este núcleo de processo formalizou o Termo de 

Referência com base nas informações contidas as folhas. 01 a 05 encaminhadas pela 

Superintendência de Assistência Farmacêutica - SAF. 

Boa Vista - RR, 19 de maio de 24 .\G. M 
Iisad 

Atenciosamente, 
LI]GABFMS 	LJG cc Ass 

EIGL 

;N?Ieo e 

/ 	 GEO/TFD fl 	GCS 

. 	 / / GONHECIMENTO 
- 	 fl OUÍROS 

hn 	 ento  I 	
oI 	cesso 	

jY BoAVSTA 

her cio SHvc Pinhjr 
M. 	 Muncê, 

r:. 

Rua Coronel Mota, 418 - Centro. - CEP 68301-120 - Boa Vista - RR 
Tel: 3621-1035 E-mail: núcleo.smsahotmaiI.com  

Lj 



R$ 152,99 
	

R$ 141,55 	 R$ 130 

OXÍMETRO DIGITAL\, OXÍMETRO DIGITAL, OXiMETRO DIGITAL\, TIPO:PORTÁTIL\, FAIXA MEDIÇÃO OXIGÊNIO:0 A 199 PER\, TOLERÂNCIA MÁXIMA ERRO MEDIÇÂO:1% PARA 
0\,1 MG/L\, FAIXA TEMPERATURA:-5 A 45 °C\, TIPO CORREÇÃO PRESSÃO ATMOSFÉRICA:MANUAL\, CARACTERISTICAS ADICIONAIS:ELETRODO OXIGÊNIO E BOLSA 
TRANSPORTE, OXÍMETRO DIGITAL\, TIPO:PORTÁTIL\, FAIXA MEDIÇÃO OXIGÊNIO:0 A 99 PER\, TOLERÂNCIA MÃXIMA ERRO MEDIÇÂO:1% PARA 0\,1 MGIL\, FAIXA 	 OXÍMETRO 
TEMPERATURA:-5 A 45 °C\, TIPO CORREÇÃO PRESSÃO ATMOSFÉRICA:MANUAL\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ELETRODO OXIGÊNIO E BOLSA TRANSPORTE, OXÍMETRO DIGITAL 	

2020 

DIGITAL\, TIPO:PORTÁTIL\, FAIXA MEDIÇÃO OXIGÉNIO:0 A 199 PER\, TOLERÂNCIA MÁXIMA ERRO MEDIÇÃO:1% PARA 0\,1 MGIL\, FAIXA TEMPERATURA:-5 A 45 °C\, TIPO 
CORREÇÃO PRESSÃO ATMOSFÉRICA:MANUAL\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MOSTRADOR LCD\, TEMPO REAÇÃO MÁX. 105\, MEMÓRIA MIN. 

	

Identificação Número 	 Códígo Descrição 	 Unidade de Quantidade Valor 
Modalidade 	

° 	do Item 	Descrição Complementar Fornecimento Ofertada Unitário 

	

da Compra do Item 	
CATMAT 

Fornecedor 	 Õrgão 	 tJASG 	
Data da 
Compra 

M (-) o 

UJLL <D dI CD 

- 	L 

r! IZD 

JTGu 

cD 
Ci- 

CD 

- 	
O) 

Relatório qerado dia: 1010712020 às 16:23 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.qov.br 
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Relatório gerado dia: 10/07/2020 às 16:23 
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

GERÊNCIA DE COMPRAS 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas" 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

PROCESSO 9280/2020 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE DIAGNÓSTICO CLÍNICO - OXÍMETRO PORTÁTIL DE PULSO PARA DEDO 
NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIAAO NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 

SMSA. 

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 

PAINEL DE PREÇOS 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 
TOTAL POR 

ITEM VALOR UNIT. 

130,00 
134,00 

1 441991 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oximetro, Tipo 
ls 	1 PUlSO, Faixa Medição saturação 1 O a 100%, faixa medição puo 

cerca de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a !eitura de UND. 1.500 152,99 229.485,00 

137 83 
13  

 
pacientes aauitos e pediauicos, autonomia sistema 	uica 32 ri, 
alimentação pilha, acessórios c! sensor. 160,001 

180,001  
19900  

-. 	 VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 	229.485,00 

FONTES DE PESQUISA DE PREÇOS  

PAINEL DE PREÇOS 	 4 

BOA VISTA! RR, 10 DE JULHO DE 2020 



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

GERÊNCIA DE COMPRAS 
"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

PLAN ILHA 

PROCESSO 9280/2020 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE DIAGNÓSTICO CLÍNICO - OXÍMETRO 
PORTÁTIL DE PULSO PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO NOVO CORONAVIRUS (COVID -19), DAS 

UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA.  

VALOR MÉDIO 
VALOR MÉDIO 

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 
UNITÁRIO 

TOTAL POR 
ITEM 

1 0xímetr(-, PorttiI de Ptlso pera dedo não invasivo - Oxímetro, Tipo 
Pulso, Faixa Medição saturação 1 O a 100%, faixa medição pulso 1 

1 441991 cerca de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a leitura de UND. 1.500 152,99 229.485,00 
pacientes adultos e pediátricos, autonomia sistema 1 cerca 32 
alimentação pilha, acessórios c/ sensor. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 	229.485,00 

FONTES DE PESQUISA DE PRE 

PAINEL DE PREÇOS 

BOA VISTAIRR, 10 DEJULH ) (E 20 



.G.M 

Ass 

Respeitosamente; 

MUNICÍPIO DE BOÂ VISTA! PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS 

GERÊNCIA DE COMPRAS 
"Nossa Missão é cuidar da saúde das pessoas" 

F flico Municipal de Saúde 
F..S: 
PROL - ô'C ít 

DESPACHO 

Boa Vista/RR, 10 de julho de 2020 

Processo: 9280/2020 

Objeto: Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de 
Diagnóstico Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para 
atendimento anual e Pandemia ao novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de 
Saúde de Secretaria Municípalde Saúde - SMSA. 

AO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ILMO. SR. CLÁUDIO GALVÃO DOS SANTOS 

Encaminhamos o processo acima mencionado, para Vossa apreciação e análise. 

Salientamos que o valor total estimado para contratação do objeto é de R$ 229.485,00 

(duzentos e vinte e nove mil quatrocentos e oitenta e cinco reais), conforme apresentado 

nos autos do processo. 

ç\S 

Ckwd() Gatvã eS Sde.SS 
Secret&I0MKP 	

02/0 jO17 
fli.rBO fl 	 / 

Secretar,a Municipol de 5uúde 

e-mail comprau.saude boavisa®gmn,I com 

	

Puo Coronel Moto 418 	Bairro Centro 	Boa V,sto 00 

	

CEP. 69.301-120 	 Fone 3621-1030 



C ~k 
Sitinicipio de 1108 rsIIPreíeiliu'a Municipal 

Seç.'et;,t'ia \Itiriicil,.il dc Saude 

Fundo M uiuuàcipuuI de Sau'icle 

RECURSO PRÓPRIO 

ITEM PROCESSO DESTINAÇÃO 
VALOR 

PREVISTO 

VALOR 

EXECUTADO 
SALDO 

________ 	________ 	________ 	 SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA - SAD 

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

8402/2020 
921/2020 

8403/2020 999/2020 
53 

8806/2020 
Enfrentamento da Emergenra COVD-19 7 000.000.00 6.691 560,00 303 440,00 922/2020 

1000/2020 
996/2020 

8592/2020 

RECURSO SUS 

ITEM 
- 

PROCESSO DESTINAÇÃO 
VALOR 

PREVISTO 

VALOR 

EXECUTADO 
SALDO 

SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA - SAD - 	________ ________ 

JAN FEV MAR 
_________ 

1 	ABR MAl JUN JUL 
_________  

AGO SET OUT NOV DEZ 

6652/2020 

658 2/20 20 

6600/20 20 

6583/2020 
777/2020 

5584/2020 
778/2020 

6870/2020 953/2020 
781/2020 900/2020 

6871/2020 
780/2020 918/2020 

998/2020 
 

53 6907/2021 Errfrentarrrerrto da EmerESrrcua COVID-19 21.563 583,94 7 717 20102 14.151,302.12 995/2020 

968/2020 
859/2020 932/2020 

105 1/2020 
 838/2020 933/2020 

7073/2020 
839/2020 

105212020 
 

8401/2020 
868/2020 

8539/2020 

85 92/20 20 

8401/2020 

8809,2020 

EMENDA PARLAMENTAR 

PROCESSO DESTINAÇÃO 
VALOR 

PREVISTO 

VALOR 

EXECUTADO 
SALDO 

________ _______ 	________ 	 SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA - SAD 

JAN FEV MAR ABR MAl JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Enfrentamento da Emergència de SaudeS 

Nac,orrar ICREDITO EXTRAORDNARO . 3.000.00000 3 000000 00 

Proposta 19000.3169.622/02-000 

XL 
s 	

do 
Indt, Muntcp 

S údr' 
n° OUH 	

15/01/2017 

1 

trti 
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Município de Boa ". isi.0 Irrkitura Municipal 
Secretaria Municipal de Saúde 

Fundo Municipal de Saúde 

E SC 1. AR EC 1 M EN TO 

Processo: 9280/2020/Vol. 1 
Objeto: Aquisição de material médico hospitalar na especialidade de diagnóstico clínico - oxímetro 

portátil de pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e pandemia ao novo coronavírus 

(COVID-19). das Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde-SMSA 

Considerando que o procedimento será realizado através de Registro de Preços: 

Considerando que o valor estimativo corresponde a R$ 229.485.0() (duzentos e vinte 

e nove iiiil quatrocentos e oitenta e cinco reais): 

Considerando que a Programação Orçamentária (lis. 27) encontra-se com saldo 

linanceiro na fonte de Recurso Próprio. SuS e Emenda Parlamentar 

lntbrmamos que atenderemos os limites estabelecidos na Programação 

Orçamentária. através de remanejamento/suplementação, sendo apresentado Dotação Orçamentária 

para cobrir a necessidade. 

Boa Vista-RR. 10 de julho de 2020. 

Diretor le 

G.M 
1iisado 

Pss 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua t'oiuiiI \lula. 408 - ( entru 

1onc (095) 623-7647 - 0 11  6930I -U3 1 - Rua Vista - RR 



Mun iCÍ1)iO de Boa Vista/Prefeitura Municipal 

Secretaria Municipal de Saúde 
Fundo Municipal de Saúde 

A Auditoria, 

Processo: 9280/2020/Vol. 1 
Objeto: Aquisição de material médico hospitalar na especialidade de diagnóstico clínico - oximetro 

portátil de pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e pandemia ao novo coronavírus 

(COVID-19), das Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde-SMSA 

Para análise dos procedimentos. 

Boa Vista - RR. 10 de julho de 2020. 

Diretor 

Recebido Aud4to )  
Data:JJ._1_2f 

Secretaria Municipal de Saúde 

R iia Coronei Mota. 408 - ( Cfltti) 

l'one: ()95) 623-7647 - CIAI 69301 -03 1 - Boa Vkta - RR 



Auditoria SUS 

FI. n2; 

Proc.; 9280/2020 Vol. 01 

PREFEITURA \11I(IPAI. DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUDITORIA SUS 
Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

ANÁLISE PRÉVIA 

PROCESSO N2:  9280/2020 - SMSA - Vol. 01 

INTERESSADO: Superintendência de Assistência Farmacêutica - SAF 

OBJETO: Possível, eventual aquisição de Material Médico Hospitalar na 

especialidade de Diagnóstico Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não 

invasivo, para atendimento anual e pandemia ao novo Coronavírus (COVID-19), das 

Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Boa Vista - SMSA. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Possível Registro de Preços; 

S. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

	

5.1. 	Por tratar-se de um possível Registro de Preços, conforme §22  Art. 72  do 

Decreto 7.892, não é necessário indicar a dotação orçamentária, contudo, 

consta esclarecimento as fis. 28, demonstrando que a Planilha de Execução 

Orçamentária, encontra-se com saldo financeiro para atender a referida 

despesa; 

VALOR ESTIMADO: R$ 229.485,00 (duzentos e vinte e nove mil quatrocentos e 

oitenta e cinco reais), conforme cotação de preços as fis. 25; 

COMENTÁRIOS: 

	

7.1. 	Refere-se o presente processo à eventual aquisição do objeto mencionado no item 

3, em sua fase inicial conforme os documentos abaixo relacionados: 

	

7.2. 	Memo n2 17.065/2020/SAF/SMSA/PMBV, e seus anexos as fis. 01/05, solicitando 

abertura do presente processo, com descrição, quantitativo, Justificativa e 

documentos técnicos, a serem apresentados como condição de participação da 

licitação, para aquisição do objeto pleiteado; 

	

7.3. 	O Termo de Referência e seus respectivos anexos, às fis. 06/20, elaborado pelo 

setor competente, no qual, posteriormente foi enviado para cotação de preços, 

conforme despacho as fis. 21; 

	

7.4. 	Ressaltamos a pesquisa realizada, tendo como fonte de pesquisa o Painel de Preços, 

conforme demonstra as fis. 22/23; 

	

7.5. 	Consta, Mapa Comparativo de preços demonstrando os valores e as fontes de 

pesquisas, conforme demonstra as fis. 24/25; 

	

7.6. 	O Despacho as fis. 26 apresenta a estimativa do impacto orçamentário financeiro da 

despesa, no valor mencionado no item 6; 

	

7.7. 	Ressaltamos ao Esclarecimento apresentado pelo Fundo Municipal de Saúde - FMS, 

a fis. 28; 

	

7.8. 	Cabe salientar que, a presente análise deu-se baseada nos documentos acostados 

aos autos, de responsabilidade dos setores envolvidos, das fis. 01 a 29; 

Todas as condições para a futura aquisição do objeto estão descritas no Termo de 

Referência e seus Anexos, no qua!foi elaborado levando em considerações as informações 

repassadas pelo setor requisitante. 

DESTINATÁRIO: Ao NÚCLEO DE CONTROLE/NC, para registros e envio ao Comitê 

Gestor, visando a sua apreciação e aprovação, assm como, posterior 

encaminhamento dos autos a CPL para prosseguimento. 

,- 

PerIar nes Perruci 

Assessora Técnica -Auditoria SUS 

Rua Coronel Mota, 408 - Centro - Boa Vista-RR - CEP: 69.309-120 
Fone (95) 621 - 1036 

i94alisado 
Boa VistJ3-RR 14 de julho de 2020. (/1L............ 

Ass 

Gilmar Staey Reis de Souza 

Responsável Técni' Õ interino da Auditoria SUS 



/ 	
1 

láudio Galvão d6s San 
cretário Mnicial de S 

NUCLEO/ SMSA 

FLS. 31 
PROC. 9280/2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

'Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas 

DESPACHO 

PROCESSO: 9280/ 2020 - SMSA - VOL. 01 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO - OXÍMETRO PORTÁTIL DE PULSO PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA 

ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE 

SAÚDE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA. 

Ao 

Comitê Gestor - CG, 

Encaminhamos os autos, para análise e deliberação desse Comitê. A 

despesa em tela é referente aos itens 53 na Fonte de Recurso: PRÓPRIO e SUS e 

EMENDA PARLAMENTAR na planilha às folhas 27. 

Após aprovação, o processo deve ser encaminhado à Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, para trâmites licitatórios. Conforme despacho da 

Auditoria/SUS-SMSA, às fis. 30. 

_Boa Vista - RR, 14 de julho de 2020. 

Atenciosamente, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 1  -4 k 	COMITÊ GESTOR 

COMI TE GESTOR 

Proc. ()O2Y 

R ibricu 

PREFEITURA 
BoAvIsr? 

Processo O 

I\ CP/u 

Após análise qualitativa do presente processo recebido em 1 1 / C2- /2020 e 

verificada compatibilidade com o planejamento da gestão, o Comitê Gestor resolve dar 

prosseguimento considerando não haver óbice ao feito. 

Paulo Roberto Bragato 
	

Wilker Vieira da Costa 
Membro do Comitê Gestor 

	
Membro do Comitê Gestor 

Marcela Medeiros 
	

Márcio Vinícius Almeida 
Membro do Comitê Gestor 

	
Membro do Comitê Gestor 

Li 

Artur Cavalcante Filho 
Presidente do Comitê Gestor 

G.M 
InaIisado 

Boa Vista/RR ___/ (JjT 

Rua Gal. Penha Brasil. 1011 - Palácio 9 de Julho - São Francisco 
'lei. 095-3621-1758 

CEP: 69.305-130— Boa Vis.a - RR 



IKIU OFICIAL AI 

BOA VISTA 	de Janeiro  
de 2020 MAR lO BATLTA 

HEACULANO-?45S81 13234 

Criado pelo decreto n°2171, de 12 de abril de 193 

GABINETE DA PREFEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

DECRETO N° 002/E, DE 09 DE JANEIRO DE 2020 

A Prefeita de Boa Vista, no uso dos atribuições que 
lhe confere o Art. 62, inciso II, da Lei Orgânica do Município 

11 de julho de 1992, combinado com o parágrafo 4°, do 
51, da Lei n° 8.666/93, 

D E C R E T A: 

Art. 1° Ficam designados os Membros Titulares e Su-
plentes, da Comissão Permanente de Licitação - CPL, confor-
me abaixo, pelo período de 01(um) ano. 

Presidente 
Artur José Lima Cavalcante Filho 

Vice-Presidente 
Fábio Willian Tertuliano de Barros 

Membros Titulare 
Aipana de Almeida Nobre 
Néria Gardênia Pontes Benício 
Membros Suplentes 	 - za 
Joana Dárc Rebelo 
Leonara Batista Corrêa NjltonFeItosadeS0h1  

Matncula.953454 
Art. 2° Este DecretÕ entra em vigor a partir de 13 de 

janeiro de 2020, revogadas as disposições em contrário. 

Boa Vista - RR, em 09 de janeiro de 2020. 

Teresa Surita 
Prefeita de Boa Vista 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Eletrônico n° 177/2019 - Registro de Preços 
Processo n°028515/2019 - SMSA 

Homologo o Pregão Eletrônico n° 177/2019, Proces-
so n° 028515/2019 - SMSA, que tem como objeto Eventu-
al contratação de empresa para fornecimento de nutrição 
parenteral, que será utilizado no tratamento de pacientes 
atendidos no Hospital da Criança Santo Antônio - HCSA, 
para suprir a necessidade anual - exercício 2020, cula  a ad-
judicação do item 1 ao 25 forem a favor da empresa NUTRI-
CEUTICA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, 
CNPJ n° 09.501.971/0001-90, pelo valor total dos itens de 
R$ 1.710.998,00 (um milhão, setecentos e dez mil e nove-
centos e noventa e oito reais). 

Cláuclio Galvão dos Santos 
Secretário Municipal de Saúde - SMSA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Presencial n° 096/2019 - Registro de Preços 
Processo n° 025607/2019 - SMPE 

Homologo o Pregão Presencial n°096/2019, Proces-
so n° 025607/2019 - SMPE, que tem como objeto a Eventu-
al aquisição de livros infantis e conjunto infantil sextavado 
de mesas e cadeiras, para atender as necessidades da Se-
cretaria Municipal de Projetos Especiais (SMPE), cuja a ad-
judicação do Lote 1 foi a favor da empresa EUNICE MARIA 
GONÇALVES DE OLIVEIRA - ME, CNPJ no 11.311.279/0001-
40, pelo valor de R$ 31.360,00 (trinta e um mil e trezentos 
e sessenta reais), e os Lotes II e III a favor da empresa E. A. 
DE LACERDA EIRELI, CNPJ n° 30.102.483/0001-04, sendo o 
Lote II pelo valor de R$ 134.058,73 (cento e trinta e quatro 
mil e cinquenta e oito reais e setenta e três centavos) e Lote 
III pelo valor de R$ 42.999,97 (quarenta e dois mil e nove-
centos e noventa e nove reais e noventa e sete centavos), 
perfazendo o valor total de R$ 208.418,70 (duzentos e oito 
mil e quatrocentos e dezoito reais e setenta centavos). 

Andréia Neres Ferreira 
Secretária Municipal Adjunta de Projetos Especiais SMPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

COMUNICADO 

Pregão Eletrônico n° 001/2020 - Registro de Preços 
Processo n°023241 /2019-SEMGES 

O Município de Boa Vista - RR, através da Pregoeira 
designada através do Decreto n.° 031/E/2019, publicado no 
DOM n° 4835, de 06/03/2019, torna público que o Pregão 
Eletrônico em epígrafe foi SUSPENSO SINE DIE por solici-
tação da Secretaria Municipal de Gestão Social - SEMGES, 
posteriormente será realizado um novo instrumento convo-
catório a ser publicado em data oportuna. 

Néria Gardênia Pontes Benicio 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIST 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇ C. G M 

GABINETE DA PRESIDENCIA 	A'  
fla/ISado  

SINTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Pregão Eletrônico n 177/2019Ass 
Processo n° 028515/2019 - SMSA 

O Secretário Municipal de Saúde - Adjunto, em cum-
primento ao disposto na lei 10.520 de 17 de julho de 2002, 
torna público os preços registrados no Pregão Eletrônico 
supracitado, oriundo do Processo n° 028515/2019- SMSA, 
tendo como objeto Eventual contratação de empresa para 
fornecimento de nutrição parenteral, que será utilizado no 
tratamento de pacientes atendidos no Hospital da Criança 
Santo Antônio - HCSA, para suprir a necessidade anual - 
exercício 2020, cuja a adjudicação do item 1 ao 25 foram a 
favor da empresa NIJTRICEUTICA COMERCIO DE PRODUTOS 
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Teresa Sunto 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

DECRETO N° 0510/P, DE 14 DE ABRIL DE 2020 

A Prefeita de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso 1, "p", da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 90,  da Lei 
Complementar n° 003, de 02 de janeiro de 2012, 

D E C R E T A: 

Art. 1° Fica nomeada interinamente a senhora Ma-
ria Suellen Barreto da Silva, para responder pelo cargo 
em comissão de Nível de Direção Superior, Símbolo DS-2, 
de Vice-Presidente, da Comissão Permanente de Licitação, 
cumulativamente com o cargo de Assessor, Símbolo AP-2, da 
Secretaria Municipal de Obras. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a partii desta 
data, revogadas as disposições em contrário. 

Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2020À 	' 	? 

NiUOfl Feitos" de 5 
Teresa Sunita 	cooruenao deTrtagefl 

Prefeita de Boa Vista 	Matricula953454  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

DECRETO N° 051 hP, DE 14 DE ABRIL DE 2020. 

A Prefeita de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso 1, "p", da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 90,  da Lei 
Complementar n°003, de 02 de janeiro de 2012, 

D E C R E T A: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Charlles Michel As-
sunção e Silva, para exercer o cargo em comissão de Nível 
de Atuação Programática, Símbolo AP-2, de Assessor Espe-
cial, da Secretaria Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas. 

Art, 2° Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2020, revogadas as disposições em contrário. 

Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2020. 

Teresa Sunto 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

DECRETO N° 0512/P, DE 14 DE ABRIL DE 2020. 

A Prefeita de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso 1, "p", da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9°, do Lei 
Complementar n° 003, de 02 de janeiro de 2012, 

D E C R E T A: 

Art. 10  Fica nomeado o senhor Fabiano Freire Cle-
mente, para exercer o cargo em comissão de Nível de Atu-
ação Programática, Símbolo AP-2, de Assessor Especial, da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a partir desta 
data, revogadas as disposições em contrário. 

Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2020. 

Teresa Sunto 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

DECRETO N° 0513/P, DE 14 DE ABRIL DE 2020. 

A Prefeita de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso 1, "p", do Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9°, da Lei 
Complementar n° 003, de 02 de janeiro de 2012, 

D E C R E T A: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Gustavo Dourado 
Neivo, para exercer o cargo em comissão de Nível de As-
sessoramento, Símbolo AS-14, de Assessor Especial Saúde 
2, da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2° Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2020, revogadas as disposições em contrário. 

Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2020. 

Teresa Sunto 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

DECRETO N° 0514/P, DE 14 DE ABRIL DE 2020. 

A Prefeita de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso 1, "p", da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso II, do art. 9°, da Lei 
Complementar n° 003, de 02 de janeiro de 2012, 

D E C R E T A: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Moisés Carvalho Ro-
drigues, para exercer o cargo em comissão de Nível de As-
sessoramento, Símbolo AS-4, de Assessor 4, da Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Art. 2° Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de 
abril de 2020, revogadas as disposições em contrário. 

Boa Vista - RR, em 14 de abril de 2020. 

Teresa Sunto 
Prefeito de Boa Vista 

GABINETE EXECUTIVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
CHEFIA DO GABINETE EXECUTIVO 

PORTARIA 14/2020 - CH. GABEXEC 

A Chefe do Gabinete Executivo do Município de Boa 
Vista-RR, no uso de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1° - Suspender o período de fruição de 30 (trin-
ta) dias de férias, do servidor do Gabinete Executivo-GABE-
XEC, referente ao exercício 201 9/2020, remarcando confor-
me abaixo: 

MATRÍCULA SERVIDOR 	 PERÍODO MARCADO NOVO PERODO 
25.757 	EDENILTON DA SILVA 01 o 30/04/2020 	01 o 30/09/2020 

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor no data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário 

Cientifique-se; 
Publique-se; 
Cumpra-se. lis  

	

Boa Vista-RR, 31 de março de 2020. 	afis\td0 
) 

Edileusa Gomes Lóz 

ss  

	

Chefe do Gabinete Executivo 	Ass 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

- 	COORDENAÇÃO DE TRIAGEM DE PROCESSOS - CTP 
PREFEITURA 
BOA VISTA 

À CPL - PRESIDÊNCIA, 

Senhor Presidente, 

Após análise do Processo n° 009280/2020 - SMSA, em observância ao Termo 
de Referência S/N°, fis. 06 à 19, e todas as suas disposições, atendendo ao que dispõe as 
exigências da Lei n° 10.520/2002, Decreto n° 10.024/2019, Decreto n° 113-E/2014. Lei n° 
8.666/93 e suas alterações, sugerimos que seja adotada a modalidade PREGAO 
ELETRONICO sob sistema de REGISTRO DE PREÇOS. 

Encaminhamos os autos para conhecimento e demais providências. 

Boa Vista— RR, 14 de julho de 2020. 

Nilton Feitosa de Souza 
Coordenação de Triagem de Processos - CTP 

IiSado 

Ass 

Rua GaI. Penha Brasil. 1011 - Palácio 9 de Julho Anexo 1 - Sào Francisco 
TeL 095-3621-1756 FAX 095-3621-6053 

CFP: 69.305-130 Boa Vista RR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Ao PE/PP-CPL, 

Seguem os autos para prosseguimento, no que tange a modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO-REGISTRO DE PREÇOS. 

Boa Vista - RR, 14 de julho de 2020. 

Artur José Lima Cavalcante Filho 
Presidente da CPL 

Rua Gal. Penha Brasil. 1011 - Palácio 9 de Julho - Anc'.o 1 - São Francisco 
Fel. 095-3621-1756 FAX 095-3621-6053 

CEP: 69.305-130— Boa Vista - RR 

Documento assinado eletronicamente por ARTUR JOSE LIMA CAVALCANTE FILHO em 140712020 as 2028 

Conforme decreto municipal n° 114/E de 02 de agosto de 2018 e decreto federal n°8539. art 7 de 08 de outubro de 2015 
+i 	o+ 	 ore, 	II, rtI 	nrfjk, 	h000t h,/ 	o 	 ij,,,-. A flOOl 1R 



GABINETE IJI IJ 11 II f& 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

DECRETO N° 028/E, DE 02 DE MARÇO DE 2020 

A Prefeita de Boa Vista, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 62, Inciso X da Lei Orgânica do Município 

e 11 de julho de 1992, combinado com o art. 3°, inciso IV, 
Lei n°. 10.520, de 17.07.2002 e art.10° de Decreto n°. 

5.450, de 31.05.2005, de acordo com o art. 70,  inciso II, do 
Decreto n°. 3.555, de 08.08.2000 e o Decreto Municipal no. 
009/E, de 25.01.2006, 

D E C R E T A: 

Art. 10  Ficam designados os Pregoeiras e suas res-
pectivas Equipes de Apoio, para atuar em todos os proces-
sos de Pregão, do Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, nas 
Modalidades Eletrônico e Presencial, pelo período de 01 
(um) ano. 

PREGOEIRA 

Néria Gardênia Pontes Benício 

EQUIPE DE APOIO 

Joana Dárc Rabelo - Pregoeira Substiluto 
Maria Solange Alencar de Almeida - Apoia 
Leonara Batista Corrêa - Apoio 

/ 
PREGOEIRA 	 .. . 

* Joana Dárc Rabelo 
 

EQUIPE DE APOIO 

Néria Gardênia Pontes Benício - PrceiicrubstFjutci 
Maria Suellen Barroto do Silva - Apoíe 	..' 
Aipana de Almeida Nobre - Apoio 

PREGOEIRA 

Rosana de Oliveira Borges Vieira 

EQUIPE DE APOIO 

José Wldeber Leal Castro - Pregoeiro Substituto 
Joana Dárc Rabelo - Apoio 
Silos Ribeira de Sousa - Apoio 

PREGOEIRO 

José Wkleber Leal Castro 

EQUIPE DE APOIO 

Rosanci de Oliveira Borges Vieira - Pregoeira 
Substituta 

Néria Gardênia Pontes Benício - Apoio 
Catarina Araújo Magalhões Ramos - Apoio 

1Si1IIs] 

André Nóbrega Ferreira Lima  

EQUIPE DE APOIO 

Olga de Lira Carneiro - Pregoeira Substituta 
Néria Gardênia Pontes Benício - Apoio 
Joana Dárc Rabelo - Apoio 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a partir desta 
data, revogadas as disposições em contrário, 

Boa Vista - RR, em 02 de março de 2020. 

Teresa Sunto 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

DECRETO N° 0296/P, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 

A Prefeita de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso 1, "p", da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso 1, do art. 34, do Lei 
Complementar n°003, de 02 de janeiro de 2012, 

D E C R E T A: 

Art. 1° Fica exonerado a senhora Larissa Barba de 
AYmeida Fonseca, do cargo em comissão de Nível de Atua-
çõo  Operacional, Símbolo AO-3, de Agente Público Munici-
pal, da Secretaria Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas. 
1' 

/Art.  21  Este Decreto entra em vigor no data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Boa Vista - RR, em 27 de fevereiro de 2020. 

Teresa Sunto 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

DECRETO N° 0297/P, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 

A Prefeita de Boa Vista, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o ort. 62, inciso II, combinado com o 
art. 75, inciso 1, "p", da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, de acordo com o inciso 1, do art. 34, cia Lei 
Complementar n° 003, de 02 de janeiro de 2012, 

D E C R E T A: 

Art. 1° Fica exonerado o senhor João Cloudio Silvei-
ra Diniz, do cargo em comissão de Nível de Assessoramen-
to, Símbolo AS-4, de Assessor 4, da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na dça do sua 
publicação, revogadas as disposições em contrá 

Boa Vista - RR, em 27 de fevereiro de 
G. 

Teresa Sunto 
Prefeita de Boa Vista 	fl6bSado) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

C PL/ Pi1BV 
Fis.___________ 

Ww 
Proc 	OO28O 

PREFEITURA Rubrica 
BOA VISTA 

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Y. 000/2020 - REGISTRO DE 
PREÇOS 

PROCESSO Y. 009280/2020 - SMSA 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR NA 
ESPECIALIDAI)E DE DIAGNÓSTICo CLÍNICO - OXÍMETRO PORTÁTIL DE PULSO 
PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO 
NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA. 

Início do acolhimento das propostas e dos documentos de habilitação: 
/ 	/2020 às 	: 	horas 

Limite do Acolhimento das propostas e dos documentos de habilitação: 
/ 	/2020 às 	: 	horas 

Data do Pregão e horário da Disputa de Preços: 
/ 	/2020 às 	: 	horas 

Solicitação dos Pedidos de Esclarecimentos: 
Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, informando o n° 
da licitação. 
E-mail: pregao.pmbv,gmaiLcom 

Referência de Tempo: 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

Informações sobre Impugnação 
(95) 3621-1755 

001 

Rua (ai. iertha Brasil. 1011 	'alaciu 9 de Julho Anc'o 	So iraiieicu 
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PREFEITtJRA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CPL/PMBV 
., u. 
3 Fis. 	) 

Proc 	9280 

PREFEITURA Rubrica 
BOA VISTA 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR. doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO. 
inscrito no C.G.C./MF sob o n° 05.943.030/000 1 - 55, com sede no Palácio 9 de .lulho, situada na 
rua General Penha Brasil n° 1011, nesta cidade. torna pública a abertura do Processo n° 
009280/2020, na modalidade Pregão Eletrônico n° 000/2020 - REGISTRO DE PREÇOS, tipo 
menor preço por ITEM, a ser realizado as 00:00 horas (Horário de Brasília), no dia 

/12020. regido pela Lei Federal n.° 10.520. de 17/7/2002, Decreto n.° 10.024 de 
20/09/2019, Decreto Municipal no  009/E, Decreto Federal n° 7892/13 e Decreto Municipal n° 
113-E de 21/11/2014, Lei Federal n° 8.666/93 de 21/6/93. e demais condições fixadas neste 
instrumento convocatório. 

ESTA LICITAÇÃO SERÁ REALIZADA COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 250% 

(VINTE E CINCO POR CENTO) DO OBJETO, PARA AS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, CONFORME DISPOSTO NO ART. 48, III , DA LEI 
N° 123/2006, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014. 

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1. 1 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 	Os trabalhos serão coordenados pelo (a) Pregoeiro(a) do MIJNICIPIO, Joana Dárc Rabelo, 
com o apoio da Equipe. ambos designados pelo Decreto n.° 028 - E/2020, publicado no DOM n° 
5079. de 02/03/2020, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos, por 
meio de Sistema Eletrônico COMPRASNET. 

OBJETO 

Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 
Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao novo 
Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, 
conforme especificado no anexo 1 deste edital. 

ÁREA SOLICITANTE 

Secretaria Municipal de Saúde - SMSA 

CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS EIMPUGNAÇÕES AO EDITAL 	_G. 
\tfl&Isado) 

4.1 - Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na internet. ro si 
www.comprasnet.gov.br  ou quando solicitado através do e-mail pregao.pmbv(aigmail.co . 
4.1 .1 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet e 
tiverem interesse em participar do certame, se obrigam a acompanhar as publicações e o 
andamento referente ao processo no sítio www.comprasnet.gov.br. e as publicações nos Diários 

Rua jal Peiiha BraiI. 10 11 -- 'alacio 9 de julho Anexo 1 So Francisco 
e-mail: prce,s pmb 1 cicui cio - Visi leu noo ile: \\\\\\ ho 	ili nus lo 



CPL/PMBV 

Proc O280 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO BOA VISTA 
PREFEITURA 	Rubrica 

Oficiais da União (DOU), do Município de Boa Vista (DOM) e no Jornal Folha de Boa Vista 
(https: '\\\\v.tIl1ah\,co111.br),  quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 
4.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital deverão ser enviadas ao(a) 
Pregoeiro(a), até 3(três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, por 
meio do endereço eletrônico pregao.pmbv,umai 1 .com. 
4.3 - No Menu impugnações/esclarecimentos/avisos serão disponibilizadas os questionamentos, 
respostas, além de outras informações que o (a) Pregoeiro(a) julgar importantes, razão pela qual 
os interessados no certame devem consultar o sítio com frequência. 
4.4 - O (a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
4.5 - Em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
CIDADAO ou LICITANTE poderá impugnar o instrumento convocatório do Pregão, devendo ser 
enviada(s) através do e-mail pregao.pmbvgmail.com. no horário das 8:00h as 18:00h, conforme 
disposto no artigo 1. inciso II. da Portaria n° 003/2020 - GAB/CPL de 24 de março de 2020, 
publicada no DOM n° 5096 de 24 de março de 2020. O e-maus remetidos em horários diferentes 
do mencionado serão recepcionados com a data do próximo dia útil. A inobservância do prazo 
legal citado decairá o direito de impugnar os termos do edital. 
4.6 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a) e à equipe de apoio decidir sobre a impugnação no prazo de 02 
(dois) dias úteis, a contar da data do seu recebimento. 
4.7 - Quando o pedido de impugnação ou de esclarecimento tratar-se especificamente de temas 
alheios a competência do (a) Pregoeiro(a), ou seja. temas quanto as especificações técnicas ou 
vinculados ao termo de referência. este poderá encaminhar o referido pedido ao órgão de origem 
para que o mesmo se pronuncie acerca do questionamento, cabendo ao órgão respondê-lo no 
prazo preestabelecido. Caso não o faça. o certame será suspenso Sine-Die. até que os 
questionamentos sejam sanados. 
4.8 - Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
a realização do certame. 
4.9 - O Município não se responsabilizará pelas impugnações e pedidos de esclarecimentos que 
forem apresentados em endereços diversos dos indicados no subitem 4.2 deste edital, e que por 
esta razão não foram apresentados dentro do prazo legal. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Poderão participar desta licitação, pessoas jurídias do ramo pertinente ao objeto licitado, 
Microempresas e empresas de pequeno porte do ramo pertinente ao objeto licitado, que se 
enquadrem nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações, e que estejam 
previamente credenciados no Sistema de Cadastrarnento Unificado de Fornecedores - SICAF.tperante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação d 
Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão (SLTI). por meio do '  
www.comprasnet.gov.br   
5.2 - Não poderá participar da presente licitação empresa: 
5.2.1 - suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidô 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87. III e IV S' 1 
8.666/93 
5.2.1.1 - impedida de licitar e contratar com o Município de Boa Vista-RR. nos termos do artigo 
70. caput. da Lei n° 1 0.520/2002: 
5.2.2 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcios, conforme justificativa 
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acostada no Termo de Referência, ANEXO 1 do presente Edital: 
5.2.3 - com falência declarada. em liquidação judicial ou extrajudicial, exceto as empresas que 
estejam em recuperação judicial e desde que amparadas em certidão emitida pela instância 
judicial competente afirmando que a respectiva está apta econômica e financeiramente a participar 
de procedimento licitatório. 
5.2.4 - impedidas nos Termos do art. 9° da lei 8.666/93. 
5.2.5 - Que se declarar ME/EPP e estiver inclusa em alguma das hipóteses previstas no art. 30,  §4° 
da Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações; 
5.3 	A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, 
pelo descumprimento. sujeita-se às penalidades cabíveis. 
5.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará sim" ou não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49: 
5.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo não" impedirá o prosseguimento no certame; 
5.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
5.4,2 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos: 
5.4.3 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
5.4.4 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. A CPL verificará a situação das empresas no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 	CEIS, por meio de acesso ao Portal da 
Transparência, bem como a existência de impeditivos de contratação por improbidade 
administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade 
administrativa, disponível no site do CNJ. sob pena de inabilitação da mesma no processo 
licitatório.(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis  e http://www.cnj .j  us.br); 
5.4.5 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. nos termos 
do artigo 7°, XXXIII. da Constituição: 
5.4.6 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
5.4.7 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50  da 
Constituição Federal: 
5.4.8 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 	e 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da i P G. M 
8.213. de 24 de julho de 1991. 	 / Analisado 
5.5 - .A falsidade das declarações sujeitará o licitante à sanções previstas no artigo 49. caput. 
Decreto n° 10.024/19. 	 / 	Ass 

6— DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 
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6.1 - Após a divulgação do edital nos meios eletrônicos, os licitantes encaminharão. 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos neste edital. a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço. até a data e o 
horário estabelecido para a abertura da sessão pública. 
6.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 
SICAF, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes no referido 
sistema. 
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3 - No que concerne a participação de microempresas e as empresas de pequeno porte, nos 
termos da legislação civil, as referidas deverão acrescentar à sua firma ou denominação as 
expressões Microempresa" ou Empresa de pequeno porte', ou suas respectivas abreviações 

ou EPP". conforme o caso, sendo facultativa a inclusão no objeto da sociedade (art. 72, da 
Lei Complementar n°. 123/06). 
6.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a DOCUMENTAÇAO exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal. mesmo que esta apresente alguma restrição, em atendimento ao disposto no 
art. 43. da Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações. 
6.3.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame. prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da DOCUMENTAÇÃO. pagamento ou parcelarnento do débito. e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.3.3 - A não-regularização da DOCIJMENTAÇAO. no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
no. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
6.4- Somente as Licitantes que apresentaram a proposta de preços e os documentos de habilitação 
em consonância com o Título 7, poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico. 
6.5 - As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 
6.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a). 
6.6.1 - Somente as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro(a) participarão da etapa de lances. 
6.6.2 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerácom o valor de sua proposta. 
6.7 - Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO. 
6.7.1 - A etapa de envio de lances durará 10(dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública. 
6.7.1 .1 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 2(dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, incl

f'/~ 

	

quando se tratar de lances intermediários. 	M 
6.7.1.2 - Não havendo novos lances, conforme supracitado, a sessão será encer adoautomaticamente.
6.7.1.3 - Encenada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoei 

 
poderá admitir o reinício da etapa de lances, em prol da consecução do melhor preço, conforme''—" 
disposto no parágrafo único do artigo 7°, do Decreto 10.024/20 19, mediante justificativa. 
6.8 - O intervalo mínimo de difèrença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

	

Ruo Gol. Penha Brasil. lO 	- Palacio 9 de Julho Ane'.o 1 SáO) lrani se o 
e-mail 	i 	milo o iiiiil com - Vlsi te ii I1O5i) itc: ii ii ii hOil\ 010 rroi hi 



CPL!PMBV 
Fis.________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 	21 t 
Proc O280 

	

PREFEITURA 	Rubrica 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO BOA VISTA 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. será de 0.01 (um 
centavo de real). 
6.9 - Assim como as propostas de preços, os lances serão oíèrtados pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM. 
6.10 - A LICITANTE SOMENTE PODERÁ OFERECER LANCES INFERIORES, AO ÚLTIMO 
POR ELE OFERTADO E REGISTRADO NO SISTEMA. 
6.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.12 - No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, e o Sistema Eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.12.1 - Quando a desconexão do sistema para o (a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 
10(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24(vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes. no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.1 3 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. vedada a identificação do licitante. 
6.14 - Após a etapa de envio de lances. haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006. seguido da aplicação do critério estabelecido 
no §2° do artigo 3° da Lei 8666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 
6.14.1 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema dentre as propostas 
empatadas. 
6.15 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
6.16 - Encerrada a etapa de envio de lances, o (a) Pregoeiro(a) encaminhará no sistema a 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para que seja obtida melhor 
proposta. 
6.17 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.18 - A licitante melhor classificada terá prazo de 2(duas) horas, contado da solicitação do (a) 
pregoeiro(a) no sistema, para o envio. exclusivamente por meio de funcionalidade disponível no 
sistema atinente à realização da referida licitação, da proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos nete Edital ejá apresentados. 
6.19 - Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
6.19.1 - O (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, observado o disposto flO parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do 
Decreto n.° 10.024/2019. 
6.20 - O preço total que seja superior ao estimado para a contratação. constante do Termo 
Referência no Anexo 1. não será aceito e adjudicado. 	 . G. M 

6.21 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçã ; PaIisado 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
6.22 - O (a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante melhor classificado para enviar docum os.

Ass  

_ 
complementares à proposta e à habilitação, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 
prazo de 2(duas) horas a contar da solicitação, quando necessários à confirmação daqueles 
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exigidos neste Edital ejá apresentados, sob pena de não aceitação da proposta e da inabilitação. 
6.23 - Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências 
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda 
ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
6.24 - A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no 
Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 
pertinente. 

CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

7.1- O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, as Licitantes interessadas 
deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via 
Internet. 
7.2- O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no si/e www.comprasnet.gov.br. 
7.3- O credenciarnento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 
exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
7.4- O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou à entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
7.5- A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

PROPOSTA DE PREÇO 

8.1- A proposta de preços e os lances formulados, contemplando o preço global ofertado para cada 
ITEM, bem como os documentos de habilitação deverão ser encaminhados por meio do sistema 
eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da sessão. 
8.2 - Deverá ser inserido, no campo próprio do sistema eletrônico, o preço global da proposta 
para cada ITEM;  
8.3 - A proposta e os lances deverão referir-se à integralidade do ITEM. 
8.4 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a data e horário definidos no edital para abertura da sessão 
pública. 
8.5 - O (a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 
8.5.1 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 
em tempo real por todos os participantes. 
8.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a). 
8.6.1 - Somente as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro(a) participarão da etapa d lances. 
8.7 - A licitante melhor classificada terá prazo de 2(duas) horas, contado da soli it 	(a) 
pregoeiro(a) no sistema, para o envio, exclusivamente por meio de funcionalidade 	o1 v?Jl o 
sistema atinente à realização da referida licitação, da proposta adequada ao último / 	 , 
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após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos documentos complementares. 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados. 
8.7.1 - A planilha de composição de preços deverá ser encaminhada conforme supracitado, com 
os respectivos valores readequados ao lance vencedor negociado, observados os critérios de 
exequibilidade nos termos da Lei. 
8.8 - Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
8.8.1 - O (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do 
Decreto n.° 10.024/20 19. 
8.9- A proposta de preços deverá obedecer às seguintes condições: 
a)Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) casas decimais. 

Deverá ser apresentada conforme Anexo V - Modelo de Planilha/Proposta de Preço em uma 
via ou em modelo próprio, com identificação da empresa proponente, dados bancários, n.°  do 
CNPJ, endereço e assinada pelo seu representante legal ou credenciado. 

Ser apresentada com a mesma marca da proposta eletrônica, sob pena de desclassificação. 
A proposta de preço deverá ter validade de 60 (sessenta) dias. A proposta que não apresentar o 

prazo de validade, será válida por 60 (sessenta) dias. 
8.10 O envio da Proposta de Preço pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências 
previstas no Edital: o proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 
8.11 - O preço deverá ser cotado considerando-se a entrega do objeto licitado, incluídos os 
valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e 
trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios. 
8.12 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo proponente. no 
ato do envio de sua proposta de preço. 
8.13 - O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E em 
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
COMPRASNET - e as especificações constantes do Anexo 1 - Termo de Referência deste 
Edital prevalecerão às últimas. 

9— CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 - O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR 
ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos 
no Edital. 
9.1.2 - Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para 
entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o comprador e nem 
firam os direitos dos demais Licitantes. 
9.2 - Será desclassificada a proposta que: 

não se refira à integralidade ITEM; 
apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, conforme disposto nos termos do § 3° 

do art. 44 da Lei Federal n° 8.666/93. Caso a proposta vencedora possua itens com preços 
inferiores a 50% do estimado no Termo de Referência, a empresa deverá apresentar documento 
que comprove a viabilidade do preço ofertado, conforme disposto no art. 48. inciso II a Lei n° 
8666/93. 4'G. M̀ 
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c) não cumpra prazos e demais exigências estabelecidas em diligências ou no instrumento 
convocatório. 
d) do arrematante que esteja superior ao valor estimado de cada ITEM; 
9.3 - Para efeito de julgamento. serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal, 
caso apresentado. 
9.4 - O(a) Pregoeiro(a), no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas 
formais que não afetem o seu conteúdo. 

10— DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

10.1 - Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados por meio do sistema eletrônico, 
junto a proposta de preços, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, sob pena de 
INABILITAÇÃO. 
10.2 - Para habilitação dos licitantes, serão exigidas as seguintes documentações: 

10.2.1 - Habilitação Jurídica: 
Cédula de Identidade do(s) sócio(s) da empresa: 
Registro comercial, no caso de empresa individual: 

e) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou contrato 
social consolidado devidamente registrado no órgão competente. Neste último caso quaisquer 
alterações após a consolidação deverá ser apresentada: 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 

10.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
Prova de regularidade do Licitante com a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal, do 

domicílio ou sede do licitante; 
Certidão conjunta de regularidade da fazenda e dívida ativa da União, nos termos da Portaria 

MF n° 358. de 05 de setembro de 2014: 
Prova de regularidade com o FGTS (conforme Lei 8.03 6/90); 
Certidão Negativa de débitos Trabalhista— CNDT, em cumprimento à Lei n° 12.440/2011: 

10.2.3 - Qualificação Técnica: 
a) Deverão ser observadas as exigências comidas no Termo de Referência, Anexo 1 deste Edital; 

10.2.4 - Qualificação Econômico-Financeira: 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata, ou Certidão de Recuperação Judicial afirmando que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme 
disposto no Acórdão 1201/2020-TCU, expedidas pelo Distribuidor da sede do Licitante dentro do seu 
prazo de validade. As certidões que não constarem o prazo de validade expressarnente. serão consideradas 
válidas quando o prazo não for superior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão, salvo as 
exigências constantes no item 10.6, alínea "e". 

Cópia. retirada do Livro Diário, do Balanço Patrimonial constando o Termo de Abertura e Encerramento 
e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
dcv idamente assinadas pelo contador: 
b.1) A expressão na forma da lei seiá igualmente suprida quando o balanço patrimonial e a demonstração 
de resultado forem apresentados através de publicação em Diário Oficial ou em jorn4 de grande 
circulação. 

Q.G.M 

/ nalisado 
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As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência devem 
apresentarem Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado. 

A comprovação de boa situação financeira da licitante será avaliada com base nos índices de 
Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) definidos na IN 02/2010 
SLTI/MPOG, em consonância com o disposto no art. 31. § 1° e § 5° da Lei n° 8666/93. conforme 
aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = -- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 
SG =  -----------------------------------------------------------

Passivo Circulante ± Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
LC = ----------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

10.2.5 - Serão inabilitados os proponentes que apresentarem resultado menor do que 01 (um). 
em qualquer um dos índices obtidos na avaliação da situação financeira, de acordo com o disposto 
no item 10.2.4. alínea b" e seus subitens; 
10.2.6 - Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas - RCPJ - dentro da validade: 
10.2.7 - Declaração expressa do responsável de que a empresa proponente não se encontra 
inadimplente, nem é objeto de qualquer restrição ou notas desabonadoras junto ao cadastro de 
fornecedores deste Município: 
10.2.8 - Declaração de que os sócios da proponente não são servidores ou dirigentes do 
Município de Boa Vista - RR, ou responsável pela licitação: 
10.2.9 - Declaração de disponibilidade de alvará de funcionamento válido, a fim de que seja 
resguardada a efetiva execução do objeto licitado. OBS.: A declaração poderá ser suh,siituída 
pela apresentação da cópia ('devidamente autenticada nos termos do ilem 10.5) do cilvará de 
funcionamento da sede cia licitante. 
10.2.10 - Formulário fornecido pelo órgão licitante contendo todas as informações solicitadas, 
devidamente preenchidas e assinadas pelo representante legal, conforme modelo constante no 
ANEXO IV deste Edital. Cabe ressaltar que a apresentação do referido formulário não é de cunho 
obrigatório, porém é de responsabilidade da licitante a prestação das informações no momento da 
apresentação da proposta de preços. Item 8 do Edital. 
10.3 - ALEM DESTA DOCUMENTAÇÃO, O LICITANTE DEVERA ATENDER TODAS 
AS EXIGÊNCIAS CONFORME DESCRITO NO ANEXO 1 (TERMO DE REFERÊNCIA), 
DESTE EDITAL, INCLUSIVE A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
10.4 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf deverão 
ser enviadas nos termos do disposto no item 6.1. 
10.4.1 - E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
10.4.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, xceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoei o' (a) lograr 

A'a 'sado 
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êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §30,  do Decreto 10.024. de 2019. 
10.5 - Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou em 
fotocópias devidamente autenticadas, exceto nos casos dispostos no item 6 do referido Edital. em 
observância às regras contidas na Portaria n° 003/2020 - GAB/CPL de 24 de março de 2020, publicada 
no DOM n° 5096 de 24 de março de 2020. 
10.6 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, 
com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, observando-se ainda o 
seguinte: 

se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP.J da 
matriz, ou: 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNP.I da filial. 
exceto quanto à Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, por constar no corpo das certidões supra, serem 
válidas para matriz e filiais, assim como quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS. 
quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta fhrrna. 
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização, ou: 
e) se o licitante for à matriz e o executor do objeto for à filial, os documentos deverão ser 
apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial. sirnultaneamente. A mesma situação 
fica configurada quando o licitante for à filial e o executor do objeto for a matriz, observando-se 

disposto na alínea "a" deste item. quanto à centralização de recolhimentos dos encargos: 
d) serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que. pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7 - A documentação exigida neste Edital, para Habilitação e Proposta de Preços, não poderá 
conter rasuras, ressalvas, emendas, borrões e entrelinhas. 
10.8 - Documentos que possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão 
estar válidos até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública .Já aqueles que 
não possuírem prazo de validade expressarnente serão considerados válidos quando datados nos 
últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de sua apresentação. exceto: 

Atestado de Capacidade Técnica que obedece o disposto no § 50  art. 30 da Lei Federal n° 
8666/93: 

Certidão Simplificada, cuja validade será considerada com base na sua última alteração, a 
contar da data da emissão até a data da apresentação dos documentos: e 
e) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, cujo o prazo de validade será conforme o 
descrito no item 10.2.4. alínea a" deste Título. 
10.9 - O não envio de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo 
com o previsto neste Título INABILITARA o proponente. 

11 - DOS RECURSOS 

11 .1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos. em campo próprio do sistema. 
11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá o(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadaniente.  

o 
1 Ar/Iisado) 
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11.3 - Nesse momento o(a) Preitoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
II .4 - A falta de manifèstação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.5 - Urna vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
li .6 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
1 11.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12—ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor. Caso não ocorra a interposição de recursos 
caberá o (a) Pregoeiro(a) adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
12.2 Após adjudicação. os autos serão encaminhados à Controladoria Geral do Município - 
CGM para análise dos procedimentos licitatórios. Aprovada a regularidade/legalidade os autos 
serão encaminhados para homologação da autoridade competente. 

FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

13.1 Quanto a fiscalização e o recebimento do objeto da licitação, serão observadas as regras 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo 1. do presente edital. 
13.2 - Em casos de convênio, a Contratada deverá permitir o livre acesso de servidores do 
CONCEDENTE, e dos Orgãos de Controle Internos e Externos, a qualquer tempo e lugar. aos 
processos. documentos e informações referentes a este convênio, bem como aos locais de 
execução do objeto do presente Contrato. 

PAGAMENTO 

14.1 - Os recursos financeiros correrão sob as rubricas: 
Programa de Trabalho n°: 
Natureza de Despesa: 
Fonte de Recursos: 
Valor Estimado: RS 229.485,00(duzentos e vinte e nove mil, quatrocentos e oitenta e cinco 
reais). 
14.2 - Os pagamentos decorrentes da concretização do objeto desta licitação serão efetuados 
conforme descrito no Termo de Referência, Anexo 1, deste Edital. 
14.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais. o prazo de pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação. desde que devidamente regularizados. 

G.M 
Xçfl, isado) 
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DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA 

1 5.1 - Fica dispensada para o(s) licitante(s) vencedor (es) prestação da garantia para a execução 
do objeto da presente licitação, conforme disposto no art. 56. § 2° da Lei n° 8.666/93, salvo se 
exigido pela autoridade competente no Termo de Referência, Anexo 1, do Edital. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 - Quanto as sanções administrativas, serão observadas as regras estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo 1, do presente edital. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - Constituem anexos deste instrumento convocatór.io. dele fazendo parte integrante: 
17. 1.1 - Anexo 1 Termo de Referência: 
17.1.2 -Anexo 11 - Minuta de Ata de Registro de Preços 
1 7.1 .3 - Anexo III Minuta Contratual 
1 7. 1 .4 - Anexo IV Informações para Formalização do Contrato: 
1 7. 1.5 - Anexo V - Modelo de Planilha / Proposta de Preço. 
17.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 
ou inabilitação do proponente. ou a rescisão contratual. sem prejuízo das sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis. 
17.3 	Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 
omita em outro será considerado especificado e válido. 
17.4 - O Pregoeiro(a), no interesse da administração, poderá adotar medidas saneadoras durante o 
certame e. em especial. na  sessão do pregão, relevar omissões puramente formais observadas na 
documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a 
lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 da 
Lei Federal 8.666/93. 
17.4.1 - Se houver solicitação de documentos em diligências, estes deverão ser apresentados no 
protocolo geral da Prefeitura Municipal de Boa Vista, localizado à Rua General Penha Brasil. n°. 
1011. Bairro São Francisco. Palácio 9 de julho, CEP 69.305- 130, observando as normas de 
higienização e prevenção determinadas pelas autoridades sanitárias, em atenção as regras contidas 
na Portaria n° 003/2020 - GAB/CPL de 24 de março de 2020, publicada no DOM n° 5096 de 24 de 
março de 2020, e no Decreto Municipal n.° 044/E de 31 de março de 2020, publicado no DOM n° 5102 
de 01 de abril de 2020. 
17.4.2 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação da proposta. 
17.4.3 - Havendo necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de di 'ências, a 
respectiva somente será reiniciada mediante aviso prévio no sistema, com, no mínimo 2, 4(vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 	 Z/ 
17.5 - A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integr 	rMo e 
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condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria. 
17.6 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado. disponibilizado na CPL para conhecimento dos participantes da licitação. 
17.7 - Para atender a seus interesses, o Município reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem 
que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no 
§ 10 do art. 65. da Lei Federal n° 8.666/93. 
17.8 - Qualquer modificação no presente edital será divulgada pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
17.9 - Em casos de equívocos de digitação no texto do presente edital ou em seus anexos, será 
publicado um adendo retificador e/ou esclarecedor, contendo as devidas correções para melhor 
compreensão dos licitantes, evitando possíveis desentendimentos. 
17.10 Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de 
todas as condições estabelecidas neste edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, 
corno elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 
17.11 - Fica eleito o foro da Comarca de Boa Vista, Estado de Roraima, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 

Boa Vista - RR. 16 de Julho de 2020. 

Joana DáÇabelo 
Pregira 

G. M' 
lisa do 

Ass 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

01 APRESENTAÇÃO 
1.1 Atendendo ao disposto sobre procedimentos licitatórios, definido pelo art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal e regulamentado nacionalmente pelas Leis 8.666/1 993 e 10.520/2002, e pelo 
Decreto Federal n° 10024/2019 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, bem como em atenção ao 
Decreto Municipal n° 113-E, de 19 de novembro de 2014, publicado no DOM do dia 19 de 
novembro de 2014, que regulamentou o Sistema de Registro SRP previsto no § 3° do art.15. e art. 
118 da Lei Federal n° 8.666/93. e ao Decreto Federal n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013. assim 
como demais legislações complementares aplicadas a matéria, elaboramos o presente Termo de 
Referência para eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico 
Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia 
ao novo Coronavírus (COVID -19). das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - 
SMSA. 

02 DO OBJETO 
2.1 Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico 
Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao novo 
Coronavírus (COVID -19). das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA. 

03 DA JUSTIFICATIVA DO PROCESSO 
3.1 .Justifica-se a Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico 
Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia 
ao novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - 
SMSA, para pleno atendimento aos munícipes, usuários do atendimento básico e especializado. 
3.2 Ademais, considerando as medidas de controle e prevenção do novo Coronavírus (Covid-19). 
os sistemas de saúde municipal precisam estar preparados para o pronto atendimento aos munícipes 
possivelmente infectados, e os que por ventura venham a se infectar, bem como, precisam estar 
preparados para dar continuidade na prestação do serviço supramencionado sem interromper a 
assistência à população. sendo imprescindível que a equipe de saúde esteja devidamente protegida 
afim de não propagar ainda mais o vírus em comento, o que poderia acarretar em danos sérios e 
irreparáveis à vida de toda a população. 
3.2 Ainda cumpre ressaltar. que além de atender a necessidade anual (exercício 2020) da Secretaria 
Municipal de Saúde, o presente processo visa também suprir possíveis necessidades voltadas a 
adoção de medidas emergenciais de enfrentamento a pandemia - COVID-19. 
3.3 Desta feita. considerando a necessidade anual da Secretaria Municipal de Saúde-SMSA e todos 
os fundamentos supramencionados. bem como em atenção a elaboração do Plano de 
Contingenciamento para o Enfrentamento do Novo Coronavírus (Covid-19) no Município de Boa 
Vista - Roraima; a Portaria n° 356/2020/MS "Que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus 
(COVID-19), responsável pelo surto de 2019": A Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII). pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, 
em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19); A promulgação do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 88/2020 que "reconhece o Estado de Calarnidade Pá !ica em 
razão da pandemia do Coronavírus no Brasil": A publicação da Portaria n° 454 de 2ir
Ministério da Saúde, que "reconheceu a transmissão comunitária do coronaví 

ado 
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território nacionar: E ainda, em atendimento aos Decretos Municipal: n° 033/E de 16 de março de 
2020 que dispõe sobre as medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo 
Novo Coronavírus (COVID-19) ". n° 038/E de 22 de março de 2020. "que declara Situação de 
Emergência em Saúde Pública no âmbito do Município de Boa Vista e define novas medidas de 
enfrentamento e prevenção ao Novo ('oronavírus (COVID - 19) ". n° 40/E de 26 de março de 
2020— flexibilização - "que altera o Decreto n°038/E de 22 de março de 2020": e o n°41/E de 31 
de março de 2020, "que prorrogam os prazos estabelecidos pelos Decretos n° 033/2020/E e n° 
035/2020/E" resta justificada a importância e necessidade da abertura do presente processo. 
Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 
Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo. 
3.4 Por fim, ainda é imperioso destacar que tal ato possui o condão de garantir a observância dos 
princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, isonomia, competitividade do certame e da 
seleção da proposta mais vantajosa para Administração, bem como de atender com maior brevidade 
possível, em vista da obtenção do Registro de Preços. as demandas que surgirem para 
enfrentamento da emergência de saúde pública, em razão do novo coronavírus (COVID-19). 

04DA DESCRICÃO DO OBJETOE QUANTITATIVOS 
4.1 A descrição e quantidade a ser adquiridas são as descritas conforme Anexo 1. deste Termo de 
Referência. 
4.2 Na ocorrência de alguma divergência na descrição do Material Médico Hospitalar na 
especialidade de Diagnóstico Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo. 
fornecido pelo código CATMAT cadastrado no sistema Comprasnet, o descritivo a ser seguido é o 
constante no anexo 1 deste Termo de Referência. 

05DA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
5.1. Vedada à participação na licitação de empresa em regime de consórcio, considerando que a 
ausência de consórcio não acarretará prejuízos à competitividade do certame, visto que. em regra, a 
formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação, mormente em relação à qualificação técnica e econômica 
financeira, o que não ocorre no objeto do referido Termo de Referência. Assim, nos termos do 
artigo 33. da Lei n. 8666/93, o Município de Boa Vista por meio da Secretaria Municipal de Saúde 
infere que a vedação de participação de empresa constituída em consórcio, na licitação objeto do 
Termo de Referência em tela. é a que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios 
da competitividade, economicidade e moralidade. 

06DAS CONDICÕES PARA PARTICIPAÇÃODA LICITACÃO 
6.1 A habilitação dos interessados ocorrerá mediante a apresentação das documentações abaixo 
descritas, de acordo com as determinações da Lei 8.666/93. em seu Art. 27. Incisos 1 à V: 

Habilitação jurídica: 
Regularidade fiscal e trabalhista: 

e) Qualificação Econômico-Financeira: 
d) Qualificação técnica: 
d.1 Alvará Sanitário, licença sanitária ou licença de funcionamento da empresa licitante, expedido 
pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. Conforme RDC n°16/2014; 

07 DOPRAZO E CONDICÕESDEENTREGA  o 
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7.1 O prazo para entrega do Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 
Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela SAF. conforme a 
necessidade desta Secretaria; 
7.2 A contratação será formalizada pela SMSA por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666 de 

7.3 O objeto deste certame será entregue pela empresa vencedora, na Superintendência de 
Assistência Farmacêutica - SAF. da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, situada na Avenida 
Capitão Júlio bezerra. N° 1.150 - Bairro: Aparecida, Boa Vista - RR sem nenhum tipo de ônus ao 
município, no horário de funcionamento (8h30m às 11h30m e das 14h30m as 17h30m); sem 
nenhum tipo de ônus ao município; 
7.3.1 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega, inclusive 
considerados os casos de greve ou para! ização de qualquer natureza. 
7.4 O Objeto será recebido e aceito, da seguinte forma: 
7.4.1 Provisoriamente: deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias. compreendendo, as se(,uintes 
verificações: 

Quantitativo do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso entregues: 
Apresentação de documento (Nota Fiscal/DANFE) com identificação do fornecedor. 

7.4.2 Definitivamente: deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento 
provisório, compreendendo as seguintes verificações: 
a)O Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso entregues de acordo com as 
especificações exigidas no Edital e na proposta da CONTRATADA: 
b)Qualidade do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso: 
c)Conformidade da documentação (Nota Fiscal/DANFE) e proposta apresentada pelo 
Fornecedor. 
7.5 As despesas da entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso, fretes e 
carretos serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo a CONTRATANTE 
qualquer responsabilidade sobre a entrega: 
7.6 O objeto deste será recebido em local especificado, conforme item 7.3: 
7.7 Caso satisfatórios os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de Recebimento, que deverá 
obedecer as exigências da Portaria n° 253/ 2016 - SMSA. DOM N° 4142 de 14 de abril de 2016, a 
qual atestará a nota de transporte ou equivalente, ficando a conferência e atesto das Notas 
Fiscais/DANFEs a serem realizadas na presença dos Fiscais do Contrato. sendo estes, responsáveis 
pelo acompanhamento da entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso e 
fiscalização do contrato: 
7.8 Caso sejam insatisfatórias as verificações. os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de 
Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações contidas 
neste Termo. Nesta hipótese. o (s) Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso, será 
(ão) rejeitado (s). devendo ser substituído(s) no prazo máximo de 30 (trinta) dias: 
7.9 Caso a substituição não ocorra nos prazos previstos neste Termo de Referência, estará a 
Contratada incorrendo em atraso na entrega, ficando sujeita à aplicação das sanções constantes 
neste Termo: 
7.10 Os custos da substituição do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Por \il de Pulso 
rejeitados correrão exclusivamente à conta da Contratada: 	 \ 
7.11 Aceitação Definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito d smpenho do 
Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso. fornecidas, cabendo-lhe s~

«M 

uer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos:  
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7.12 As notas fiscais /DANFEs devem conter o número de empenho de referência de acordo com a 
proposta: 
7.13 O Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso deverá ser entregues 
acondicionados, em embalagem resistente o suficiente para proteger por contra da poeira. umidade 
e garantir a integridade fisica durante o manuseio, transporte e estocagem a fim de evitar arranhões. 
deformações, quebras e outros tipos de avarias; 
7.14 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estiverem em 
desconformidade com as descrições conforme anexo 1. e ainda os que estiverem fora das 
especificações. amassados, rasgados, inservíveis, violados ou velhos, ficando a contratada obrigada 
a proceder com a substituição, de acordo com o item 7.8 deste termo, sob pena de multa; 
7.15 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega. inclusive 
considerados os casos de greve ou paralização de qualquer natureza. 

08 DA GARANTIA 
8.1 Serão devolvidos o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estiverem 
abaixo do padrão estabelecido na proposta ou que apresentarem qualquer deterioração na 
qualidade, em razão de quaisquer fatores, ou que apreentern prazo de validade inferior a 75% 
(setenta e cinco por cento) da vida útil do produto, devendo os mesmos apresentar data de 
fabricação e data de validade, colocadas pelo fabricante, não sendo admitidas quaisquer rasuras ou 
emendas: 
8.2 No caso de apresentarem abaixo do padrão estabelecido e, consequentemente serem 
substituidos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega; 
8.3 O ônus de correção do baixo padrão estabelecido ou substituição dos mesmos, serão suportados 
exclusivamente pela contratada: 
8.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados em invólucros adequados e higiênicos. 
sendo obrigatória à utilização de embalagem original do fabricante, com a indicação da sua marca e 
procedência; 
8.5 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que apresentarem 
prazo de validade vencido, e que tiverem em desconformidade com as descrições conforme o 
anexo 1, e ainda os que estiverem fora das especificações, amassados. rasgados, violados ou velhos, 
ficando a firma fornecedora obrigada a proceder à troca imediata, sob pena de multa. 

09 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1 Realizar a entrega, conforme especificado no anexo 1. 
9.2 Caberá à empresa contratada entregar o objeto, de acordo com a proposta apresentada, ficando 
a seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes dessa entrega, devendo o Material Médico 
Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso atender rigorosamente as especificações e prazos 
constantes neste Termo de Referencia: 
9.3 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 
obrigações decorrentes desta entrega: 
9.4 Independente da aceitação, o adjudicatário garantirá a boa qualidade do Material Médico 
Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso para o uso, obrigando-se a repor, na hipótese de apresentar 
defeito, num prazo máximo de 05 (cinco) dias, por outro com qualidade igual ou superior: 
9.5 O fornecimento do objeto em desconformidade com o especificado neste anexo acarretará a 
imediata correção, caso não seja possível, será rejeitado, com aplicação das sanções administrativas 
e/ou legais cabíveis: 
9.6 Comunicar aos respectivos fiscais, eventuais casos fortuitos ou de força maior dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos arà a respectiva 

fG.M 
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aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não 
serem considerados e não transferir, total ou parcialmente. o objeto licitado; 
9.7 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta Secretaria, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
9.8 Responder por quaisquer danos causados diretamente a administração ou a terceiros. 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto: 
9.9 Manter durante a execução do objeto todas as exigências deste Termo de Referência e 
legislação pertinente. 

10 DAS OBRIGAÇÕESERESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
10.1 Obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar a 
entrega do objeto dentro das normas deste Termo de Referência; 
10.2 Disponibilizar espaço apropriado para guardalarrnazenamento do Material Médico Hospitalar 
- Oxímetro Portátil de Pulso, consoante determinação do art. 15, § 70, 111 da Lei 8.666/93. 
10.3 Aceitar ou recusar os motivos alegados pela contratada para configurar caso fortuito ou de 
força maior, dando por escrito, as razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo de 
02 (dois) dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação; 
10.4 Providenciar a publicação da presente contratação na imprensa oficial; 
10.5 Fiscalizar e inspecionar a entrega do Material Médico Hospitalar Oxímetro Portátil de Pulso 
everificar o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não 
atenderem as exigências técnicas especificadas: 
10.6 Fornecer a qualquer momento e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos: 
10.7 Solicitar a reparação do objeto contratado que esteja em desacordo com a especificação ou 
apresentar defeito. 

11DA FISCALIZAÇÃO 
11.1 A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es), 
doravante denominado(s) FISCAL(JS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como 
representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato 
cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê o art. 67 e 73 da Lei n° 
8.666/93 e Orientação técnica da CGM 05/2016. Diário Oficial do Município de Boa Vista n° 
4106 de 22 de Fevereiro de 2016: 
11.2 Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, não imiMicando  também, corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n°. 8.666/93). 

12DA RESCISÃO EDASPENALIDADES 
12.1 A empresa convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, ficará impedida de ic 
com o Município de Boa Vista caso incida em: 

Deixar de entregar documentos: 
Apresentar documentação falsa; 
Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 	 1 
Não mantiver a proposta; 	 / 
Cometer fraude fiscal. 	 - 
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12.2 Será garantindo o direito prévio de intimação para permitir o contraditório e a ampla defesa. 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, sem prejuízo das multas previstas em Edital e as demais consideradas legais: 
12.3 O descumprimento total ou parcial dos compromissos assumidos quanto à entrega dos objetos 
constantes do processo licitatório. garantida a prévia defesa, ensejará na rescisão do contrato e/ou 
cancelando a Nota de Empenho, nos termos dos artigos 77 e 78, sem prejuízo do eventual exercício 
dos direitos previstos no artigo 80 e da aplicação das penalidades estabelecidas nos artigos 86 a 88. 
todos da Lei n.° 8.666/93; 
12.4 A multa moratória, prevista no artigo 86 da Lei n°. 8.666/93 será calculada pelo percentual de 
1 % (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento em atraso, limitado a 
10% (dez por cento) deste; 
12.5 A multa a que se refere o inciso II do artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 será calculada sobre o valor 
do fornecimento em atraso. limitado a 10% (dez por cento) deste: 
12.6 No caso de atraso injustificado, ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com 
a SMSA as sanções administrativas aplicadas a CONTRATADA serão: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e inipedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Boa Vista; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
12.7 Pelo atraso na entrega do objeto. a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente a 0.5% 
(meio por cento) do valor total referente ao item objeto da inadimplência, que ultrapassar o 
respectivo prazo, contado do recebimento da nota de empenho. 

A multa prevista no subitem anterior será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do objeto do inadimplernento, o que não impedirá a critério da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista, a aplicação das demais sanções legais cabíveis. 

O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento 
total da obrigação, punível com as sanções previstas como também a inexecução total do contrato: 
e) Não mantiver a proposta. 
12.8 As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser acumuladas: 
12.9 Da aplicação das penalidades definidas neste item caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação; 
12.10 O valor das multas será descontado dos créditos da CONTRATADA, desde já expressamente 
autorizado. 
12.11 Pelo descumprimento de cláusulas contratuais, a SMSA poderá ainda aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções, de acordo com os graus atribuídos, conforme as tabelas 1 e 2 
a seguir: 
Tabela 1: Grau de Infrco 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 Multa de 0.3% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
02 Multa de 0.6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
03 Multa de 1.2% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
04 Multa de 2.4% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
05 Multa de 4.8% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
06 Multa de 9,6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

labela 2: tipos de Infração 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

01 Atrasar na implantação de medidas corretivas exigidas pela SMSA ou na execução 
de outras obrigações contratuais, por ocorrência: 

02 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta 1 

tabela de multas, por ocorrência: 

03 Recusar-se a executar serviço determinado pela SMSA, desde que pertinentes às 2 
suas atividades, por ocorrência: 

04 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta 2 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela SMSA, por item e 
por ocorrência: 

05 Deixar de prestar esclarecimentos à Contratante, por ocorrência: 2 
06 Deixar de comunicar, por escrito, à Instituição, imediatamente após o fato, qualquer 3 

anormalidade ocorrida nos_serviços,_  por _fato_ocorrido;  

07 Deixar de designar preposto. por ocorrência: 4 
08 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 4 

contratuais_  por _ocorrência, total ou_parcialmente:  
09 Interromper a realização dos serviços, por ocorrência de paralisação: 5 
10 Reter equipamento sem autorização da SMSA 5 

11 Deixar de cumprir prazos contratuais. sem a devida justificativa, por ocorrência: 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
12 consequências Letais: 6 

Descumprir as determinações da IN 01, de 19 de janeiro de 2010 - SUFI, que dispõe 
6 " critérios de sustentabilidade ambiental para os serviços contratados. 

Deixar de foi'necer EPI' s (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido 
14 em lei ou convenção, aos seus empregados ou deixar de impor penalidades àqueles 6 

que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência. 

13 DO PAGAMENTO 
13.1 O pagamento será efetuado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS), até 30 (trinta) 
dias após a efetiva entrega do objeto do presente Termo de Referência à Secretaria Municipal de 

Saúde (SMSA), mediante apresentação da documentação da empresa (Nota Fiscal/DANFE), em 
anexo as Ordens de Fornecimento, em 02 (duas) vias devidamente atestadas pela SMSA/PMBV e 
das respectivas certidões: 
13.2 Na Nota Fiscal/DANFE deverão constar: 

Nome: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA MUNICIPAL. 
CNPJ: 05.943.030/0001-55 

Endereço Palácio 09 de Julho - Rua General Penha Brasil, n° ioii - Bairro São Francisco - CEP: 
69.305-130. 
13.3 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/DANFE, motivada por erro ou incorreções, o prazo 
para pagamento estipulado acima passará a sei' contado a partir da data da sua reapresentação: 
13.4 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo FORNECEDOR. se  for o caso; 
13.5 Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos 4ar 
regularização, não cabendo atualização financeira:  
13.6 A Nota Fiscal/DANFE deverá ser emitida pela própria CONTRATADA. ohrigatoriament  

o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta
Contrato, constando ainda o número da nota de empenho correspondente, não se admitindo 
Fiscais/DANFE emitidos com outros CNPJ's. mesmo aqueles de filiais ou da matriz: 

Rua Gal. Penha Brasil, 1011 - Palácio 9 de Julho —Anexo 1— São Francisco 
e-mail: pregao pmhv©grnail com - Visite o nosso site: www.hoavista.rr govbr 

G. M 

lisa do 

Ass 

ri 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

.! 	COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CPLIPJVWV 
Fis. L ) 

Proc. 

PREFEITURA 
BOA VISTA 	Rubrica 

13,7 Nas Notas Fiscais/DANFE deverão constar, impreterivelmente, o número do processo, o 
número do empenho. o número do Contrato e Descrição do Objeto confcrme proposta: 
13.8 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência 
contratual, inclus16ve quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados: 
13.9 A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas. indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 

14 DA VIGÊNCIA 
14.1 O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro, conforme disposto no art. 57 
CAPUT. da Lei 8.666/1993 e suas alterações: 
14.2 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, durante esse período a SMSA 
não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

15 DOS CUSTOS 
15.1 O valor estimado para aquisição do objeto do presnte Termo constará do valor obtido após 
realização de pesquisa de preços a ser realizada: painel de preços, disponível no endereço 
eletrônico http:// paineldepreco.planej  amento.gov.br, pesquisa publicada em mídia especializada, 
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contratações similares de outros entes 
públicos e pesquisa com os fornecedores desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em 
mais de 180 (cento e oitenta) dias. (IN n°3, de 20/04/2017); 
15.2 No valor unitário do objeto deverão estar agregados todos os custos relativos à contratação do 
mesmo. 

16 DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
16.1 Nos termos do artigo 70, § 2°. do Decreto Federal n° 7.892/2013 e artigo 15, do Decreto 
Municipal n° 113/E na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

17 DAUTILIZACÃO DAATADE REGISTRO DE PREÇO 
17.1 Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta à SMSA. desde que devidamente 
comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
n° 8.666/93 e no Decreto Municipal n° 113/E, até o liipite adicional de 100% dos quantitativos 
registrados para utilização da SMSA. 

18 DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
18.1 O gerenciarnento deste Instrumento, nos aspectos operacionais e contratuais, caberá ao 
Responsável designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe: 
18.2 Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos p das 
especificações do objeto registrado: 	 ( \ 
18.3 Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam mant41a as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem corno a compatibilidad 
obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos: 	/ Ç'G. M 

vi 
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18.4 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de rene(jociação de preços registrados, para 
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
18,5 Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em realizar o fornecimento a outro 
órgão da Administração Pública que se interesse em aderir a presente Ata; 
18.6 Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente Ata. 

19 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
19.1 AAta de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
19.1.1 Pela Administração, quando: 

A detentora não cumprir as obrigações constantes desta no Edital da licitação; 
A detentora não assinar o contrato ou receber a nota de empenho no prazo estabelecido e a 

Administração não aceitar sua justificativa; 
A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços: 
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços; 
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

1) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração; 
A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso 

do recebimento, j untando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços: 
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 

feira por publicação no Diário Oficial do Município-DOM, considerando-se cancelado o preço 
registrado após 01 (um) dia da publicação; 
19.2 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

20 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
20.1 Aplicam-se no que couber. as disposições constantes da Lei n° 8.078/90 - Código Defesa 
Consumidor, quanto à garantia do produto e obrigações do CONTRATANTE; 
20.2 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentos referentes ao presente instrumento; 
20.3 Na contagem dos prazos estabelecidos nesse termo exclui-se o dia do início e inclui-se o dia 
dos vencimentos, observado que só se iniciam e vencem prazos em dia da Unidade Gestora. 
decorrentes deste instrumento; 
20.4 Os casos omissos e as dúvidas que surjam quando da entrega do Material Médico Hospitalar - 
Oxímetro Portátil de Pulso constantes do Termo de Referência, serão resolvidos pela Contratante e 
exclusivamente no FORO da cidade de Boa Vista/RR. 

1 AN1YflS 

2.1 ANEXO 1 - Descrição do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso com 
Respectivo Quantitativo. 

Boa Vista-RR. 17 de j
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ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO 1- PLANILHA ORIGINAL ANTES DA BIPARTIÇÃO DO ITEM 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

Item 
Código 

ComprasNET Descrição do Material Unidade Quant. 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - 
Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Medição saturação 1 O 

441991 a 100%. faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 Unidade 1.500 
1 hpm, que seja compatível com a leitura de pacientes 

adultos e pediátricos, autonomia sistema 1 cerca 32 
h.alimentaçãopilha,acessóriosc/sensor.  

.G.M 
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ANEXo 11 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃo DE MATERIAL MÉDICO UOSPJTALAR NA ESPECIALIDADE DE 1)IACNÓSTICO CLÍNICO - 

OXÍMETR() PORTÁTIL DE PtJLS() PARÁ DEDo NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO) ANUAL E PANDEMIA AO NOVo 
CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNJ1)M)ES DE SAÚDE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA. 
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ANEXO II - MINUTA IA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PMBV/SMSA-
PREGÃO N°/2020 
OBJETO: 	EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MEDICO HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE 
DIAGNÓSTICO CLÍNICO - OXIMETRO PORTÁTIL DE 
PULSO PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA 
ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE 
DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR. pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.G.C./MF sob o n° 05.943.030/0001 55, com sede no Palácio 9 de Julho, situada na rua General 
Penha Brasil n° 1011. nesta cidade, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário. 

portador da CI n° 
e CIC n° 	residente e domiciliado na Rua 
nesta Capital, doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR. e a 

Empresa ...........................estabelecida na (endereço), inscrita no CNPJ sob o n° .......................... 
doravante denominada FORNECEDORA REGISTRADA, neste ato representado pelo seu 
(cargo). Sr. (nome). (qualificação do(s) representante(s) da FORNECEDORA REGISTRADA. 
firmam o presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo 
Administrativo n° 009280/2020. em consequência do Pregão Eletrônico n° 000/2020, para 
Registro de Preços. homologado em . ........... por despacho exarado às Os. .......... do referido 
Processo. nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, bem como do Decreto Federal n° 
7892/13 e Decreto Municipal n° 11 3-E. às quais as partes se sujeitam, inclusive para os casos 
omissos. e ainda mediante as cláusulas e condições seguintes: 

EMPRESA(S): 

1 VALOR TOTAL DO(S) 
EMPRESA(S) REGISTRADA(S) 1 	 ITEM(S) 	 ITEM(S) 

1 e 2 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL MEDICO HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE DIAGNOSTICO 
CLÍNICO - OXÍMETRO PORTÁTIL DE PULSO PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA 
ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS 
UNIDADES DE SAUDE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA, de acordo 
com os quantitativos e especificações constantes na proposta vencedora e no Termo de Reíèrência. 
anexo 1 do Edital do Pregão Eletrônico supracitado. os quais integram a presente Ata. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 
2.1 - A presente Ata será gerenciada pelo(a): 
Orgão Gerenciador 	 'AFLIIC 
Secretaria Municipal de Sazde -- SAlSA 	 71T 
2.2 - A especificação do objeto e quantitativos, a serem adquiridos pelo 
GERENCIADOR serão os constantes na proposta vencedora e no Termo de Referência. ané1I& 
Edital, cujos são integrantes desta Ata. 
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CLAUSULA TERCEIRA - CLAUSLJLA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO I)A 
ATA/DO FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
3.1 - O gerenciarnento deste Instrumento, nos aspectos operacionais e contratuais, caberá ao 
Responsável designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe: 
3.1.1 - Efetuar o controle dos ftrnecedores. dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 
especificações do objeto registrado: 
3.1.2 - Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem corno a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos: 
3.1.3 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados. 
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades: 
3.1.4 - Consultar o fbrnecedor registrado quanto ao interesse em realizar o fornecimento a outro 
órgão da Administração Pública que se interesse em aderir a presente Ata: 
3.1.5 - Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente Ata. 
3.2 - A FORNECEDORA REGISTRADA é responsável, única e exclusivarnente. pela execução 
do objeto desta Ata. não podendo em nenhuma hipótese, alegai' desconhecimento de quaisquer das 
normas e recomendações do ÓRGÃO GERENCIADOR para justificar eventuais falhas nessa 
execução. 
3.3 - A FORNECEDORA REGISTRADA obriga-se a prestar o serviço objeto desta Ata. em 
confbrrnidade com o Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E DA REVISÃO 
4.1 - O valor total do presente Registro de Preços é de R 	e o preço acertado é o 
constante na proposta da FORNECEDORA REGISTRADA, aceito na licitação acima referida. 
devidamente rubricada pelos representantes das partes envolvidas, proibido o reajuste nos termos 
da legislação em vigor. 
4.1.1 - É vedado efetuar acréscimo dos quantitativos fixados pela ARP inclusive o acréscimo no 
que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93. conforme disposto no § 1°. do art. 11. do I)ecreto 
Federal n°7.892/2013 e no §3°. do art. 25. do Decreto Municipal n° 113/E. 
4.2 - Quanto a revisão e alteração dos preços registrados deverá ser obedecido o que segue: 
4.2.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. cabendo ao ORGAO 
GERENCIADOR da Ata ne(yociar junto aos FORNECEDORES. 
4.2.2 - Toda vez que foi' constatado. através de pesquisa de preços realizada pela Administração 
ou impugnação de terceii'os, que OS valores registrados na Ata de Registro de Preços estão 
divergentes daqueles praticados no mercado, o ORGAO GERENCIADOR deverá: 

Convocar a FORNECEDORA REGISTRADA. por meio de correspondência oficial. visando 
à negociação para adequação dos preços ao praticado no hercado. 
a.1) O comparecimento da FORNECEDORA REGISTRADA deverá ser no prazo máximo de 
5(cinco) dias, a contar do recebimento da notificação: 

Fuiistrada a negociação, a FORNECEDORA REGISTRADA será liberada do compromiss 	/ 
assumido:  
e) Convocar os demais FORNECEDORES, visando igual oportunidade de negociação: 	/ ado 
d) Promover ajustes dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbi'i 
econômico-financeiro do contrato. nos casos previstos no art. 65. inciso II. alínea "d" da Lein° 	SS 

8.666/93. mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração, baseada na' 
planilha de composição de custos apresentada no ato da reformulação da proposta ao último lance 
verbal. 
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4.2.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e a 
FORNECEDORA, mediante requerimento devidarnente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso. o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade. 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento: 

Convocar os demais FORNECEDORES. visando igual oportunidade de negociação. não 
havendo êxito nas negociações. o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá revogar a Ata de Registro 
de Preços. 
4.2.4 - A cada pedido de revisão de preço deverá a FORNECEDORA REGISTRADA 
comprovar a variação ocorrente. 
4.2.5 - A critério do ORGAO GERENCIADOR. poderá ser exigida da FORNECEDORA 
REGISTRADA a lista de preços expedida pelos fabricantes, que conterá, obrigatoriamente, a data 
de início de sua vigência e numeração sequencial. para instrução de pedidos de revisão de preços. 
4.2.6 - Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o ORGÃO GERENCIADOR 
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, 
pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 
comercializadoras. a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se 
também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de 
deferimento ou não da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 15 (quinze) dias. 
4.2.7 - O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento do 
pregão. devidamente apurado, e os propostos pela FORNECEDORA REGISTRADA será 
mantido durante toda a vigência do registro. 
4.2.7.1 - O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a 
vigência deste registro. 
4.2.8 - E vedado à FORNECEDORA REGISTRADA interromper o fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços. estando. neste caso, sujeita às sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo 1 do edital. 
4.2.9 - a revisão levará em consideração preponderanternente as normas legais, que são soberanas 
à previsão desta cláusula. 
4.2.10 - Na hipótese da FORNECEDORA REGISTRADA não efetuar a adequação dos preços 
de mercado, o ORGAO GERENCIADOR. a seu critério poderá cancelar parcialmente ou 
totalmente a ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1 - A presente Ata de Registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, nos termos do § 30, III. do art. 15 da Lei n° 8.666/93 e, ainda, do caput do art. 12 do 
Decreto Federal n° 7892/20 13 e caput. do art. 25 do Decreto Municipal n° 113/E. 
5.2 - A ata estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo registrado ou até o termo 
final do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
5.3 - A existência de preços registrados não obriga o ORGÃO GERENCIADOR a contra ar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegur 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

M 
CLAUSULA SEXTA - DA RESCISAO/CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇ(/sad0  
6.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada sem prejuízo da apreciaç 	a 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93, nos casos de: 	 Ass  

a) Inadimplemento, irregularidade ou lentidão no cumprimento das obrigações assumidas: 
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b) Ocorrência de declaração de falência OU instrução de insolvência civil promitente. 
6.2 Em qualquer dos casos. aplica-se o disposto no art. 55, inciso IX. da Lei n° 8.666/93 no tocante 
ao reconhecimento dos direitos da Administração. 
6.3 - A FORNECEDORA terá seu registro cancelado quando: 

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 
Não assinar o Contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável: 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 

praticados no mercado: 
Tiver presentes razões de interesse público. 

6.4 - A FORNECEDORA poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidarnente comprovado. 
6.5 - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas acima, assegurados e contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho do Ordenador de Despesas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES EXTRAORDINÁRIAS 
(CARONAS) 
7.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços. quando desejarem fazer 
uso da Ata de registro de Preços, deverão manifestar, seu interesse junto ao ORGAO 
GERENCIADOR da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 
serem praticados. obedecida a ordem de classificação: 
7.2 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços. durante a sua 
vigência poderá ser utilizada por órgãos e entidades que não participaram do registro de preços. 
mediante anuência do órgão gerenciador. conforme disposto no art. 22. do Decreto Federal n° 
7892/2013 e art. lOdo Decreto Municipal n° 1 13/E. 
7.2.1 - O Termo de Adesão do órgão carona deve ser dirigido ao órgão gerenciador. com  indicação 
de seu interesse e da quantidade estimada para conhecimento daquele órgão. 
7.2.2 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante ou carona deverá 
efetivar a aquisição total ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. observado o prazo de 
vigência da ata. 
7.2.3 - A responsabilidade do órgão não participante ou carona é restrito às informações que esse 
produzir, não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
7.2.4 - O órgão gerenciador não responde pelos atos do órgão não participante ou carona. 
7.2.5 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório. de eventuais penalidades decorrentes do descumprirnento de cláusulas contratuais. 
em relação às suas próprias contratações. informando ao órgão gerenciador. 
7.3 - Caberá à FORNECEDORA beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
7.4 - O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá excedtA/s 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ARP para o  
gerenciador e órgãos participantes. independente do número de órgãos participantes que ade 
consoante disposto no § 7°. do art. 1 O do Decreto Municipal n° 11 3/E. 
7.5 - As aquisições ou contratações adicionais mencionadas não poderão exceder. por órg
entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. em at
ao § 8°. do art. 10 do Decreto Municipal n° 113/E.  

'1 

Rira ( 	Pnh RrçiI 1il - PIri q rIr. iiilhn —Anyi 1— Sn Rrrri.(-n 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CPL/PMBV 
*4 Fis.________ 

Proc. OO8O 

PREFEITURA 
BOA VISTA Rubrica 

7.6 - Orgãos municipais não participantes em Atas do próprio município ou de órgãos estaduais e 
tèderais da Administração Pública, quando forem aderir a ARP deverão instruir o processo 
conforme as regras estabelecidas no art. 11, alíneas a' a 	do Decreto Municipal n° 11 3/E. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
8.1 - O ÓRGÃO CERENCIADOR publicará na imprensa oficial o extrato da Ata de Registro de 
Preços, com indicação do número da licitação, do objeto. de forma sucinta, e do endereço do 
portal eletrônico da Internet onde poderão ser obtidas as informações detalhadas de todos os 
elementos da ata, nos termos do art. 61. Parágrafo Unico da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. bem 
como do art. 22 do Decreto Municipal n° 11 3/E. 
8.2 - Nos casos em que houver a necessidade de publicação no Diário Oficial da União DOU, o 
referido extrato deverá ser encaminhado à CPL. consoante §1°. do art. 22 do Decreto Municipal n° 
113/E. 
8.3 - Independentemente do valor homologado na licitação, com a publicação do extrato da ata nos 
termos estabelecidos neste artigo, é necessária a publicação da mesma em jornal de grande 
circulação. consoante §2°. do art. 22 do Decreto Municipal n° 113/E. 

CLÁUSULA NONA — CONDIÇÕES GERAIS 
9.1 — As condições gerais do fornecimento, tais como ôs prazos para entrega e recebimento do 
objeto. as obrigações da Administração e da FORNECEDORA REGISTRADA, penalidades e 
demais condições do ajuste. encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 1 do edital. 
9.2 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. II, §4° do Decreto n° 7.892/ 2013 e 
consoante §5°, do art. 22 do Decreto Municipal n° 11 3/E. 
9.3 — E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 
inclusive o acréscimo de que trata o § Udo art. 65 da Lei n 8.666/93. 
9.4 — Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 65 da Lei n2  8.666/93. 
9.5 - A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida. assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições, conforme dispõe o art. 23. do Decreto 
Municipal n° 11 3/E. 
9.6— O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DO FORO 
10.1 - O Foro da Cidade de Boa Vista/RR fica desinado para tratar de quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento. inadmitindo-se qualquer outro. 
E assim. por estarem justos e acordados, firmam-se a presente Ata, perante duas testemunhas que 
também assinam. 

Boa Vista — RR. ___de 	de 2020. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 	 PELA FORNECEDORA REGISTRAD 
G. 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOA VISTA-
RR, E A EMPRESA .........................PARA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.G.C./MF sob o n° 05.943.030/000 1 - 55, com sede no Palácio 9 de Julho. situada na rua General 
Penha Brasil n° 1011. nesta cidade, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, 

portador da CI n° 
e CIC n° 	residente e domiciliado na Rua 
nesta Capital, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

Empresa .........................., estabelecida na (endereço), inscrita no CNPJ sob o n° .......................... 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo seu (cargo), Sr. (nome). 
(qualificação do(s) representante(s) da CONTRATADA), firmam o presente instrumento, tendo 
em vista o constante e decidido no Processo Administrativo n° 009280/2020, doravante referido 
por Processo. em consequência do Pregão Eletrônico no 000/2020, homologado em ............por 
despacho exarado às fis. .......... do Processo, nos termos da Lei n° 8.666/93, à qual as partes se 
sujeitam, inclusive para os casos omissos. e ainda mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1-Constitui objeto do presente contrato AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE DIAGNOSTICO CLINICO - OXIMETRO 
PORTÁTIL DE PULSO PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E 
PANDEMIA AO NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA, de acordo com os quantitativos e 
especificações constantes na proposta vencedora e Termo de Referência, correspondentes aos Itens 
1 e 2. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1 - Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos, obedecidos os termos da 
legislação sobre contratos públicos, os seguintes documentos: 
a) o edital pertinente ao Pregão Eletrônico n° 000/2020 e o anexo 1 (Termo de Referência): 
h) proposta da CONTRATADA: 
e) ata da sessão da licitação e ata de registro de preços: 
d) demais documentos anexados ao Processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO / PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
3.1— A CONTRATADA é responsável, única e exclusivamente, pela execução do objeto dest 
Contrato, não podendo em nenhuma hipótese. alegar desconhecimento de quaisquer das normas 
recomendações do CONTRATANTE para justificar eventuais falhas nessa execução. 
3.2— Os prazos. condições para o fornecimento são os constantes do Termo de Referência. Anex 	O.  G. M 
do edital da licitação. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
4.1 - O valor total do presente contrato é de R$ 	( 	). e o preço 	o 
constante da proposta da CONTRATADA, aceito na licitação acima referida, devidarnente 
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rubricada pelos representantes das partes contratantes, proibido o reajuste nos termos da legislação 
em vigor. 
4.2 - O pagamento será efetuado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE (FMS). até 30 (trinta) 
dias após a efetiva entrega do objeto do presente Termo de Referência à Secretaria Municipal de 
Saúde (SMSA). mediante apresentação da documentação da empresa (Nota Fiscal/DANFE). em 
anexo as Ordens de Fornecimento, em 02 (duas) vias devidamente atestadas pela SMSA/PMBV e 
das respectivas certidões; 
4.3 - Na Nota Fiscal/DANFE deverão constar: 
Nome: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA MUNICIPAL. 
CNPJ: 05.943.030/0001-55 
Endereço Palácio 09 de Julho - Rua General Penha Brasil. n° 1 011 - Bairro São Francisco - CEP: 
69.305-130. 
4.4 - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/DANFE. motivada por erro ou incorreções, o prazo 
para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação: 
4.5 - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar OS valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo FORNECEI)OR, se for o caso: 
4.6 - Caso haja incorreção no faturamento. os documentos de cobrança serão devolvidos para 
regularização, não cabendo atualização financeira: 
4.7 - A Nota Fiscal/DANFE deverá ser emitida pela própria CONTRATADA. obrigatoriamente 
com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta e 
no Contrato, constando ainda o número da nota de empenho correspondente. não se admitindo 
Notas Fiscais/DANFE emitidos com outros CNPJ's, mesmo aqueles de filiais ou da matriz: 
4.8 - Nas Notas Fiscais/DANFE deverão constar, impreterivelmente. o número do processo. o 
número do empenho, o número do Contrato e Descrição do Objeto conforme proposta: 
4.9 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA. enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação. em virtude de perialidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência 
contratual. inclusiôve quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados: 
4.10 - A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas. indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 
4.11 - Quaisquer valores devidos pela CONTRATANTE, não pagos nas datas de seus respectivos 
vencimentos, por sua culpa. serão atualizados financeiramente desde a data devida até a data do 
efetivo pagamento, tendo como base o artigo 406 do Código Civil, pro rala tempore, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM =1(Taxa  SELIC/30) x N] x VP, onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
Taxa SELIC = Sistema Especial de Liquidação e Custódia; 
30 =número de dias do mês civil; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS GARANTIAS 
5.1 	Serão devolvidos o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estiverem 
abaixo do padrão estabelecido na proposta ou que apresentarem qualquer deterioração 11 

qualidade, em razão de quaisquer fatores, ou que apresentem prazo de validade inferior a 	G. M 
(setenta e cinco por cento) da vida útil do produto, devendo os mesmos apresentar d' a 1. 
fabricação e data de validade, colocadas pelo fabricante, não sendo admitidas quaisquer rasuras o sado 

emendas: 	
A 5.2 No caso de apresentarem abaixo do padrão estabelecido e. consequentemente 

substituidos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega; 
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5.3 O ônus de correção do baixo padrão estabelecido ou substituição dos mesmos, serão 
suportados exclusivamente pela contratada: 
5.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados em invólucros adequados e higiênicos, 
sendo obrigatória à utilização de embalagem original do fabricante, com a indicação da sua marca 
e procedência: 
5.5 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que apresentarem 
prazo de validade vencido, e que tiverem em desconformidade com as descrições conforme o 
anexo 1, e ainda os que estiverem fora das especificações, amassados, rasgados, violados ou 
velhos, ficando a firma fornecedora obrigada a proceder à troca imediata, sob pena de multa. 
5.6 - Ao disposto neste Contrato aplicam-se também, no que couber, as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor - Lei n° 8078/90. 

CLÁUSULA SEXTA - VIGÊNCIA 
6.1 - O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro, conforme disposto no art. 57 
CAPUT. da Lei 8.666/1993 e suas alterações: 

1- 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 - Além das obrigações resultantes das Leis n° 8.666/93 e 10.520/2002, Decreto Federal 
10.024/20 19, aqui não transcritas, compete: 
1—Ao CONTRATANTE: 
1- As obrigações da CONTRATANTE são os constantes do Termo de Referência, Anexo 1 do 
edital da licitação. 
11—À CONTRATADA: 
1 - As obrigações da CONTRATADA são os constantes do Termo de Referência, Anexo 1 do 
edital da licitação. 

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 - As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta da Unidade 
Orçamentária: Funcional Programática: Categoria Econômica: Fontes de Recursos: tendo 
sido emitida a Nota de Empenho n° 	, de 	//2020. no valor de R$ 	o. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES E PENALIDADES 
9.1 - O descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e/ou condições 
estabelecidas neste instrumento, ocasionando a inexecução total ou parcial do acordado, ensejará, 
garantida a prévia defesa, a rescisão do contrato, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 da Lei 
8.666/93, e/ou a aplicação pelo CONTRATANTE, das sanções constantes nos artigos 86 e 87, do 
mesmo diploma legal, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
10.1 - A fiscalização da entrega do objeto contratado será exercida por representantes 
CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAIS, nos termos dispostos no art. 67 dc art. 
ambos da Lei 8.666/93. 
10.2 - Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificati 
nos casos previstos no art. 57 da Lei 8666/93. 
10.3 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar. nas mesmas condições contratuais e me4 

IÁ Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitatio 
fornecimento, no montante de até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial do cont'n 
conforme disposto no art. 65, § 1°. da Lei n° 8.666/93. 
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ANEXO V—MODELO DE PLANILHA / PROPOSTA DE MENOR PREÇO POR ITEM___________________ 
PROCESSO N.° 009280/2020-SMSA. 

PREGÃO ELETRÔNICo N°  000/2020 - REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE I)IAGNÓSTICO CLÍNiCO - OXÍMETRO PORTÁTIL DE 
PULSO PARA I)EDO NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E PANI)EMIA AO NOVO CORONAVÍRLJS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚI)E - SMSA 

ITKJ\I 1 - AMI'LA CoNCORRÊNCIA— COTA PRINCIPAl 

VALOR 
ITEM MARCA 	 ESPECIFICAÇÃO tINI). QUANT. MÉDIO 

UNITÁRIO 

Oxínietro Portátil de Pulso para dedo flào il1\ isi\ O - Oxiineiro. Tipo Pulso. l: uxa  Medição saturação 1 O 	Und 	1125 
a 100%, fixa mcd ição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm. que seja coiiipalíveI com a leitura de pacientes 
adultos e pedialricos. aulononi iii sistema 1 cerca 32 h. ai iluelilação pilha, acessórios ei sensor. 

VALOR GLOBAL DO ITEM 1- AMPLA CONCORRÊNCIA- COTA PRINCIPAL 

ITEM II - kX('L[ SI\'AMENTE Às MLCRoFMpREsAsI: E EMPRESAS DE PEQ1 J ENO PORTE- EPP- CO't'A RESERVADA 

if  VALOR t'i,çixei 
ITEM MARCA 	 ESPECIFICAÇÃo 	 UNI). QUANT. MÉDIO 	TOTAL 

UNITÁRIO __ORITEM _______ 

Oxímeiro Portátil de l'ulso pala dedo nào invasivo - Os iiuetro. Tipo Pulso, Faixa Medição saturaçào 1 0 	t ind 	375 
a 100%. faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 hpm. que seja compatís cl com a leitura de pacientes 

- 	adultos e pediátricos. autonomia sistema 1 cerca 32 h. aI inienlação pilha, acessórios e' seilsor. 

VALOR GLOBAL 1)0 ITEM II- EXCLUSIVAMENTE Às MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO P0RrE- EPP-COTA RESERVADA 

Prazo de Validade 	ptaj  

Prazo do Fornecimento: 

I: a: 	 C/C:  

[Boa 	/ 	/2020 	 Ass. e Carimbo do Proponente: 

Iui (iI. I'nha ltail. 1011 	l'ulIcI&i ) de JuIli 	\lIc\u 1 	Sj10 lraiicisuu 

C PL/PM BV 

FIs.,>4-
Proc. 009280 

Rubrica 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 	PREFE3' F - 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO CPL 	 P 	O: 

PREGAO 	 R  

À CPL / PRESIDÊNCIA 

Solicito o encaminhamento dos autos a PGM, para analise e emissão de Parecer, 
conforme o Art. 38, paragrafo único, da Lei 8.666/93. 

Boa Vista, 17 de julho de 2020. 
Atenciosamente, 

(7' 
Joan4rc Rabelo 

,goeira 
(1 

.Ass 

Rua Gal. Penha Brasil. 1011 - Palácio 9 de Julho —Anexo 1 - Sào Francisco 
lei. 095-3621-1755 - FAX 095-3621-1770 

CEP: 69.305-130-- Boa Visia - RR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

ÁPGM 

Seguem os autos para análise e parecer quanto à legalidade da minuta do edital e seus 

anexos, conforme determina o art. 38, Parágrafo Único da Lei 8.666/93. 

Boa Vista - RR, 17 de julho de 2020. 

Artur José Lima Cavalcante Filho 
Presidente da CPL 

paI/sado 
/ 	 SB 

Rua Gal. Penha Brasil. 1011 - Palácio 9 de Julho —Anexo 1— São Francisco 
Fel. 095-3621-1756 - FAX 095-3621-6053 

CEP: 69.305-130 - Boa Vista - RR 

Documento assinado eletronicamente por ARTUR JOSÉ LIMA CAVALCANTE FILHO em 17/07/2020 ás 18 07 

Conforme decreto municipal n° 114/E de 02 de agosto de 2018 e decreto federal ri0  8539, aH 7 de 08 de outubro de 2015 
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PGM/PMBV 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 	 Fis._________ 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 	PREFEITURA Proc. n° 
ASSESSORIA JURÍDICA 	 BOAVISTA 9280/2020 

Rubrica 

DESPACHO 

INTERESSADO: CPL 

PROCESSO: 9280/2020/SMSA/VOL. 1. 

Senhor Presidente, 

Encaminho o Processo de n°  9280/2020 com a solicitação atendida, contendo 
parecer jurídico com 03(três) laudas. 

Boa Vista, 20 de julho de 2020. 

Atenciosamente, 

Flávio Grangiro de Souza 

Procurador 	raI Adjunto 
OAB/RO 327-B 

GM 

As8  

Rua Gal. Penha Brasil, 1011— Palácio 9de Julho —São Francisco 
Fone: (95) 3621-1700 - CEP: 69.305-130 - Boa Vista - RR- Visite o nosso site: www.hoavista.rr.go-.hr  
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PREFEITURA MLNICIPAL DE BOA VISTA 

PROCURADORIAGER4LDOMLMCIPIO PGM 	 QÇ 
ASSESSORIAJtJRIDICA 	

F.  
-- 	 _ 

\ R4 
\crl 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO N° 9280/2020/SMSA/VOL. 1 

INTERESSADA: Secretaria Municipal de Saúde - SMA 

ASSUNTO: Eventual aquisição de material médico hospitalar na especialidade de diagnóstico 

clínico - Oxímetro portátil de pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e 

Pandemia ao novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde da Secretaria Municipal 
de Saúde - SMSA. 

Versam os presentes autos sobre a possibilidade de licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico, com Registro de Preços, para eventual aquisição de material médico hospitalar na 

especialidade de diagnóstico clínico - Oxímetro portátil de pulso para dedo não invasivo, para 

atendimento anual e Pandemia ao novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde da Secretaria 

Municipal de Saúde - SMSA. 

Verificam-se da análise do Processo às fis. 01/20 o expediente de abertura do 

respectivo, a justificativa, a planilha contendo a descrição eos quantitativos do objeto que se pretende 

contratar, e o Termo de Referência e seus anexos. 

Às tis. 22/25 encontram-se as cotações, o mapa comparadvo de preços e a planilha 

contendo a média dos valores apurados. 

À ti. 27 foi colacionada a planilha orçamentária da SMSA referente ao exercício de 

2020. 

Ainda, às fis. 33/34 e 37 veem-se juntadas aos autos as publicações concernentes 

à nomeação da Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

As fis. 38/74 consta a minuta do edital de Pregão Eletrônico, para Registro de 

Preços, e seus anexos. 	
C. G. M is  

Por fim, vieram os autos para manifestação jurídica desta Procuradoria, acerca d nalisado 

legalidade da minuta do edital e seus anexos, conforme determina o art .38, parágrafo inco, da L 	As 

Federal n° 8666/93. 

E o sucinto relatório. 

Rua Gal. Pcnha Brasil, 1011 - Palácio 9de Julho —São Francisco 
Fone: (95) 3621-1700 - CEP: 69.305-130 - Boa Vista - RR- Visite o nosso site: ws,w-boak ista.rrgov.hr  



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA  
PROCURADORIAGERALDOMUNICÍPIO - PGM 	

PREFETURA ASSESSORIAiURIDICA 	
BOA VSTA 

N 

No que diz respeito à fundamentação, o procedimento licitatório deve atender aos 

quesitos do artigo 38 c/c artigo 43, ambos da Lei no 8.666/93, atendidos tais preceitos, deve-se ater, 

também, no caso em tela, aos procedimentos impostos pela Lei n 10.520/02 e pelos Decretos 

Federais n° 10.024/19 e n° 7892/13 e, em âmbito municipal o Decreto n° 113-E, assim corno pela 

Lei Complementar n° 123/06 e alterações, quando se trata de licitação destinada exclusivamente ou 

preferencialmente às Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP. 

Quanto a minuta do Edital e seus anexos, dentre eles a Ata de Registro de Preços, 

encontram-se em consonância com o que preceitua o artigo 27 da Lei n° 8.666/93, no que diz 

respeito aos requisitos para a habilitação dos licitantes, e aos artigos 90  do Decreto n° 7.892/13 e 1-

do Decreto o° 113/E, bem como ao que dispõe o artigo 40 da referida Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, posto que determina com exatidão as exigências mínimas que deve conter o edital de 

licitação. 

Vislumbra-se, ainda, que o procedimento atende às disposições contidas na Lei n°  

10.520/02 e na Lei Complementar n° 123/06, com redação dada pela Lei Complementar 147/2014, 

bem como nos Decretos Federais de n° 10.024/19, n° 7.892/13 e Decreto Municipal n° 113-1i, que 

institui a modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços. 

Em relação as especificações do objeto ejue se pretende adquirir, cabe ressaltar que 

por se tratar de especificações técnicas, não cabe a esta Procuradoria manifestar-se acerca das 

definições apresentadas, sendo, portanto, de responsabilidade do gestor indicar o objeto de forma clara 

e objetiva, sem identificações de marca, modelo e de características exclusivas, salvo se for tecnicamente 

justificável, conforme disposto no art. 71, 5°, da Lei n° 8666/93. 

No que concerne às exigências de certificação técnica e registro em órgàos 

competentes, na fase de habilitação - qualificação técnica, insta salientar que tais exigências devem 

guardar estrita pertinência com o objeto da contratação, bem como deve ficar expressamente 

demonstrado que o exercício de determinadas atividades ou a fabricação de determinados produtos 

dependem de cumprimento de regras técnicas - normas específicas, para que seja dado o devi 

cumprimento ao disposto no art. 30, IV da Lei n° 8666/93. 	 C.GM" 

1c9I/Sado 

Diante do exposto, estando regulares as documentações acostadas aos present-

autos e com supedâneo nas Leis e Decretos supracitados, vem esta Procuradoria manifestar-se 

sentido de que a Minuta do Edital do Pregão Eletrônico, para Registro de Preços, e seus 

Rua Gal. Peona Brasil, 1011 - Palácio 9de Julho —São Francisco 
Fone: (95) 3621-1700 - CEP: 69.303-130 - Boa Vista - RR- Visite o nosso site: www.boa i,,ta.rl-.(n,hr 

ri 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
, 	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 

ASSESSORIAJtJRIDICA Ok  

Anexos encontram-se em conformidade com as determinações legais que o caso requer, haja vista 

conterem todas as cláusulas necessárias à sua eficácia jurídica, nos termos da legislação pátria. 

Vale ressaltar que o parecer jurídico proferido no processo administrativo apresenta 

natureza meramente opinativa, verdadeiro controle preventivo de legalidade, sendo o Administrador, 

destinatário da consulta jurídica, responsável pela edição dd ato decisório final, o qual tem por CSCOO 

interesse público. 

Ademais, o presente Parecer Jurídico foi elaborado sob o ângulo estritamente 

jurídico, não analisando, portanto, a veracidade das informações apresentadas nos autos de caráter 

financeiro e aspectos quantitativos, bem como quanto ao critério de conveniência e oportunidade 

administrativa, tendo em vista que a análise de tais elementos não é de competênc!a desta Procuradoria. 

Por fim, é importante frisar que a pesquisa de mercado é de responsabilidade dc) 

gestor do processo, portanto, não cabe a esta especializada se manifestar quanto a veracidade das 

informações constantes nas cotações de preços, bem como quanto a compatibilidade das mesmas com 

mercado, bem como quanto a compatibilidade das mesmas com o mercado, em consonáncia com o 

disposto no Acórdão 594/2020 - Plenário/TCU. 

S.M.J. 

E o parecer que submeto à apreciação superior. 

Boa Vista, 20 de julho de 2020. 

V 
Flávio Grango de Souza 

Procurador Geia1 Adjunto 
OAB/RR n'\ 327-B 

\\\ 

t. 

FMjQ 

A 

Rua Gal. Penha Brasil, 1011 - Palácio 9de Julho —São Francisco 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA PREFEITURA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	BOA VSTA 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

DESPACHO 

Ao PE/PP- CPL, 

Seguem os autos para prosseguimento, conforme parecer da PGM às fis. 78 a 80. 

Boa Vista - RR, 20 de julho de 2020. 

Artur José Lima Cavalcante Filho 
Presidente da CPL 

G.M 

/ Ass 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CPL/PMBV 
Fis.______ 
Proc 	00 2 O 

PREFEITURA Rutrica 
BOA VtSTA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Y. 105/2020 - REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO N°. 009280/2020 - SMSA 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR NA 
ESPECIALIDADE DE DIAGNÓSTICO CLÍNICO - OXÍMETRO PORTÁTIL DE PULSO 
PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO 
NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA. 

Início do acolhimento das propostas e dos documentos de habilitação: 
22/07/2020 às 09:00 horas 

Limite do Acolhimento das propostas e dos documentos de habilitação: 
03/08/2020 às 10:30 horas 

Data do Pregão e horário da Disputa de Preços: 
03/0 8/2020 às 10:30 horas 

Solicitação dos Pedidos de Esdarecimentos: 
Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, informando o n° 
da iicitação. 
E-mail: pregao .pmbvgmai 1 .com 

Referência de Tempo: 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

G. 
Informações sobre Impugnação 
(3621-1755 

Ass 

Rita GI. Penha Brasil, 1011 Palacio 9 de Julho —Anexo 1— So Francisco 
e-mail. rcga. pmbi a gmail coni - Visi te o nosso site 	w\\ bom  sic rr aos hr 



CPL/PMBV 
Fis.í 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
2 Proc 	00,9 	O 

PREFEITURA Rll3 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 	BOA VISTA 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, 
inscrito no C.G.C./MF sob o n° 05.943.030/0001 - 55, com sede no Palácio 9 de Julho, situada na 
rua General Penha Brasil n° 1011, nesta cidade. torna pública a abertura do Processo n° 
009280/2020, na modalidade Pregão Eletrônico n° 105/2020 - REGISTRO DE PREÇOS. tipo 
menor preço por ITEM, a ser realizado as 10:30 horas (Horário de Brasília), no dia 03/08/2020, 
regido pela Lei Federal n.° 10.520, de 17/7/2002, Decreto n.° 10.024 de 20/09/2019, Decreto 
Municipal n° 009/E, Decreto Federal n°7892/13 e Decreto Municipal n° 113-E de 21/11/2014. Lei 
Federal n°8.666/93 de 21/6/93, e demais condições fixadas neste instrumento convocatório. 

ESTA LICITAÇÃO SERÁ REALIZADA COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% 
(VINTE E CINCO POR CENTO) DO OBJETO, PARA AS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, CONFORME DISPOSTO NO ART. 48, III , DA LEI 
N° 123/2006, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014. 

1— DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 - Os trabalhos serão coordenados pelo (a) Pregoeiro(a) do MUNICIP1O. Joana Dárc Rabelo, 
com o apoio da Equipe. ambos designados pelo Decreto n.° 028 - E/2020. publicado no DOM n° 
5079, de 02/03/2020, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos, por 
meio de Sistema Eletrônico COMPRASNET. 

2—OBJETO 

Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 
Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao novo 
Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, 
conforme especificado no anexo 1 deste edital. 

ÁREA SOLICITANTE 

Secretaria Municipal de Saúde - SMSA 

CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

4.1 - Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na internet, no s' C. G. M 
www.comprasnet.gov.br  ou quando solicitado através do e-mail pregao.pmbv/gmail.com. \ 4flalisad( 
4. 1.1 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet e, 
tiverem interesse em participar do certame, se obrigam a acompanhar as publicações e (Ass 
andamento referente ao processo no sítio www.comprasnet.gov.br, e as publicações nos Diári4 
Oficiais da União (DOU), do Município de Boa Vista (DOM) e no Jornal Folha de Boa Vis 

o  Mi 

Rua Gal. Penha Brasil, 1011 - Palãcio Ode Julho —Anexo 1— São Franckco 
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CPL/?MBV 
Fis. 
Proc QO9O 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA  
- 	 PREFEITURA 	ubrica 

-. 	COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO BOA VISTA 

(https://www.folbahv.com.br). quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 
4.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital deverão ser enviadas ao(a) 
Pregoeiro(a), até 3(três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, por 
meio do endereço eletrônico pregao .pmbv(gmail.com. 
4.3 - No Menu impugnações/esclarecimentos/avisos serão disponibilizadas os questionamentos, 
respostas, além de outras informações que o (a) Pregoeiro(a) julgar importantes, razão pela qual 
os interessados no certame devem consultar o sítio com frequência. 
4.4 - O (a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
4.5 - Em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
CIDADÃO ou LICITANTE poderá impugnar o instrumento convocatório do Pregão, devendo ser 
enviada(s) através do e-mail pregao.pmbvliigmail.com. no horário das 8:00h as 18:00li, conforme 
disposto no artigo l, inciso Ii, da Portaria n° 003/2020 - GAB/CPL de 24 de março de 2020, 
publicada no DOM n°  5096 de 24 de março de 2020. Os e-maus remetidos em horários diferentes 
do mencionado serão recepcionados com a data do próximo dia útil. A inobservância do prazo 
legal citado decairá o direito de impugnar os termos do edital. 
4.6 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a) e à equipe de apoio decidir sobre a impugnação no prazo de 02 
(dois) dias úteis, a contar da data do seu recebimento. 
4.7 - Quando o pedido de impugnação ou de esclarecimento tratar-se especificamente de temas 
alheios a competência do (a) Pregoeiro(a), ou sela. temas quanto as especificações técnicas ou 
vinculados ao termo de referência, este poderá encaminhar o referido pedido ao órgão de origem 
para que o mesmo se pronuncie acerca do questionamento, cabendo ao órgão respondê-lo no 
prazo preestabelecido. Caso não o faça, o certame será suspenso Sine-Die. até que os 
questionamentos sejam sanados. 
4.8 —Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
a realização do certame. 
4.9 - O Município não se responsabilizará pelas impugnações e pedidos de esclarecimentos que 
forem apresentados em endereços diversos dos indicados no subitem 4.2 deste edital, e que por 
esta razão não foram apresentados dentro do prazo legal. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado 
Microempresas e empresas de pequeno porte do ramo pertinente ao objeto licitado, que s 
enquadrem nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações, e que estejarr 
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação dc 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sític 
www.comprasnet.gov.br ; 
5.2 - Não poderá participar da presente licitação empresa: 
5.2.1 - suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou declarada inidôn 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 87, III e IV da,i 
8.666/93; 
5.2.1.1 - impedida de licitar e contratar com o Município de Boa Vista-RR, nos termos do artc 
70, caput, da Lei n° 10.320/2002; 	 / 
5.2.2 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcios, conforme justiíica/ 
acostada no Termo de Referência. ANEXO 1 do presente Edital; 

.G. M' 
na//sacio 

Ass 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CPLIPMBV 
Fis. 
Proc 

PREFEITURA Rbrica 
BOA VISTA ti 

5.2.3 - com falência declarada, em liquidação judicial ou extrajudicial. exceto as empresas que 
estejam em recuperação judicial e desde que amparadas em certidão emitida pela instância 
judicial competente afirmando que a respectiva está apta econômica e financeiramente a participar 
de procedimento licitatório. 
5.2.4 - impedidas nos Termos do art. 9° da lei 8.666/93. 
5.2.5 - Que se declarar ME/EPP e estiver inclusa em alguma das hipóteses previstas no art. 3°. §4°  
da Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações; 
5.3 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que. 
pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
5.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico. relativo às seguintes declarações: 
5.4.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.4.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. a 
assinalação do campo não" impedirá o prosseguimento no certame; 
5.4.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte. a assinalação do campo 'não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
5.4.2 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.4.3 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias: 
5.4.4 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. A CPL verificará a situação das empresas no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. por meio de acesso ao Portal da 
Transparência, bem como a existência de impeditivos de contratação por improbidade 
administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade 
administrativa, disponível no site do CNJ, sob pena de inabilitação da mesma no processo 
licitatório.(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis  e http://www.cnj .j  us.br): 
5.4.5 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 70,  XXXIII, da Constituição; 
5.4.6 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
5.4.7 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado. observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50  da 
Constituição Federal; 
5.4.8 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 
8.213. de 24 de julho de 1991. 
5.5 - A falsidade das declarações sujeitará o licitante à sanções previstas no artigo 49, caput. do \ 
Decreto n° 10.024/19. 

6—DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 
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6.1 - Após a divulgação do edital nos meios eletrônicos, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos neste edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 
horário estabelecido para a abertura da sessão pública. 
6.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 
SICAF, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes no referido 
sistema. 
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema. até a abertura da sessão pública. 
6.3 - No que concerne a participação de microempresas e as empresas de pequeno porte. nos 
termos da legislação civil, as referidas deverão acrescentar à sua firma ou denominação as 
expressões "Microempresa" ou "Empresa de pequeno porte", ou suas respectivas abreviações 
"ME" ou "EPP", conforme o caso, sendo facultativa a inclusão no objeto da sociedade (art. 72, da 
Lei Complementar n°. 123/06). 
6.3.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a DOCUMENTAÇAO exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, em atendimento ao disposto no 
art. 43, da Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações. 
6.3.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da DOCUMENTAÇÃO, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.3.3 - A não-regularização da DOCUMENTAÇAO, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
n°. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na  ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
6.4- Somente as Licitantes que apresentaram a proposta de preços e os documentos de habilitação 
em consonância com o Título 7. poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico. 
6.5 - As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 
6.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a). 
6.6. i - Somente as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro(a) participarão da etapa de lances. 
6.6.2 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.7—Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO. 
6.7.1 - A etapa de envio de lances durará 10(dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública. 
6.7. 1.1 —A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de 2(dois) minutos e ocorrer 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 
6.7.1.2 - Não havendo novos lances, conforme supracitado. a sessão será encer,y4 
automaticamente. 
6.7.1.3 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeir a 
poderá admitir o reinício da etapa de lances, em prol da consecução do melhor preço, conf rn 
disposto no parágrafo único do artigo 7°, do Decreto 10.024/20 19. mediante justificativa. 
6.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
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aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será de 0,01 (um 
centavo de real). 
6.9 - Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM. 
6.10 - A LICITANTE SOMENTE PODERÁ OFERECER LANCES INFERIORES, AO ÚLTIMO 
POR ELE OFERTADO E REGISTRADO NO SISTEMA. 
6.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.12 - No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, e o Sistema Eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos. sem prejuízo dos atos realizados. 
6.12.1 - Quando a desconexão do sistema para o (a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 
10(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24(vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes. no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6. 13 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.14 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido 
no §2° do artigo 3° da Lei 8666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 
6. 14.1 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema dentre as propostas 
empatadas. 
6.15 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
6.16 - Encerrada a etapa de envio de lances, o (a) Pregoeiro(a) encaminhará no sistema a 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço. para que seja obtida melhor 
proposta. 
6.17 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.18 - A licitante melhor classificada terá prazo de 2(duas) horas, contado da solicitação do (a) 
pregoeiro(a) no sistema. para o envio, exclusivamente por meio de funcionalidade disponível no 
sistema atinente à realização da referida licitação, da proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados. 
6.19 - Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
6. 19. 1 - O (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do 
Decreto n.° 10.024/20 19. 
6.20 - O preço total que seja superior ao estimado para a contratação. constante do Termo d 
Referência no Anexo 1, não será aceito e adjudicado. 	 / 
6.2 1 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 	 7- 
6.22 - O (a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante melhor classificado para enviar documenios 
complementares à proposta e à habilitação, por meio de funcionalidade disponível no sistema, o 
prazo de 2(duas) horas a contar da solicitação, quando necessários à confirmação daqueles- 
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exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de não aceitação da proposta e da inabilitação. 
6.23 - Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências 
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda 
ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e a e!e adjudicado o objeto do certame. 
6.24 - A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no 
Sistema Eletrônico. sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação 
pertinente. 

7— CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

7.1-0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF. as Licitantes interessadas 
deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via 
Internet. 
7.2- O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br. 
7.3- O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 
exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
7.4- O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou à entidade prornotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
do uso indevido da senha. ainda que por terceiros. 
7.5- A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comuriicadas ao provedor do Sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

8—PROPOSTA DE PREÇO 

8.1 - A proposta de preços e os lances formulados, contemplando o preço global ofertado para cada 
ITEM, bem como os documentos de habilitação deverão ser encaminhados por meio do sistema 
eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da sessão. 
8.2 - Deverá ser inserido, no campo próprio do sistema eletrônico. o preço global da proposta 
para cada ITEM; 
8.3 -A proposta e os lances deverão referir-se à integralidade do ITEM. 
8.4 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema. até a data e horário definidos no edital para abertura da sessão 
pública. 
8.5 - O (a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 
8.5.1 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema. acompanhado 
em tempo real por todos os participantes. 	 . M 
8.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a). 	Aí/alisado 
8.6.1 - Somente as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro(a) participarão da etapa de lances. 
8.7 - A licitante melhor classificada terá prazo de 2(duas) horas, contado da solicitação do(a) Ass 
pregoeiro(a) no sistema, para o envio, exclusivamente por meio de funcionalidade disponível o 
sistema atinente à realização da referida licitação, da proposta adequada ao último lance ofertado 
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após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados. 
8.7.1 - A planilha de composição de preços deverá ser encaminhada conforme supracitado, com 
os respectivos valores readequados ao lance vencedor negociado, observados os critérios de 
exequibilidade nos termos da Lei. 
8.8 - Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
8.8.1 - O (a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 70  e no § 9° do art. 26 do 
Decreto n.° 10.024/20 19. 
8.9- A proposta de preços deverá obedecer às seguintes condições: 
a)Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país. com  2 (duas) casas decimais. 

Deverá ser apresentada conforme Anexo V - Modelo de Planilha/Proposta de Preço em uma 
via ou em modelo próprio, com identificação da empresa proponente, dados bancários, n.° do 
CNPJ, endereço e assinada pelo seu representante legal ou credenciado. 

Ser apresentada com a mesma marca da proposta eletrônica, sob pena de desclassificação. 
A proposta de preço deverá ter validade de 60 (sessenta) dias. A proposta que não apresentar o 

prazo de validade, será válida por 60 (sessenta) dias. 
8.10 - O envio da Proposta de Preço pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências 
previstas no Edital; o proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 
8.11 - O preço deverá ser cotado considerando-se a entrega do objeto licitado, incluídos os 
valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e 
trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios. 
8.12 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo proponente, no 
ato do envio de sua proposta de preço. 
8.13 - O licitante deverá obedecer rigorosam ente aos termos deste Edital e seus anexos. E em 
caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
COMPRASNET - e as especificações constantes do Anexo 1 - Termo de Referência deste 
Edital prevalecerão às últimas. 

9— CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 - O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR 
ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos 
no Edital. 
9. 1 .2 - Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para 
entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o comprador e nem 
firam os direitos dos demais Licitantes. 
9.2 - Será desclassificada a proposta que: 

não se refira à integralidade ITEM; 

	t/1' apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, conforme disposto nos termos do § 3°
do art. 44 da Lei Federal n° 8.666/93. Caso a proposta vencedora possua itens com preços
inferiores a 50% do estimado no Termo de Referência, a empresa deverá apresentar documento  
que comprove a viabilidade do preço ofertado, conforme disposto no art. 48, inciso II, da Lei n° 
8 666/93. 
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não cumpra prazos e demais exigências estabelecidas em diligências ou no instrumento 
convocatório. 

do arrematante que esteja superior ao valor estimado de cada ITEM; 
9.3 - Para efeito de julgamento, serão desconsiderados os valores a partir da terceira casa decimal, 
caso apresentado. 
9.4 - O(a) Pregoeiro(a), no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas 
formais que não afetem o seu conteúdo. 

10— DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

10.1 - Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados por meio do sistema eletrônico, 
junto a proposta de preços, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, sob pena de 
INABIL1TAÇAO. 
10.2 - Para habilitação dos licitantes, serão exigidas as seguintes documentações: 

10.2.1 - Habilitação Jurídica: 
Cédula de Identidade do(s) sócio(s) da empresa; 
Registro comercial, no caso de empresa individual; 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou contrato 

social consolidado devidarnente registrado no órgão competente. Neste último caso quaisquer 
alterações após a consolidação deverá ser apresentada; 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 

10.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
Prova de regularidade do Licitante com a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal, do 

domicílio ou sede do licitante; 
Certidão conjunta de regularidade da fazenda e dívida ativa da União. nos termos da Portaria 

MF n° 358, de 05 de setembro de 2014; 
Prova de regularidade com o FGTS (conforme Lei 8.036/90); 
Certidão Negativa de débitos Trabalhista - CNDT, em cumprimento à Lei n° 12.440/2011: 

10.2.3 - Qualificação Técnica: 
a) Deverão ser observadas as exigências contidas no Termo de Referência. Anexo 1 deste Edital: 

10.2.4 - Qualificação Econômico-Financeira: 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata, ou Certidão de Recuperação Judicial afirmando que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme 
disposto no Acórdão 1201!2020-TCU, expedidas pelo Distribuidor da sede do Licitante dentro do seu 
prazo de validade. As certidões que não constarem o prazo de validade expressamente, serão consideradas 
válidas quando o prazo não for superior a 30 (trinta) dias. a contar da data de sua emissão, salvo as 
exigências constantes no item 10.6, alínea "e". 

Cópia, retirada do Livro Diário, do Balanço Patrimonial constando o Termo de Abertura e Encerramen 
e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da le,i( 
devidamente assinadas pelo contador: 	 // 

b.1) A expressão na forma da lei será igualmente suprida quando o balanço patrimonial e a demonstiaçã' 
de resultado forem apresentados através de publicação em Diário Oficial ou em jornal de grande 
circulação. 
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As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência devem 

apresentarem Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado. 
A comprovação de boa situação financeira da licitante será avaliada com base nos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) definidos na IN 02/2010 
SLTI/MPOG, em consonância com o disposto no art. 31, § 1° e § 

50 da Lei n° 8666/93, conforme 
aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG= 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.2.5 - Serão inabilitados os proponentes que apresentarem resultado menor do que 01 (um), 
em qualquer um dos índices obtidos na avaliação da situação financeira, de acordo com o disposto 
no item 10.2.4, alínea b" e seus subitens; 
10.2.6 - Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas - RCPJ - dentro da validade; 
10.2.7 - Declaração expressa do responsável de que a empresa proponente não se encontra 
inadimplente, nem é objeto de qualquer restrição ou notas desabonadoras junto ao cadastro de 
fornecedores deste Município; 
10.2.8 - Declaração de que os sócios da proponente não são servidores ou dirigentes do 
Município de Boa Vista - RR. ou responsável pela licitação; 
10.2.9 - Declaração de disponibilidade de alvará de funcionamento válido, a fim de que seja 
resguardada a efetiva execução do objeto licitado. OBS.: A declaração poderá ser substituída 
pela apresentação da cópia (devidamente autenticada nos lermos do item 10.5) do alvará de 
funcionamento da sede da licitante. 
10.2.10 - Formulário fornecido pelo órgão licitante contendo todas as informações solicitadas, 
devidamente preenchidas e assinadas pelo representante legal, conforme modelo constante no 
ANEXO IV deste Edital. Cabe ressaltar que a apresentação do referido formulário não é de cunho 
obrigatório, porém é de responsabilidade da licitante a prestação das informações no momento da 
apresentação da proposta de preços. Item 8 do Edital. 
10.3 - ALEM DESTA DOCUMENTAÇÃO, O LICITANTE DEVERÁ ATENDER TODA 
AS EXIGÊNCIAS CONFORME DESCRITO NO ANEXO 1 (TERMO DE REFERÊNCI ) 
DESTE EDITAL, INCLUSIVE A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 	

G 
10.4 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf de 	M 
ser enviadas nos termos do disposto no item 6.1. 	 /Sad0 

10.4.1 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF p 
Ass que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
10.4.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro (a) lograr 
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êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43. §3°. do Decreto 10.024, de 2019. 
10.5 - Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou em 
fotocópias devidamente autenticadas, exceto nos casos dispostos no item 6 do referido Edital, em 
observância às regras contidas na Portaria n° 003/2020 - GAB/CPL de 24 de março de 2020, publicada 
no DOM no  5096 de 24 de março de 2020. 
10.6 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, 
com o número do CNPJ e. preferencialmente, com endereço respectivo, observando-se ainda o 
seguinte: 
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou; 
b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 
exceto quanto à Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, por constar no corpo das certidões supra, serem 
válidas para matriz e filiais, assim como quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, 
quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma. 
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização, ou; 
c) se o licitante for à matriz e o executor do objeto for à filial, os documentos deverão ser 
apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultanearnente. A mesma situação 
fica configurada quando o licitante for à filial e o executor do objeto for a matriz, observando-se 
o disposto na alínea "a" deste item. quanto à centralização de recolhimentos dos encargos; 
d) serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7 - A documentação exigida neste Edital, para Habilitação e Proposta de Preços, não poderá 
conter rasuras. ressalvas, emendas, borrões e entrelinhas. 
10.8 - Documentos que possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão 
estar válidos até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. Já aqueles que 
não possuírem prazo de validade expressamente serão considerados válidos quando datados nos 
últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de sua apresentação, exceto: 

Atestado de Capacidade Técnica que obedece o disposto no § 5° art. 30 da Lei Federal n° 
8666/93; 

Certidão Simplificada, cuja validade será considerada com base na sua última alteração, a 
contar da data da emissão até a data da apresentação dos documentos; e 
e) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, cujo o prazo de validade será conforme o 
descrito no item 10.2.4, alínea "a" deste Título. 
10.9 - O não envio de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo 
com o previsto neste Título INABILITARA o proponente. 

11— DOS RECURSOS 

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 	/ 
qualificada corno microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 	C. G, 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por qua 
motivos, em campo próprio do sistema. 	

48S 
11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá o(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e1  a 	- 
existência de motivação cia intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurs' 
fundamentadamente. 
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11.3 - Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
11.4 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.5 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá. a partir de então. o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em Outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.6 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12 —ADJTJDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor. Caso não ocorra a interposição de recursos 
caberá o (a) Pregoeiro(a) adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
12.2 - Após adjudicação, os autos serão encaminhados à Coniroladoria Geral do Município - 
CGM para análise dos procedimentos licitatórios. Aprovada a regularidade/legalidade os autos 
serão encaminhados para homologação da autoridade competente. 

FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

13.1 - Quanto a fiscalização e o recebimento do objeto da licitação, serão observadas as regras 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo 1, do presente edital. 
13.2 - Em casos de convênio, a Contratada deverá permitir o livre acesso de servidores do 
CONCEDENTE. e dos Orgãos de Controle Internos e Externos, a qualquer tempo e lugar, aos 
processos, documentos e informações referentes a este convênio, bem como aos locais de 
execução do objeto do presente Contrato. 

PAGAMENTO 

14.1 - Os recursos financeiros correrão sob as rubricas: 
Programa de Trabalho n°: 
Natureza de Despesa: 
Fonte de Recursos: 
Valor Estimado: RS 229.485,00(duzentos e vinte e nove mil, quatrocentos e oitenta e cinco 
reais). 
14.2 - Os pagamentos decorrentes da concretização do objeto desta licitação serão efetuado 
conforme descrito no Termo de Referência, Anexo 1, deste Edital. 
14.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

01 
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15—DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA 

15.1 - Fica dispensada para o(s) licitante(s) vencedor (es) prestação da garantia para a execução 
do objeto da presente licitação, conforme disposto no art. 56, § 2° da Lei n° 8.666/93, salvo se 
exigido pela autoridade competente no Termo de Referência, Anexo 1, do Edital. 

25 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 - Quanto as sanções administrativas, serão observadas as regras estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo 1. do presente edital. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
17. 1.1 - Anexo 1 - Termo de Referência; 
1 7. 1 .2 -Anexo II - MinLita de Ata de Registro de Preços 
17. 1.3 - Anexo III - Minuta Contratual 
17. 1 .4 - Anexo IV - Informações para Formalização do Contrato: 
17. 1.5 - Anexo V - Modelo de Planilha / Proposta de Preço. 
17.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 
ou inabilitação do proponente. ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis. 
17.3 - Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus anexos são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se 
omita em outro será considerado especificado e válido. 
17.4 - O Pregoeiro(a), no interesse da administração, poderá adotar medidas saneadoras durante o 
certame e, em especial, na sessão do pregão. relevar omissões puramente formais observadas na 
documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a 
lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 30 do art. 43 da 
Lei Federal 8.666/93. 
17.4.1 - Se houver solicitação de documentos em diligências, estes deverão ser apresentados no 
protocolo geral da Prefeitura Municipal de Boa Vista, localizado à Rua General Penha Brasil. n°. 
1011, Bairro São Francisco, Palácio 9 de julho, CEP 69.305- 130, observando as normas de 
higienização e prevenção determinadas pelas autoridades sanitárias, em atenção às regras contidas G. 
na Portaria n° 003/2020 - GAB/CPL de 24 de março de 2020, publicada no DOM n° 5096 de 24 de 
março de 2020, e no Decreto Municipal n.° 044/E de 31 de março de 2020, publicado no DOM n°5102 
de 01 de abril de 2020. Ass 
17.4.2 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a 
desclassificação da proposta. 
17.4.3 - Havendo necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 
respectiva somente será reiniciada mediante aviso prévio no sistema, com, no mínimo. 24(vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
17.5 - A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e 
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condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 
disciplinam a matéria. 
17.6 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado na CPL para conhecimento dos participantes da licitação. 
17.7 - Para atender a seus interesses, o Município reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem 
que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no 
§ 1° do art. 65. da Lei Federal n° 8.666/93. 
17.8 - Qualquer modificação no presente edital será divulgada pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
17.9 - Em casos de equívocos de digitação no texto do presente edital ou em seus anexos, será 
publicado um adendo retificador e/ou esclarecedor, contendo as devidas correções para melhor 
compreensão dos licitantes, evitando possíveis desentendimentos. 
17.10 - Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de 
todas as condições estabelecidas neste edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, 
como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 
17.11 - Fica eleito o foro da Comarca de Boa Vista, Estado de Roraima, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 

Boa Vista - RR. 21 de Julho de 2020. 

Joana DRabelo 
Preg'cira 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

01 APRESENTAÇÃO 
1.1 Atendendo ao disposto sobre procedimentos licitatórios. definido pelo art. 37. inciso XXI da 
Constituição Federal e regulamentado nacionalmente pelas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, e pelo 
Decreto Federal n° 10024/2019 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns. bem como em atenção ao 
Decreto Municipal n° 113-E, de 19 de novembro de 2014, publicado no DOM do dia 19 de 
novembro de 2014. que regulamentou o Sistema de Registro - SRP previsto no § 3° do art.l5. e art. 
118 da Lei Federal n° 8.666/93, e ao Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, assim 
como demais legislações complementares aplicadas a matéria, elaboramos o presente Termo de 
Referência para eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico 
Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia 
ao novo Coronavírus (COV1D -19). das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - 
SMSA. 

02DOOBJETO 
2.1 Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 
Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao novo 
Coronavírus (COVID -19). das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA. 

03DA JUSTIFICATIVA DO PROCESSO 
3.1 Justifica-se a Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico 
Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia 
ao novo Coronavírus (COV1D -19), das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - 
SMSA, para pleno atendimento aos munícipes, usuários do atendimento básico e especializado. 
3.2 Ademais, considerando as medidas de controle e prevenção do novo Coronavírus (Covid-19), 
os sistemas de saúde municipal precisam estar preparados para o pronto atendimento aos munícipes 
possivelmente infectados, e os que por ventura venham a se infectar, bem como. precisam estar 
prepa:ados para dar continuidade na prestação do serviço supramencionado sem interromper a 
assistência à população. sendo imprescindível que a equipe de saúde esteja devidamente protegida 
afim de não propagar ainda mais o vírus em comento, o que poderia acarretar em danos sérios e 
irreparáveis à vida de toda a população. 
3.2 Ainda cumpre ressaltar, que além de atender a necessidade anual (exercício 2020) da Secretaria 
Municipal de Saúde, o presente processo visa também suprir possíveis necessidades voltadas a 
adoção de medidas emergenciais de enfrentamento a pandemia - COVID-19. 
3.3 Desta feita, considerando a necessidade anual da Secretaria Municipal de Saúde-SMSA e todos 
os fundamentos supramencionados, bem como em atenção a elaboração do Plano de 
Contingenciarnento para o Enfrentamento do Novo Coronavírus (Covid-19) no Município de Boa 
Vista - Roraima: a Portaria n° 356/2020/MS "Que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Corona vírus 
(C0VID-19), responsá vel pelo surto de 2019"; A Declaração de Emergência em Saúde Públi 	e 
Importância Internacional (ESPII). pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro  
em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19); A promulgaçãTI/s0 
Projeto de Decreto Legislativo n° 88/2020 que "reconhece o Estado de ca/amidade Públlceij 
razão da pandemia do Coronavírus no Brasil"; A publicação da Portaria n° 454 de 20/03/20ZQs 
Ministério da Saúde, que reconheceu a transmissão comunitária do coronavírus em todo 
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território nacional"; E ainda, em atendimento aos Decretos Municipal: n°033/E de 16 de março de 
2020 'que dispõe sobre as medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo 
Novo Coronavírus (CO VID-1 9) ". n° 038/E de 22 de março de 2020. "que declara Situação de 
Emergência em Saúde Pública no âmbito do Municioio de Boa Vista e define novas medidas de 
enfrentamento e prevenção ao Novo Coronavírus (COVID - 19) ". n° 40/E de 26 de março de 
2020 - flexibilização - "que altera o Decreto n°038/E de 22 de março de 2020": e o n° 41/E de 31 
de março de 2020, "que prorrogam os prazos estabelecidos pelos Decretos n° 033/2020/E e n° 
035/2020/E"; resta justificada a importância e necessidade da abertura do presente processo. 
Eventual AquisiÇão de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 
Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo. 
3.4 Por fim, ainda é imperioso destacar que tal ato possui o condão de garantir a observância dos 
princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, isonomia. competitividade do certame e da 
seleção da proposta mais vantajosa para Administração, bem como de atender com maior brevidade 
possível, em vista da obtenção do Registro de Preços, as demandas que surgirem para 
enfrentamento da emergência de saúde pública, em razão do novo coronavírus (COVID-19). 

04 DA DESCRICÃO DO OBJETO E QUANTITATIVOS 
4.1 A descrição e quantidade a ser adquiridas são as descritas conforme Anexo 1, deste Termo de 
Referência. 
4.2 Na ocorrência de alguma divergência na descrição do Material Médico Hospitalar na 
especialidade de Diagnóstico Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, 
fornecido pelo código CATMAT cadastrado no sistema Comprasnet. o descritivo a ser seguido é o 
constante no anexo 1 deste Termo de Referência. 

05 DA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
S.I. Vedada à participação na licitação de empresa em regime de consórcio. considerando que a 
ausência de consórcio não acarretará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 
formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação, mormente em relação à qualificação técnica e econômica 
financeira, o que não ocorre no objeto do referido Termo de Referência. Assim. nos termos do 
artigo 33, da Lei n. 8666/93, o Município de Boa Vista por meio da Secretaria Municipal de Saúde 
infere que a vedação de participação de empresa constituída em consórcio, na licitação objeto do 
Termo de Referência em tela, é a que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios 
da competitividade, economicidade e moralidade. 

06 DAS CONDICÕES PARA PARTICIPACÃO DA LICITACÃO 
6.1 A habilitação dos interessados ocorrerá mediante a apresentação das documentações ab 
descritas, de acordo com as determinações da Lei 8.666/93, em seu Art. 27, Incisos 1 à V: 

Habilitação jurídica; 
Regularidade fiscal e trabalhista; 
Qualificação Econômico-Financeira; 
Qualificação técnica: 

d.1 Alvará Sanitário, licença sanitária ou licença de funcionamento da empresa licitante, 
pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, Conforme RDC n116/2014; 

07 DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
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7.1 O prazo para entrega do Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 
Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela SAF. conforme a 
necessidade desta Secretaria; 
7.2 A contratação será formalizada pela SMSA por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, ou outro instrumento hábil. conforme o art. 62 da Lei n° 8.666 de 
1993; 
7.3 O objeto deste certame será entregue pela empresa vencedora, na Superintendência de 
Assistência Farmacêutica - SAF. da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA. situada na Avenida 
Capitão Júlio bezerra, N° 1.150 - Bairro: Aparecida, Boa Vista - RR sem nenhum tipo de ônus ao 
município, no horário de funcionamento (8h30m às 11h30m e das 14h30m as 17h30m); sem 
nenhum tipo de ônus ao município: 
7.3.1 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralização de qualquer natureza. 
7.4 O Objeto será recebido e aceito, da seguinte forma: 
7.4.1 Provisoriamente: deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias, compreendendo, as seguintes 
verificações: 

Quantitativo do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso entregues; 
Apresentação de documento (Nota Fiscal/DANFE) com identificação do fornecedor. 

7.4.2 Definitivamente: deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias. contados da data do recebimento 
provisório, compreendendo as seguintes verificações: 
a)O Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso entregues de acordo com as 
especificações exigidas no Edital e na proposta da CONTRATADA; 
b)Qual idade do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso: 
c)Conformidade da documentação (Nota Fiscal/DANFE) e proposta 	apresentada pelo 
Fornecedor. 
7.5 As despesas da entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso. fretes e 
carretos serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo a CONTRATANTE 
qualquer responsabilidade sobre a entrega; 
7.6 O objeto deste será recebido em local especificado, conforme item 7.3: 
7.7 Caso satisfatórios os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de Recebimento, que deverá 
obedecer as exigências da Portaria n°253/2016 - SMSA, DOM N°4142 de 14 de abril de 2016, a 
qual atestará a nota de transporte ou equivalente, ficando a conferência e atesto das Notas 
Fiscais/DANFEs a serem realizadas na presença dos Fiscais do Contrato. sendo estes, responsáveis 
pelo acompanhamento da entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso e 
fiscalização do contrato: 
7.8 Caso sejam insatisfatórias as verificações, os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de 
Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações contidas 
neste Termo. Nesta hipótese, o (s) Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso. será 
(ão) rejeitado (s), devendo ser substituído(s) no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
7.9 Caso a substituição não ocorra nos prazos previstos neste Termo de Referência, estará a 
Contratada incorrendo em atraso na entrega, ficando sujeita à aplicação das sanções constanteí 
neste Termo; 	 / 
7.10 Os custos da substituição do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Puo 
rejeitados correrão exclusivamente à conta da Contratada; 
7.11 Aceitação Definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 
Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso, fornecidas, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos; 
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7.12 As notas fiscais /DANFEs devem conter o número de empenho de referência de acordo com a 
proposta; 
7.13 O Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso deverá ser entregues 
acondicionados, em embalagem resistente o suficiente para proteger por contra da poeira, umidade 
e garantir a integridade física durante o manuseio, transporte e estocagem a fim de evitar arranhões, 
deformações. quebras e outros tipos de avarias 
7.14 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estiverem em 
desconformidade com as descrições conforme anexo 1, e ainda os que estiverem fora das 
especificações. amassados, rasgados, inservíveis, violados ou velhos, ficando a contratada obrigada 
a proceder com a substituição, de acordo com o item 7.8 deste termo. sobpena de multa; 
7.15 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralização de qualquer natureza. 

08 DA GARANTIA 
8.1 Serão devolvidos o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estiverem 
abaixo dopadrão estabelecido na proposta ou que apresentarem qualquer deterioração na 
qualidade, em razão de quaisquer fatores, ou que apresentem prazo de validade inferior a 75% 
(setenta e cinco por cento) da vida útil do produto, devendo os mesmos apresentar data de 
fabricação e data de validade, colocadas pelo fabricante, não sendo admitidas quaisquer rasuras ou 
emendas; 
8.2 No caso de apresentarem abaixo do padrão estabelecido e, consequentemente serem 
substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega; 
8.3 O ônus de correção do baixo padrão estabelecido ou substituição dos mesmos. serão suportados 
exclusivamente pela contratada 
8.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados em invólucros adequados e higiênicos. 
sendo obrigatória à utilização de embalagem original do fabricante, com a indicação da sua marca e 
procedência 
8.5 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que apresentarem 
prazo de validade vencido, e que tiverem em desconformidade com as descrições conforme o 
anexo 1, e ainda os que estiverem fora das especificações, amassados, rasgados, violados ou velhos, 
ficando a firma fornecedora obrigada a proceder à troca imediata. sob pena de multa. 

09 DASOBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1 Realizar a entrega, conforme especificado no anexo 1. 
9.2 Caberá à empresa contratada entregar o objeto, de acordo com a proposta apresentada. ficando 
a seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes dessa entrega, devendo o Material Médico 
Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso atender rigorosamente as especificações e prazos 
constantes neste Termo de Referencia; 	 1 
9.3 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 
obrigações decorrentes desta entrega; 
9.4 Independente da aceitação. o adjudicatário garantirá a boa qualidade do Material Médico  
Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso para o uso, obrigando-se a repor, na hipótese de apresentar 
defeito, num prazo máximo de 05 (cinco) dias, por outro com qualidade igual ou superior; 
9.5 O fornecimento do objeto em desconformidade com o especificado neste anexo acarretará a 
imediata correção. caso não seja possível, será rejeitado. com  aplicação das sanções administrativas 
e/ou legais cabíveis; 
9.6 Comunicar aos respectivos fiscais, eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
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aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não 
serem considerados e não transferir, total ou parcialmente. o objeto licitado: 
9.7 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta Secretaria, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram: 
9.8 Responder por quaisquer danos causados diretamente a administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto: 
9.9 Manter durante a execução do objeto todas as exigências deste Termo de Referência e 
legislação pertinente. 

10 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
10.1 Obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar a 
entrega do objeto dentro das normas deste Termo de Referência: 
10.2 Disponibilizar espaço apropriado para guardalarmazenamento do Material Médico Hospitalar 
- Oxímetro Portátil de Pulso. consoante determinação do art. 15, § 70, 111 da Lei 8.666/93. 
10.3 Aceitar ou recusar os motivos alegados pela contratada para configurar caso fortuito ou de 
força maior, dando por escrito, as razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo de 
02 (dois) dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação; 
10.4 Providenciar a publicação da presente contratação na imprensa oficial; 
10.5 Fiscalizar e inspecionar a entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso 
e verificar o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não 
atenderem as exigências técnicas especificadas: 
10.6 Fornecer a qualquer momento e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos: 
10.7 Solicitar a reparação do objeto contratado que esteja em desacordo com a especificação ou 
apresentar defeito. 

11 DA FISCALIZAÇÃO 
11,1 A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es), 
doravante denominado(s) FISCAL(IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como 
representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato 
cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê o art. 67 e 73 da Lei n° 
8.666/93 e Orientação técnica da CGM 05i'2016, Diário Oficial do Município de Boa Vista - n0  
4106 de 22 de Fevereiro de 2016: 
11.2 Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, não implicando também, corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n°. 8.666/93). 

12 DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES 
12.1 A empresa convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, ficará impedida de li 
com o Município de Boa Vista caso incida em: 

Deixar de entregar documentos; 
Apresentar documentação falsa; 
Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
Não mantiver a proposta; 
Cometer fraude fiscal. 
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12.2 Será garantindo o direito prévio de intimação para permitir o contraditório e a ampla defesa, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, sem prejuízo das multas previstas em Edital e as demais consideradas legais; 
12.3 O descumprimento total ou parcial dos compromissos assumidos quanto à entrega dos objetos 
constantes do processo licitatório. garantida a prévia defesa, ensejará na rescisão do contrato e/ou 
cancelando a Nota de Empenho, nos termos dos artigos 77 e 78. sem prejuízo do eventual exercício 
dos direitos previstos no artigo 80 e da aplicação das penalidades estabelecidas nos artigos 86 a 88, 
todos da Lei n.° 8.666/93; 
12.4 A multa moratória, prevista no artigo 86 da Lei n°. 8.666/93 será calculada pelo percentual de 
1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento em atraso, limitado a 
10% (dez por cento) deste; 
12.5 A multa a que se refere o inciso II do artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 será calculada sobre o valor 
do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste; 
12.6 No caso de atraso injustificado, ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com 
a SMSA as sanções administrativas aplicadas a CONTRATADA serão: 

Advertência; 
Multa; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Boa Vista; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

12.7 Pelo atraso na entrega do objeto, a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente a 0.5% 
(meio por cento) do valor total referente ao item objeto da inadimplência. que ultrapassar o 
respectivo prazo. contado do recebimento da nota de empenho. 

A multa prevista no subitem anterior será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do objeto do inadimplemento, o que não impedirá a critério da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista, a aplicação das demais sanções legais cabíveis. 

O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento 
total da obrigação, punível com as sanções previstas como também a inexecução total do contrato; 

Não mantiver a proposta. 
12.8 As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser acumuladas: 
12.9 Da aplicação das penalidades definidas neste item caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação; 
12.10 O valor das multas será descontado dos créditos da CONTRATADA. desde já expressamente 
autorizado. 
12.11 Pelo descumprimento de cláusulas contratuais, a SMSA poderá ainda aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções, de acordo com os graus atribuídos, conforme as tabelas 1 e 2 
a seguir: 
Tabela 1: Grau de Infracão 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 Multa de 0,3% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
02 Multa de 0,6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
03 Multa de 1,2% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
04 Multa de 2,4% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
05 Multa de 4,8% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
06 Multa de 9.6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

Tabela 2: Tipos de Infração 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

01 Atrasar na implantação de medidas corretivas exigidas pela SMSA ou na execução 1 
de outras obrigações contratuais, por ocorrência;  

02 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta 1 

tabela de multas, por ocorrência; 

03 Recusar-se a executar serviço determinado pela SMSA, desde que pertinentes às 2 
suas atividades, por ocorrência; 

04 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta 2 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela SMSA, por item e 1 
por ocorrência: 

05 Deixar de prestar esclarecimentos à Contratante, por ocorrência: 2 
06 Deixar de comunicar, por escrito, à Instituição, imediatamente após o fato, qualquer 3 

anormalidade ocorrida nos_  serviços, _por _fato_ocorrido;  
07 Deixar de designar preposto, por ocorrência; 4 
08 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os ser' iços 4 

contratuais_  por _ocorrência, _total_ou_parcialmente;  
09 Interromper a realização dos serviços, por ocorrência de paralisação: 5 
10 Reter equipamento sem autorização da SMSA 5 

11 
Deixar de cumprir prazos contratuais, sem a devida justiticativa. por ocorrência: 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
12 consequências Letais: 	 6 

1' 
Descumprir as determinações da IN 01, de 19 de janeiro de 2010— SLTI, que dispõe 	

6 critérios de sustentabilidade ambiental para os serviços contratados. 

Deixar de fornecer EPI' s (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido 
14 em lei ou convenção, aos seus empregados ou deixar de impor penalidades àqueles 	6 

que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência. 

13 DO PAGAMENTO 
13.1 O pagamento será efetuado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS). até 30 (trinta) 
dias após a efetiva entrega do objeto do presente Termo de Referência à Secretaria Municipal de 
Saúde (SMSA), mediante apresentação da documentação da empresa (Nota Fiscal/DANFE), em 
anexo as Ordens de Fornecimento, em 02 (duas) vias devidamente atestadas pela SMSA/PMBV e 
das respectivas certidões; 
13.2 Na Nota Fiscal/DANFE deverão constar: 
Nome: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA MUNICIPAL. 

CNPJ: 05.943.030/0001-55 
Endereço Palácio 09 de Julho - Rua General Penha Brasil, n° la]] - Bairro São Francisco - 
69.305-130. 
13.3 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/DANFE, motivada por erro ou incorreções, o 
para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação; 
13.4 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a n 
ou indenizações devidas pelo FORNECEDOR, se for o caso; 
13.5 Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos 
regularização, não cabendo atualização financeira; 
13.6 A Nota Fiscal/DANFE deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com 
o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta e no 
Contrato, constando ainda o número da nota de empenho correspondente, não se admitindo Notas 
Fiscais/DANFE emitidos com outros CNPJ's, mesmo aqueles de filiais ou da matriz: 
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13.7 Nas Notas Fiscais/DANFE deverão constar, impreterivelmente. o número do processo, o 
número do empenho. o número do Contrato e Descrição do Objeto conforme proposta; 
13.8 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência 
contratual, inclusi6ve quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados; 
13.9 A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 

14 DA VIGÊNCIA 
14.1 O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro, conforme disposto no art. 57 
CAPIJT, da Lei 8.666/1993 e suas alterações; 
14.2 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, durante esse período a SMSA 
não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

15 DOSCUSTOS 
15.1 O valor estimado para aquisição do objeto do presente Termo constará do valor obtido após 
realização de pesquisa de preços a ser realizada: painel de preços, disponível no endereço 
eletrônico http :1/ paineldepreco.planejamento.gov.br. pesquisa publicada em míd ia especializada, 
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contratações similares de outros entes 
públicos e pesquisa com os fornecedores desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em 
mais de 180 (cento e oitenta) dias. (IN n° 3, de 20/04/20 17); 
15.2 No valor unitário do objeto deverão estar agregados todos os custos relativos à contratação do 
mesmo. 

16 DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA 
16.1 \os termos do artigo 7°, § 2°. do Decreto Federal n° 7.892/2013 e artigo 15, do Decreto 
Municipal n° 113/E "na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

17 DA UTILIZAÇÃODA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
17.1 Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta à SMSA. desde que devidamente 
comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
no  8.666/93 e no Decreto Municipal n° 113/E, até o limite adicional de 100% dos quantitativos 
registrados para utilização da SMSA. 

18 DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 	
( 18.1 O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacionais e contratuais, caberá a,Ø 

Responsável designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe: 	 7. 
18.2 Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e 1as 
especificações do objeto registrado; 
18.3 Observar, durante a vigência da presente Ata. que nas contratações sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
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18.4 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades: 
18.5 Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em realizar o fornecimento a outro 
órgão da Administração Pública que se interesse em aderir a presente Ata; 
18.6 Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente Ata. 

19 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
19.1 AAta de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
19.1.1 Pela Administração, quando: 

A detentora não cumprir as obrigações constantes desta no Edital da licitação: 
A detentora não assinar o contrato ou receber a nota de empenho no prazo estabelecido e a 

Administração não aceitar suajustificativa; 
A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços; 
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado: 

O Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração: 
A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso 

do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços: 
No caso de ser ignorado. incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 

feira por publicação no Diário Oficial do Município-DOM, considerando-se cancelado o preço 
registrado após 01 (um) dia da publicação; 
19.2 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

20 CONSIDERACÕES FINAIS 
20.1 Aplicam-se no que couber. as disposições constantes da Lei n° 8.078/90 - Código Defesa 
Consumidor, quanto à garantia do produto e obrigações do CONTRATANTE: 
20.2 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentos referentes ao presente instrumento; 
20.3 Na contagem dos prazos estabelecidos nesse termo exclui-se o dia do início e inclui-se o dia 
dos vencimentos, observado que só se iniciam e vencem prazos em dia da Unidade Gestora, 
decorrentes deste instrumento; 
20.4 Os casos omissos e as dúvidas que surjam quando da entrega do Material Médico Hospitalar - 
Oxímetro Portátil de Pulso constantes do Termo de Referência, serão resolvidos pela Contratante e 
exclusivamente no FORO da cidade de Boa VistaIRR. 

21 ANEXOS 
2.1 ANEXO 1 - Descrição do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso 
Respectivo Quantitativo. 

Boa Vista-RR, 17 de junho de 
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ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO 1- PLANILHA ORIGINAL ANTES DA BIPARTIÇÃO DO ITEM 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

Código 
Item 	ComprasNE Descrição do Material Unidade Quant. 

T 
Oxírnetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - 
Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Medição saturação 1 O 

441991 a 100%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 Unidade 1.500 
bpm. que seja compatível com a leitura de pacientes 
adultos e pediátricos, autonomia sistema 1 cerca 32 
h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor.  
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COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

 BOA VISTA Rubrica 

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - PMBVISMSA-
PREGÃO N°/2020 
OBJETO: 	EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE 
DIAGNÓSTICO CLÍNICO OXÍMETRO PORTÁTIL DE 
PULSO PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA 
ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO NOVO 
CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE 
DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR. pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.G.C./MF sob o n° 05.943.030/0001 - 55, com sede no Palácio 9 de Julho, situada na rua General 
Penha Brasil n° 1 O 11. nesta cidade, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário. 

portador da CI n° 
e dc n° 	residente e domiciliado na Rua 

nesta Capital. doravante denominada ORGAO GERENCIADOR, e a 
Empresa ...........................estabelecida na (endereço), inscrita no CNPJ sob o n° .......................... 
doravante denominada FORNECEDORA REGISTRADA, neste ato representado pelo seu 
(cargo), Sr. (nome), (qualificação do(s) representante(s) da FORNECEDORA REGISTRADA, 
firmam o presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo 
Administrativo n° 009280/2020, em consequência do Pregão Eletrônico n° 105/2020, para 
Registro de Preços, homologado em ............por despacho exarado às fis . .......... do referido 
Processo, nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, bem corno do Decreto Federal n° 
7892/13 e Decreto Municipal n° 113-E, às quais as partes se sujeitam, inclusive para os casos 
omissos, e ainda mediante as cláusulas e condições seguintes: 

EMPRESA(S): 
VALOR TOTAL DO(S) 

EMPRESA(S) REGISTRADA(S) 	ITEM(S) 	 ITEM(S) 
1 e 2 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a EVENTUAL AQUISIÇAO DE 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE DIAGNOSTICO 
CLÍNICO - OXÍMETRO PORTÁTIL DE PULSO PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA 
ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS 
UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA, de acordo 
com os quantitativos e especificações constantes na proposta vencedora e no Termo de Referência, 
anexo 1 do Edital do Pregão Eletrônico supracitado, os quais integram a presente Ata. 	 G. M 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 
2.1 - A presente Ata será gerenciada pelo(a): 	 - 
Órgão Gerenciador 	 ( 
Secretaria Municipal de Saúde - SMSA 	 H 
2.2 - A especificação do objeto e quantitativos, a serem adquiridos pelo ORGÃO 
GERENCIADOR serão os constantes na proposta vencedora e no Termo de Referência, anexo 1 do 
Edital. cujos são integrantes desta Ata. 

Ass 
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CLAUSULA TERCEIRA - CLAUSULA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DA 
ATA/DO FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
3.1 - O gerenciarnento deste Instrumento, nos aspectos operacionais e contratuais, caberá ao 
Responsável designado pela CONTRATANTE. competindo-lhe: 
3.1.1 - Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 
especificações do objeto registrado; 
3.1.2 - Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos: 
3.1.3 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados. 
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades: 
3.1.4 - Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em realizar o fornecimento a outro 
órgão da Administração Pública que se interesse em aderir a presente Ata; 
3.1.5 - Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente Ata. 
3.2 - A FORNECEDORA REGISTRADA é responsável, única e exclusivamente. pela execução 
do objeto desta Ata, não podendo em nenhuma hipótese. alegar desconhecimento de quaisquer das 
normas e recomendações do ORGAO GERENCIADOR para justificar eventuais falhas nessa 
execução. 
3.3 - A FORNECEDORA REGISTRADA obriga-se a prestar o serviço objeto desta Ata. em 
conformidade com o Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS E DA REVISÃO 
4.1 - O valor total do presente Registro de Preços é de R$ 	e o preço acertado é o 
constante na proposta da FORNECEDORA REGISTRADA, aceito na licitação acima referida, 
devidamente rubricada pelos representantes das partes envolvidas, proibido o reajuste nos termos 
da legislação em vigor. 
4.1.1 -. E vedado efetuar acréscimo dos quantitativos fixados pela ARP inclusive o acréscimo no 
que trata o § 1 0 do art. 65 da Lei n°8.666/93. conforme disposto no § 1°. do art. li, do Decreto 
Federal n° 7.892/20 13 e no §3°. do art. 25, do Decreto Municipal n° 113/E. 
4.2 - Quanto a revisão e alteração dos preços registrados deverá ser obedecido o que segue: 
4.2.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao ORGAO 
GERENCIADOR da Ata negociar junto aos FORNECEDORES. 
4.2.2 - Toda vez que for constatado, através de pesquisa de preços realizada pela Administração 
ou impugnação de terceiros, que os valores registrados na Ata de Registro de Preços estão 
divergentes daqueles praticados no mercado, o ÓRGAO GERENCTADOR deverá: 

Convocar a FORNECEDORA REGISTRADA, por meio de correspondência oficial, visando 
à negociação para adequação dos preços ao praticado no mercado. 
a.1) O comparecimento da FORNECEDORA REGISTRADA deverá ser no prazo máximo de 
5(cinco) dias, a contar do recebimento da notificação; 

Frustrada a negociação, a FORNECEDORA REGISTRADA será liberada do compromiss C.  G. M 
assumido; 	 na/sad 

Convocar os demais FORNECEDORES, visando igual oportunidade de negociação: 	/ 
Promover ajustes dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equiIíbroAss  

econômico-financeiro do contrato, nos casos previstos no art. 65, inciso II, alínea "d" da Lei nt-' 
8.666/91 mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração, baseada na 
planilha de composição de custos apresentada no ato da reformulação da proposta ao último lance 
verbal. 
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4.2.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados. e a 
FORNECEDORA, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento: 

Convocar os demais FORNECEDORES, visando igual oportunidade de negociação, não 
havendo êxito nas negociações, o ORGÃO GERENCIADOR poderá revogar a Ata de Registro 
de Preços. 
4.2.4 - A cada pedido de revisão de preço deverá a FORNECEDORA REGISTRADA 
comprovar a variação ocorrente. 
4.2.5 - A critério do ÓRGÃO GERENCIADOR, poderá ser exigida da FORNECEDORA 
REGISTRADA a lista de preços expedida pelos fabricantes, que conterá. obrigatoriamente, a data 
de início de sua vigência e numeração sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 
4.2.6 - Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o ORGÃO GERENCIADOR 
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, 
pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil. produtoras e/ou 
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se 
também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal. devendo a deliberação de 
deferimento ou não da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 15 (quinze) dias. 
4.2.7 - O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento do 
pregão, devidamente apurado. e os propostos pela FORNECEDORA REGISTRADA será 
mantido durante toda a vigência do registro. 
4.2.7.1 - O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a 
vigência deste registro. 
4.2.8 - E vedado à FORNECEDORA REGISTRADA interromper o fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções 
previstas no Termo de Referência. anexo 1 do edital. 
4.2.9 - a revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais. que são soberanas 
à previsão desta cláusula. 
4.2.10 - Na hipótese da FORNECEDORA REGISTRADA não efetuar a adequação dos preços 
de mercado. o ORGAO GERENCIADOR, a seu critério poderá cancelar parcialmente ou 
totalmente a ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1 - A presente Ata de Registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, nos termos do § 30, 111, do art. 15 da Lei n° 8.666/93 e, ainda, do caput do art. 12 do 
Decreto Federal n° 7892/201 3 e caput, do art. 25 do Decreto Municipal n° 113/E. 
5.2 - A ata estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo registrado ou até o termo 
final do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 	 / 
5.3 - A existência de preços registrados não obriga o ÕRGAO GERENCIADOR a contratr, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurad 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 - .A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada sem prejuízo da apreciação d 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93, nos casos de: 
a) lnadimplemento. irregularidade ou lentidão no cumprimento das obrigações assumidas: 
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b) Ocorrência de declaração de falência ou instrução de insolvência civil promitente. 
6.2 Eii qualquer dos casos, aplica-se o disposto no art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93 no tocante 
ao reconhecimento dos direitos da Administração. 
6.3 - A FORNECEDORA terá seu registro cancelado quando: 

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
Não assinar o Contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado. na  hipótese de este se tornar superior aqueles 

praticados no mercado 
Tiver presentes razões de interesse público. 

6.4 - A FORNECEDORA poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
6.5 - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas acima, assegurados e contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho do Ordenador de Despesas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES EXTRAORDINÁRIAS 
(CARONAS) 
7.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de registro de Preços, deverão manifestar, seu interesse junto ao ORGAO 
GERENCIADOR da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida a ordem de classificação; 
7.2 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante a sua 
vigência poderá ser utilizada por órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
mediante anuência do órgão gerenciador, conforme disposto no art. 22, do Decreto Federal n° 
7892/2013 e art. 10 do Decreto Municipal n° 113/E. 
7.2.1 - O Termo de Adesão do órgão carona deve ser dirigido ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade estimada para conhecimento daquele órgão. 
7.2.2 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante ou carona deverá 
efetivar a aquisição total ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. observado o prazo de 
vigência da ata. 
7.2.3 - A responsabilidade do órgão não participante ou carona é restrito às informações que esse 
produzir, não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
7.2.4 - O órgão gerenciador não responde pelos atos do órgão não participante ou carona. 
7.2.5 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando ao órgão gerenciador. 
7.3 - Caberá à FORNECEDORA beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
7.4 - O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exced r.M 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ARP para o ó44 11SQdc 
gerenciador e órgãos participantes. independente do número de órgãos participantes que aderir1u4., 
consoante disposto no § 7°. do art. 10 do Decreto Municipal n° 113/E. 	 ss 

7.5 - As aquisições ou contratações adicionais mencionadas não poderão exceder, por órgãoøJ 
entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, em atenção 
ao § 8°, do art. 10 do Decreto Municipal n° 113/E. 
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7.6 - Orgãos municipais não participantes em Atas do próprio município ou de órgãos estaduais e 
federais da Administração Pública, quando forem aderir a ARP deverão instruir o processo 
conforme as regras estabelecidas no art. 11. alíneas 'a" a 'h". do Decreto Municipal n° 113/E. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
8.1 - O ÓRGÃO GERENCIADOR publicará na imprensa oficial o extrato da Ata de Registro de 
Preços, com indicação do número da licitação, do objeto, de forma sucinta, e do endereço do 
portal eletrônico da Internet onde poderão ser obtidas as informações detalhadas de todos os 
elementos da ata, nos termos do art. 61, Parágrafo lJnico da Lei n° 8.666193 e suas alterações, bem 
como do art. 22 do Decreto Municipal n° 113/E. 
8.2 - Nos casos em que houver a necessidade de publicação no Diário Oficial da União - DOU, o 
referido extrato deverá ser encaminhado à CPL, consoante §10,  do art. 22 do Decreto Municipal n° 

8.3 - independentemente do valor homologado na licitação, com a publicação do extrato da ata nos 
termos estabelecidos neste artigo. é necessária a publicação da mesma em jornal de grande 
circulação, consoante §2°, do art. 22 do Decreto Municipal n° 113/E. 

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
9.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e da FORNECEDORA REGISTWIDA, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo 1 do edital. 
9.2 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. será 
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11. §40  do Decreto n° 7.892/ 2013 e 
consoante §5°, do art. 22 do Decreto Municipal n° 113/E. 
9.3 - E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 12  do art. 65 da Lei n2  8.666/93. 
9.4 - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
9.5 - A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. conforme dispõe o art. 23. do Decreto 
Municipal n° 113/E. 
9.6— O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
10.1 - O Foro da Cidade de Boa VistaIRR fica designado para tratar de quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento, inadmitindo-se qualqLler outro. 
E assim, por estarem justos e acordados, firmam-se a presente Ata, perante duas testemunhas que 
também assinam. 

G.M 
Boa Vista - RR, ____de 	de 2020. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
	

PELA FORNECEDORA REGISTRADA: 	Ass 

TESTEMUNHAS: 
.............................. .... . ................... ............. . ... 	dc.  ........................... 

2................................... . .... . .......................... .......... ... .... 	dc.  ........................... 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOA VISTA-
RR, E A EMPRESA .........................PARA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR. pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.G.C./MF sob o n° 05.943.030/000 1 —55, com sede no Palácio 9 de Julho. situada na rua General 
Penha Brasil n° 1011. nesta cidade, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, 

9   	portador da Cl n° 
e cic n° 	residente e domiciliado na Rua 
nesta Capital, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

Empresa ................... . ....... estabelecida na (endereço), inscrita no CNPJ sob o n° ......................... 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo seu (cargo). Sr. (nome). 
(qualificação do(s) representante(s) da CONTRATADA), firmam o presente instrumento, tendo 
em vista o constante e decidido no Processo Administrativo n° 009280/2020. doravante referido 
por Processo, em consequência do Pregão Eletrônico n° 105/2020, homologado em .. ... . .... ..por 
despacho exarado às fis . .......... do Processo, nos termos da Lei n° 8.666/93, à qual as partes se 
sujeitam, inclusive para os casos omissos, e ainda mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1-Constitui objeto do presente contrato AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE DIAGNOSTICO CLÍNICO - OXIMETRO 
PORTÁTIL DE PULSO PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E 
PANDEMIA AO NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA, de acordo com os quantitativos e 
especificações constantes na proposta vencedora e Termo de Referência, correspondentes aos Itens 
1 e 2. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1 - Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos, obedecidos os termos da 
legislação sobre contratos públicos, os seguintes documentos: 

o edital pertinente ao Pregão Eletrônico n° 105/2020 e o anexo 1 (Termo de Referência); 
proposta da CONTRATADA; 
ata da sessão da licitação e ata de registro de preços: 
demais documentos anexados ao Processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO / PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
3.1— A CONTRATADA é responsável, única e exclusivamente, pela execução do objeto deste 
Contrato, não podendo em nenhuma hipótese, alegar desconhecimento de quaisquer das normas e 
recomendações do CONTRATANTE para justificar eventuais falhas nessa execução. 
3.2— Os prazos, condições para o fornecimento são os constantes do Termo de Referência, Anexo 1 
do edital da licitação. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
4.1 - O valor total do presente contrato é de R$ 	( 	 ), e o preço é o 
constante da proposta da CONTRATADA, aceito na licitação acima referida, devidamente 

P1 
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rubricada pelos representantes das partes contratantes, proibido o reajuste nos termos da legislação 
em vigor. 
4.2 - O pagamento será efetuado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE (FMS), até 30 (trinta) 
dias após a efetiva entrega do objeto do presente Termo de Referência à Secretaria Municipal de 
Saúde (SMSA), mediante apresentação da documentação da empresa (Nota Fiscal/DANFE). em 
anexo as Ordens de Fornecimento, em 02 (duas) vias devidamente atestadas pela SMSA/PMBV e 
das respectivas certidões; 
4.3 - Na Nota Fiscal/DANFE deverão constar: 
Nome: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA MUNICIPAL. 
CNPJ: 05.943.030/0001-55 
Endereço Palácio 09 de Julho - Rua General Penha Brasil, no  ioii - Bairro São Francisco - CEP: 
69.305-130. 
4.4 - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/DANFE, motivada por erro ou incorreções, o prazo 
para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação 
4.5 - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo FORNECEDOR, se for o caso; 
4.6 - Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para 
regularização, não cabendo atualização financeira; 
4.7 - A Nota Fiscal/DANFE deverá ser emitida pela própria CONTRATADA. obrigatoriamente 
com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta e 
no Contrato, constando ainda o número da nota de empenho correspondente, não se admitindo 
Notas Fiscais/DANFE emitidos com outros CNPJ's, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
4.8 - Nas Notas Fiscais/DANFE deverão constar, impreterivelmente, o número do processo, o 
número do empenho, o número do Contrato e Descrição do Objeto conforme proposta; 
4.9 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA, enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação. em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência 
contratual, inclus16ve quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados 
4.10 - A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas. indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 
4.11 - Quaisquer valores devidos pela CONTRATANTE, não pagos nas datas de seus respectivos 
vencimentos, por sua culpa. serão atualizados financeiramente desde a data devida até a data do 
efetivo pagamento, tendo como base o artigo 406 do Código Civil, pro rata tempore. mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM =[(Taxa SELICI30) x N] x VP. onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
Taxa SELIC = Sistema Especial de Liquidação e Custódia; 
30 =número de dias do mês civil; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 
VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS GARANTIAS 
5.1 - Serão devolvidos o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estiver'ê c 
abaixo do padrão estabelecido na proposta ou que apresentarem qualquer deterioração

eÃ  qualidade, em razão de quaisquer fatores, ou que apresentem prazo de validade inferior a 7 /o 
(setenta e cinco por cento) da vida útil do produto, devendo os mesmos apresentar dat 
fabricação e data de validade, colocadas pelo fabricante, não sendo admitidas quaisquer rasur s 
emendas; 
5.2 No caso de apresentarem abaixo do padrão estabelecido e, consequentemente serem 
substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega; 
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5.3 O ônus de correção do baixo padrão estabelecido ou substituição dos mesmos, serão 
suportados exclusivamente pela contratada; 
5.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados em invólucros adequados e higiênicos, 
sendo obrigatória à utilização de embalagem original do fabricante, com a indicação da sua marca 
e procedência: 
5.5 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que apresentarem 
prazo de validade vencido, e que tiverem em desconformidade com as descrições conforme o 
anexo 1, e ainda os que estiverem fora das especificações, amassados, rasgados, violados ou 
velhos, ficando a firma fornecedora obrigada a proceder à troca imediata, sob pena de multa. 
5.6 - Ao disposto neste Contrato aplicam-se também, no que couber, as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor - Lei n° 8078/90. 

CLÁUSULA SEXTA - VIGÊNCIA 
6.1 - O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro, conforme disposto no art. 57 
CAPUT. da Lei 8.666/1993 e suas alterações; 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 - Além das obrigações resultantes das Leis no  8.666/93 e 10.520/2002. Decreto Federal 
10.024/20 19, aqui não transcritas, compete: 
1—Ao CONTRATANTE: 
1- As obrigações da CONTRATANTE são os constantes do Termo de Referência, Anexo 1 do 
edital da licitação. 
lI—À CONTRATADA: 
1 - As obrigações da CONTRATADA são os constantes do Termo de Referência, Anexo 1 do 
edital da licitação. 

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 - As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta da Unidade 
Orçamentária: Funcional Programática: Categoria Econômica: Fontes de Recursos: tendo 
sido emitida a Nota de Empenho n° 	, de 	//2020, no valor de R$  

CLÁUSULA NONA— SANÇÕES E PENALIDADES 
9.1 - O descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e/ou condições 
estabelecidas neste instrumento, ocasionando a inexecução total ou parcial do acordado, ensejará, 
garantida a prévia defesa, a rescisão do contrato, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 da Lei 
8.666'93, e/ou a aplicação pelo CONTRATANTE das sanções constantes nos artigos 86 e 87, do 
mesmo diploma legal, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
10.1 - A fiscalização da entrega do objeto contratado será exercida por representantes d . G. M 
CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAIS, nos termos dispostos no art. 67 c/c art. 7 , alisacfc 
ambos da Lei 8.666/93. 	 / 

ss  

10.2 - Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativ, 
/ nos casos previstos no art. 57 da Lei 8666/93. 

10.3 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante 
Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo de 
fornecimento, no montante de até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
conforme disposto no art. 65. § 10, da Lei n° 8.666/93. 
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10.4 - Em casos de convênio, a Contratada deverá permitir o livre acesso de servidores do 
CONCEDENTE. e dos Orgãos de Controle Internos e Externos, a qualquer tempo e lugar, aos 
processos, documentos e informações referentes a este convênio, bem como aos locais de 
execução do objeto do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1 - A rescisão contratual ocorrerá imediata e independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial quando ocorrer as situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93, na forma 
prescrita nos artigos 79 e 80 do mencionado Diploma Legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
12.1 - O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, nos Diários 
Oficiais da União (DOU) e do Município de Boa Vista (DOM). nos termos do art. 61. Parágrafo 
(mico da Lei n°  8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1 - O Foro da Cidade de Boa VistaJRR fica designado para tratar de quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento, inadmitindo-se qualquer outro. 
E assim, por estarem justos e contratados, firma-se o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma, perante duas testemunhas que também assinam. 

Boa Vista - RR, ____de 	de 2020. 

CONTRATANTE: 
	

PELA CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 
1 CIC: 
2................................................................... . ................ 	CIC: 
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ANEXO IV - INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

1 - DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 	 CIDADE: 	 EST.: 

CEP: 	 TEL (XX) 	 FAX (XX) 

E-MAIL: 

NOME P/CONTATO: 

2- ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

QUALIFICAÇÃO: (nacionalidade, naturalidade, profissão, estado civil, endereço 
residencial, n° do documento de identidade, n° do CPF) 

Na qualidade de: (Representante legal ou procurador) 

OBSERVAÇÕES: 

1 	Tratando-se de representante legal será observado o ESTATUTO SOCIAL, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 
constante dos documentos de habilitação já existentes no processo: 

2 	Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAÇÃO pública ou particular com firma 
reconhecida do qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes para formalização do 
contrato, acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante para 
a outorga, se o mesmo não estiver constando do processo. 
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ANEXO V - MODELO DE PLANILHA / PROPOSTA DE MENOR PREÇO POR ITEM 

PROCESSO N .° 009280/2020-SMSA. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 105/2020 - REGISTRO DE PREÇOS 

OBiETO EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR NA ESPECIALIDADE DE DIAGNÓSTiCO CLÍNICO - OXÍMETRO PORTÁTIL DE 
PULSO PARA DEDO NÃO INVASIVO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA 

TE RI A M PJ A CONCORRÊNCIA- COTA PRINCI PAI 

VALOR 
ITEM MARCA 	 PSPECIFTCAÇÀO 	 UND, QUANT. MÉDIO 

UNITÁRIO 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Medição saturação 1 O Und 	1125 
a 1 00%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpni, que seja compatível com a leitura de pacientes 
adultos e pediátricos, autonomia sistema 1 cerca 32 li, alimentação pilha, acessórios c/ sensor. 

ITEM 	EXCLI JSIVAMENTE ÀS MfCIOEMPRESAS-ME E E MPRESAS DE PEQI fENO PORTE- EPP - COTA RESERVAI)A 
1 	 VALOR Lvi-v-KoMW~91  

ITEM MARGÁ 	 ESPEciFICAÇÃO 	 . 	 UNft QUANT. MÉDIO ___________ 
UNITÁRiO POR ITEM 

2 	 Oxímetro Portálil de Pulso para dedo não invasivo - Ox imelio. lipo Pulso. 1 aixa Mediçao saturação 1 0 	U ad 	75 
a l 000/o,  faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 hpm, que seja compatível com a leitura de pacientes 
adultos e pediátricos. alitononhia sistema 1 cerca 32 h. alinientação pilha, acessórios c seosor. 

VALOR(01 ORAL DC) ITEM II- 1 XCLUSIVAMI N FE AS MICROEMPRk SA'.ML I LMPRESAS DE PEQIfl< No POR'J E- EPP CO IA RF M RVADA 	jR 	 1 

Rua (ia! Penha Brasil - 1011 	Palac o 9 de .1 si 1 ho Anexo 1 - SJo 1' ranciseo 
c-iiiail seLiju 	a eiiuii 	uiii - Visile O OOSSO sUe. \s\ 55 bu 	st,i 1 £515 Is 
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Entrea 	das 	Propostas' 	a 	partir 	de 	22/07/2020 	os 	9h 	iHorario 	de 	Srasi iui 	no 	sítio 
www.comprasnet.gov.br.  
Inicio da Disputa. 03/38/2020 as Rhãom O ("100v' O de B(a,i ia) no sito supsac todo. 

O 	Edital 	e000ntra.se 	a 	di5posção 	dos 	internss000s 	no 	Sitio 
wmw comprasnet,gov,bn 

ou mediante solicitação por e-mai l:  o"pao pm'ovôlgmail com, ,c 	tan'ente com 
os dados cadastrais do (a) licitante, desde que sou 	lo prazo acima 	a 	mero coado. 
esclarecimentos e as informações necessanias ao: 1  e tentes serão prertodos pela CP' 	os 
dias e Sararmos de eapediente 	 C 

,C,M,A CARO RABELO 
Pre8oema / do 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO ,rjv 105/2020 

Pregão Eletrônico n' 105/2020 	Registro de P'eços SS 
Processo nu  009280/2020 SMSA 
Objeto: Eventuai Aquisição de Maioral tvlec co bom,' c, 	a esoec alidade mv T.ag"cm' co CIo cc- 
Osimetmo Portatil de Pulso para dedo não 	'ocos co 	cci' acena omemito anus- e Pardum a ao novo 

Coroimavirus (COVID -19(, das Unidades de Saude cc S,c":tsmia Moo cipul de Saude 	5051 
Ertmega 	das 	Propostas: 	a 	partir 	de 	22iE7'222 	as 	9h 	l-Iorôr n 	cv 	Sr:,í iv) 	no 	sitio 
w,scs comprasnet.goa br 
Inca da Disputa: 53/08/2020 as tOhãSm'c 16003-o o, Srasiiial mis vi'io su,,'ac taco 

O Edital enccntra se a 4 soou çãn Avo 	tm'rr,svdos 	no sitio v.m.s c0000.ra:ret.gov.õr 
ou mediante solicitaçao por e ma: 	cnb. LVgmo'dii.ccm 	luntrm'c-ce com os 

dados cadastruis do la) lAtente, desde que seja 'como ao mala merc onvd:. os esc omecimontos 
e as 	in(urmações necessamlas 	aos licitan,os 	se'ãc 	.v''. '.1cm 	pela CPL, 	nos 	'1a, 	e 	borarios de 
expediente. 

"AiA OIRO RASELO 
Fregoera 

DIÁRiO OFICiAL DA UNIÃO - Seção 3 
	

)SSN 1677-7069 	 No 139 quarta-feira, 22 de JLi)ho de 2020 

TODAS SUAS UNIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, LOTE VI. As despesas com a 
execução do presente contrato correrão a conta das seguintes dotações orçamentarias' a) 
Unidade Orçamentária 0701, Funcional Prograrnatico 12.361.0316.2036, Categoria 
Econômica 44.90.52.00 Fontes de Recursos. CONVEMO/QUOTA SALARIC EDLICAÇAO; b( 
Unidade Orçamentaria. 0703, Funcional Programar co: 12.365.0020.2.068, Categoria 
Económica. 4 4.30.62.00, Fontes de Recursos. CONVÉNIO/QUOTA SAARIO EDUCAÇÃO; c( 
Unidade Orçamentaria: 0701, Funcional Pmngrarnat:ca: 12.365.0019.2.0050, Categoria 
tconoenica: 4 490.52.00, Fontes de Recursos: CONVENIO/QUOTA SALARID EOUCAÇAO 
nterveniente SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAD E CULTURA, Contratante: MUNIOPIO 

DE BOA VISTA. Contratada R. N. DA S BOTELHO EIRELJ, Data de Assinatura: 26 de junho 
de 2020. V gencia' O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2020. 
contados da publicação deste 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n9 7977/2019 Espece Contrato o° 533/2020/SMEC Modalidade. Pregão 
Eletrônico nt 388/2019 Valor Total 448.000,00 (quatrocentos e quarenta e oito mil reais) 
Objeto AQU 1 SIÇAO DE EQUIPAMENTOS PARA COPAS E COZINHAS ESCOLARES - LINHA 
INDUSTR AL. COIFA E EXAUSTOR INDUSTRIAL), PARA ATENDER AS NECESS DADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA E TODAS SUAS UNIDADES DA REDE 
MUNICIPAL DE ENS NO, LOTE I. As despesas com a execução do presente contrato correrão 
a conta das seguintes datações orçarnertárias: a) Unidade Orçamentária 0701, Funcional 
Prograrnatica 12.351.0016 2036, Categoria Económica 4.4.90.52 00, Fontes de Recursos 
CONVENIO/QUOTA SALARIC ECUCAÇAO; b( Unidaoe Orçamentária: 0701, Funcional 
Prograrnatica 12.365.0020 2.018, Cate6oria Economnica 4,4 90.52 00, Fontes de Recursos: 
CONVÉNIO/QUOTA SALAR O EDLCAÇAO, e) Unidade Orçamentaria. 0701, Funcional 
Programatica' :2 365 0019.2.0050, Categoria Económica: 4490.5200, Fontes de Recursos: 
CONVENIO/QIJOTA SOLAR 0 EDUCAÇAD. Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA Contratante: MUNICÍPIO DE BOA VISTA Contratada: E. A. DE 
,.ACERCA ERELI Data de Assinatura: 20 de junho de 2020 Vigeneia O prazo de vigência 
ou Contrato será até 31 de dezembro de 2020, contados da publicacBo deste 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n. :879/2020/SMEC Espécie: Contrato nn 529/2020/SMEC Modalidade: Pregão 
Eletmonico nt 328/2020 Valor Total: R$ 132.500,00 (cento e trinta e dois mil e quinhentos 
reais) Objeto AQUISIÇÃO DE CAMAS EMPILHAVEIS E TRAVESSEIROS INFANTIS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS CASAS MÃES E PRÓ. NFANCIAS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENS NO, LOTE 1 E II, As despesas com a execução do presente contrato correrão o conta da 
Unidade Orçamentária: 0702, Funcional Programática: 12.355.0022.2.062, Categoria 
Económica: 44.90.52.00 Fontes de Recursos: FUNDEB, tendo sido solicitado para empenho 
o valor de R$ 132 500,00 (cento e trinta e dois mil e quinhentos reais). Interveniente 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. Contratante MUNICIPIO DE BOA 
VISTA. Contratada. LAVS INDÜSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS EDUCATIVOS LTDA ' EPP 
Data de Assinatura: 24 de junho de 2020. Vigência: O prazo de vigência do Contrato será 
de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua publicação 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo 00 7699/2019 Espécie Contrato 0n  530/2020/SMEC Modalidade Pregão 
Eletrônico n 123/2019 Valor Total RS 184 109,70 cento e oitenta e quatro mil, cento e 
nove reais e setenta centavos(. Objeto: PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE PODA, REMOÇAO DE 
ARVORES E RETIRADA DE RESIDUOS, NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE 
ENS NO, LOTE i. As despesas com a execução do presente contrato correrão a conta das 
seguintes dotações. aI Unidade Orçamentária: 0702, Funcional Programatica 
12.355,0022.2.062, Categoria Económica: 3.3 90.09.00 contes de Recursos: FUNDEB, tendo 
sido solicitado para empenho o valor de R$ 34.935,83 (trinta e quatro mil, novecentos e 
trinta e cInco reais e oitenta e tres centavos); b( Unidade Orçamentária: 0702, Funcional 
Programêtica 12 365.0022.2.063, Categoria Económica: 3 3 90.3900 Fontes de Recursos 
FUNDEB, tendo sido solicitado para empenho o vaiar de RS 3493583 (trinta e quatro mil, 
novecentos e trinta e c nco reais e oitenta e tres centavos); c) Unidade Orçamentária: 
0702, Funcional Programatica. 12.361.0022 2.060, Categoria Económica: 3.3.90.39.00 
Fontes de Recursos' FUNDEB, tendo sido solicitado para empenho o valor de R$ 113.238,04 
cento e quatorze mil, duzentos e trinta e oito reais e quatro centavos); Interveniente: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAD E CULTURA. Contratante: MUNICIPIO DE BOA 
VISTA. Contratada: I. CASTRO EDA E REL. Data de Assinatura. 26 de junho de 2020. 
Vigência' A o géncia do Contrato será 31/12/2020, contados a partir de sua publicação, 
podendo ser prorrogado por igual periodc, desde que atendidas ás eolgéncias legais 

Unidade Orçamentária' 0701, Funcional °rog.a'ia1ce 12,351.50u6 2 035, Categoria 
Económica: 4.490 52 00, Fontes de Recu'ses 	4CPR O, tendo scio sol e todo para 
empenho o valor de R$ 67.225,00 (sessento e seM nvl, duzentos e unte e c rco reais( 
Contratante MUNIC(PIO DE BOA VISTA, leSe se" neto SECRETARIA MLNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA. Contratada: PERTEO PVNAM6UCC "ECNICA EIREJ ME Data 
de Assinatura: 02 de julno de 2023 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Pri,sevso nO. 084/2015/SMEC - R Espose DEO's'C TERMO ADITIVO DC CDrrRATO No 
074/2015,I5MEC Objeto O presente Termo Id cio tem por objeto p-orrogor o prazo de 
vigência do contrato ng 74/2015/SME.0 por ute 31/12/2020, contudo a partir de 
02/07/2020, nos termos prevIstos ao art 5' 5 4, da Lei n 8 606/Es e conforme 
justif'cativa apresentada à fI, 1468/1369 no cc"-' "ndente p'ocessc As cirsuesas com a 
execução do presente Termo Aditivo cc-rerlu, o' i mvsento everocio a cor"a oro seguinte 
dotação. a) Unidade Orçamentaria 001,, Fuvui,ouI P'ugrar'ratca :2.35: 20152031, 
Categoria Económica 	3.3 90.39 00, 	oo:es oe fecursos: P9003 O Unidade 
Orçamentaria: 0702, Funcional Programatica , ob,.0022-2O50, " 	 - ica' 
3,3 90.39,00, Fontes de Recursos: FUNDEB. Cnt'a'ante MU  ÍO  Interveniente, SECRETARIA MUNICIPAL DE EOL'CACÃD E CULTU ' 	crrtrv'000 CIT1 
TRANSPORTES EIRELI . EPP Data de Assinatura 3j  de juloo d 	2'  

COMUNICADO 

Edital de Tomada de preço nO 0E8/21321  
Processo o' 005884/2020 SMO 

O Municipio de Boa Vista-RR, mor 0-o o de sua 	.'c P 	nte de 
citação 	CPL comunica a quem possa r:eessa'. jue upas sUado o 3 ato recurs 

concernente ao julgamento dos Documentos se rias itação, fica . -cada s ' 	u ca 
para abertura da Proposta de Preço da em.aruu nauiitada re(erente 	"' 	acimc 
ep'grafado, as 1Oh.00min do dia 23/072020 Ia,. o a fe ru( Local de 'ev'izz_ãc da sessão 
a sessão ocorrera na sala de reunião o 'tua de v;oectonferencia (apI coo vo ZOOM") em 
atendimento ao decreto n O  044 E de 31 de rr.a"çn de 2020 

Bca Viste 36, 21 de julho 4" 2020. 
MORA 1, ELEN BARRETO DA SL', A 

cv °res dente da CP 
Inte riria 

COMUNICADO 

Ed;taí de Tomada de Freçc o" 010/2322. 
Processo o' 008672/2020 SMO 

O Municipio de Boa Vista.RR, por me o de sua Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, torna púbíco que apes uber;uru e -v se dos documentos de habilitação 
da Concorrência supracitado, dcc diu'-AB'jTuR u empresa ELETRCWOLTES TDA, por 
atender na integra a eoigêci nas do Edital e 'recto Basico e INABILITAR a empresa 
CONSERVI CONSTRUÇAO E SERVIÇOS LT2A :p, ou' 'ão atender na integra as nv'génclas 
do Edital e Projeto Batizo. 

A der: são encnntra.se  acostada vos etns a dispcs;cão cc.s interessados para 
que, querendo, possam alegar, no prazo de 05 1 - r"o. dias ute:s, O CJC for de interesse 

Soa 1._tu R9. 21 de ,u 'no de 2031 
MAR -m ELç,EN 5ARRETC DA 5 LIA 

j:co'Pres tente da CP,. 
Interna 

COMUNICADO 

Edital de Concorrência n° 007/2020 
Processo o 558136/2020 SMO 

O Municipio de Boa V sta-RR, dc' ''«0 de sua Com;ssãc Pcrmvnente de 
Licitação CPL,,tz.rna publico que após uber.uru e mrvl se dos documentos de babilitacão 
da Concorêrocia'supracitada, decidiu HABIL 016 para O ,CTI 1 as e'npmesas AGSERVICF 
ENOEN 	lAd'Lf'A. e o CONSÓRCIO SANCI-liS n POLONI ' COEMA IGAR,i'Pí' PRICUMÃ 
(Co 	,iSppelas empresas 000strutc'a Sunc'.es Ti polon LTDA e Doera udisagismo, 

iiiiçao & Serviços LTDA), para e LOTO 	- ev.presa ARCHITEC'H CC'NSLLTORIA E 
i 'J'ArmTO LTDA, por atenderem na integro cv ov:gdrcias do Edita e Pro etc Básico e 

	

/ 	dRBiLpara LOTE 1 a empresa SBA ENCENi-.5F A LTCA, por não atende 'ia ntegra as 
5 da5  6J$dI e Projeto Basico. A decisM encortra.se  acostada aos autos, a 

	

s' 	cão doê teressadns para que, ouerendo possam alegar, no ora:: de 39 )ci000( 
5 dt 	4'ue for de interesse 

Boa VOu RR,2t de iulhove 2022. 
MARIA SJE,,cEN BARRETO DA 5 [54 

emPoes dente da CF 

	

rez.a de 	 Interina 

AVISO DE LICITAÇÃO  

5 	 /',(8 ,."c' 	 PREGÃO ELETRÔNICO NO 104/2020 

o' 104/202C - Rngist'c de F'evc, 
'%
\ 	

) 	Pnosso no 029154/2019 . SMSA 
t,eto. Eventual Contratação de Emp'vsa Espe:.a:rzada para Prestação oe Serviços de 

.í'Transnerte Aernmerl te Infantil - Unidade 	IITI no 4' 
Processo na 073/2013/SMEC Espêcie: NONO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Ns 
253/2013/SMEC. Objeto O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo dà 
vigência de contrato no 253/2013/SMEC, por ate 31/12/2020, contados a partir de 
02/07,2020, conforme especficado na justificativa de fis. 1396/1397, nos termos do art, 
24, inciso X, co Lei nO 8,666/93. As despesas com a execução do presente Termo Aditivo 
correrão, no presente evercicio, a conta da Unidade Orçamenra'ia. 0702, Funcional 
Frogramatica 12 361 0022 2050, Categoria Económica: 13.90 	Fontes de Recursos' 
FUNDEB Ccnt'atunte MUNICIPIO DE BOA VISTA. Interveniente; SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA. Contratada FRANCISCO 3000910 SOMES DE ARAGÃO. Data de 
Assinatura: 24 de junho de 2020. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Processo no: 336/2018/SMEC Especie: TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N' 
073/2019/SMEC Objeto O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de 
vigência do contrato nO 073/2C19/5MEC, por mas RO (noventa) dias, contados a partir 
de OS de juino de 2020, nos termos previstos do art 57, § 10, inciso li, da Lei nO 
8.666/93 e cuoforme justificativa de fls 1381/1382 do correspondente processo. As 
despesas com a execução do presente contrato correrão a conta das seguintes 
dotações a( Unidade Orçamentoria: 0701, Funcional Programática: 12 ãB1.001B2.036, 
Categoria Ecanomica 4,4.90.52.00, Fontes de Recursos: CDNVENIO - Termo de 
compromisso n 201502g61'l, tendo sido solicitado para empenho o valor de R$ 
600.000,00 seiscentos mil reais), b) Unidade Orçamentária: 0701, Funcional 
Programatica 	12 361.E01E2 036, Categoria Econamica: 4 4.RC.52.ES, Fontes de 
Recursos. C0'1VENIO - Termo de compromisso o' 201802862-1, tendo sido solicitado 
para empenha o valor de RÊ 672.000,00 (seiscentos e setenta e dois mil reais); e) 
Unidade Orçamentária: 0701, Funcional Programatica' 12,361 0016-2.036, Categoria 
Económica: 4490,52.00, Fontes de Recursos: CONVONIO - Termo de compromisso n5  
201802863-1. tendo sido solicitado para empenho o valor de RÉ 456.000,00 
lquatrocenton e cinquenta e seis mil reais) ã) Unidade Orçamentária: 0701, Funcional 
Programatica 	12 365 0016-2.036, Categoria Econômica 	4.4 9C 52.00, Fontes de 
Recursos CD UVÉNIO - Termo de compromisso 00 201302864-1, tendo sido sol citado 
para empenho o valor de R$ 528.000,00 (quinhentos e vinte e oito mil reais); e) 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Processo 00, 9624/2019/SMO 
Espec e: SEGLNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Na 396/SMO/SA/2019 
Objeto O presente termo aditivo de acrescimo será de RÉ 303 SS7,08 (treze 
quinhentos e cinquenta e sete reais e oito centavos), correspondente a 6.9 
quatro por cento) ao valor do Contrato n. 396/SMO/ÂS/2019 
Unidade Orçamentaria nO 0901, Funcional Programatico 	 ' 15,401.0038. 
Despesa 4.4 90.51 00, Fonte de Recursos: RECURSOS PROPRIOS. 
CQSTRATANTE: vIUNICIPIO DE BOA VISTA 
INTERVENIENTE. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
CONTRATADA CAPITAL CONSTRUÇÕES, INDUSTRIA, SERVIÇOS E COMERCIO 
Data de Assinatura: 14 de julho de 2020— 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1CP 
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Cientifique-se, 	 Boa Vista - RR, em 22 de julho de 2020. 
Publique-se, 
Cumpra-se. 	 Teresa Surita 

Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA N° 327/P, DE 22 DE JULHO DE 2020. 

RESULTADO DA AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO - 201 7/2020 	 r9 

1Kt. 2i45__ 3151 11105 	 - 	111511,3 SI) 	AS AIAS, 50 	53 AIIA€ 10 	AS III 	1L 3SSll SÇSII 11511 	C0 	155 	.11, 511 55S5_ 	11311. 	 5 5651) 

5S) )6 1 1 	91FÍS1RO1LSNI 	1F'viI)VR' 	25-7 	 's 	 11.7% 	71 l.%IFS, 	01 94 
1537%4 	J'(1-\R\1\RV\iS)4i3\44\ 	'.0 	- 	 ' 

-151 	5 	2961444190 
-2 	 72 	75 	'5 	lIí(I1'Tl.9l-4 670, 	94 

Teresa Surita 
Prefeita de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

"LJRTARIA N° 328/P, DE 22 DE JULHO DE 2020 

A Prefeito de Boa Vista, no uso dos atribuições que 
lhe confere o art. 62, inciso II, combinado com o art. 75, in-
ciso II, alínea "a", da Lei Orgânica do Município, de 11 de 
julho de 1992, e, 

Considerando o disposto nos artigos 21 e 22, da Lei 
Complementar n° 003 de 12 de janeiro de 2012, combinado 
com o art. 41, da Constituição Federal; 

RESOLVE: 

Art. 10  Declarar a estabilidade dos servidores no-
meados para cargo de provimento efetivo em virtude de  

concurso público, após três anos de efetivo exercício no car-
go, em face de aprovação na avaliação de desempenho no 
estágio probatório, precedida pela Comissão Permanente 
de Avaliação e Estágio Probatório, conforme anexo único, 
que faz parte integrante desta Portaria. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Cientifique-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 

Boa Vista - RR em 22 de iulho de 

Teresa Surita 	 9' 
Prefeita de Bo  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE EXECUTIVO 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA N° 328/P, DE 22 DE JULHO DE 2020 

RESULTADO DA AVALIAÇÃO ESTÁGIO PROBATÓRIO - 2013-1/2020 

:7A 
\ 

1 	2" 	5" 	 5" 	5" 	MF[1I 5 	j 315 III 3 

II!!>! 0093991 19939 
	

'- li \ij. 711 1.111' 	 -1 

RESULTADO DA AVALIAÇÃO ESTÁGIO PROBATÓRIO - 2015-4/2020 

	

3' 	4 	1" 	9 	SIIILIIAHILDUSJ 
SI III 1 	L 	- 	 II lis 	 55 1 	IS II 	35 Al 	011 	555 t 	I CI5I I  HI 11 6lS  

9 	5141 ROI49 	 6 	 (99 	9 	64 

RESULTADO DA AVALIAÇÃO ESTÁGIO PROBATÓRIO - 2016-4/2020 

,RCI SI. 1 1.1% SI. 	56(1(11 SRI 5 	 6 5601) 

342,5 	5 7.1 	59111. 	'.55lSlFN1I 

Teresa Sunto 

'}SO(iSS€_t.D'IISS 4()  
546.47' 41; 	23 	IS 

5111 5.530 	1 5.1,0 

do 

COMISSÃO PERMANENTE DE liCITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico no 104/2020 - Registro de Preços 
Processo n° 029154/2019 - SMSA 

Objeto: Eventual Contratação de Empresa Especiali-
zada para Prestação de Serviços de Transporte Aeromédico 
infantil - Unidade de Terapia Intensivo - UTI no Ar. 

Entrega das Propostas: a partr de 22/07/2020 às 
9h (Horário de Brasília) no sítio www.comprasnet.gov.br. 

início da Disputa: 03/08/2020 às 9h30min (Horário 
de Brasília) no sítio supracitado. 

O Edital encontra-se à disposição dos inkt.s, 
no sítio www.eomprasnet.gov.br , 

ou mediante solicitação por e-mail: pregcio.pmbv@  
gmail.com, juntamente com os dados cadastrais do (a) li-
citante, desde que seja no prazo acima já mencionado. Os 
esclarecimentos e as informações necessárias aos licitantes 
serão prestados pela CPL, nos dias e horários de expedien-
te. 

Joana Dárc Rabelo 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
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Pregão Eletrônico n° 105/2020 - Registro de Preços 
Processo no 009280/2020- SMSA 

Obleto: Eventual Aquisição de Material Médico Hos-
pitalar no especialidade de Diagnóstico Clínico - Oxímetro 
Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento 
anual e Pandemia ao novo Coronavírus (COVID -19), das 
Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - 
SMSA. 

Entrega das Propostas: a partir de 22/07/2020 às 
9h (Horário de Brasília) no sítio www.comprasnet.gov.br. 

Início da Disputa: 03/08/2020 às 10h30min (Horário 
de Brasilia) no sítio supracitado. 

O Edital encontra-se à disposição dos interessados, 
no sítio www.comprasnet.gov.br , 

ou mediante solicitação por e-mail: pregao.pmbv@  
gmail.com, juntamente com os dados cadastrais do (a) li-
citante, desde que seja no prazo acima já mencionado. Os 
esclarecimentos e as informações necessárias aos licitantes 
serão prestados pela CPL, nos dias e horários de expedien-
te. 

Joana Dárc Rabelo 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

TOMADA DE PREÇOS no 008/2020 
PROCESSO N°. 005884J2020 - SMO 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA (5) ESPECIA-

LIZADA (S) EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA 
EXECUÇAO DA CONSTRUÇAO DA PRACA DE ALIMENTAÇAO 
DA PRAÇA DAS AGUAS, 2° ETAPA, NO MUN1CIPIO DE BOA 
VISTA-RR, LOTE 1, ITENS 1 e 2. 

O Município de Boa Vista-RR, por meio de suo Co-
missão Permanente de Licitação - CPL comunica a quem 
possa interessar, que após findado o prazo recursal concer-
nente ao julgamento dos Documentos de Habilitação, fica 
marcada sessão público para abertura da Proposta de Pre-
ço da empresa habilitada referente ao processo acima epi-
grafado, às 10h:O0min. o, dia 23107/2020 (quinta-feira), 
Local de reaização da sessão: a sessão ocorrerá na sala 
de reurião virtual de videoconferência (aplicativo "ZOOM") 
em atendimento ao decreto n ° 044-E de 31 de março de 
2020. 

Boa Vista - RR, 21 de julho de 2020. 

Maria Suellen Barrete da Silva 
Vice-Presidente da CPL - Interina 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

CONCORRÊNCIA N°.007/2020 
PROCESSO N°. 0081 36J2020-SMO 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA (5) ESPECIA-

LlZADAS) EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA 
EXECUÇAO DE OBRAS DE MACRODRENAGEM NO IGARAPE 
PRICUMA, DIVIDIDO EM 02 (DOIS) LOTES. 

COMU NICADO 

O Município de Boa Vista-RR, por meio de suo Co-
missão Permanente de Licitação - CPL, torna público que 
após abertura e análise dos documentes de habilitação da 
Concorrência supracitada, decidiu HABILITAR para o LOTE 1 
as empresas AGSERVICE ENGENHARIA LTDA e ç CONSOR..-
CIO SANCHES TRIPOLONI - COEMA - IGARAPE PRICUMA 
(Constituído pelas empresas Construtora Sanches Tripoloni 
LTDA e Coema Paisagismo, Urbanização & Serviços LTDA), 
para o LOTE II a empresa ARCHITECH CONSULTORIA E PLA-
NEJAMENTO LTDA, por atenderem na íntegra as exigências 
do Edital e Projeto Básico e INABILITAR para o LOTE 1 a em-
presa SBA ENGENHARIA LTDA, por não atender na íntegra 
as exigências do Edital e Projeto Básico. A decisão encontra-
-se acostada aos autos, à disposição dos interessados para 
que, querendo, possam alegar, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, o que for de interesse. 

Boa Vista - RR, 27 de julho de 2020. 

Maria Suellen Barreto da Si 
Vice-Presidente da CPL - IntE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA 
COMISSAO PERMANENTE DE LICIT 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

TOMADA DE PREÇOS N°.010/2020 
PROCESSO N°. 00867212020-SPMA 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA (5) ESPECIA-

LIZADA (5) EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, PARA 
EXECUTAR A IMPLANTAÇAO DE ELETRIFICAÇAO NO BAIRRO 
JOAO DE BARRO. 

COMUNICADO 

O Município de Boa Vista-RR, por meio de sua Co-
missão Permanente de Licitação - CPL, torna público que 
após abertura e análise dos documentes de habilitação da 
Concorrência supracitada, decidiu HABILITAR a empresa 
ELETROWOLTES LTDA, por atender no íntegra as exigências 
do Edital e Projeto Básico e INABILITAR a empresa CONSER-
VI CONSTRUÇAO E SERVIÇOS LTDA - EPP, por não atender na 
íntegra as exigências do Edital e Projeto Básico. A decisão 
encontra-se acostada aos autos, à disposição dos interes-
sados para que, querendo, possam alegar, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, o que for de interesse. 

Boa Vista - RR, 21 de julho de 2020. 

Maria Suellen Barreto da Silva 
Vice-Presidente da CPL - Interina 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINISTRAÇAO E GESTAO DE PESSOAS 

PORTARIA N° 324/P, DE 21 DE JULHO DE 2020. 

O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto n° 16/E, publicado no DOM no 
3859, de 06 de fevereiro de 2015, combinado com o inciso 
VII, do art. 32, da Lei Complementar n° 003, de 02 de janei-
rode 2012, 

RESOLVE: 

Art. 1° Tornar vago por motivo de falecimento, o 
cargo efetivo de Nuno Carneiro da Cunha Junior, Fiscal Mu-
nicipal, Matrícula 01336, do quadro de pessoal 
tura, conforme Declaração de Registro de Obito. 	- 

Art 2° Esta Portanci tem efei-to retroatvo.le 
lunho de 2020, revogadas as disp6si0semcontrárà., 

r .  

Cientifique-se, 	- 
Publique-se, 
Cumpra-se.  

Boa Vista - RR, em 21 de julbo-.4I.e 2020. 

Paulo Roberto Bragato 
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E GESTAO 

PORTARIA N° 325/P, DE 21 DE JULHO DE 2020. 

O Secretário Municipal de Administração e Gestão 
de Pessoas, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas através do Decreto n° 16/E, publicado no DOM n° 
3858, de 06 de fevereiro de 2015, de acordo com o art. 85, 
da Lei Complementar n°. 003, de 02 de janeiro de 2012, 

RESOLVE: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO - CPL 
GAbINETE DA PRESIDÉNCIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Piegas Clvt'arnco ir' 1050020— Repstru de Praças 
Processo o' 0092800020— SMSA 

E vettual AOLIS são ris. Material Medico Vespitalar nu especial:dado de IJ:agrrost CO [POrCO - lix meti o re:anl 
dei, isa para anda ri/ar :fluask o para ulerrdrilorita arraal o Pardurnia no riovu Cororrauius 00/ID IA: 
der are Saude de Ser rekrur MuricipaI ar Da/nu - SMS 
Fntrnga dar °repostan O 	r  de 2210'dIifO?I] as RIr tH,,ralo de F'os:l:ol no sitio swvumcomprasnel 900.0' 
Inicio da Orspsta 0310812020 as t0h30m:n IHorarro de Brasiliai no sitio supracitado 
O Edital encontra-se a emspOsiçSo dos :nreressados, flO seio wwo, cornprasner.gov  Ei 
os: mediante solicnação por e-mail pregau prrrbv@gmail  com,  luntamente com os dados cadastrars do 101 licitarte 
desde Rue seja no prazo acima já mencionado. Os esclarec:mertos e as informações necessarias aos liçitarrtus serão 
prestados pela CPL nos dias e horarios de expediente 

Joana Gare PoRcA 
Pregoei 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E OESTVO DE PESSOAS 

SUPERINTENDÉIACIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE POLITICAS DE PESSOAL 

CHAMADA DE SERVIDOR 

O Drerora do Departanrerto de Desenuoluimento de Politicas de Pessoal da Prefeitura Municipal oe Boa Vista - RR 
rio uso de suas atribuiçdes, convoca os seraidores abdico relacionados, no prazo de 05 decaI dias a contar da datada 
ultima publicação, a comparecerem ou buscar informações nosetor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 
Administração, situada a Rua General Penha Brasil n° 1011 - Fatacso 09 de Julho. São Francisco, no Notaria das 086 
as 12h, contato 1951 3621-1742, para regularização funcional. 

Ord. 	Nome do Senador e ea_Serruidor Matricula 
01 	8RENNO LVIZ DE MELLO CARVALHO 43435 
02 	DAIANNY CRISTAS CARVALHO R FERREIRA 952373 
03 	ELISANGELA DA SILVA EMIDIO 28677 
04 	JESSIKV ANDREZINA MOTA FREITAS LOPES 851043 
05 	RUBENS DE SOUZAARAUJO 852881 
06 	VANUSA PINHEIRO DA SILVA 952404 

Boa Vmsta-RR 20 de julno de 2020  

JuI:anne O Albuguergue 	 , 	•_Z• 	- 
Diretora do Depadanrenro de Desenvolvimento  

de Politrcas de Pes5oOIIGPDPISMAGIGP  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO—CPL  

GABINETE DA PRESIDÉNCIA 	 \rrT 

AVISO DE LICITAÇÃO 	 \  

Pregão Eletrãnico 0° t 040020— Registro de Preços 
Procesoo o' 02910412019— SMSA 

(Iirrto Purrrtrorl flririlrsrtti"rrr ilrr l.rrrpreoa Es1recialreeilo rara Pr'-rstaçiriirle Seroiçiro ele TrarrsperreAoreir-tIi-
rei liltsrnril .. 5 Irrelarie are 'lr.isrpma lrrensrtra -.1111 no/Ar 
L ntrctea dos Propostas a padir de 22070020 às SE lHorario de Braoilsal no sitio meu camprasnet ROV br. 
InicIa da Disputa 03i0812020 às 9h30min Hotario da Brasllra( no sitio supracitado 
O Edital encontra-se à diopouiçãa dos interesbadao, no sitio us.comptasnet.gov  br 
ou mediante solicitação por e-mail pnegao pnebo@gmad.com, 7sntamente com os dados cadastra:s da (a) 
Iicstanta, desde que sela no prazo acima la  mencionado. Os esclarecimentos e as informaçdes necessãrias aos 
licitantes senãa prestados pela CPL. nos dias e Sacanas de expediente. 

Joana Darc Ftalrnfo 
IA 9dM tO 

EIRADO R9° ,"TACÂfl 'QMRQ DE flr6510 DE 1" WS 

PROCESSO! FEMARN-RR / I62O1.QOgE45lØ-o1 
OBSTO SOSIC3TaV)xrte cx oedocxeeoe DE DIREItO 0€ USO 005 RECURSOS BIDR1C0S. 
1/O E5000S: Osateoga Langaneear:o 
FMd 1000631 008atauxeutu 000da/o 
1"9EBEsse0Çn NESC BDHONISOAPçUO E0010NAL I€,0 151000 DE RORAIBS - ESTÂNCIA ECOEÕGICA SSSC 
TtPTQaE-.r . CruPjt o3488.834/05EE93 
EMPREEtaOteFran0 5105 ADMINISTRAçÃO REGIONAL NO ESTADO DE pCs3 	T/4IaCIA ECOIOGICA SESC TEPEQaEAi - CNPJ- Ra.4e8e35/DE%98 
bIusicIpto. x,,,, 
QSSCEA€tIOE: FEHAPJI - Fursdaçàao ESaduaS do Meio Reodoeroes Eecaarsgs Hldrecgg de Roroirna. 
Redponoãad AdeIlson Viana da SIlva, Esgenheiro A9r8en EM': 0900329904, ART RR 20200067428 e Thamlrts NatJ,yaro Ne~ Pires RNP: 0916523898, 5817: 1R20290067420 de 05 de Março de 2020 

Marta CeCIlia Moti De Maceido Ije,rçhen. 
DIretoria a. Recarsos Hidricos - DRI-4I-
FOMARH 

Felec 
- 	PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

FUNDAÇAO DE EDUCACO, TURISMO, ESPORTE ECULTURA DE BOA VISTA 
COM/SSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO - CPL 

. . 	. ' 	 AVISO DE LICITAÇÃO 

Pãegõo Presencial sob o Smslemo de Registro de Preços - SRP N°0240020 

, 	 Processo o 0059/2020— FETEC 

OS 	'ÃdTUALCON1RATAÇÁO DE EMPRESAEM SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE TENDAS PIRAMIDAIS COM 
MOi 	EM E DESMONTAGEM, INCLUSO. CLIMATIZ.OiDOR com eeucução pelo sotonra de REGISTRO ltD PRE- 
.OS paa aterndnr os ou.entos 000iador e/usm caLcadas da Fundação dv Tan o.acdo Turismo EsEortu u Cul:,ra tE. 

TC confornte condmç.dd; estube.tec.dan r o 	da rrefordncia e sesso or Lii. 
OSERTURA DC CERTAME 06i082020 as OEhOOnrin Ihorãno LocalI 
O Edmtal erncortru-sedispormuel a partir do da 2210712020 aos interessados, mediante sslicmtação na ComIssão Perma-
rerle de Licitação - CPL Av Castelo granto sEr CEP 69303-340 SOo Amnerfe t' andar Boa /molo IRRm -/Teatrn 
Municipal oe Boa fatal ro nororio de 8h as 12/ e oas 14h da 1 8h. E oudara sei salmc.rado pelo e-mail pregaoletec@ 
gmuml com ou senoo fornecmOo gratu tanrerte mediante a apeesenlação de ri d:SpdO.t:umo eletrdn imsu oe orsn!azerra-
mentu iper dr.ue( 

Boa VIsta (991 21de julho de 2020 

t):ngu PreTas do Siluro 



PROPOSTA DE PREÇOS 

ESTADO DE RONDONIA 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  105/2020 

RAZÃO SOCIAL: HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE 

PESSOAL, COSMET!COS E PERFUMARIA EIRELI 

CNPJ: 18252.904/0001-70 

ENDEREÇO: Rua EIoi Francisco dos Anjos, n 2  443 - Sul do Rio 

CIDADE: Tijucas 

ESTADO: Santa Catarina 

P: 88.200-000 

iELEFONE/FAX: (48) 3304-2951 

E-MAIL: icitafloripa@inovesempre.corn.br  

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: Itaú 

Agência: 0730 

Conta-Corrente: 17085-9 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA CONTRATO: 

Nome: LUCIANO NELSON SILVEIRA 

Cargo: SÓCIO PROPRIETÁRIO 

CPF: 952.088.109-30 	 RG: 2.909.379 SSP/SC 

Por intermédio de nosso representante legal, o Sr LUCIANO NELSON SILVEIRA, infra-assinado, portador(a) da Carteira de 

Identidade n2  2.909.379 SSP/SC e do CPF n2  952.088.109-30, apresentamos a presente proposta de preços, sendo que, até 

que o Contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observado as condições do edital. 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo no 
invasivo - Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Medição 

saturação 10 a 100%, faixa rnediçc pulso 1 cerca 
de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a 

leitura de pacientes adultos e pediátricos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 h, aiimentaço 

pilha, acessórios c/ sensor 

Heyuan 
1 

Unidade 	
Oximetro 

1125 Loye 	Leyuan 1 	 R585,00 R$95.625,00 
Portatil 

1 	Irtell 	 1 

Amaro. 55 - 	 - or 	. 



çente 

o 

o 
t1edca1S%sti'ffl 
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Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não 
invasivo - Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Medição 

saturação 10 a 100%, faixa medição pulso 1 cerca 
de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a 

leitura de pacientes adultos e pediátricos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 h, alimentação 

pilha, acessórios c/ sensor. 

Heyuan 

Unidade 375 Loye 	Leyuan 
Inteli 

Oximetro 
R$85,00 R$31.875,00 

Portati 1 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 	 R$ 	127.500,00 

Valor Tota! da Proposta: R$ 127.500,00 (cento e vinte e sete mil e quinhentos reais, e zero centavos). 

Declaramos que nosso preço ofertado contempla todas as despesas que o compõem, todos os encargos e obrigações sociais, 

-ipostos, trbutos, tarifas, taxas e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência. 

Declaramos que nosso preço ofertado contempla todas as obrigações decorrentes da contratação e que temos perfeito 

conhecimento das condições necessárias ao perfeito cumprimento do objeto. 

Declaramos que concordamos integralmente com as condições estipuladas na presente licitação, que se vencedor deste 

certame, nos submeteremos ao cumprimento de seus termos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da sua apresentação 

Tijucas/SC, 05 de agosto de 2020. 

f8.252904/0001 751 
11EP.TH CARE & [L8EBE INDUSTRL, COMERCIO, 
IMPOTAÇÃ0, EXP0fTAÇÀ0 DE PRODUTOS DE 

&NE PESSOAL, COSMErCOSE PEIVUt~EIREJ 

Rua Eb Franosco dos Aoos, 443 

Sul do Rio CEP 88.200.000 

L 	Tiucas - SG 	J 

Representante Legal 

Razão Social: HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE 

PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 

CNPJ: 18.252.904/0001-70 

RG: 2.909.379 SSP/SC 

CPF: 952.088.109-30 
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ATO DE ALTERAÇÃO CONSOLIDADO N2  5 DA EMPRESA 
DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PF4EJt 

HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI \ 	4- CNPJ ng 18.252.904/0001-70 	 \ 

LUCIANO NELSON SILVEIRA, nacionalidade brasileira, nascido em 17/07/1975, casado, 
empresário, CPF/MF n° 952.088.109-30, carteira de identidade n2  2.909.379 órgão expedidor 
SSF - SC, residente e domiciliado na Rua Professor João José Cabral, 235, Apto 402, 
Balneário, Florianópolis, SC, CEP 88.075-535, Brasil 

Titular da empresa de nome DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, 
EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA 
EIRELI, registrada nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n'a 
42600609981, com sede Rua Elói Francisco dos Anjos, 443 , Sul do Rio Tijucas, SC, 0FF 
88.200-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa JurídicalMF sob O ng 
18.252.904/0001-70, delibera e ajusta a presente alteração, nos termos da Lei n°10.406/2002, 
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

NOME EMPRESARIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa que gira sob o nome empresarial DUBEBE INDUSTRIA, 
COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, 
COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI, girará, a partir desta data, sob o nome empresarial 
HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE 
PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI. 

Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes 

ATO DE ALTERAÇÃO N9  5 DA EMPRESA 
"HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE 

PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI" 
CNPJ n2  18.252.904/0001-70, que se regerá pelas cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: LUCIANO NELSON SILVEIRA, nacionalidade brasileira, nascido em 
17/07/1975, casado, empresário, CPF/MF n° 952.088.109-30, 0.1. n° 2.909.379 órgão 
expedidor 5SF - SC, residente e domiciliado na Rua Professor João José Cabral, 235, Apto 
402, Balneário, Florianópolis, SC, CEP 88.075-535, Brasil, por este instrumento constitui 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, regida pela Lei n° 
12.441/2.011 e Instrução Normativa n° 117 e 118 de 22/11/2011, do Departamento Nacional do 
Registros de Comércio. que girará sob o nome empresarial de: HEALTH CARE & DUBEBE 
INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE 
PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI, registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE n° 
42600609981, com sede Rua Elói Francisco Dos Anjos, 443, Sul do Rio. Tijucas, SC, CEP 
88.200-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica!MF sob o flQ 

18.252.904/0001-70. 

Req: 81000000539830 	 Página 1 
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 - 	 24/04/2020 

Certifico o Registro em 24/04/2020 
Arquivamento 20204317533 Protocolo 204317333 de 24/04/2020 NIRE 42600609981 
Noma da empresa HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA. COMERCIO. IMPORTACAO. EXPORTACAO DE 

PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL. COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 
Este documento pode ser verificado em http://reginjucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/aLltenticacaoaspx  

Chancela 296512198603740 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/04/2020 por Blasco Borges Barceilos - Secretario-geral 



ATO DE ALTERAÇÃO CONSOLIDADO N2  5 DA EMPRESA 
DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 

HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 
CNPJ n2  18252.904/0001-70 

CLÁUSULA SEGUNDA: O Capital será de R$ 594.700,00 (quinhentos e noventa e quatro mil e 
setecentos reais), já subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, no ato da 
assinatura do presente instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto da empresa será os ramos de negócio: INDUSTRIA, 
IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO PROPRIA, IMPORTAÇAO DE COMPRA E VENDA POR 
ENCOMENDA, IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS E COMÉRCIO 
ATACADISTA DAS SEGUINTES MERCADORIAS: PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, 
COSMÉTICOS, PERFUMARIA, PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E PRODUTOS PARA SAÚDE, 
INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE 
LABORATÓRIOS. 

CLÁUSULA QUARTA: A presente empresa se constitui por prazo indeterminado, tendo 
iniciado suas atividades em 01/06/201 3. 

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade do empresário é restrita ao valor do seu capital o 
responde exclusivamente pela integralização do capital social (art. 1 .052,do Código Civil). 

CLÁUSULA SEXTA: A administração da empresa caberá a LUCIANO NELSON SILVEIRA, 
com os poderes e atribuições de administrar os negócios sociais, vedado, no entanto o uso do 
nome empresarial em atividades estranhas ao interesse ou assumir obrigações em favor do 
empresário ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da empresa, sem 
autorização do titular da empresa (artigos 997, VI; 1 .013; 1.015 e 1.064, do Código Civil). 

CLÁUSULA SÉTIMA: Ao término do Exercício, em 31 de dezembro de cada ano, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao 
empresário, os lucros ou perdas apurados (art. 1.065, do Código Civil). 

CLÁUSULA OITAVA: Nos quatro meses seguintes ao término do Exercício, o administrador 
deliberará sobre as contas e designarão administrador quando for o caso (artigos. 1 .071; 1.072, 
§ 22  e 1 .078,do Código Civil). 

CLÁUSULA NONA: A EIRELI poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração de ato constitutivo, devidamente assinado pelo titular da 
empresa. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Falecendo o empresário, a empresa continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesses destes, o valor 
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O administrador declara, sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da EIRELI, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno, 
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ATO DE ALTERAÇÃO CONSOLIDADO N2  5 DA EMPRESA 
DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 

HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 
CNPJ n2  18.252.904/0001-70 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade (art. 1 .01 1, § 1, do Código Civil). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Declara ainda o empresário, sob as penas da lei, que no 
participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade (art. 980-A, § 2° do Código Civil). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Aplicam-se, no que couberem, as regras previstas para as 
sociedades limitadas (art. 980-A, § 6, do Código Civil). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato é o de TIJUCAS. 

TIJUCAS, 24 de abril de 2020. 

LUCIANO NELSON SILVEIRA 
o 

CP\;- 
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CONTRATO SOCIAL POFPRANSÍORMÂÇÂO DE EMPRESÁRIO DA 
EMPRESA "DUBEBE INDusTRIA; COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, 

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMÉTICOS E 
PERFUMARIA LTDA": 

que se regerá pelas cláusulas abaixo: 

Os infra assinados, FERNANDO DA CUNHA, brasileiro, casada pelo regime de 
comunhão parcial de bens, nascida em 23/01/1979, natural de Curitiba-PR, 
empresário, portadora da carteira de identidade n° 2.957.695, expedida pela 
SSP-SC, e inscrita no CPE 024.260.099-93, residente e domiciliado na Rua Bias 
Peixoto, 161- Bairro Itaguaçu - Município de Florianópolis/SC - CEP 88.085-
480, empresário individual inscrito na Jucesc sob o NIRE 42104278042, e 
inscrito no CNPJ 18.252.904/0001-70, empresa com sede na Rua Adelino 
Vicente MeIo, 98 - Sala 01 - Bairro Rio Grande - Palhoça - SC - CEP 88.131-
790, ora transforma seu registro de EMPRESARIO em SOCIEDADE POR 
QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, uma vez que admitiu como sócio: 
LUCIANO NELSON SILVEIRA, brasileiro, casado pelo regime de separação 
de bens, nascido em 15/07/1975, natural de Tubarão - SC, empresário, 
portador da carteira de identidade n° 2.909.379, expedida pela SSP-SC, e 
inscrito no CPF 952.088.109-30, residente e domiciliado na Rua Professor João 
José Cabral, 235 - Apto 402 - Bairro Balneário - Município de Florianópolis/SC - 
CEP 88.075-535, passando a constituir SOCIEDADE LIMITADA, a qual se regerá 
doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL, ao qual se obrigam mutuamente 
todos os sócios: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
A sociedade girará sob denominação social de "DUBEBE INDUSTRIA, 
COMERCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇAO DE PRODUTOS DE HIGIENE 
PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA LTDA", e terá como nome 
fantasia "DUBEBE". 

CLÁUSULA SEGUNDA 
A Sociedade terá a forma de Sociedade Limitada, obedecendo as normas que 
lhe são próprias e o disposto neste CONTRATO SOCIAL, regendo-se 
supletivamente pelas normas da Sociedade Anônima. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
A Sociedade terá sua sede na Rua EIói Francisco dos Anjos, 443 - Bairro Sul do 
Rio - Município de Tijucas/SC - CEP 88.200-000, podendo manter filiais, 
escritórios e representações em qualquer localidade do País ou no exterior, por 
deliberação dos sócios, na forma prevista na Cláusula 30 deste instrumento 
particular. 
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CLÁUSULA QUARTA 
A Sociedade tem por objeto os seguintes ramos de negócio: Indústria, comércio 
atacadista, importação e exportação de produtos de higiene pessoal, 
cosméticos e perfumaria e de produtos alimentícios. 

CLÁUSULA QUINTA 
O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado, com início em 
04/06/2013. 

CLÁUSULA SEXTA 
O Capital Social será de R$ 100.000,00 (cem mil reais), divididos em 100.000 
(cem mil cotas) no valor de R$ 1,00 (um real), cada uma, subscritas e 
integralizadas no ato da assinatura deste instrumento, em moeda corrente 
nacional, sendo que a sócio FERNANDO DA CUNHA, cede por venda, ao 
sócio LUCIANO NELSON DA SILVEIRA, o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais), que subscreve e integraliza também o valor de R$ 95.000,00 (noventa e 
cinco mil reais) e que ficarão assim distribuídas: 

LUCIANO NELSON DA SILVEIRA, participará com 99.000 (noventa e nove 
mil cotas), no valor de R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais) - 99%; 

FERNANDO DA CUNHA, participará com 1.000 (mil cotas), no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais) - 

CLÁUSULA SÉTIMA 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postos à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

CLÁUSULA OITAVA 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem sol idariamente pela i ntegralizaçào do capital social. 



CLÁUSULA NONA 
A administração e a representação da sociedade será exercidà 
ISOLADAMENTE pelo sócio LUCIANO NELSON DA SILVEIRA, autorizando o uso 
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas 
ou terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Os poderes previstos na Cláusula ga  acima são os amplos e gerais para a 
representação e administração da sociedade, bem como para o uso da 
denominação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
O sócio administrador receberá urna remuneração mensal a título de prá 
labore, cujo valor será fixado por deliberação dos sócios na forma prevista na 
Cláusula 30 deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
A sociedade poderá nornear procurador para fins determinados, desde que seu 
nome seja aprovado pela totalidade do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
O procurador nomeado poderá ser destituído da função, sem direito a qualquer 
indenização, por deliberação de no mínimo dois terços do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
Salvo quando expressamente autorizado na forma prevista na Cláusula 30 
abaixo, são vedados, os atos de qualquer sócio, procurador ou funcionário que 
a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao 
objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias 
em favor de terceiros, obrigando-se também os sócios, a título pessoal, a não 
outorgar fianças e avais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
A reunião de sócios será convocada pelo sócio administrador, com 10 (dez) dias 
de antecedência, mediante a expedição de cartas convocativas, indicativas no 
local, data e hora e a pauta de deliberações ou pelos sócios, nos termos da Lei 
10.406/02. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
A reunião instala-se, em primeira chamada, com titulares de três quartos do 
capital social e com qualquer número, em segunda chamada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
Nas votações que tiverem lugar na reunião, cada quota do capital social 
corresponderá a um voto. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
As deliberações sociais serão tomadas por maioria dos votos dos presentes, 
salvo se: 

- relativas à designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
remuneração dos administradores; destituição de administradores a pedido de 
concordata, que serão tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade 
do capital social; 

- relativas à modificação no contrato social; fusão ou dissolução da 
sociedade ou cessação do estado de liquidação, que serão tomadas pelos votos 
correspondentes, no mínimo, três quartos do capital social; 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
Dos trabalhos e deliberações será lavrada, em livro próprio em ata assinada 
pelos sócios participantes da reunião, da qual será arquivada cópia autenticada 
no Registro competente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 
A reunião pode ser dispensada quando todos os sócios decidirem, por escrito, 
sobre a matéria que dela seria objeto 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 
Toda cessão ou transferência de quotas entre sócios ou a terceiros estranhos à 
sociedade fica expressamente condicionada à aprovação dos sócios 
representantes de no mínimo 50% do capital social. Ocorrendo a hipótese, terá 
preferência para a aquisição de quotas o sócio que possuir o maior número de 



quotas; não exercendo tal sóco seu direito de preferência, os demais sócios, na 
proporção das quotas possuídas e em igualdade de condições, terão direito de 
preferência para a aquisição das quotas do sócio retirante, cedente ou 
alienante. 	 / 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 
O exercício social começara dia 10  de janeiro e terminará em 31 de dezembro 
de cada ano. Ao fim de cada exercício levantar-se-á o inventário do ativo e do 
passivo e se procederá o respectivo Balanço Patrimonial, o qual será submetido 
à aprovação dos sócios. Os lucros eventualmerite apurados terão a aplicação 
que os sócios determinarem. A partilha dos lucros verificados obedecerá a 
proporção das quotas dos sócios. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 
As deliberações dos sócios de que trata o caput desta Cláusula será tomada em 
reunião, em data fixada correspondente ao último dia útil do mês de março de 
cada ano, na sede da Sociedade, na primeira hora do início do expediente 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 
Havendo impedimento para realização da reunião conforme mencionado no 
parágrafo anterior, será convocada nova reunião, com até oito dias de 
antecedência, mediante notificação dos sócios, com o local, data, hora e ordem 
do dia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA 
No fim de cada exercício social proceder-se-á a verificação de lucros ou 
prejuízos, levantados pelo balanço patrimonial, obedecidas as prescrições legais 
pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA 
Os lucros ou prejuízos líquidos apurados, obedecidas as prescrições legais, 
poderão ser distribuídos aos sócios na proporção de suas quotas ou poderão 
ficar retidos para posteriores aumentos ou diminuiço de capitaL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA 
O sócio poderá ser excluído por justa causa, assim determinada pela maioria 
dos sócios, representativa de mais da metade do capital social. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA 
Os sócios retirantes, excluídos falidos, terão seus haveres apurados com base 
em Balanço especialmente levantado, e liquidados em 12 (doze) parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, vencendo a primeira em 90 (noventa) dias da 
data da resolução. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA 
No caso de falecimento de algum dos SÓCIOS, a sociedade continuará, e será 
administrado pelo cônjuge supértite ou seus herdeiros, ficando com todos os 
bens, direitos, haveres e obrigações, do sócio falecido, levantado pelo Balanço 
Patrimonial, inclusive com as cotas sociais, do falecido. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA 
As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, condicionadas à 
aprovação dos sócios representantes da maioria absoluta do capital social. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA 
Em caso de liquidação da sociedade será liquidante o sócio escolhido por 
deliberação, conforme CLáusula 30 acima. Nesta hipótese, os haveres da 
sociedade serão empregados na liquidação de suas obrigações e o 
remanescente, se houver, será rateado entre os sócios quotistas na proporção 
do número de quotas que cada um possuir. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA 
O administrador declara sob as penas da lei, que não está impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vedem ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou da propriedade. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA 
Para todas as questões oriundas deste contrato, fica eleito o Foro da Comarca 
de Tijucas - SC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 



E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento 
particular de contrato social, para fins de direito e para um só efeito, o qual 
será levado a registro. 

_-çeflte 

Florianópolis/SC, 16 de Maio de 2018. 	 / 	io 
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08/06/2320 	 SINTEGRAIICMS - Consulta Pública 

SINTEGRA/ICMS 

Consulta Pública ao Cadastro do Estado de 
Santa Catarina 

Cadastro Atualizado até: 8/6/2020 

I_—r1r3 
Datada Consulta: 8/6/2020 	 -- 

iDEN1FICAçAo 

CPF/CNP): 18252904000170 	
j 

Inscrição Estaduai: _j8765453 	
- 

Nome/Razão Estadual: 	HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, 
ICOSMETICOS E PERFU 

E\DERSÇ3 

IsFORMACÔES COI4PLEMiEt4TARES 

Data de 1nício de Atividade: 1 01/08/2018 

Situação Cadastral Atual: 	ATIVO 	 jData desta Situação Cadastral: 	101/08/2018 

Observações:: 

Regime de Apuração de ICMS: - INORMAL -- 	 - Enquadramento Fiscal:jME 

Código e Descrição da Atividade Econômica Principal 

2363100 - Fabricç8o de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

Contribuinte credenciado a emitir os seguintes documentos eletrônicos abaixo: 

- - Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a partir de 01/08/2018 

- - Credenciado a Emitir Escrituração Fiscal Dig,tal - EFD a partir de 01/01/2019 

Código e Descrição das Atividades Econômicas Secundárias: 

- 4646001 - Comércio atacadista cc cosméticos e produtos de perfumaria 

- 4645101 - Comécio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 

- 4649408 - Comé-cio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 

- 4646002 - Com&cio atacadista de produtos de higiene pessoal 	- 

- 4637199-Comercio atacadista espeakzado em outros produtos aliment[osnãoespecWcadosanterLorrnente 

Observação: 	Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. 
Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à 
Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas. 

Voltar para nova seleção de contribuinte 
Acessar cadastro de outro Estado 

1'/Sad0  
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12/05/2020 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRÇAG 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

18.252.904/0001-70 	 04/06/2013 
MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARLEL 

HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE 
PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 

TITULO DD ESTABEECIMENT0 NOME DE FANTASIA. 	 FORE 

DUBEBE 	 ME 

CÓDIGO E DESCRLÇÁO DA AT!VIDADE EOONÔM.CA  PRINCIPAL 

20.63-1-00 - Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECDNOMICAS SECUNDARIAS 

46.37-1 -99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos alimenticios não especificados anteriormente 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 

CÕDIGO E DESCRÇO DA NATUREZA JURDIOA 

230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresâri 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 

R ELOI FRANCISCO DOS ANJOS 1 443 

SC 
1 OEP 	 EAJRRO,DISTRLO 

88.200-000 	 SUL DO RIO 
NiUNICLEIO 

TIJUCAS 

ENDEREÇO ELETRON;OC 1 TELEFONE 

(48) 3247-5900 

ENTE FEDERATIVO RESFONSAVEL EFR 

SITUAÇO CADESTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO OADASTRAL 

ATiVA 	 04/06/2013 

MOTIVO DE SITUACAD CACASTR_ 

EECIA 	 o 	SILAÇAO ESPEOIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 12/05/2020 às 13:26:52 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
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. 	ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

yee d 

1 
CERTIDAO POSITIVA DE DEBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome (razáo social): 	HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PE 

COSMETICOS E PERFU 
CNPJ/CPF: 	 18.252.904/0001-70 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei n2  3938/66, Art. 154 
N úmero da certidão: 	 200140077354047 

Data de emiss3o: 	 29/06/2020 16:44:10 

Validade (Lei o5  3938/66, Art. 158, 
modificado peio artigo 18 da L& n 	28/08/2020 
15.510/11.): 

A autenticidade desta certid8o deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 29/06/2020 16:44:11 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome / Razão Social 

Health Care & Dubebe Ind. Com. Import.Export.de Prod.Higiene CNPJ: 18252904000170 

Aviso 

em débitos pendentes até a presente data. 

	

Data: 27/05/2020 091i11min 

r

Número 	Validade 

4985 r23/11/202D 

7-eflte . 

	

8> 	.7 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

VI Lv IV?C4L, 1 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição 
abaixo caracterizada. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

__ Código de Controle 

CWLWUYYP1 BMY0GA1 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.tijucas.sc.gov.br  

Tijucas (SC), 27 de Maio de 2020 

RUA CORONEL BUCHELLE, 1 - CENTRO 
Tucas (SC) . CER: 88200000- Fone:4832638125 

Página 1 de 1 
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(I 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 - 
Secretaria da Receita Federal do Brasil  
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 
HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 

CNPJ: 18252.904I0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' a d'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:39:17 do dia 12/03/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/09/2020. 
Código de controle da certidão: 13535.E211.ABEC.72DF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

, ....\ 

o  



31/07/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

 

CAI' : 
coN::Mc:A FEOERL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	18.252.904/0001-70 

Razão Social:DUBEBE IND COM IMPORT EXP DE PROD HIGIENE PESSOAL 

Endereço: 	RUA ELOI FRANCISCO DOS ANJOS 443 SALA 01 / SUL DO RIO / TIJUCAS 
/ SC / 88200-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

VaHdade:24/07/2020 a 22/08/2020 

Certificação Número: 2020072404443035472168 

Informação obtida em 31/07/2020 09:29:57 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Ass 

https://consulta-crf.caixagov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf 	 1/1 



ÇNente  

TBALHI STAS CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome: HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, 
EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA 
EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 18.252.904/0001-70 
Certidão n: 15293247/2020 
Expedição: 03/07/2020, às 09:43:47 
Validade: 29/12/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, 
EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n 2  18.252.904/0001-70, 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n 2  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nQ 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgadq)ou cc 
acordos judiciais trabalhiscas, inclusive no concernen 	aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou de(o4r ti s 
de execução de acordos firmados perante o Ministério 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 	

r 	 ASS 



	

03/07/2020 	0170578 
PODER JUDICIÁRIO 

	

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 	
,,/çOerneo\ 

Comarca de Capital 

k 
CERTIDÃO 

N. 
FALENCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇAO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 7505118 
	

FOLHA: 1/1 

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de Capital, com distribuição anterior à data de 02/07/2020, verificou-se NADA CONSTAR em 
nome de: 

HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA COMERCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE 
HIGIENE PESSOAL COSMÉTI, portador do CNPJ: 18.252.904/0001 -70. ******************************************* 

OBSERVAÇÔES: 

para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário: 

a autenticidade deste documento poderá serconfirmada no endereço eletrônico http://i.tjsc.jus. br/portal,  opção 
Certidôes/Conferência de Certidão; 

para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

certidão é expedida em consonância com a Lei n111.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros 
cadastrados no sistema eproc, disponivel através do endereço https://certeproclg.tjsc.jus.br  

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

Capital, sexta-feira, 3 de julho de 2020. 

' 

	

- 	.. 	 • 

G. M 

..---•.:-----1'. lisaci 
Ass 

'. 	'..,..•-. 

0170578 
PEDIDO No: IIIIIIIIIIIIIII 



Número do pedido: 88166 
FOLHA:1/1 

POD[R JUDKJARIO 

TFUBUNAL DE JUSTIÇA 
de Santa Catarina 

CERTIDÃO CÍVEL N2: 88166 

CERTIFICA-SE que, em consulta aos registros do Sistema Eproc de Segundo Grau, utilizando 

como parâmetro a raiz do CNPJ informada pelo(a) requerente, nos termos do art. 82  da Resolução n. 121 de 5 

de outubro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, NÃO CONSTAM, nesse sistema e nesta instância 

(segundo grau de jurisdição), processos em tramitação na área CÍVEL, em relação a: 

NOME: DUBEBE INDUSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE 

HIGIENE PESSOAL COSMÉTICOS E PERFUMARIA EIRELI 

Raiz do CNFJ: 18.252.904 

Certidão emitida às 09:40 de 03/07/2020. 

OBSERVAÇÕES 

Os dados informados são de responsabilidade do(a) requerente e devem ser conferidos por ele(a) e/ou 

pelo(a) destinatário(a). 

A pesquisa abrange apenas os feitos distribuídos no Tribunal de Justiça, sem englobar os que tramitam 

nas Turmas de Recursos. 

A certidão é isenta de custas, nos termos da legislação vigente. 

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias. 

A expedição de certidão narrativa deve ser solicitada pelo e-mail: protocoloiudiciaKtisc.jus.br  

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de 

registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço 

https ://cert.tisc.jus.br/ 

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico https:/'certeoroc2g.tsc.ius.brdownIoad 



FOLHA: 1 
en7 

TERMO DE ABERTURA ç 

DIARIO 

N deOrdem7 	 o 

Contém este livro 61 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 61 e servirá de DIARIO n°  
7, referente ao período compreendido entre 01/01/2019 a 31/12/2019 sendo a data de 
Encerramento do Exercício Social dia 31/12/2019 e obtidas através de processamento eletrônico 
com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome: 	HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, 

Endereço: 	R ELOI FRANCISCO DOS ANJOS, 443 

3airro: 	SUL DO RIO 
00 

0FF.: 	88200000 

Cdade.: 	TIJUCAS / SC 	 ° 
ZÇT 
E° H- 

Registrada na JUCESC sob n° 42600609981 e arquivado em 04106/201 3. 
inscrição Estadual n° 258765453 e C.N.P.J. n° 18252904000170 

TLIUCAS/SC, 10deJunhode2020 
—2 92 

DEBORA CRISTINA DE JESUS WIGGERS 	 LUCIANO NELSON SILVEIRA 	 Ni 0 

CONTADOR 	 TITULAR PESSOA FISICA 
C.P.F.:67942296920 	 C.P.F.:95208810930 
R.G.:2.224.302 SSP 	 R.G.:2.909.379 SSP 

o C.R.C.:024066 
o 
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/ 	 d. erproso -ALT# CARE & DUBESE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 

OS E PFRFUM1AR1A EIRELI 

NOO documento pode oer sorr00000 002 
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a 'sado 

0001 Empresa: DUBEBE INDUSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO,  EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, Folha: 
COSMÉTICOS E PERFUMARIA EIRELI 

C.N.P.J. 	18.252.904/0001-70 
Balanço encerrado em: 31/12/2019  

BALANÇO PATRIMONIAL 

31/Oïd 

ATIVO 
	

878.87ZJ2 

ATIVO CIRCULANTE 
	 878.871,'9. 

DISPONIVEL 	 - 
	 260.571,670 

CAIXA 
	 31.341,990 

CAIXA GERAL 
	

31.341,9913 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 
	 200.214,090 

Banco Itú S.A. 
	 199.791,670 

UNICRED 
	 422,420 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 
	

29.015,590 

APLICAÇÃO BANCO UNICREO 
	

0,00 

APLIC AUT MAIS - BANCO ITAÚ 
	

11.066,34D 

POUPANÇA - BANCO SAFRA 
	 17.949,25D 

CLIENTES 
	 39.103,050 

DUPLICATAS A RECEBER 
	 39.103,050 

SUPERMERCADO MERCOCENTRO LTDA 
	

2.868,89D 

ADEMIR GUSTAVO STEIMBACH ME 
	

2826,350 

OK SUPERMERCADO LTDA 
	

638,6SD 

SCMMER RACHADEL COM DE ALIMENTOS LTDA 
	

355,770 

CARLOS RO3ERTO RIEG 
	

575,360 

LUCAS E GABRIEL COMERCIO DE ALIMENTOS 
	

409,980 

TOP COMERCIO DE PLASTICOS - EIRELI 
	

2.069,430 

COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS VOLTOLINI LTDA 
	

184,26D 

SUPERMERCADO MUNHOZ LTDA 
	

645,490 

SIMONE APARECIDA HAMES DE SOUSA 
	 572,650 

MUNDIALMIX COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
	

7.066,850 

CE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PERFUMARIA LTDA 
	

1.9 25, 20 O 

A. ANGELONI & CIA. LTDA 
	

6.693,890 

5 & M SLPERMERCADO LTDA 
	 227,020 

PRAIANA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
	

383,91D 

DEUS É FIEL SUPERMERCADO E TRANSPORTES LTDA 
	 430,000 

FARMACIA JOSIANE LTDA ME 
	

987,670 

ANTONIO LOURIVAL SAVARIS 
	 1.325,940 

SUPERROSA LTDA 
	

663,SSD 

CRISPAL DISTR:BuIDORÂ DE ALIMENTOS LTDA 
	

1.326,690 

SUPERMERCADO CAMBIRELA LTDA 
	

1.571,620 

SELA VISTA E DE CASA SUPERMERCADOS EIRELI 
	 183,90D 

É DE CASA SUPERMERCADOS EIRELI 
	

400,230 

SUPERMERCADOS IRMACS UNIDOS LTDA 
	 1.635,990 

SM SUPERMERCADOS É DE CASA EIRELI 
	

310,14D 

SUPERMERCADO STEINEACH LTDA ME 
	

99 1, 150 

A R LARSSEN FERREIR.A VARIEDADES 	 ' A- 	 1. 13 1,860 

FARMACIA JULIFARMA LTDA 
	

1S4,98D 

MERCADO M.LO EIRELI 
	

57S,63D 

OUTROS CRÉDITOS 
	 4.389,90D 

TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR 
	 4.389,900 

IPI A RECUPERAR 
	 4389,900 

ESTOQUE 
	 574.807,100 

MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 
	 574.807,100 

MERCADORIAS PARA REVENDA 
	

574.807,100 

PASSIVO 
	 878.871,72C 

PASSIVO CIRCULANTE 	 1 	iS 
	

23.466,60C 

FORNECEDORES 
	 892,50C 

FORNECEDORES 
	 892,SOC 

JAMES RODRIGO CORREA DE ---MA 02274152055 
	

892,50C 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 	 22075,10C 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 	 22.075,10C 

ICMS A RECOLHER 	 11.E30,69C 

IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER 	 - . 	 3.993,20C 

CCNTRT8UIÇAO SOCIAL A RECOLHER 	 Iii 	 3.59388C  

RIS A RECOLHER 	 - 	 7' 	 473,220 

OFINS A RECOLHER 	 j4It%l? 	 2 184 11C 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 	 ,.< - 	 . 	499,00C 

CONTAS A PAGAR 	 / .'- . 	 ' 7 \ 499,OOC 

nONOR4R:Ds CCNTÃEEIS A PAOAR 	499,ODC 

	

'r 	4. / 

lã 

\ 	
/ 

\ 	
,, 	•,,s .' 

JLlnta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 ' / 
	 30/03/2020 

3 	7' 	Certifico o ReSislro em 30/03/2020  

Arquiame'tIo 20204.4245 1 Prolocolo 204442451 de 26/03/2020 NIRE 426006099$ 1 

Nor e ua empresa DUBEBE INDUSTRIA. COMERCIO. IMPORTACAO. EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 

1 	 HIGIENrE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 
EsIE documemo pode ser verificado em hIIp://regin.jucesc.sc.gov.br/aulenlicacaoDocLmenlos/aUlenticacao.aspx  

Chancela 258360448817103 

Esto copia 1OI aulenIlCada digitalmenle e assinada em 30/03/2020 oor Biasco Borges Barceilos - Secrelario-geral 



Empresa: DLJBEBE INDUSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, Folha: 	 0002 
COSMÉTICOS E PERFUMARIA EIRELI 

C.N.P.3.: 	18.252.904/0001-70 
Balanço encerrado em: 31/12/2019 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição 	 2019 	 2018 

	

31/12/2019 	 31/12/2018 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 	 855.405,12C 	 589.504,65C 

CAPITAL SOCIAL 	 594.700,OOC 	 594700,00C 

CAPITAL INTEGRALIZADO 	 594 700 OOC 	 594 700 OOC 

CAPITAL SOCIAL 	 594.700,OOC 	 594.700,OOC 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 	 260705,12C 	 5.195,350 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 	 260.705,12C 	 5.195,35D 

LUCROS ACUMULADOS 	 260.705,12C 	 0,00 

(-) PREIUIZOS ACUMULADOS 	 0,00 	 5.195,35D 

LUCIANO NELSON SILVEIRA 	 DEBORA CRINA DE JESUS WIGGERS 
Reç. no CRC - SC sob o No. SCO2406605 	 ,4

Z. 

CPF: 952.088.109-30 	 CPF: 679.422.969-20 	 (o 

o 

. 	 \ 

t(G. 

Junta Comeicial do Estado d: 	:ina 	 30/03/2020 

MRE 42600609981 
Nome da empresa DUBEBE INDUSTRIA. COMERCIO. IMPORTACAO. EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 
HIGIENE PESSOAL. COSMET1COS E PERFUMARIA EIRELI 

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.hr/autenticacaoDocumentos/autenticacao.apx  
Chancela 258360448817103 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 30/03/2020 por BIa.sco Borges Barcelios - Secretario-geral 



Empresa: DUBEBE INDUSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, C Folha: 	 0001 

C.N.P.J.: 	18.252.904/0001-70 	 Número livro: 	0001 

Emiss8o: 25/03/2020 

Hora: 	 17:57:34 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2019 

- Saldo Atual 
Descrição 

.. - 716.774,14 
RECEITA BRUTA 

(6nte 716.774,14 VENDA DE MERCADORIAS 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
O 	 N (104.312,23) 

(234.727,51) 

(-) DEVOLUÇÃO DE VENDA DE MERCADORIAS 

(-) ICMS ' 	' (109.558,57) 
(17.142,51) 

(-) COFINS ' (3.714,20) 
(-) P15 - 

482.046,63 
= RECEITA LÍQUIDA c 

(161.922,14) 
(-) CMV 

CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS 
(161.922,14) 

= LUCRO BRUTO 
320.124,49 

(15.835,44) 
(-) DESPESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS COM VENDAS 
(8.065,80) 

FRETES E CARRETOS 
(2.850,00) 

SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS 4I' (5.215,80) 

DES 	5 ADMINISTRATIVAS 
(7.769 64) 

TAXAS DIVERSAS 
(533,22) 

SECUROS ./ 	 ' (148,92) 

HCNORÁRIOS CONTÁBEIS 
(5.639,00) 

MATERIAL USO E CONSUMO 
, (1.448,50) 

(+1-) RECEITAS FINANCEIRAS 
11 	L (5.247,65) 

jUROS DE APLICAÇÕES 
171,90 
(0 02) 

JUROS DE MORA 
- 	. (5.419,53) 

TARIFAS BANCARIAS 

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
(19.135,36) 

BONIFICAÇÕES CONCEDIDAS 
(19.135,36) 

= LUCRO OU PREJUÍZO OPERACIONAL 
279.906,04 

(-) DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 
(41,44) 

IOF 
(41,44) 

= RESULTADO DO EXERCIdO ANTES DO IR E CSLL 'Í/si4 279.864,60 

(-) PROVISÕES PARA IR E CSLL 
(13.964,13) 

()CONTRIBUIÇAO SOCIAL 811' (661459) 

(-) IMPOSTO DE RENDA 
(7.349,54) 

lsC 	Ç7 

=i 	21 LÍQUIDO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES 
265.900,47 

= LUCRO OU PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 
-C.-44 	- 	- 265.900,47 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

LUCIANO NELSON SILVEIRA 

CPF: 952.088. 109-30 

265.900,47 

DEBORA CRISTINA DE JESUS WIGGERS 
Reg. rio CRC - SC sob o No. 5CO2406ÕO . 
CPF: 679.422.969-20 	 -. 

3 4 L 
Sistema licenciado para CONTABILIDADE WIGOERS LTDA-ME 	

4'?c9J/Sad 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 30/03/2020 

Cerzifico o Regislro em 30/03/2020 
Arquivamenlo 20204442451 Prolocolo 204442451 de 26/03/2020 NIRE 42600609981 
Nome da empresa DUBEBE INDUSTRIA. COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 

HIGIENE PESSOAL. COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 
Este dorumenlo pode ser verificado em htlp://regin.jucesc.sc.gov.br/aUIcflIiCaCa000L'UmenIon/autenlicacaoa5Px  

Chanceia 258360448817103 
Esta cópia foi autenticada digilalmenle e assiriaa em 30/03/2020 por Biasco Borges Barceilos - Secrelario-geral 

Ass 



JUCESC 
Junt CotievcaI <k, Litado de 
SAHTA CATARIP4A 

III 	 IU 
204442451 

TERMO DE AUTENTICACAO 

NOME DA EMPRESA DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, 
COSMETICOS E PERFUMARIA EIREL! 

PROTOCOLO 204442451 - 26/03/2020 

ATO 223 - BALANCO 
EVENTO 223 - BALANCO 

MATRIZ 

NIRE 42600609981 
CNPJ 1 E252.904/000I -70 
CERTIFICO O REGISTRO EM 30/03/2020 
SOB N: 20204442451 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

C2F 67942296920 - DEBORA CRISTINA DE JESUS WIGGERS 

Cpf: 95205810930 - LUCIANO NELSON DA SILVEIRA 

rd 

c 

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 	 30/03/2020 
Certifico o Registro em 30/03/2020 
Arquivamento 20204442451 Protocolo 204442451 de 26/03/2020 NIRE 42600609981 
Nome da empresa DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO. IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 
HIGIENE PESSOAL COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.govbr/aulcn!icacaoDocumcnlos/aulenticacao.aspx  
Chancela 258360448817103 
Esta cópia foi autenlicada digilalmente e assinada em 30/03/2020 por BIasco Borges Barcelios - Secretario-geral 



Saldo Atual 

716.774,14 /-\eflte 

/ 
716.774,14 

o  

o (234.727,51) 

(104.312,23) 

(17.142,51) 

(3.714,20) 

482.046,63 

(161.922,14) 

(161.922,14) 

320.124,49 

(15.835,44) 

(8.065,80) 

(2.850,00) 

(5.215,80) 

(7.769,64) 

(533,22) 

(148,92) 

(5.639,00) 

(1.448,50) 

(5.247,65) 

171,90 

(0,02) 

(5.419,53) 

(19.135,36) 

(19.135,36) 

279.906,04 

(41,44) 

(41,44) 

279.864,60 

(13.964,13) 

(6.614,59) 

(7.349,54) 

265.900,47 

26 

G. 
2 	

. 

-ad)o 

Ass  

Empresa: DUBEBE INDUSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, C Folha: 	 0001 

C.N.P.J.: 	18.252.904/0001-70 	 Número livro: 	0001 

Emissão: 25/03/2020 

Hora: 	17:57:34 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2019 

RECEITA BRUTA 

VENDA DE MERCADORIAS 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

(-) DEVOLUÇÃO DE VENDA DE MERCADORIAS 

(-) ICMS 

(-) COFINS 

(-) RIS 

= RECEITA LÍQUIDA 

(-) CMV 

CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS  

= LUCRO BRUTO 

(-) D"SAS OPERACIONAIS 

DESPESAS COM VENDAS 

FRETES E CARRETOS 

SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS j4, L 

TAXAS DIVERSAS 

SEGUROS 

HCNORÁRIOS CONTÁBEIS 

MATERIAL USO E CONSUMO 

(+1-) RECEiTAS FDJANCEIRAS 

JUROS DE APLICAÇÕES 

JUROS DE MORA 

TAPIFAS BANCARIAS 

(-) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

BONIFICAÇÕES CONCEDIDAS 

= LUCRO OU PREJUÍZO OPERACIONAL 

(-) 1. ESAS NÃO OPERACIONAIS 

IOF 

= RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DO IR E CSLL 
 

() PROVISÕES PARA IR E CSLL 

( j CONTRIBUIÇAO SOCIAL 

(-) IMPOSTO DE RENDA 

= LUCRO LIQUIDO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES 

= LUCRO OU PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

LUCtANO NELSON 

S1LVEIRA-9520881  0930 5LVEJRA952388 93
9 

,,o,.22j.O6.Q9O:C3:33-3O 

LUCIANO NELSON SILVEIRA 
	

DEBOR.A CRISTINA DE JESUS WIGGERS 

Reg. no CRC - SC sob o No. 5CO2406605 

CPF: 952.088.109-30 
	

CPF: 679.422.969-20 

Sistema licercado para CONTABILIDADE WIOGERS LTDA-ME 



FOLHA: 61 

TERMO DE ENCERRAMENTO 	\ 
( 

DIARIO 

N° de Ordem 7 

Contém este livro 61 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 61 e servirá de DIARIO n0  
7, referente ao período compreendido entre 01/01/2019 a 31/12/2019 sendo a data de 
Encerramento do Exercício Social dia 31/12/2019 e obtidas através de processamento eletrônico 
com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome: 	HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, 

Endereço: 	R ELOI FRANCISCO DOS ANJOS, 443 

airro: 	SUL DO RIO 

C.E.P.: 	88200000 

Cidade.: 	TIJUCAS / SO 

Registrada na JUCESC sob n° 42600609981 e arquivado em 04/06/2013. 
Inscrição Estadual n° 258765453 e C.N.P.J. n° 18252904000170 

TIJUCAS/SC, 10 de Junho de 2020 

DEBORA CRISTINA DE JESUS WGGERS 	 LUCIANO NELSON SILVEIRA 
CONTADOR 	 TITULAR PESSOA FISICA 
C.P.F.:67942296920 	 C.P.F.:95208810930 
R.G:2.224.302 SSP 	 R.G.:2.909.379 SSP 
C.R.C:024066 



en te 

Dados do Fornecedor 

Razão Social: HEALTH CARE DUBEBE 
INDUSTRIA COMERCIO IMPORTACAO 
CNPJ: 1 8252904IO001 -70 

Relatório 
Calculadora Fínanceiri 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 
SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÓMICO SUSTENTÁVEL 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

	 o .  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 0 ,/Página 1 de 1 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua exediçâo. 

Nome Empresarial: 

HEALTH CARE & DUBEBE INDuSTRIA, COMERCIO. 1MPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA El 

Natureza Jurídica: 	EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Início 

Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 

4263060998-1 18.252.904/0001-70 04/06/2013 01/06/2013 

Endereço Completo (Logradouro, N e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 

R ELOI FRANCISCO DOS ANJOS. 443. SUL DO RIO. TIJUCAS, SC, 88.200-030 

Objeto Social 

INDÚSTRIA. 	IMPORTAÇÃO 	E 	EXPORTAÇÃO 	PRÓPRIA. 	IMPORTAÇÃO 	DE 	COMPRA E 	VENDA 	POR 	ENCOMENDA 	IMPORTAÇÃO 	POR 

CONTA 	E 	ORDEM 	DE 	TERCEIROS 	E 	COMERCIO 	ATACADISTA 	DAS 	SEGUINTES MERCADORIAS: 	PRODUTOS DE 	HIGIENE 	PESSOAL, 

COSMETICOS, 	PERFUMARIA, 	PRODUTOS 	ALIMEN11CIOS 	E 	PRODUTOS 	PARA 	SAÚDE, 	INSTRUMENTOS 	E MATERIAIS 	PARA 	USO 

MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS.  

Capital: R$ 	594.730,30 Microempresa ou Prado de Duração 

(QUiNHENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL E SETECENTOS REAIS) Empresa de Pequeno Porte 

(Lei n° 12312006) 
pitaí Integralizado: R$ 	594.700,00 

(QUINHENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL E SETECENTOS REAIS) 
Microempresa Indeterminado 

Titular 
Nome/CPF ' 	Administrador Inicio do Mandato Término do Mandato 

LUCIANO NELSON SILVEIRA 	 sm 01/10/2319 XXXXXXXXXX 

952.088.1 09-30 

Administrador Nomeado/Termino do Mandato 

Nome/CPF Término do Mandato 

LUCIANO NELSON SILVEIRA XXXXXXXXXX 
552.088.1 09-30 

Citino Arquivamento Situação 

Data. 24/04/2020 	 Número' 	20204317533 REGISTRO ATIVO 

Status o ALTERAÇAO 

Evento(s): 	 " , 	 " XXXXXXXXXXXXX 
ALTERACAO DE NOME EMPRESARLL 

CONSOLIJACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

rA - 

- 
- 	- 

Florianópolis - SC, segunda-feira, 1 de junho de 2020 

alisado 
Eu, 
Conferi e assino 

BLASCO BCRGES BARCELLOS 
Certsign 	Autor ciade Cert.ncadora 

Certincado 	e-1 	ns.,tuto Nacionai de etnologia se inrormatica 

Presidencia da República 
Docurnento Asinado Digitalmepte 01/06/2020 

- 	, Casa Civil 
Jun,a Comercial de Santa Catarina 
CNPJ: 83.565.648.0001 -32 

Para verificar a autenticidade acesae 	w.juceac.sc.gov.br  
Medida Provisória N°2.003-0 

- 	' 
de 24 de agosto de 2001. 

Voce deve instalar o certificado da JUCESC 
www.ucesc.sc.gov.br/certificado  

e informe o número 167367/2323-01 na consulta de processos. 	
, 



Atestado de Capacidade Tecnica 

Atestamos para os devidos fins que a empresa Health Care & Dubebe 

Industria, Comercio, Importacao, Exportacao de Produtos de Higiene 

Pessoal, Cosmeticos e Perfumaria EIRELE, estabelecida na Rua EIoi Francisco 

dos Anjos, 443 - Sul do Rio, Tijucas /SC, CEP: 88200-000, inscrita no CNPJ: 

18.252.904/0001-70, forneceu para nossa empresa as MÁSCARAS DE 

PROTEÇÃO - Respirador- KN95/PFF2, TERMOMETRO INFRAVERMELHO LY-

F1 e TESTE RAPIDO COVID19 Medical System. 

Os fornecimentos foram entre os dia 18 a 22/05/2020 totalizando o valor 

de R$ 532.000,00 (Quinhentos e trinta e dois mii reais). 

A referida empresa cumpriu sempre pontualmente com suas obrigacoes 

assumidas, no tocante ao contrato, pelo que declaramos estar apta a 

cumprir com o objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Fiaria nopolis, 1 de Julho de 2020. 

7,'Z'2020 

X LucaC Delgado 

Luca C Carrpagnoli 

Diretor 

Signed by. LUCACAMPAGNDU DELGADO:45513991837 

.G.M 

CNP-I-  32.991.94810001-42 	 AM 
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DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

RALÃOS3CA 	- 

Health Care & Dubebe Ind. Com. ImportExport.de  Prod.Higiene 

Dubebe 

Rua EIÓi Frandsco dos Anjos. 443 Sul do Ro 
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1. 
Ministério da Economia 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitaf 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 18.252.904/0001-70 
Razão Social: 	 HEALTH GARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, 

EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 
- 'ime Fantasia: 	DUBEBE 

Situação do Fornecedor: Gredenciado 	 Data de Vencimento do Cadastro: 25/05/202 1 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 

Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 

Vínculo com 'Serviço Público: 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com '' está(ão) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

1 - Credenciamento (Possui Pendência) 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 	 Validade: 24/01/2021 
FGTS 	 Validade: 22/08/2020 
Trabalhista 	(http://www.tst.jus.br/certidao) 	Validade: 24/01/2021 

W - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital 	 Validade: 06/06/2020 () 
Receita Municipal 	 Validade: 09/08/2020 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira G. 
Validade: 3 1/12/2020  

Ass 

Emitido em: 05/08/2020 16:34 1 	de 
CPF: 645.230.802-59 Nome: JOANA DARC RABELO 
Ass: 



çent 
cN 

Tcu 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 05/08/2020 16:16:41 

nformações da Pessoa Jurídica: 
azão Social: HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, 

IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, 
OSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI 
NPJ: 18.252.904/0001-70 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no 

(-- - 
1 do órgão gestor. dique  

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civ eis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor. dique AQUI. 

trgão Gestor: Portal da Transparência 
Iadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
esultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor. dique AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, cUque 



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014. Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



Pregão Eletrônico 

980301.1052020 .14367 .4580 .16926720 

CR
GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA

Prefeitura Municipal de Boa Viste 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
nj Q IC5/2020 510h; 

Às 10:31 horas do dia 03 de agosto de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe de Apoio, designados pelo 
instrumento legal DECRETO N° 028/E de 02/03/2020, em atendimento às disposições corttidas na Lei n° 10.520 de 17 de Julho de 2002 e no Decreto n° 
10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo n° 009280/2020, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão n° 00105/2020. Modo 
de disputa: Aberto. Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidede de Diagnóstico Clínico 
Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandernia ao novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de 
Secretaria Municipal de Saúde - SMSA.. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições concdas no edital, divulgando as propostas 
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertacos. 

Item: 1 
Descrição: OXIMETRO  
Descrição Complementar: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATURAÇAO 1 O A 1000/o, FAIXA MEDIÇAO PULSO 1 CERCA DE 20 A 250 BPM, 
AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇÃO PILHA, ACESSÓRIOS C/ SENSOR 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 1.125 	 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Estimado: R$ 152,9900 	 Situação: Aceito e Habilitado com intenção de recurso 

plicabi!iciade Decreto 7174: Não 	 Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
.-tervalo mínimo entre lances: R$ 0,01 

Aceito para: HEALTH CARE & DUBEBE INDuSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, pelo melhor lance de R$ 85,0000 e a quantidade de 1.125 

Unidade 

Item: 2 
Descrição: OXIMETRO 
Descrição Complementar: OXÏMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATURAÇAO 1 O A 1000/., FAIXA MEDIÇAO PULSO 1 CERCA DE 20 A 250 8PM, 
AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇÃO PILHA, ACESSÓRIOS C/ SENSOR 
Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Partm:pação Exclusiva de ME/EPP 
Quantidade: 375 	 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Estimado: R$ 152,9900 	 Situação: Aceito e Habiltado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 	 Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01 

Aceito para: HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, pelo melhor lance de R$ 85,0000 e a quantidade de 375 

Unidade 

Histórico 

Item: 1 - OXÍMETRO 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectvas propostas. 
(As propostas com na frente foram desclassificadas) 

CNPJ/CPF 	 Fornecedor 	
Porte 	Declaração Quantidade Valor Unit. Valor Global Data/Hora 

ME/EPP ME/EPP/COOP 	 Registro 

02.462.686/0001-68 YIN ,S BRASIL COMERCIO 	 Não 	Não 	 1.125 	R$ 136,0000 RE 153.000,0000 03/08/2020 
INTERNACIONAL LITDA 	 09:12:34 

Marca: Prime Health 
Fabricante: Sdenzneo Yingshilarig Technology 
Modelo / Versão: YS43101 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oximetro, Tipo Pulso, Faixa Medição 
saturaçdo 1 O a 100%, fa:xa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a leitura de pacientes adultos e pediátricos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor. VaI da proposta : 60 dias. 

05.438.137/0001-46 OFTSERVICE COMERCIO, IMPORTACAO E 	Sim 	Sim 	 1.125 	R$ 140,0000 R$ 157.500,0000 31/07/2020 
SERVICOS EIRELI 	 10:51:10 

Marca: Shenzhien 
Fabricante: Shenzr.sn 
Modelo / Versão: YF818A 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oximetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Medção 
satursção 10 a lotos, faixa medição pulso 1 cerca ce 20 a 250 1pm, que seja compabvel com a leitura de pacientes adultos e pediátrcos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 n, alimentação p:lha, acessórios c/ sensor. 

27.343.091/0001-14 DRI ASSESSORIA EVENTOS E SERVICOS 	Sim 	Sim 	 1.125 	R$ 150,0000 Rs 168.750,0000 31/07/2020 
EIRELI 	 15:31:03 

Marca: AFK 
Fabricante: AFK 
Modelo / Versão: DEDO 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oximetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oxímetro, Tipo Pulso, Faix 	edição 
ssturação 1 O a 100%, faixa mcd ção pulso 1 cerca de 20 a 250 bprn, que seja compativel com a leitura de pacientes adultos p d atricos, 
autonomia s:scema 1 curca 32 E, alimentação pilta, acessórios c/ sensor 

29.745.922/0001-00 BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE 	Sim 	Sim 	 1.125 	R$ 150,0000 R$ 168.750,0000 	8/ 20 
VESTUARIO EIRELI 	 .3 . 	1 
Marca: ziki 	 . 
Fabricante: jzki 	 isa 
Modelo 1 Versão: j.tz 302 
Descrição Detalnad do Objeto Ofertado: Oxmetro Portátil cc Pulso para dedo não invasivo - Oximetro, Tipo Pulso, 	 - 
saturaçdo 1 1 a 100%, faixa mecição pulso 1 cerca de 20 a 250 bprn, que seja compatível com a leitura de pacientes adultos 	dos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 r, alimentação p:lna, acessórios c/ sensor. OXIMETRO: Marca: Jz ei Modelo: JKZ - 302 Faoricant 

23.994.837/0001-07 1 N BEZERRA PAULINO EIRELI 	 Sim 	Sim 	 1.126 	R$ 152,9900 RS 172.113,7500 31/07/2020 
11: 54: 06 

Marca: supermed 
Fabricante: supermou 
Modelo / Versão: OX."IETRC DE DEDO PORTATE 



Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXÍMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇÃO SATURAÇÃO 1 O A 100%, FAIXA MEDIÇÃO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇÃO PILHA, ACESSÓRIOS C/ SENSOS 

18.252.904/0001-70 HEALTH CARE & DL'BEBE INDUSTRIA, 	Sim 	 Sim 	 1.125 	R$ 152,9900 5$ 172.113,7500 31/07/2020 
COMERCIO, IMPORTACAO, E 	 14:53:41 

Marca: Loye 
Fabricante: Heyuan Leyuan Inteil 

Modelo / Versão: Oximetro Portatil 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oximetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Osímetro, Tipo Pulso, Faixa Medição 
saturação 1 O a LOO°/o, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bprn, que seja compatível com a leitura de pacientes adultos e pediátricos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor 

11.388.997/0001-15 STRA NEGOCIOS EM SAUDE E BEM 	 Sim 	 Sim 	 1.125 	R$ 152,9900 5$ 172.113,7500 31/07/2020 

ESTAR LTDA 	 17:33:14 

Marca: Stra Medical 

Fabricante; Stra Medical 

Modelo / Versão: BM1000D 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: 01 Oximetro de Pulso BM1000D 01 Corda de Pescoço para Transporte 01 Capa Protetora am 
Silicone 01 Estojo de Proteção 02 Pilhas Alcalinas AA Registro na ANVISA: 80580250017 

27.252.621/0001-19 KL COMERCIO E SERVICO EIRELI 	 Sim 	 Sim 	 1.125 	R$ 152,9900 R$ 172.113,7500 03/08/2020 
09:08:02 

Marca: multilaser 
Fabricante: multilasor 
Modelo / Versão: multilaser 	 - 	 - 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATURACAO 1 O A 100%, FAIXA MEDIÇAO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇAO PILHA, ACESSORIOS C/ SENSOR 

27.296.360/0001-39 PRO SAUDE RORAIMA COMERCIO 	 Sim 	 Sim 	 1.125 	R$ 152,9900 5$ 172.113,7500 03/08/2020 

ATACADISTA DE PRODUTOS 000NT 	 09:31:36 

Marca: x1906 
Fabricante: x190E 
Modelo / Versão: x1906 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Dxfmetria sistema 1 cerca 32 h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor.o Portátil de Pulso 
para dedo não invasivo - Cximetro,Tipo Pulso, Faixa Medição saturação 1 O a lOO°/o, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, que seja 
compatível com a leitura de pacientes adultos e pediátricos, autonom 

01.708.499/0001-59 DECARES COMERCIO LTDA 	 Não 	 Não 	 1.125 	R$ 200,0000 RO 225.000,0000 31/07/2020 
12: 35: 17 

Marca: MULTILASER 
Fabricante: MULTILASER 	 - 
Modelo / Versão: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATURAÇÃO 1 o 	- 	- 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATURAÇAO 1 O A 100%, FAIXA MEDIÇAO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇAO PILHA, ACESSORIOS C/ SENSOS 

07.626.776/0001-60 CIRURGICA SAO FELIPE PRODUTOS PARA 	Não 	 Não 	 1.125 	R$ 200,0000 R$ 225.000,0000 31/07/2020 

SAUDE EIRELI 	 18:14:40 

Marca: 1MDK 
Fabricante: SHENZHEN IMDK TECHNOLOGY CO, LIMIrED. - CHINA, REP 
Modelo / Versão: C101 A3 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oximetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Modição 
saturação 1 O a 100%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a leitura de pacientes adultos e pediátricos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor. 

07.760.277/0003-23 MEDMAX - COMERCIO DE 	 Sim 	 Não 	 1.125 	R$ 202,7300 R$ 228.071,2500 03/08/2020 

EQUIPAMENTOS MEDICOS E SIMILARES 	 09:42:45 

Marca: MEDMAX 
Fabricante: SHENZHEN FITFAITH TECHNOLOGY CO., LTD 
Modelo / Versão: M230 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: 'Oximetro de Pulso para Dedo Descrição: Visor de LED para fácil leitura; Indicação de Sinal de 
Pulso, FC, SPO2 e Carga de Bateria; Parâmetros eletrônicos Parâmetro 5p02 (saturação de oxigênio) PR (taxa de pulso) P1 (indica de 
perfusãc) Resolução 5p02 (saturação de oxigénio) PR (taxa de pulso) Parâmetro Valor Visor de saturação de hemoglobina 36-99% 
Exibição da taxa de pulso 30-250 BPM; Resolução: Seturação de Hemoglobina 1%; Taxa de pulso 1 BPM; Precisão Saturação de 
Hemoglobina 2% (80% - 100%) 3% (70°/o - BO°/o) Não especificado (<70°/o); Taxa de pulso 2 8PM;Interferêntia de luz ambiente +1-
1°/o;C:clo de atualização de dados < 12 segundos Funciona com 02 baterias AAA de 1,1v, Consurr'o de energia: 30mA (Normal); Fáci! 
operação; Desligamento automático quando sem uso; Registro ANVISA Marca: Oximetro M-230 Fabricante Shenzhen FIT5AITH 
TECHNOLOGY CC., LTD-China, Rspublica Popular. Procedência Importado. RMS 80298970174 

08.140.941/0001-32 MED 7 PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 	Sim 	 Si, 	 1.125 	R$ 225,0000 R$ 253.125,0000 03/08/2020 
09: 24:01 

Marca: Fingertip PuNe 
Fabricante: Goldton Industrial 
Modelo / Versão: OXIMETRO DEDO 	 - 	 - 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATURAÇAO 1 O A 100%, FAIXA MEDIÇAO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 9, ALIMENTAÇÃO PILHA, ACESSORIOS 0/ SENSOS Procedência: China 
Registro: 80386680010 Modelo: As-ãO e A8-88 

32.737.279/0001-87 NOEM MEDICAL IMPORTACAO E 	 Sim 	 Sim 	 1.125 	59 250,0000 59 281.250,0000 03/08/2020 

EXPORTACAO DE PRODUTOS MEDICO 	 10:08:31 

Marca: JZIKI 
Fabricante: JZIKI 
Modelo / Versão: .IZIKI 	 - 	 - 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATUP.AÇAO 1 0 A 1000/o, FAIXA MEDIÇAO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇAO PILHA, ACESSORIOS C/ SENSOS DEDO 

09.253.671/0001-39 R E V INDUSTRIA E COMERCIO DE 	 Sim 	 Sim 	 1.125 	R9 300,0000 58 337.500,0000 03/08/2020 

MATERIAL E SERVICOS DE CO 	 09:43:33 

Marca: MORUYIA 
Fabricante: MORUYIA 
Modelo / Versão: MORU VIA 	 - 	 - 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATURAÇAO 1 O A 100%, FAIXA MEDIÇAO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇAO PILHA, ACESSOR1OS C/ SENSOS 

Lances (Obs: lances com na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 300,0000 09.253.671/0001-39 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 250,0000 32.737.279/0001-87 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 225,0000 08.140.941/0001-32 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 202,7300 07.760.277/0003-23 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 200,0000 07.626.776/0001-60 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 200,0000 01.708.499/0001-59 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 152,9900 11.388.997/0001-15 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 152,9900 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:31:35:383 



R$ 152,9900 27.252.521/0001-19 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 152,9900 23.994.837/0001-07 03/08/2020 10:31:35:383 

R 	152,9900 27.296.360/0001-39 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 150,0000 27.343.091/0001-14 03/08/2020 10:31:35:383 

R8 1500000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:31:35:383 ' ! 
R$ 140,0000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 136,0000 02.462.686/0001-58 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 135,9900 11.388.997/0001-15 03/08/2020 10:33:25:123 

RS 134,5000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:35:35:180 

R$ 140,0000 27.252.521/0001-19 03/08/2020 10:36:29:463 

R$ 134,0000 02.462.686/0001-68 03/08/2020 10:37:02:327 

R$ 130,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:37:03:777 

R5 129,0000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:37:16:640 

R$ 125,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:37:32:977 

R$ 124,5000 02.462.686/0001-68 03/08/2020 10:37:43:710 

R$ 120,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:37:57:860 

RS 119,0000 08.140.941/0001-32 03/08/2020 10:38:07:000 

Rs 115,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:38:27:940 

Rã 153,0000 01.708.499/0001-59 03/08/2020 10:38:35:360 

R$ 114,0000 08.140.941/0001-32 03/08/2020 10:39:01:470 

R$ 115,0000 27.343.091/0001-14 03/08/2020 10:39:12:113 

P.S 110,0000 18,252.904/0001-70 03/08/2020 10:39:14:837 

R$ 100,0000 27.296.360/0001-39 03/08/2020 10:39;22:773 

R$ 99,0000 02.462.686/0001-68 03/08/2020 10:39:39:163 

R$ 95,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:39:51:870 

RS 133,9000 11.388.997/0001-15 03/08/2020 10:40:08:320 

Rã 94,0000 02.462.686/0001-68 03/08/2020 10:40:25:117 

Rã 90,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:40:31:613 

R$ 89,9000 02.462.686/0001-68 03/08/2020 10:40:40:463 

Rã 94,0000 27.296.360/0001-39 03/08/2020 10:40:41:950 

R$ 85,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:40:51:240 

Rã 84,9000 02.462.686/0001-68 03/08/2020 10:41:05:460 

R$ 113,9000 07.626.776/0001-60 03/08/2020 10:41:09:377 

R$ 93,5000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:41:11:620 

R$ 83,9000 02.462,686/0001-68 03/08/2020 10:41:15:457 

Rã 79,6900 07.760.277/0003-23 03/08/2020 10:41:31:727 

R$ 152,9800 32.737.279/0001-87 03/08/2020 10:41:34:333 

Rs 128,9900 11.388.997/0001-15 03/08/2020 10:41:34:603 

R$ 79,5000 02.462.686/0001-68 03/08/2020 10:41:52:057 

R$ 83,8500 29,745.922/0001-00 03/08/2020 10:41:53:237 

R$ 93,0000 27.296.360/0001-39 03/08/2020 10:42:06:580 

Rã 75,5100 07.760.277/0003-23 03/08/2020 10:42:23:023 

R$ 75,5000 29.745.922/0001-00 03/08/2C20 10:44:05:547 

Rã 78,9000 02.462.686/0001-68 03/08/2020 10:44:19:393 

R$ 71,7100 07.760.277/0003-23 03/08/2020 10:44:35:447 

R$ 71,7000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:45:57:770 

R$ 68,1000 07.760,277/0003-23 03/08/2020 10:46:13:857 

R$ 78,5000 02.462.686/0001-68 03/08/2020 10:47:02:937 

Rã 68,0000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:48:41:790 

R$ 67,5800 07.760.277/0003-23 03/08/2020 10:48:58:110 

Rã 67,5700 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:49:24:207 

R$ 64,1800 07.760,277/0003-23 03/08/2020 10:50:33:533 

Rã 64,1700 29,745.922/0001-00 03/08/2020 10:50:43:073 

R$ 63,7100 07.760,277/0003-23 03/08/2020 10:50:59:700 

Desempate de Lances ME/EPP 

CPF/CNP) Data/Hora Inicial Desempate Data/Hora Final Desempate Situação do Lance Valor do Lance 

29.745.922/0001-00 	03/08/2020 11:07:57:710 03/08/2020 11:12:57:710 	Tempo pare envio de iar,ce expirou 

Eventos do Item 

Evento Data Observações 

Aberto 03/08/2020 Item Aberto. 
10:32.32 Q G M 

Aguardando 
convocaçao 

03/08/2020 
Aguardando Convocação ME/EPP. ha Sad 

Início do 03/08/2020 Item está em 10  desempate Me/Epp, souardendo lance. 
desempate 11:07:7 As5 
Desempate - 
Tempo do 03/08/2020 O Item teve O 10  desempate Me/Epp encerrado às 11:12:57 de 03/08/2020. O tempo expirou co lance não foi en iad 	pelo 

Lance 11:12:57 	fornecedor BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI, CPF/CNPJ: 29.745.922/0001-00. 

Expirado 

Encerrado 03/08/2020 Item encerrado. 

Abertura do 
prazo de 03/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor MEDMAX - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E SIMILARES E, 
Convocação - 15:06:50 	CNPJ/CPF: 07.760.277/0003-23. 
Anexo 

Encerramento 03/08/2020 EncerraCo o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor MEDMAX - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E 



do prazo de 	17:04:45 SIMILARES E, CNPJ/CPF: 07.760.277/0003-23. 
Convocação - 
Anexo 

Recusa da proposta. Fornecedor: MEDMAX - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E SIMILARES E, CNPJ/CPF: 

Recusa 	04/08/2020 07.760.277/0003-23, pelo melhor lance de R$ 63,7100. Motivo: foi constado que a referida empresa não atendeu o edital 
10:04:30 nos títulos: 10.2.6 (não apresentou Certidão Simplificada), e (Não apresentou as declarações exigidas nos títulos 10.2.7 e 

10.2.8 do edital) . Inclusive foi realizada consulta junto ao SICAF. 

Abertura do 
prazo de 	04/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI, CNPJ/CPF: 
Convocação - 10:04:54 29.745.922/0001-00. 
Anexo 

Recusa 	04/08/2020 Recusa da proposta. Fornecedor: BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI, CNPJ/CPF: 29.745.922/0001-00, 
12:11:10 pelo melhor lance de R$ 64,1700. Motivo: Desclassificada por não apresentar proposta austada. 

Encerramento 
do prazo de 04/08/2020 Encerrado pelo Sistema o prazo de Convocação de Anexo do fornecedor BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO 
Convocação - 12:11:10 EIRELI, CNPJ/CPF: 29.745.922/0001-00. 
Anexo 

Abertura do 
prazo de 	04/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor YIN 'S BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL LTDA, CNPJ/CPF: 
Convocação - 15:05:23 02.462.586/0001-68. 
Anexo 

Encerramento 
do prazo de 04/08/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor VIN .S BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL LTDA, CNPJ/CPF: 
Convocação - 15:07:43 02.462.686/0001-68. 
Anexo 

Recusa da proposta. Fornecedor: YINI S BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL LTDA, CNPJ/CPF: 02.462.686/0001-68, pelo 

Recusa 	04/08/2020 melhor lance de Rã 78,5000. Motivo: Após análise da documentação da empresa YIN 'S BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL 
16:44:12 LTDA , foi constado que a referida empresa não atendeu o edital nos títulos: (10.2.6 não apresentou Certidão Simplificada), 

(10.2.7 , 10.2.8 e 10.2.9, declarações). Inclusivo foi realizada consulta junto ao SICAF, 

Abertura do 
prazo de 	05/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, CNPJ/CPF: 
Convocação - 09:51:13 18.252.904/0001-70. 
Anexo 

Encerramento 
do prazo de 05/08/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, 
Convocação - 10:24:14 IMPORTACAO, E, CNP]/CPF: 18.252.904/0001-70. 
Anexo 

Aceite 	05/08/2020 Aceite individual da proposta. Fornecedor: HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, CNPJ/CPF: 
17:01:55 18.252.904/0001-70, pelo melhor lance de Rã 85,0000. 

H bi a o it d 	
06/08/2020 Habilitação em grupo de pr000staa. Fornecedor: HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E - 

3 	
10:51:10 CNP3/CPF: 18.252.904/0001-70 

Registro 	06/08/2020 Registro de Intenção de Recurso. Fornecedor: CIRURGICA SAO FELIPE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI CNPJ/CPF: 
ntenção de 	105849 07626776000160. Motivo: Manifestamos intenção de recurso o equipamento solicitado para este item necessita de registro 

Recurso 	 junto ANVISA, em consulta ao site da ANVISA não localizamos o registro deste e 

Intenção de 
05/08/2020 Intenção de recurso aceita. Fornecedor: CIRURGICA SAO FELIPE PRODUTOS PARA SAUDE EIRELI, CNPJ/CPF: 

Recurso 
12:00:41 07626776000160. Motivo: Intenção aceita. 

Aceita 

Intenções de Recurso para o Item 

CNPJ/CPF 	 Data/Hora do Recurso 	 Data/Hora Admissibilidade 	 Situação 

07.626.776/0001-60 	 06/08/2020 10:58 	 06/08/2020 12:00 	 Aceito 

Motivo Intenção:Manifestamos intenção de recurso o equipamento solicitado para este item necessita de registro junto ANVISA, 
em consulta ao site da ANVISA não localizamos o registro deste e o licitante não informou em sua proposta. 

Motivo Aceite ou Recusa:Intenção aceita. 

Item: 2 - OXÍMETRO 

Propostas Part:ciparam deste tem as ernp'esas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com na frente foram desclassificadas) 

CNPJ/CPF 	 Fornecedor 	 ME/EPPfoOP Quantidade Valor Unit. Valor Global Data/Hora 
MEIEP1P Registro 

05.438.137/0001-46 OFTSERVICE COMERCIO, IMPORTACAO E 	Sim 	Sim 	 375 	Rã 140,0000 Rã 52.500,0000 31/07/2020 
SERVICOS EIRELI 	 10:51:10 

Marca: Shenzheri 
Fabricante: Shenzhvn 
Modelo / Versão: YF818A 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oximetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oximetm, Tipo Pulso, Faixa Medição 
saturação 10 a lOGo/o,  faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a leitura de pacientes adultos e pediátricos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor. 

27.343.091/0001-14 DRI ASSESSORIA EVENTOS E SERVICOS 	Sim 	 Sim 	 375 	Rã 150,0000 R$ 56.250,0000 31/07/2020 
EIRELI 	 15:31:03 

Marca: AFK 
Fabricante: AFK 
Modelo / Versão: DEDO 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oximetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Mediçao 
saturação 1 O a 1000/o,  faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a leitura de pacientes adultos e pediátricOs, 
autonomia sistema 1 cerca 32 h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor 

29.745.922/0001-00 BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE 	Sim 	Sim 	 375 	R$ 150,0000 Rã 56.250,0000 02/08/2020 
VESTUARIO EIRELI 	 21:37:50 

Marca: JZIKI 
Fabricante: Jziki 
Modelo / Versão: jkz-302 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oximetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oximetro, Tipo Pulso, Faixa Mediçao 
saturação 1 O a 100%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a leitura de pacientes adultos e pediatricos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 ti, alimentação pilha, acessórios c/ sensor. OXIMETRO: Marca: Jziki Modelo: JKZ - 302 Fabricante: Jziki 

33.068.320/0001-32 ASCLEPIOS EQUIPAMENTOS 	 Sim 	Sim 	 375 	Rã 152,9700 R$ 57.363,7500 31/07/2020 
HOSPITALARES EIRELI 	 17:46:41 

Marca: IMDK 
Fabricante: SHENZHEN IMDK TECHNOLOGY CO, LIMITED. - CHINA, REP 
Modelo / Versão: COCO A3 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oximetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oximetro, Tipo Pulso, Faixa MediÇaO 
saturação 1 O a 100%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, que seja compatível com a leitura de pacientes adultos e pediatrioOs, 
autonomia sistema 1 cerca 32 ti, alimentação pilha, acessórios t/ sensor. 



-- 
23.994837/0001-07 1 N BEZERRA PAULINO EIRELI 	 Sim 	 Sim 	 375 	R$ 152,9900 R$ 57.371,2500 3l/O ?Q2'b 

1J54071  

Marca: supermed 	 -...L 
Fabricante: superrned 	 OO5o 
Modelo / Versão: OXIMETRO DE DEDO PORTATIL 	 •: 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXÍMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇÃO SATURAÇÃO 1 O A 100%, FAIXA MEDIÇÃO PUL- 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇAO PILHA ACESSORIOS C/ SENSOR 

18.252.904/0001-70 HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, 	Sim 	 Sim 	 375 	R$ 152,9900 RE 57.371,2500  

COMERCIO, IMPORTACAO, E 	 14:53:41 

Marca: L.Oye 
Fabricante: Heyuan Leyuan Intel 
Modelo / Versão: Oxirnetro Portaló 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oxímerro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Medição 
saturação 1 O a 100%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 e 250 bpm, que seja compatível com a leitura de pacientes adultos e pediátricos, 
autonomia sistema 1 cerca 32 1, alimentação pilha, acessórios c/ sensor. 

24.768.176/0001-56 STRAFER PRODUTOS MEDICO 	 Sim 	 Sim 	 375 	R$ 152,9900 Rã 57.371,2500 31/07/2020 

HOSPITALARES EIRELI 	 17:35:12 

Marca: SIre Medical 
Fabricante: Stre Medical 
Modelo / Versão: BM10000 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: 01 Oxirnetro de Pulso BMI0000 01 Corda oe Pescoço para Transporte 01 Capa Protetora em 
Silicore Dl Estojo de Proteção 02 Pilhas Alcalinas AA Registro na ANVISA: 80680250017 

27.252.621/0001-19 KL COMERCIO E SERVICO EIRELI 	 Sim 	 Sim 	 375 	R$ 152,9900 Rã 57.371,2500 03/08/2020 
09:08:02 

Marca: multilaser 
Fabricante: multilaser 
Modelo / Versão: multilaser 	 - 	 - 	 - 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATURAÇAO 1 O A 100%, FAIXA MEDIÇAO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇAO PILHA, ACESSORIOS C/ SENSOR 

27.296.360/0001-39 PRO SAUDE RORAIMA COMERCIO 	 Sim 	 Sim 	 375 	R$ 152,9900 Rã 57.371,2500 03/08/2020 

ATACADISTA DE PRODUTOS ODONT 	 09:31:36 

Marca: x19I6 
Fabricante: x1905 
Modelo / Versão: x1906 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Oximetria sistema 1 cerca 32 ti, alimentação pilha, acessórios c/ sensor.o Portátil de Pulso 
para dedo não invasivo - Oxímetro,Tipo Pulso, Faixa Meoição saturação 1 0 a 100%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 Dpm, que seja 
compativel com a leitura de pacientes adultos e pediatritos, autonom 

08.140.941/0001-32 MED 7 PRODUTOS HOSPITAL.ARES LTDA 	Sim 	 Sim 	 375 	R$ 225,0000 RS 84,375,0000 03/08/2020 
09: 24: Dl 

Marca: Fingertip Pulse 
Fabricante: Goldton Industrial 
Modelo / Versão: OXIMETRO DEDO 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇÃO SATURAÇÃO 1 O A 100%, FAIXA MEDIÇÃO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇAO PILHA, AC[SSDRIOS C/ SENSOR Procedência: China 
Registro: 80386680010 Modelo. A3-80 e AB-88 

32.737.279/0001-87 NOEM MEDICAL IMPORTACAO E 	 Sim 	 Sim 	 375 	R$ 250,0000 R$ 93.750,0000 03/08/2020 

EXPORTACAO DE PRODUTOS MEDICO 	 10:08:31 

Marca: JZIKI 
Fabricante: JZiKI 
Modelo / Versão: JZiKI 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇÃO SATURAÇÃO 1 O A 100%, FAIXA MEDIÇÃO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇAO PILHA, ACESSORIOS C/ SENSOR DEDO 

09.253.671/0001-39 R E V INDUSTRIA E COMERCIO DE 	 Sim 	 Sim 	 375 	R$ 300,0000 R$ 112.500,0000 03/08/2020 
MATERIAL E SERVICOS DE CO 	 09:43:33 

Marca: MORU VIA 
Fabricante: MORUYIA 
Modelo / Versão: MORUYIA  
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OXIMETRO, TIPO PULSO, FAIXA MEDIÇAO SATURACAO 1 O A 100%, FAIXA MEOIÇAO PULSO 1 
CERCA DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA SISTEMA 1 CERCA 32 H, ALIMENTAÇAO PILHA, ACESSORIOS C/ SENSOR 

Lances )Obs: lances com ° na frente foram excluidos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 300,0000 09.253.671/0001-39 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 250,0000 32.737.279/0001-87 03/08/2020 10:31:35:383 

Rã 225,0000 08.140.941/0001-32 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 152,9900 27.252.621/0001-19 03/08/2020 10:31:35:383 

Rã 152,9900 27.296.360/0001-39 03/08/2020 10:31:35:383 

5$ 1529900 23.994.837/0001-07 03/08/2020 10:31:35:383 

5$ 152,9900 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:31:35:383 

Rã 152,9900 24.768.176/0001-56 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 152,9700 33.068.320/0001-32 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 150,0000 27.343.091/0001-14 03/08/2020 10:31:35:383 

R5 150,0000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:31:35:383 

5$ 140,0000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:31:35:383 

R$ 139,9900 24.768.176/0001-56 03/08/2020 10:33:30:540 

5$ 138,9000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:35:27:327 

5$ 138,8900 24.768.176/0001-56 03/08/2020 10:35:29:337 

R$ 138,0000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:35:41:637 

Rã 137,9900 24.768.176/0001-56 03/08/2020 10:35:42:380 

R5 137,0000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:35:51:750 

Rã 136,9900 24.768.176/0001-56 03/08/2020 10:35:54:380 

RS 140,0000 27.252.521/0001-19 03/08/2020 10:36:39:887 

R$ 130,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:37:12:750 

R$ 129,0000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:37:18:330 

R$ 125,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:37:38:153 

R$ 119,0000 08.140.941/0001-32 03/08/2020 10:38:13:760 

R$ 115,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:38:34:177 

5$ 114,0000 08,140.941/0001-32 03/08/2020 10:39:09:113 

Mm 
aïado 



P.$ 149,0000 33.068.320/0001-32 03/08/2020 10:39:13:683 

R$ 115,0000 27.343.091/0001-14 03/08/2020 10:39:16:247 

R$ 110,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:39:20:617 

R$ 100,0000 27.296.360/0001-39 03/08/2020 10:39:31:457 

RS 95,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:39:57:547 

R$ 148,9900 32.737.279/0001-87 03/08/2020 10:41:08:287 

R$ 94,0000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:41:20:537 

R$ 128,9900 24.768.176/0001-56 03/08/2020 10:41:20:710 

RS 93,0000 27.296.360/0001-39 03/08/2020 10:41:59:473 

RO 92,9000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:42:06:393 

R5 90,0000 18.252.904/0001-70 03/08/2020 10:42:13:770 

RI 89,5000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:42:24:503 

R$ 85,0000 18,252.904/0001-70 03/08/2020 10:42:38:203 

RI 84,9000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:42:44:600 

RI 80,0000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:44:37:590 

RI 79,9900 29.745,922/0001-00 03/08/2020 10:44:45:710 

R$ 75,0000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:46:40:117 

RI 74,9000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:47:04:883 

RS 74,0000 05.438.137/0001-46 03/05/2020 10:48:25:527 

RI 73,9900 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:48:49:243 

RI 73,5000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:50:26:837 

RI 73,4900 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:50:54:803 

R$ 73,0000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:51:06:870 

RI 72,9900 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:51:14:797 

RI 72,9800 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:51:21:973 

RI 72,9500 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:51:30:417 

R$ 72,9000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:51:38:073 

RS 72,8900 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:52:00:510 

RI 72,8500 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:52:11:063 

RS 72,8400 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:52:23:333 

R$ 72,8300 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:52:35:737 

RI 72,8100 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:52:43:243 

R$ 72,8000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:52:46:860 

RI 72,7500 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:52:53:630 

RI 72,7000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:52:58:293 

RI 72,6500 29.745.922/0001-Co 03/08/2020 10:53:08:670 

RI 72,6000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:53:12:597 

RI 72,5000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:53:40:787 

RS 72,4000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:53:46:590 

RS 72,2000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:54:00:223 

RI 72,1900 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:54:05:513 

RI 72,1000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:54:14:743 

RI 72,0900 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:54:19:527 

RI 72,0000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:54:27:503 

R$ 71,9000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:56:22:680 

RI 71,8900 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:56:41:107 

RI 71,8000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:57:35:123 

RI 71,7900 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:57:43:243 

R$ 71,7000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:57:45:247 

R$ 71,6900 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:58:09:117 

RI 71,6000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:58:16:753 

RI 71,5900 29.745.922/0001-0 O 03/08/2020 10:58:30:643 

RS 71,5500 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:58:32:473 

RI 71,5400 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:58:54:453 

RS 71,5000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:58:57:630 

RI 71.4800 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:59:17:110 

RI 71,4500 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:59:19:697 

RS 71,4000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:59:25:837 

RI 71,3900 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:59:30:137 

RI 71,3800 29.745.922/0001-00 03/08/2020 10:59:49:567 

RI 71,3700 05.438.137/0001-46 03/08/2020 10:59:53:817 

RI 71,3500 29.745.922/0001-00 03/08/2020 11:00:01:940 

R$ 71,3400 05.438.137/0001-46 03/08/2020 11:00:05:560 

R$ 71,3000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 11:00:11:113 

R$ 71,2900 05.438.137/0001-46 03/08/2020 11:00:14:857 

R$ 71,2800 29.745.922/0001-00 03/08/2020 11:00:16:947 

RI 71,2000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 11:00:18:870 

R$ 71,2500 29.745.922/0001-00 03/08/2020 11:00:22:390 

RI 71,1000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 11:00:30:300 

RI 71,0000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 11:00:35:400 

RI 70,9500 29.745.922/0001-00 03/08/2020 11:00:47:913 

R$ 70,5000 05.438.137/0001-46 03/08/2020 11:00:49:897 

RI 70,9000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 11:00:54:533 

RI 70,1000 29.745.922/0001-00 03/08/2020 11:01:01:370 



	

P4 70,0000 	 05.438.137/0001-46 	 03/08/2020 11:01:03:700 

	

P4 69,9000 	 29.745.922/0001-00 	 03/08/2020 11:01:09:967 	 / Ç- 

	

R$ 69,8000 	 05.438.137/0001-46 	 03/08/2020 11:01:16:030 ' 

	

R$ 69,7000 	 29.745.922/0001-00 	 03/08/2020 11:01:30:983 	'. 

	

R$ 69,6000 	 05.438.137/0001-46 	 03/08/2020 11:01:34:867 

	

R$ 69,5000 	 29.745.922/0001-00 	 03/08/2020 11:02:51:890 

	

Rã 69,4000 	 05.438.137/0001-46 	 03/08/2020 11:02:57:813 

	

P4 69,3000 	 29.745.922/0001-00 	 03/08/2020 11:03:12:360 

	

R$ 69,2000 	 05.438.137/0001-46 	 03/08/2020 11:03:18:153 

	

R$ 69,1000 	 29.745.922/0001-00 	 03/08/2020 11:04:35:887 

	

Rã 69,0000 	 05.438.137/0001-46 	 03/08/2020 11:04:37:907 

	

R$ 68,9000 	 29.745.922/0001-00 	 03/08/2020 11:05:09:427 

	

P4 68,8000 	 05.438.137/0001-46 	 03/08/2020 11:05:15:890 

	

P4 68,7900 	 29.745.922/0001-00 	 03/08/2020 11:05:55:030 

	

P4 68,6000 	 05.438.137/0001-46 	 03/08/2020 11:05:56:980 

Não existem lances de desempate ME/BPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 	 Data 	 Observações 

Aberto 	 0/2 0  Item Aberto. 
10:3

Encerrado 	 03/08/2020 Item encerrado. 

Abertura do prazo de 	03/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor OFTSERVICE COMERCIO, IMPORTACAO E SERVICOS EIRELI, 
Convocação - Anexo 	15:09:56 CNPJ/CPF: 05.438.137/0001-46. 

04/08/2020 Recusa da proposta. Fornecedor: OFTSERVICE COMERCIO, IMPORTACAO E SERVICOS EIRELI, CNPJ/CPF: 
Recusa 	 094944 05.438.137/0001-46, pelo melhor lance de R$ 68,6000. Motivo: Desclassificada por não apresentar proposta 

ajustada. 

Encerramento do prazo 04/08/2020 Encerrado pelo Sistema o prazo de Convocação de Anexo do fornecedor OFTSERVICE COMERCIO, IMPORTACAO E 
de Convocação - Anexo 09:49:44 SERVICOS EIRELI, CNPJ/CPF: 05.438.137/0001-46. 

Abertura do prazo de 	04/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI, CNPJ/CPF: 
Convocação - Anexo 	09:52:19 29.745.922/0001-00. 

04/08/2020 Recusa da proposta. Fornecedor: BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI, CNPJ/CPF: 
Recusa 	 121046 29.745.922/0001-00, pelo melhor lance de R$ 68,7900. Motivo: Desclassificada por não apresentar proposta 

	

- 	
ajustada. 

Encerramento do prazo 04/08/2020 Encerrado pelo Sistema o prazo de Convocação de Anexo do fornecedor BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE 
de Convocação - Anexo 12:10:46 VESTUARIO EIRELI, CNPJ/CPF: 29.745.922/0001-00. 

Abertura do prazo de 	04/08/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, 
Convocação -  Anexo 	15:30:49 CNPJ/CPF: 18.252.904/0001-70. 

Encerramento do prazo 04/08/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, 
de Convocação - Anexo 15:50:10 IMPORTACAO, E, CNPJ/CPF: 18.252.904/0001-70. 

Acete 	
05/08/2020 Aceite individual da proposta. Fornecedor: HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, 

17:02:13 CNPJ/CPF: 18.252.904/0001-70, pelo melhor lance de R$ 85,0000. 

Habilitado 	
05/08/2020 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, 
10:51:10 E - CNPJ/CPF: 18.252.904/0001-70 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Data Mensagem 

Pregoeiro 	03/08/2020 10:32:16 Bom dia Senhores Licitantes. Pregoeira Jona Dárc dando início ao PE 105/2020. 

Pregoeiro 	03/08/2020 10:32:32 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Pregoeiro 	03/08/2020 10:32:43 O item 2 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Pregoeiro 	03/08/2020 10:33:14 Tenho a informar que os valores ofertados são de inteira responsabilidade dos licitantes, podendo 
ocasionar penalidades para aquela que não cumprir com o valor arrematado para o item. 

Pregoeiro 	03/08/2020 10:33:32 Informo também que é de responsabilidade do Licitante acompanhar diariamente a licitação no site. 

Pregoeiro 	03/08/2020 10:33:59 Ofertem seus lances com Responsabilidades e boa sorte! 

Pregoeiro 	03/08/2020 10:34:37 Lembrando a todos Se a mesma empresa vencera cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço. Ou seja, os valores unitários têm que ser iguais 

Sistema 	03/08/2020 10:53:00 O item 1 teve participação de Micro/Pequena Empresa/Cooperativa optante pelo benefício da Lei 
Complementar 123 de 12/12/2006 e poderá ter desempate coa lances após o encerramento de todos os 

itens. Mantenham-se conectados. 

Pregoeiro 	03/08/2020 10:54:35 Senhores licitantes: Muite atenção para seus lances, para que depois possam cumprir com o 	preços 
ofertados, para não acarretar em nenhuma penelidade. 	 / 

Pregoeiro 	03/08/2020 10:56:56 Senhores licitantes: Muita atenção para seus lances, para que depois possam cumprir c 	0s 	reç 
ofertados, para não acarretar em nenhuma penatidade. 	 (vi 

Sistema 	03/08/2020 11:07:57 O item 2 está encerrado. 

Sistema 	03/08/2020 11:07:57 O item 1 terá desempate Me/Epp do lance. Mantenham-se conectados. 	ali 	do 
Sistema 	03/08/2020 11:07:57 Sr. Fornecedor BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI, CPF/CNPJ 29.7/5.9 2/0001-00 

em cumprimento à Lei Complementar 123 de 14/12/2006, você poderá enviar ou desiét 
lance final e úrico para o item 1 até às 11:12:57 do dia 03/08/2020. Acesse a fse 	e 	&5 

Pregoeiro 	03/08/2020 11:10:49 A PMBV agradece a participação de todos. 

Pregoeiro 	03/08/2020 11:11:45 Informo a todos que a empresa arrematante dos itens 01 e 02 que estiver com seu valor 	ferior a 50% 
do estimado se faz necessário aoresentar documento que comprove e viabilidade do preço ofertado. 

Sistema 	03/08/2020 11:12:58 O item 1 teve o 10  desempate Me/Epp encerrado às 11:12:57 de 03/08/2020. O tempo expirou e o lance 
não foi enviado pelo fornecedor BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI, CPF/CNPJ 

29.745.922/0001-00, 

Sistema 	03/08/2020 11:12:58 O item 1 está encerrado. 

Sistema 	03/08/2020 11:12:58 Todos os itens estão encerrados. Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. Favor acompanhar 
através da funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação/admissibilidade". 

Pregoeiro 	03/08/2020 11:19:38 Pare OFTSERVICE COMERCIO, IMPORTACAO E SERVICOS EIRELI - Senhor licitante diante de seu valor se 



encontrar inferior a 500/o do estimado se faz necessário apresentar documento que comprove a viabilidade 
do preço ofertado, no caso, junto com a proposta ajustada, portanto esteja ciente. 

Pregoeiro 	03/08/2020 11:21:25 Para MEDMAX - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E SIMILARES E - Senhor licitante diante de seu 
valor se encontrar inferior a 50°/ do estimado se faz necessário apresentar documento que comprove a 

viabilidade do preço ofertado, no caso junto co a proposta ajustada, portanto esteja ciente. 

	

07.760.277/0003-23 03/08/2020 11:24:40 	 Bom dia! 

Pregoeiro 	03/08/2020 12:09:34 	Retornaremos hoje a tarde a partir das 15h horário de Brasilia, para Proceder com a convocação da 
proposta ajustada e do documento que comprove a viabilidade do preço ofertado. 

Pregoeiro 	03/08/2020 15:06:15 	 Boa tarde senhores 

Pregoeiro 	03/08/2020 15:06:33 	 Dando continuidade. 

Sistema 	03/08/2020 15:06:50 	Senhor fornecedor MEDMAX - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E SIMILARES E, CNPJ/CPF: 
07.760.277/0003-23, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Pregoeiro 	03/08/2020 15:08:34 Para MEDMAX - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E SIMILARES E - Informo que sua empresa já 
foi convocado para anexar a proposta ajustada e a planilha de custo, a fim de comprovar a viabilidade do 

preço ofertado, para os item 01. Sob pena de desclassificação 

Sistema 	03/08/2020 15:09:56 	Senhor fornecedor OFTSERVICE COMERCIO, IMPORTACAO E SERVICOS EIRELI, CNPJ/CPF: 
05.438.137/0001-46, solicito o envio do anexo referente ao item 2. 

	

07.760.277/0003-23 03/08/2020 15:10:07 	 boa tarde! 

Pregoeiro 	03/08/2020 15:11:49 	Para OFTSERVICE COMERCIO, IMPORTACAO E SERVICOS EIRELI - Informo que sua empresa já foi 
convocado para anexar a proposta ajustada e a planilha de custo, a fim de comprovara viabilidade do 

preço ofertado, para os item 02. Sob pena de desclassificação 

Sistema 	03/08/2020 17:04:46 	Senhor Pregoeiro, o fornecedor MEDMAX - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E SIMILARES E, 
CNPJ/CPF: 07.760.277/0003-23, enviou o anexo para o item 1. 

Pregoeiro 	03/08/2020 18:00:27 	Retornaremos amanhã a partir das 9h30 mm (Horário de Brasília), para darmos continuidade. 

Pregoeiro 	04/08/2020 09:37:46 	 Bom dia senhores 

Sistema 	04/08/2020 09:49:44 	 Encerrado pelo Sistema o prazo de Convocação do Fornecedor 

Sistema 	04/08/2020 09:52:19 Senhor fornecedor BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI, CNPJ/CPF: 29.745.922/0001- 
00, solicito o envio do anexo referente ao item 2. 

Pregoeiro 	04/08/2020 09:53:27 Para BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI - Informo que sua empresa já foi convocado 
para anexar a proposta ajustada e a planilha de custo, a fim de comprovar a viabilidade do preço 

ofertado, para o item 02. 

Pregoeiro 	04/08/2020 10:03:27 	Após análise da documentação da empresa MEDMAX - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS E 
SIMILARES, foi constado que a referida empresa não atendeu o editei nos títulos: 10.2.6 (não apresentou 
Certidão Simplificada), e (Não apresentou as declarações exigidas nos títulos 10.2.7 e 10.2.8 do edita!) 

Inclusive foi realizada consulta junto ao SICAF. 

Pregoeiro 	04/08/2020 10:04:13 	 Motivo pelo qual a referida empresa será inabilitada. 

Sistema 	04/08/2020 10:04:54 Senhor fornecedor BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI, CNPJ/CPF: 29.745.922/0001- 
00, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Pregoeiro 	04/08/2020 10:05:39 Para BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI - informo que sua empresa já foi convocado 
para anexar a proposta ajustada e a planilha de custo, a fim de comprovara viabilidade do preço 

ofertado, para os itens 01 e 02. 

Pregoeiro 	04/08/2020 10:44:31 	Para BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI - Lembrando que, se faz necessário 
apresentar a planilha de custo, a fim de comprovar a viabilidade dos preços ofertados. 

Pregoeiro 	04/08/2020 10:45:43 Para BEDI INTERNACIONAL ARTIGOS DE VESTUARIO EIRELI - Lembrando a todos Se a mesma empresa 
vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. Ou 

seja, os valores unitários têm que ser iguais 

Pregoeiro 	04/08/2020 11:06:58 	Favor senhores muita atenção para os lembretes da pregoeira, evitando assim desclassificações 
desnecessárias. 

Pregoeiro 	04/08/2020 11:08:52 	Ressalto que não será possívei prorrogar aprazo para envio de proposta ajustada, poiso prazo será 
conforme o edital de apenas duas horas após convocação. 

Sistema 	04/08/2020 12:10:46 	 Encerrado pelo Sistema o prazo de Convocação do Fornecedor 

Sistema 	04/08/2020 12:11:10 	 Encerrado pelo Sistema o prazo de Convocação do Fornecedor 

Pregoeiro 	04/08/2020 12:17:21 	Retornaremos hoje a tarde a partir das lSh horário de Brasilia, para darmos continuidade. 

Pregoeiro 	04/08/2020 15:05:05 	 Boa tarde, dando continuidade. 

Sistema 	04/08/2020 15:05:23 Senhor fornecedor YIN '5 BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL LTDA, CNPJ/CPF: 02.462.686/0001-68, 
solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Pregoeiro 	04/08/2020 15:06:15 Para YIN '5 BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL LTDA - Informo que sua empresa já foi convocado para 
anexar a proposta ajustada e a planilha de custo, a fim de comprovar a viabilidade do preço ofertado, 

para o item 01. 

	

02.462.686/0001-68 04/08/2020 15:07:03 	 Boa tarde. Vamos anexar. 

Sistema 	04/08/2020 15:07:43 	Senhor Pregoeiro, o fornecedor YIN '5 BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL LTDA, CNPJ/CPF: 
02.462.686/0001-68, enviou o anexo para o item 1. 

	

02.462.686/0001-68 04/08/2020 15:08:42 	Anexamos o preço unitário de varejo para comprovar que o preço ofertado para 1.000 unidades é 
perfeitamente exequível. 

Sistema 	04/08/2020 15:30:49 	Senhor fornecedor HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, CNPJ/CPF: 
18.252.904/0001-70, solicito o envio do anexo referente ao item 2. 

Pregoeiro 	04/08/2020 15:31:28 	 Para YIN 'S BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL LTDA - RECEBIDO 

Pregoeiro 	04/08/2020 15:33:26 Para HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E - Informo que sua empresa já foi 
convocado para anexar a proposta ajustada e a planilha de custo, a fim de comprovar a viabilidade do 

preço ofertado, para o item 02. 

18.252.904/0001-70 	04/08/2020 15:46:37 Boa tarde, estamos providenciando. 

Sistema 	04/08/2020 15:50:10 Senhor Pregoeiro, o fornecedor HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, 
CNPJ/CPF: 18.252,904/0001-70, enviou o anexo para o ítem 2. 

Pregoeiro 	04/08/2020 16:41:34 Para VIN'S BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL LTDA - Após análise da documentação da empresa YIN 'S 
BRASIL COMERCIO INTERNACIONAL LTDA , foi constado que a referida empresa não atendeu o edital nos 
títulos: (10.2.6 não apresentou Certidão Simplificada), (10.2.7, 10.2.8 e 10.2.9, declarações). Inclusive 

foi realizada consulta junto ao SICAF. 

Pregoeiro 	04/08/2020 17:15:03 Retornaremos amanhã a partir das 9h30 mm 	(Horário de Brasília), para darmos continuidade. 

Sistema 	05/08/2020 09:51:13 Senhor fornecedor HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, CNPJ/CPF 
18.252.904/0001-70, solicito o envio do anexo referente ao ítem 1. 

Sistema 	05/08/2020 10:24:14 Senhor Pregoeiro, o fornecedor HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, E, 
CNPJ/CPF: 18.252.904/0001-70, enviou o anexo para o item 1. 

Pregoeiro 	05/08/2020 12:05:37 Retornaremos a tarde a partir das 15h50min (Horário de Brasília), para darmos continuidade. 

Pregoeiro 	05/08/2020 15:57:14 boa tarde 

Pregoeiro 	05/08/2020 16:12:27 Senhores licitantes informo que este processo por exigir apenas alvará sanitário na qualificação técnica, 



não será encaminhado a secretaria para análise, tendo em vista que só será encaminhado quando se 
tratar de qualificação técnica complexa, que não é o caso. 

05/08/2020 17:00:24 Comunico que a empresa HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO atendeu ao 
edital, 

05/08/2020 17:02:29 Retornaremos amanha a partir das 9h30min (Horário de Brasília), para proceder com o ato de habilitar 
fornecedor. 

06/08/2020 09:37:59 Bom dia a todos 

06/08/2020 10:07:16 Ressalta que, as empresas que anexaram suas documentações de habilitação e foram desclassificadas por 
não atender as exigências do edital, não terão suas documentações impressas e nem anexadas aos autos. 

Para efeito de consulta por parte dos interessados, a documentação ficará disponível no sistema. 

06/08/2020 10:51:10 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os tens/grupos na 
situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento'. 

06/08/2020 10:53:19 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 06/08/2020 às 11:26:00. 	' 

Data/Hora Observações 

06/08/2020 10:51:10 Abertura de prazo para intenção de recurso 	 •' 

06/08/2020 10:53:19 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 06/08/2020 às 11:26:00. 

Data limite para registro de recurso: 11/08/2020. 
Data limite para registro de contrarrazão: 14/08/2020. 
Data limite para registro de decisão: 21/08/2020. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. Foi Civulgado o resultado 
da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursai conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a 
declarar, foi encerrada a sessão às 12:10 horas do dia 06 de agosto de 2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

JOAN 	RC RA8ELO 
Prego o Oficial 

AIPANA DE ALMEIDA NOBRE 
Equipe de Apoio 

Jroprin-i o 
Relatório 

LI 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Eventos do Pregão 

Evento 

Abertura de Prazo 

Informado Fechamento 
de Prazo 

G. 

Ass 



Pregão Eletronico  

Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões 	 - 
- 

INTENÇÃO DE RECURSO: 

Manifestamos intenção de recurso o equipamento solicitado para este item necessita de registro junto ANVISA, em consulta ao site da ANVISA não 
localizamos o registro deste e o licitante não informou em sua proposta. 



Pregão_Eetrânco 

Visualização de Recursos, Contrarrazões e DecISÕeS 

RSCURSO: 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNIC(PIO DE BOA VISTA - RORAÍMA 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO 105/2020 

CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ sob n° 07.626.776-0001-60, vencedora do Pregão Eletrônico 
sob n° 203/2020 por intermédio de sua Sócia Gerente Sra, Maristela Belotto Pelozzo, portadora do RG sob n° 5.916.363-9/5SP-PR, inscrita no CPF sob 
n° 922.630.709-15, com base na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1.993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, vem mui respeitosamente 
interpor junto ao Presidente da Comissão de Licitação e ao respectivo Departamento Jurídico propor o seguinte: 
RECURSO 
em desfavor do produto ofertado pela empresa HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE 
HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI pessoa jurídica de direito privado, com cadastro no CNPJ sob n.° 18.252.904/0001-70, 
localizaoa à Rua Eloi Francisco dos Anjos, 403, Sul do Rio, Tijucas/SC, declarada vencedora do Pregão Eletrônico 105/2020, pelos fatos e fundamentos 
a seguis expostos 

- DA TEMPESTIVIDADE 

A CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI, por intermédio de sua Sócia Gerente Sra. Maristela Belotto Pelozzo, manifesta de forma 
TEMPESTIVA o presente Recurso Administrativo, referente ao item 01, do Pregão Eletrônico 105/2020. 

11.5 - Urna vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 
oerna!s licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em oOtrOs três dias, que 

correçarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

Diante do exposto, manifesta-se que o prazo de apresentação das razões recursais é tempestivo, portanto, pugna-se pelo o recebimento do presente. 

lI - DOS FATOS 

A CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI, interpõe o presente Recurso referente ao Lote (01) do Pregão Eletrônico 105/2020, 
contra a Decisão proferida pe:o Sr. Pregoeiro, nos termos das razões a seguir aduzidas. 

Trata-se oe Licitação Pública na modalidade Pregão Eletrônico, para fornecimento de equipamentos e materiais permanentes, Lote 01: "Oxímetro 
Portátil de Pulso para dedo não invasivo - Oxímetro, Tipo Pulso, Faixa Medição saturação 1 O a 100%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, 
que seja compatível com a leturs de pacientes adultos e pediátricos, autonomia sistema 1 cerca 32 h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor.", tipo 
menor preço, conforme consta no chamamento público Ed:lal 105/2020. 

A abertura da disputa de preços do Pregão Eletrônico se deu em 03 de agosto de 2020, as 10:30. Após, o pregoeiro declarou a licitante HEALTH CARE 
& DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, 1MPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI vencedora 
do Lote 01 do certame por ter ofertado, oxímetro, marca Loye, foi o menor preço. Quanto da declaração do licitante vencedor, o sistema 
autonloticamente abriu o prazo aditailcio para manifestação das intenções recursais, prazo esse cumprido pela ora Recorrente, sob as alegações a 
seguir expostas. 

A emoresa Cirúrgica São Felipe, em diante denominaoa Recorrente, vem respeitosamente perante ao Município de Eoa Vista - RR, por seu 
mpresencante legal, opor-se à Decisão ao Sr. Pregoeiro, face à classificação da empresa HEALTI-i CARE., no lote 01 do certame 105/2020. 

Com oase nos fatos narrados, a Recorrente demonstrará técnica e juridicamente que a decisão do Sr. Pregoeiro deverá ser reformada. 
III - DO DIREITO 

A Recorrente ao avaliar a proposta da Recorrida verificou que o produto ofertado não está de acordo com as especificações técnicas mínimas exigidas 
no edital conforma passaremos a demonstrar. 

Preliminarmente cabe ressaltara descrição do Lote 01 - Oxírnatro, do Edtal: 

Avaliando a documentação apresentada peia Recorrda, verfita-se que eia não atende aos itens e termos do editai, pois não se possui registro junto a 
ANVISA. 

Detarminsr a RDC 185: 

Art. 10  Aprovar o Regulamento Técnico que consta no anexo desta Resolução, que trata do registro, alteração, revalidação e cancelamento do regi 
de produtos médicos na Agêrcia Nacionai de Vigilância Sanitária - ANVISA. 
Parágrsfo único. Outros produtos para saúde, definidos como 'correlatos" pela Lei n°. 6.360/76 e Decreto n° 79.094/77, equiparam-se aos prod 
méo'cos para fins de aplicação dasta Resolução, excetuando-se os reagentes para diagnóstico oe uso in-vitro. 
Art. 20  O fabricante ou importacor da produto médico deve apresentar à ANVISA os documentos para registro, alteração, revalidação ou cr

em
do registro, relacionados nos itens 5,5,9,10 e 11 os Parte 3 ao Regulamento anexo a esta Resolução. 

10  As seguintes informações, previstas nos documentos referidos neste artigo, além de apresentadas em texto, devem ser entregu 
eletrônico para disponibilização pela ANVISA em seu "site' na rede mundial de comunicação: 	 A 
a) Dados do fabricante ou importador e dados do produto, indicados no Formulário contido no Anexo III.A do Regulamento Técnico; 
o) Rótulos e instruções de uso, descritos no Anexo 111.8 do Regulamento Técnico. 
§ 2° O distribuiaor da produto médico que solicitar registro de produto fabricado no Brasil, equioara-se a importador para fins de aprese 
documentação referica neste artigo. 

Em outros termos, deve o importador de material hospitalar registrar o produto que será oistriduido  no país. 
Diante da necessidade atusi, a ANVISA emitiu as RDC 356, que dispensa o registro de equipamentos que não tenham materiais similares disponíveis no 
mercado, o que não é o caso do oxímetro. 

Importante ressaltar que o oximetro não está na reação de dispensa trazida pelas RDC 356. 

Dispõe da RDC 356: 

Art. 20  A fabricação e importação de máscsrss c:rúrgicss, respiradores particulacos N95, PFF2 ou equivalentes, óculos de proteção, protetores fac:cis 

M 



(face shield), vestimentas hospitalares descartáveis (aventais/capotes impermeáveis e não impermeáveis), gorros e propés, válvulas, circuitos e 
conexões respiratórias para uso em serviços de saúde ficam excepcional e temporariamente dispensadas de Autorização de Funcionamento de 
Empresa, da notificação à Anvisa, bem como de outras autorizações sanitárias. 

E possível observar que no rol taxativo da ANVISA, não Consta oxímetro, portanto, não há que se falar em material sem registro. 

Diante das condições expostas em edital e do produto solicitado no item 01, cumpre esclarecer que o produto ofertado pela arrematante não atende as 
especificações de registro junto a ANVISA. 

Assim resta comprovsdo que o produto ofertado pelo arrematante do item 01 está em desconformidade com o edital, vez que ofertou o produto sem 
registro junto a ANVISA, ou seja, não atendeu as especificações técnicas solicitadas. 

Em observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, a recorrente requer e desclassificação da licitante arrematante do item 01, vez 
que não pode a Administração Pública fixar no edital a forma e o modo de participação e no decorrer do procedimento afastar-se do estabelecido. 

Portanto, o equipamento ofertado pela empresa HEALTH CARE não atende as exigências mínimas do edital. 

IV - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA PARA A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA CAM TECNOLOGIA EIRELI DO PRESENTE CERTAME 

Vê-se, portanto, que a proposta comercial da empresa HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS 
DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI foi apresentada em evidente desacordo com as prescriçôes editalícias e legais. Assim 
sendo, resta evidente que a proposta da empresa contestada merece sofrer obrigatória desclassificação no presente certame face ao claro 
descumprimento da mesma às exigâncias do edital norteador desta licitação e dos parâmetros determinados pela ANVISA, sob pena de violação 
inquestionável aos princípios da vinculação ao edital e do julgamento objetivo, sob os quais deve pautar-se todo e qualquer procedimento licitatório. 

Vejamos o que prescreve o art. 43 da Lei de 8.666/93, in verbis: 

"Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital; 

Assim, utilizar-se de outros critérios ou modificar os já existentes implicaria em integral afronta ao imperioso princípio do julgamento objetivo. 

Vejamos, então, o que diz o Professor Toshio Mukai, in O novo estatuto jurídico das licitações e contratos administrativos, p. 22 

"O princípio do julgamento objetivo exige que os critérios de apreciação venham prefixados, de modo objetivo, no instrumento convocatório, de tal 
modo que a comissão de julgamento reduza ao mínimo possível seu subjetivismo." 

Nesse mesmo diapasão, vejamos o entendimento de Roberto Ribeiro Bazziii e Ssr.dra Juíien Miranda, in Licitação à Luz do Direito Positivo, p56, ao 
dissertar sobre o julgamento objetivo nas lic'tações: 

"Finalmente, para a plena efetivação do princípio em comento o julgamento deve ser realizado com observância dos fatores exclusivamente previstos 
no ato convocatório. Não basta, pois, a fixação do critério de julgamento; é preciso, ainda, que sejam previstos os fatores que serão considerados no 
julgamento, ajustados aos fins almejados pela Administração Pública. Na atual Lei 8.665, de 1993, estes não estão elencados, devendo, pois, ser 
fixados no ato convocatório. Contudo, uma vez estipulados no ato convocatório, o julgamento dar se á unicamente de acordo com eles." 

Como visto, o julgamento das propostas não Docie dissociar-se, em momento algum, dos critérios objetivos estabelecidos no edital, sob pena de 
desviar-se do julgamento objetivo. 

Ora, o que almeja a empresa ora Recorrente é que este limo. Pregoeiro realize julgamento das propostas em conformidade com os ditames editalícios 
e parâmetros legais, ou seja, requer a recorrente que este o Pregoeiro baseie sua decisão de acordo com os preceitos e condições constantes no ato 
convocatório desta licitação, bem como nas determinações vigentes nas RDC's editados pela ANVISA. 

neste tocante que incide precisamente o princípio da vinculação ao edital, o qual deve nortear todo e quaíquer procedimento licitatório, conforme 
preconiza o art, 30  da Lei de Licitações. Os mesmos princípios foram contemplados no art. 50  do Decreto n°. 5.450, de 31 de maio de 2005, que 
aprovou o regulamento federal para a modalidade de licitação denominada Pregão na forma Eletrônica, como se vê in verbis: 

"Art, 50  A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios básicos da legaüdade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 
eficiência, probidade administrativa, vincuiação ao instrumento convocatório e do iuigamcnto objetivo, bem como aos princípios correlatos da 
razoabilidade, competitividade e proporcionalidade." 

Assim, por esses princípios, a Administração Pública (por meio do Pregoeiro e da Comissão de Licitação) e participantes do certame devem pautar as 
suas ações pelos termos do instrumento convocatório, ou seja, não podem agir, sob pena de violação à legislação vigente, nem além nem aquém do 
estabelecido no ato convocatório. 

Aliás, urna faceta desse princípio encontra-se prvvista no art. 41 da Lei de Licitações, ao prever que a Administração não pode deixar de atender às 
normas e condições do edital, posto achar-se plenamente vinculada ao mesmo. Vejamos: 

"Art 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada" 

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELO, em seu festejado Curso de Direito Administrativo, ratifica in totum esse posicionamento legal, ao asseverar que: 

"O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido 
para disciplinar o certame ..... 
Nessa linha de raciocínio, admitir que a Administração não se obrigue a cumprir com o que está explicitamente disposto no edital, significa, em outras 
palavras, desrespeitar ou fulminar claramente com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

A propósito, qualquer valoração, além do expressamente disposto no edital, importará na maculação ao referenciado princípio do julgamento objetivo, 
atribuindo-lhe conotação flagrantemente subjetiva. 

Assim sendo, conforme a farta demonstração acima delineada, torna-se imperiosa a desclassificação de empresa HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, 
COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI no presente certame, face a 
comprovação do não atendimento de sua proposta aos termos do edital, sob pena de violação aos referenciados princípios da vinculação ao edital e do 
julgamento objetivo. 

V - DO ENCAMINHAMENTO A JUNTA DE RECURSOS 

Subsidiariamente, caso a decisão recorrida não seJa reformada, remeta o presente Recurso à apreciação da autoridade competente, nos termos do Art. 
109, § 40, da Lei 8.666/93. 

"Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

§ 40  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade." 

VI - DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer que esse ilustre Pregoeiro se digne 



O recebimento do presente recurso, tendo em vista que o prazo das razões recursais é tempestivo; 
Não obstante a Recorrente admita a competência e notório saber jurídico do Senhor Pregoeiro bem como da Equipe Técnica, data venia, a Decisão 

deverá ser reformada, procedendo à desclassificação da licitante ora vencedora no item 01 tendo em vista as desconformidades apresentadas; 
Seja dado provimento ao presente Recurso, pela Comissão de Licitação, a fim de promover a DESCLASSIFICAÇAO da empresa HEALTH CARE & 

DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTACAO, EXPORTACAO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFUMARIA EIRELI, por ser uni 
princípio de justiça; 

Subsidiariamente, caso a decisão recorrida não seja reformada, remeta o presente Recurso à apreciação da autoridade competente, nos termos do 
Art. 109, § 40, da Lei 8.666/93. 

Termos em que, pede deferimento. 

Almirante Tamandaré, 07 de agosto de 2020. 	 /.' 	/.,i_ 

Michael W.G. Neves 	 .' 
RG 8.881.858-0 
CPF 040.865.858-0 	 '.i) 

R 	. 

r 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREGÃO 

A CPL / PRESIDÊNCIA, 

Para que seja encaminhado a SMSA para análise e julgamento, quanto ao recurso 

apresentado pela empresa CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA A SAÚDE 

EIRELI, que se encontra as fis. 160 à 161, a fim de subsidiar esta pregoeira em sua decisão. 

Após analise o processo deverá retornar a CPL/PE com urgência, em virtude do prazo 

determinado em lei a ser cumprido. 

Boa Vista, 17 de agosto de 2020. 

1 
Joac Rabelo 

regoeira 

Rua Gai. Ponha Brasil. 1011 - Palácio 9 de Julho Anexo i - Sào Francisco 
Tel. 095-3621-1756 - FAX 095-3621-6053 

CEP: 69.305-130--Boa Visui - RR 
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PREFEITURAMUNICIPAL DE BOA VISTA 	 . 
COMISSÃo PERM,\NENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	PREFEITURA 1 €3 

GABINEI E DA PRESIDÊNCIA 	 BOA VISTA 

Ofício n°. 23918/2020 - GAB/CPL 
Boa Vista -- RR. 17 de agosto de 2020. 

Ao Senhor 
Cláudio Galvão dos Santos 
Secretário Municipal Saúde - S\1SA 

Referência: Proc. 009280/2020 -- SMSA 

Senhor Secretário, 

Encaminhamos a Vossa Senhoria o Processo 009280/2020 - SMSA Vol. 1, para análise e 

julgamento quanto ao recurso apresentado pela empresa CIRÚRGICA SÃO FELIPE 

PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELL conforme informações da pregoeira à fi. 162. Após 

providências, retornar os autos com URGÊNCIA a esta Comissão, em virtude do prazo 

determinado em lei a ser cumprido para darmos continuidade aos procedimentos licitatórios. 

Atenc iosamente. 

Artur José Lima Cavalcante Filho 
Presidente da CPL 

C.\G. M" 

I7E//Sado 

Rua Gal. Pcriha Brasil. 1011 Palácio 9 de Julho - São Francisco 
LI. 095-3621-1756 

o 	 C'LP: 69.105-130 Boa Vista - RR 

Documento assinado eletronicamente por ARTUR JOSE LIMA CA\'ALCANTE FILHO em 17/08/2020 as 16.46 

i 	 Conforme decreto municipal n1  114/E de 02 de agos ode 2018 e de reto federal n 8539, aH 7 de 08 de outubro de 2015 

J . 	
Verifique a autencidade deste documento em http://portalcidadao.p  eitura.boavisa.br/verificacao.aspv  informando o código 8E85E73 



SECTAR1A MICIPAL DE SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA ASSISTENCIA FARMACEUTICA 

"Nossa missâlo é cuidar da saúde das pessoas" 

PARECER TÉCNICO 

N° do Parecer Técnico: 111/2020 

Pregão Eietrônico: 105/2020 

Processo: 9280/2020/SMSA 

Objeto: Eventual aquisição de material médico hospitalar, na especialidade de diagnóstico clínico - 

Oxímetro Portátil de pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e pandemia ao novo 

Coronavírus (COVID-19), das unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde-SMSA 

Em resposta ao recurso feito pela empresa CiRÚRGICA SÃO FELIPE 
PRODUTOS PARA A SAUDE, tecemos a seguinte análise: 

A licitante afirma que a empresa arrematante, HEALTH CARE & DUBEBE 
INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE 
HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFURMARIA EIRELI, não atende as 
exigências do edital tendo em vista que o produto ofertado não possui o registro da ANVISA. 

Em análise aos autos, fica de fato constatado que a empresa não apresentou o registro 
do produto na ANVISA. 

Considerando a Portaria n° 2.814/GM que diz em seu Art. 5°: 
Nas compras e licitações públicas de medicamentos, realizadas pelos serviços 
próprios, e conveniados pelo SUS, devem ser observadas as seguintes exigências: 
1 - Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal; 
II - Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da 
licitação; 
III - Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de 
produção/produtos, emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério 
da Saúde; 
TV - Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância 
Sanitária, ou cópia da publicação no D.O.U. 

Considerando ainda a RDC n° 356, trazida pela recorrente, que trata do registro da 
ANVISA em seu Art. 9° que versa o seguinte: Fica permitida a importação e aquisição de 
equipamentos de proteção individual, ventiladores pulmonares, circuitos, conexões e válvulas 
respiratórios, monitores paramélricos e outros dispositivos médicos, essenciais para o 
combate à COVID-19, novos e não regularizados pela Anvisa, desde que regularizados e 
comercializados em jurisdição membro do International Medical Device Regulators Forum 
(fMDRF, por órgãos e entidades públicas e privadas, bem como serviços de saúde, quando 
não disponíveis para o comércio dispositivos semelhantes regularizados na Anvisa. 

Vale ressaltar que a RDC libera do registro na ANVISA apenas produtos novos desde 
que regularizados e comercializados em jurisdição membro do International Medical Devi / 
Regulators Forum (IMDRF) quando não disponíveis para o comércio dispositiv s G. M 
semelhantes regularizados na Anvisa. 	 A /iSadc 

Diante disto, informamos que a arrematante HEALTH CARE & DUBBE —  15 
 

INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇAO, EXPORTAÇAO DE PRODUTOS9--
HIGIENE PESSOAL, COSMETICOS E PERFURMARIA EIRELI, não apresentou o 
registro da ANVISA do produto, tão menos, documentação que comprove a regularização e 

A. CAP. Júlio Bezerra, 1150—Aparecida- CEP- 69.305-025 - fone (95) 3224-8988 
Boa Vista- Roraima safsaudeboavista.rr.gov,br 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA ASSISTENCIA FARMACEUTICA 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas" 

comercialização do produto no IMDRF, ademais, ressaltamos que o Oxímetro portátil de 
pulso para dedo não invasivo, não é um produto novo no mercado e há vários outros 
dispositivos semelhantes deste regularizados na ANVISA. 

Diante do exposto, NÃO RECOMENDO a continuidade do processo para a empresa. 
HEALTH CARE & DUBEBE INDUSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇAO, 
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COSMÉTICOS E 
PERFURMARIA EIRELI referente aos itens 1 e 2, por descumprimento de normas 
regulamentares não mencionadas no Edital. 

Este é o parecer. 

Boa Vista, 18/08/2020. 

Parecer. 

aies Farias 
Farmacêutico - SAF 

De acordo: 

~ ~ ~ /~~- -- www 
;>~S-~p1

umberto C. de Oliveira 
erintendente SAF 

G. M 
lisa do 

Av. CAP. Júlio Bezerra, 1150 —Aparecida- CEP- 69.305-025 - fone (95) 3224-8988 

Boa Vista- Roraima safsaude(2.boavista.rr. gov.br  



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA ASSISTENCIA FARMACEUTICA 

"Nossa missão é cuidar da saude das pessoas" 

DESPACHO 

A Consultoria Jurídica, 

Processo: 9280/2020/SMSA 

Objeto: Eventual aquisição de material médico hospitalar, na especialidade de diagnóstico 

clínico - Oxímetro Portátil de pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e 

pandemia ao novo Coronavírus (COVID- 19), das unidades de Saúde da Secretaria Municipal 

de Saúde-SMSA 

Encaminhamos os autos para análise e manifestação jurídica, o mais breve 

possível, quanto ao recurso apresentado pela licitante, conforme informação do pregoeiro a fi 

162, considerando ainda o parecer técnico a fi 164/165. 

Boa VistaIRR, 18 de Agosto de 2020. 

Moysés arvalho de Oliveira 
uperintendente SAF 

- 
e" 

c 

Av. Cap. Júlio Bezerra, 1150, Aparecida CEP 69.305-025-fone (95) 3224-8988 
Boa Vista- Roraima safsaude(boavista.mgov.br  
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SECRETARL\ MLNICIPAL DE SAÚDE - 
"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

CONSULTORIA JURIDICA 

DECISÃO DE RECURSO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.° 009280/2020. 

PREGÃO ELETRÔNICO n.°  105/2020. 

Os presentes autos foram encaminhados para esta Secretaria Municipal de Saúde para 

análise quanto ao Recurso Administrativo interposto pela empresa CIRURGICA SÃO FELIPE 

PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI, em face da classificação da empresa HEALTH 

CARE & DUBEBE INDÚSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO DE 

PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COESTICOS E PERFUMARIA EIRELI. 

A Superintendência de Assistência Farmacêutica efetuou a análise técnica do Recurso 

Administrativo, emitindo o Parecer I'écnico de fls. 164/165. 

DA FUNDAMENTAÇÃO E MOTIVAÇÃO 

A empresa Recorrente alega que o produto ofertado pela empresa 

Recorrida/Vencedora não possui Registro junto a ANVISA, conforme determina a Resolução de 

Diretoria Colegiada - RDC no  185, de 22 de outubro de 2001. 

Ressalta-se que, conforme a empresa Recorrente, o produto ofertado pela empresa 

HEALTH CARE & DUBEBE INDÚSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇÃO, 

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COESTICOS E 

PERFUMARIA EIRELI, não consta no rol da Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n° 356, 

de 23 de março de 2020, o qual "Dispõe, de forma extraordinária e temporária, sobre os requisitos 

para a fabricação, importação e aquisição de dispositivos médicos identificados como prioritários 

para uso em serviços de saúde, em virtude da emergência de saúde publica mternacional 

relacionada ao SARS-CoV-2". 

Nesta linha, ao ser consultada a Superintendência de Assistência Farmacêu caj a 

mesma não recomenda a continuidade do processo para empresa HEALTH C 

DUBEBE INDÚSTRIA, COMERCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃ 	M 

J
;AIisado 

ss 

Rua Coronel Mota, 418 - Centro - Boa Vista-RR - CEP: 69.301-120 
Fone: (95) 3621-1034 - E-mail: juridico.saudc.boavistaaiLcom 
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SECRETARL\ MUNICIPAL DE SAÚDE 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 
CONSULTORIA JURIDICA 

PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL, COESTICOS E PERFUMARIA EIRELI, visto 

não ter apresentado o Registro junto a ANVISA do produto ofertado. 

Ao compulsar os autos, verifica-se que na qualificação técnica das condições para 

participar da licitação, contidas no Termo de Referência anexa ao Edital de Pregão Eletrônico n.°  

105/2020, constam apenas que a empresa deverá ter alvará sanitário, licença sanitária ou licença de 

funcionamento da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, 

conforme RDC n.°  16/2014. 

Porém, no Edital da Licitação, não possui a obrigatoriedade da empresa apresentar 

registro na ANVISA dos produtos ofertados na licitação. 

Seguindo neste raciocínio, embora tal exigência deva ser basilar em uma licitação 

destinada à aquisição de material para saúde, a falha de sua menção no Edital não poderá carrear 

interpretação extensiva, fazendo com que, de forma externa, seja aplicado ao licitante algo omisso 

no certame público. O princípio da Vinculaçào ao Instrumento Convocatório garante tanto ao 

poder Público quanto aos licitantes a segurança de que os limites impostos no certame serão 

respeitados por todos. 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Porém, conforme mencionado em outrora, deveria constar no Edital a 

obrigatoriedade da apresentação do Registro da ANVISA nos materiais ofertados pelo licitante, 

fato que não ocorreu, logo, verifica-se que o certame está eivado de vício, devendo ser aplicado o 

princípio da Autotutela da Administração Pública em sua pura essência, conforme entendimento 

do Supremo Tribunal Federal, através das Súmulas 346 e 473. 

Súmula 346: 

A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios 

Súmula 473: 	 G.M 
A Administração Pública pode anular seus próprios atos, quando ei&I/Sad( 
de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeita4  
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 

Rua Coronel Mota, 418 - Centro - Boa Vista-RR - CEP: 69.30 1-120 
Fone: (95) 3621-1034 -E-mail: juridico.saude.hoavistagiaiLcom 	/ 
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SECREIARL\ MI. \ICIP\LDE SAÚDE 
"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

CONSULTORIA JURIDICA 

Mas para que o ato seja revisto pelo Administrador Público, o mesmo deverá estar 

submerso em poder decisório, neste ato conhecido como poder discricionário. 

Transferindo esta figura para os certames públicos, temos o art. 49 da Lei Federal 

8.666 de 21 de junho de 1993, onde aduz que: 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razôes de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho tece o 

seguinte comentário sobre revogação: 

'A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado 
inconveniente e inadequado á satisfação do interesse público. A revogação 
se funda em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao 
interesse público... Após, praticado o ato, a administração verifica que o 
interesse público podena ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá 
então o desfazimento do ato anterior....'to determinar a instauração da 
licitação, a Administração realiza juízo de conveniência acerca do futuro 
contrato ( .... ) Nesse sentido, a lei determina que a revogação dependerá da 
ocorrência de fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a 
inviabilização de renovação do mesmo juízo de conveniência exteriorizado 
antenormente. 

Desse modo, a Administração ao constatar que o Edital está em desacordo com o 

interesse público, sendo evidenciada a inconveniência e a inoportunidade poderá rever o seu ato e 

consequentemente suspender a licitação para correção do equivoco e relançamento, respeitando-se 

assim os princípios da legalidade e da boa-fé administrativa. 

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, recebo o Recurso Administrativo da empresa CIRÚRGICA 

FELIPE PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI, para no mérito dar provimento 

onde observo a necessidade de cancelamento do Pregão Eletrônico n.° 105/2020, para 

do Termo de Referência e lançamento de novo certame, nos moldes do art. 49 da Lei F 

8.666 de 21 de junho de 1993. 

1 
Comentário à Lei de Licitações e Conintos Administradvos. Dialérica. 9' Edição. São l'aulo 2002, p. 438 

Rua Coronel Mota, 418 - Centro - Boa Vista- 	-CEP: 69.301-120 	f 
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SECRETARIA MLNICIPAJ, DE SAÚDE 
"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

CONSULTORIA JURIDICA 

processo:_0OI c b 0  

Neste passo, solicito análise da Douta Procuradoria Geral do Município de Boa Vista 

acerca da revogação da presente licitação pelas razões expostas acima. 

Boa Vista/RR, 19 de agosto de 2020. 

13 

CUDGVÃO DO 
Secret o Mumcipal de Saud 

Rua Coronel Mota, 418 - Centro - Boa Vista-RR - CEP: 69.301-120 
Fone: (95) 3621-1034 - E-mail: juridicasaudc.hoavista(d)grnail.com  



Boa Vista/RR, 19 de agostçe 2020. 

~LÁUDIO GALVÃ6 
Secretário Municipal de 

j 

S 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
	m 	ç- 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

À PGM, 

Ao cumprimentá-la cordia]mente, sirvo-me do presente feito, para encaminhar o 

Processo Administrativo n.° 009280/2020, para o crivo desta Procuradoria Geral do Município de 

Boa Vista, quanto à possibilidade de Revogação do Pregão Eleminico n.° 105/2020, para 

readequação do Termo de Referência e posteriormente realização de novo certame. 

Flávio Grangeiro de Souza 
Procwaor Geral Adjunto do Munapio 

0ARR 327-B 

na/isado 

Ass 

Rua Coronel Mota, 418 - Centro - Boa Vista-RR - CEP: 69.309-120 
Fone: (95) 3623-2005 - E-mail: saudeboavista.rr.qov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE LICITAÇÕES ECONTRATOS 

E E L TU R A D E 	 BRASIL: DO CABURAI AO CHUI" 
BOA VISTA 

PARECER N° 508/2020 - PLC/PGM 

PROCESSO N° 9280/2020/SMSA 

INTERESSADA: Secretaria Municipal de Saúde 

ASSUNTO: Análise jurídica. Revogação de Processo Administrativo. 

RESPOSTA: 

À SMSA, 

A Secretaria Municipal de Saúde encaminhou-nos os presentes 
autos, através do expediente de fI. 171, para análise e emissão de parecer jurídico 
acerca da revogação do procedimento licitatório do Edital de Pregão Eletrônico 
n° 105/2020, que tem como objeto eventual aquisição de material médico 

hospitalar, na especialidade de diagnústico clínico - oxímetro portátil de pulso 

para dedo não invasivo, para atendimento anual e pandemia do COVID-19, das 

unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA. 

Em análise ao recurso interposto pela empresa Cirúrgica São 
Felipe Produtos Para a Saúde em face da empresa arrematante, Health Care & 
Dubebe Indústria, Comércio, Importação, Exportação de Produtos de Higiene 
Pessoal, Cosméticos e Perfumaria Eireli, a SMSA, por meio das fls. 167/170, 
corrobora com as alegações da empresa recorrente, onde foi constatado que a 
arrematante deixou de apresentar o registro do produto na ANVISA. 

Ademais, consoante expressa a Consulente, o Edital de Pregão 

Eletrônico n° 105/2020, foi omisso quanto aos requisitos que deveriam estar 
previstos na qualificação técnica referente a obrigatoriedade da apresentação do 
Registro da ANVISA, motivo pelo qual, requer a revogação do processo 
licitatório para adequação do Termo de Referencia e posterior lançamento de 

novo certame. 

É o relatório. 	 A 
1 
Iiao 

1~Ass 

É o sucinto relatório. Em atendimento ao disps7o 
artigo 132, da Constituição Federal dc o artigo 19, inciso 1 da Lei municipal 

Rua General Penha liras,!. a. 1011 - .Sdo hancisca PaIc/cio 9 de •Julholina 1is/a. Rora,fll(l. [O,7e (95) 3621-1 704 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
, 	J 	PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

PROCURADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

:_': 	BRASIL:DOCABURAÍAOCHUÍ 

n° 1.370/2011 (Lei da PGM Boa Vista) e artigo 38, parágrafo único, da Lei 

Federal n. 8.666/93, vieram os autos para manifestação por esta Especializada. 

Passo a opinar. 

Considerando as informações constantes nos presentes autos e 

a intenção da Secretaria solicitante, mostra-se imperioso destacar, que a revogação 

é a forma de desfazer um ato válido, legítimo, mas que não é mais conveniente, 

útil ou oportuno. 

Como é um ato perfeito, que não mais interessa à 

Administração Pública, só por ela pode ser revogado, não cabendo ao Judiciário 

fazê-lo, exceto no exercício de sua atividade secundária administrativa, ou seja, só 

pode revogar seus próprios atos administrativos. 

A título dogmático, deve-se destacar que quando trata-se de 

anulação, existe a implicância no ato por vício de legalidade, o qual, também, 

pode dizer respeito aos princípios basilares da atividade administrativa, 

insculpido no artigo 37 da Constituição da República. O controle de legalidade é 

feito, em primeiro lugar, pela própria Administração Pública, cabendo ao Poder 

Judiciário, quando provocado o seu exercício logo, a anulação opera efeitos 

retroativos, "ex tunc", uma vez que em sendo reconhecida a ilegalidade do ato, 

todos os seus efeitos nocivos devem deixar de existir. 

Assim, seus efeitos são proativos, "ex nunc", sendo válidas 

todas as situações atingidas antes da revogação. Se a revogação é total, nomeia-se 

ab-rogação; se parcial, chama-se derrogação. 

Para que se opere a revogação dos atos destacados eivados de 

vício, deve-se em conta a presente especificidade, imperioso que o aplic dr 

verifique no caso a preexistência das condicionantes dispostas nos artigos 3)8, 

inciso IX e 49, caput, ambos da Lei Federal n. 8.666/93, transcritas a seguir: 
.G.M 

.A usado 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado (c 	As 
on a 

abertura de processo administrativo, devidainente 
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a 
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunaYnente: 
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IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando 
for o caso, fundamentado circunstanciadamente; 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
(Grifo Nosso) 

Depreende-se dos dispositivos acima citados que é possível o 

ato de invalidação do certame, sendo necessário enfatizar que referida norma 

prevê duas formas de fazê-la. A primeira é a revogação que deve operar quando 

constado a existência de fato superveniente lesivo ao interesse público. A segunda 

é a anulação que opera quando da existência de vício de legalidade (violação as 

normas legais). 

Revogação segundo Diúgenes Gasparini "é o desfazimento da 

licitação acabada por motivos de conveniência e oportunidade (interesse público) 

superveniente - art. 49 da lei n° 8.666/93". Trata-se de um ato administrativo 

vinculado, embora assentada em motivos de conveniência e oportunidade. Cabe 

aqui ressaltar que é necessária a ocorrência de fato superveniente e de motivação 

para que o procedimento da licitação seja revogado pautado no interesse público. 

Referida lei 8.666/93, art. 49, 	30,  prevê ainda que no caso 

de desfazimento da licitação fica assegurado o contraditúrio e a ampla defesa, 

garantia essa que é dada somente ao vencedor, o único com interesse na 

permanência desse ato, pois através dele pode chegar a executar o contrato. 

Sobre anulação e revogação, vejamos as seguintes Súmulafd 
STF e o art. 53 da Lei n° 9.784/99: 	 . M 

sado 
Súmula 346. A Administração pública pode declarar a nulidade do 

próprios atos. 

Súmula 473: A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
/ 

	

	 eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam, 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
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respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial. 

(Grifo Nosso) 

Nesse sentido, Carlos Ari Sundfeld leciona: 

Para legitimar a revogação, necessária, segundo o art. 49, a ocorrência de 
fato superveniente isto e', verijicado posteriormente à primitiva decisão de 

contratar. Não, por óbvio, um fato qualquer, mas um fato (ou um conjunto 
fa'tico) pertinente e suficiente para tornar inoportuna ou inconveniente a 
contratação. (SUNDFELD,p. 1037, 2006.) 

Seguindo o contexto, a Lei n° 9.784/99, mais precisamente 

em seu artigo 53, aduz, que: 

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de 
vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

Salienta-se que não podem ser anulados ou revogados os atos 
vinculados, os já consumados, os que geraram direitos adquiridos e noutros casos, 
fixa-se um prazo para o exercício desse poder/dever. A propésito, vejamos o que 

determina o art. 54 da Lei no 9.784/99: 

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram pra ticados, salvo comprovada má-fé. 

1 0  No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-
se-á da percepção do primeiro pagamento. 

§ 20  Considera-se exercício do direito de anular qualquer r 	e 

autoridade administrativa que importe impugnação validade d?0Aena .. 	. M 
sado 

Hely Lopes Meireiles, em sua obra Licitação e 
Administrativo, assim se expressa: 
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A Administração pode revogar a licitação em qualquer de 
suas fases, desde que o interesse público imponha essa 
invalidação. São as conveniências do serviço que comandam a 
revogação, e passam a ser a justa causa da decisão revocatória, 
que, por isso mesmo, deve ser motivada.(MEIRELLES, 1996, p. 

282.) 

No mesmo sentido, Carlos Ari Sundfeld leciona: 

Para legitimar a revogação, necessária, segundo o art. 49, a 

ocorrência de 'fato superveniente', isto é, verificado 

posteriormente à primitiva decisão de contratar. Não, por óbvio, 

um fato qualquer, mas um fato (ou um conjunto fático) 

pertinente e suficiente para tornar inoportuna ou 

inconveniente a contratação. (SUNDFELD, p. 1037, 2006.) 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União deixa 
assente a exigência da devida motivação na formalização dos atos de revogação de 

licitações: 

Informativo no 58 do TCU 

A revogação de processo licitatório é condicionada à ocorrência de fato 
superveniente, devidamente comprovado, que justzfi que tal medida 

"A licitação somente pode ser revogada por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devida mente comprovado. " Foi essa uma das 
conclusões a que chegou o TCU ao apreciar representação que lhe foi oferecida 
em razão da revogação parcial da Concorrência no 031/2008, conduzida pela 
Eletrobrás - Distribuição Piauí (Companhia Energética do Piauí - C'EPISA \  

que visava à contratação de escritório de advocacia para a prestação de serviço 
jurídicos e a contratação, por dispensa de licitação, de pessoa jurídica para 
prestação de parte dos serviços objeto da referida concorrência. No lote no 
certame, destinado à contratação de serviços advocatícios nas áreas traba 
e previdenciária, uma empresa restou inabilitada, em face de decisão judicj/ 
Cerca de três meses depois da decisão judicial, tal empresa foi contratada 
dispensa de licitação, em caráter emergencial. Em seguida, os dirigentes 
Eletrobrás teriam revogado a licitação, o que, ainda para a representante, seria 
contraditório, pois os serviços do lote 1 da Concorrência n° 031/2008 teriam 
sido contratados. Promovida a audiência dos gestores Eletrobrás no Piauí, Jhi 

.M 
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informado ao TCU que diversas razões teriam sido causa determinante para a 
revogação do lote 2 do certame licitato'rio examinado, tais como: a análise 
técnica baseada no tempo de advocacia em detrimento da avaliação da 
experiência do escritório no que tange as ações complexas; inconsistências 
técnicas encontradas no edital; as mudanças na estrutura corporativa da 
entidade, etc. Para o relator, todas as causas apontadas como motivo de 
revogação da licitação não justificariam tal decisão, pois não consistiriam no 
que é exigido pela Lei 8.666/1993 para tanto: fato superveniente, devidamente 
comprovado (art. 49, Lei 8.666/1993). Ilegal, portanto, a revogação da 
Concorrência n° 031/2008, no modo de ver do relator. Além disso, para o 
relator, "está cabalmente demonstrado nos autos o interesse da Eletrobrás - 
Distribuição Piauí em contratar escritórios que prestem serviços advocatícios 
nas áreas trabalhista e previdenciária, tendo em vista as contratações 
emergenciais e a abertura da Concorrência 1/2011, todas com o mesmo objeto 
da licitação revogada ". Por conseguinte, votou por que se fosse determinado à 
Eletrobrás - Distribuição Piauí que tornasse insubsistente o ato que revogou a 
Concorrência 03112008, Lote 2, por falta de amparo legal, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas, com vistas à correção da situação examinada, no 
que foi acompanhado pelo Plenário. Acórdão n.° 955/2011-Plenário, TC-
001.223/2011-4, rei. Mm. Raimundo Carreiro, 13.04.2011. 

Como se depreende, há que se identificar com clareza, a 
relevância da motivação para a revogação, devendo o interesse público estar 
presente, de maneira a possibilitar o realce de sua qualidade, abrindo espaço para 
que a autoridade competente, possa agir com segurança, uma vez que o art. 49 da 

Lei de Licitações, retrotranscrito, não apresenta, em sua forma de redação, uma 
faculdade à disposição do agente público, mostrando-se mais restritivo do que 
alternativo à ação da autoridade. 

No caso concreto, verificam-se satisfeitos os pressupostos 
descritos, expostos na análise do recurso e parecer técnico pormenorizado da 
autoridade competente. 

Com relação ao direito ao contraditério e à ampla defes2 dos 

licitantes, prevista no 3° do artigo 49, vislumbra-se aqui sua não ap1icação 
em vista o desfazimento anterior às fases de adjudicação e homol 
entendimento assente na Jurisprudência do Superior Tribunal de Jusf' 
Tribunal de Contas da União: 	 Ass 

ADMINISTRATIVO —LICITAÇÃO - MODALIDADE 
PREGÃO 	ELETRÔNICO 	REVOGAÇÃO 
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CONTRADITÓRIO. 1. Licitação obstada pela revogação por 

razões de interesse público. 2. Avaliação, pelo Judiciário, dos 

motivos de conveniência e oportunidade do administrador, 

dentro de um procedimento essencialmente vinculado. 3. Falta 

de competitividade que se vislumbra pela sú participação de 

duas empresas, com ofertas em valor bem aproximado ao 

limite máximo estabelecido. 4. A revogação da licitação, 

quando antecedente da homologação e adjudicação, é 

perfeitamente pertinente e não enseja contradit6rio. 5. S6 

há contraditúrio antecedendo a revogação quando há direito 

adquirido das empresas concorrentes, o que só ocorre apús a 

homologação e adjudicação do serviço licitado. 6. O mero 

titular de uma expectativa de direito não goza da garantia do 

contraditúrio. 	7. 	Recurso 	ordinário 	não 	provido. 

(STJ - RMS: 23402 PR 2006/0271080-4, Relator: Ministra 

ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 18/03/2008, T2 - 

SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/04/2008) 

SUMÁRIO: 	REPRESENTAÇÃO. 	SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES NA REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO E 
NA INABILITAÇÃO DE LICITANTE. AUSÊNCIA DE 
PLAUSIBILIDADE JURÍDICA NO PEDIDO DE ANULAR A 
REVOGAÇÃO DO CERTAME, POR EXISTIREM 
FUNDAMENTOS PARA A DECISÃO. CONHECIMENTO 

DA 	REPRESENTAÇÃO 	E 	IMPROCEDÊNCIA. 

PREJUDICIALIDADE 	NA 	APRECIAÇÃO 	DO 

REQUERIMENTO DE ADOÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR 
E DAS ALEGAÇÕES A RESPEITO DA INABILITAÇÃO DO 
CONSÓRCIO REPRESENTANTE. 

Somente é exigível a observância das disposições do art. 

49, 	30,  da Lei 8.666/1993 quando o procedimento 
licitatório, por ter sido concluído com a adjudicação do 
objeto, gera direitos subjetivos ao licitante vencedor ou em 
casos de revogação ou de anulação em que o licitante seja 
apontado, de modo direto ou indireto, como o causador do 
desfazimento do certame. 

Diante da ausência de interesse público na apuração de 

indícios de irregularidade em processo de representação, não 

compete a este Tribunal tutelar direitos subjetivos de licita eÇ G. M 

ou contratado, os quais devem recorrer à via administrativa oAiaiisadc 

judicial para buscar a satisfação de eventuais direitos.  

Ante o exposto, considerando a motivação exposta, os julgado 1  

apresentados, as súmulas, a legislação de regência e principalmente os ditames 
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contidos na nossa Carta Magna, essa especializada opina pela revogação do 

procedimento licitatório em exame, de acordo com pressupostos jurídicos 

desc ritos no corpo deste parecer. 

E o Parecer. S.M.J. 

Boa Vista, 20 de agosto de 2020. 

INGRID MAR4UE!DE CASTRO 
Procuradora do 	unicípio 

MATRÍCULA N° 954124 

ado 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONSULTORIA JURÍDICA 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

DESPA CHO DE REVOGAÇÃO DE 
PREGÃO ELETRÔNICO. 

O Secretário Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com a Lei 8.666/93 e, 

CONSIDERANDO as manifestações acostadas nos autos; 

CONSIDERANDO a Decisão de Recurso fis. 167/170, que solicita a Revogação 

dos presentes autos; 

CONSIDERANDO a omissão no edital quanto aos requisitos que deveriam estar 

previstos na qualificação técnica referente à obrigatoriedade de registro do produto na ANVISA. 

CONSIDERANDO que a Administração pode revogar seus próprios atos por 

razões de conveniência e oportunidade; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico n.° 508/2020-PLC (fis. 172/179) 

favorável à revogação dos presentes autos; 

RESOLVE 

REVOGAR o Processo Administrativo de n° 009280/2020/SMSA, que tem como 

objeto a eventual aquisição de material médico hospitalar na especialidade de diagnóstico clínico - 

oximetro portátil de pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e pandemia ao novo 

coronavírus (COVID-19), das unidades básicas de saúde da Secretaria Municipal de Saúde-SMSA. 

DETERMINAR seu envio à CPL para as providências necessárias a revogação 

do pregão eletrônico 105/2020 e posterior devolução dos autos a Secretaria Municipal de Saúde- 

SMSA, para que seja dedo prosseguimento aos 	s» 

Boavis:a:a4; /

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

GABINETE DA PRESiDÊNCIA  
' 

DES PACHO 

Ao PE/PP- CPL, 

r 	 Seguem os autos para conhecimento e providências quanto a solicitação da SMSA à 

ti. 180. 

Boa Vista - RR, 21 de agosto de 2020. 

Artur José Lima Cavalcante Filho 
Presidente da CPL 

Rua Gal. Penha Brasil. 1011 Palácio 9 de Julho - Anexo 1 - São Francisco 
1'el. 095-362-1756-- FAX 095-3621-6053 

CEP: 69 05- 130 - Boa Vista - RR 

Documento assinado eletronicamente por ARTUR JOSÉ LIMA CAVALCANTE FILHO em 21/08/2020 ás 16.53 

i 	 Conforme decreto municipal n°114/E de 02 de agosto de 2018 e oecreto federal n 8539, aH. 7 de 08 de outubro de 2C15 

1i1 ... 	Verifique a autencidade deste documento em http://portalcidadao.prefeitura.boavista.br/verificacao.aspx  informando o código: 1191 D36 
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PREGÃO 
 

DECISÃO DO PREGOEIRO 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 105/2020 

PROCESSO no. 009280/2020 

OBJETO: Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de 
Diagnóstico Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento 
anual e Pandemia ao novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria 
Municipal de Saúde - SMSA. 

DECISÃO DE RECURSO 

Após conhecer o RECURSO interposto pela empresa CIRÚRGICA SÃO FELIPE 
PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI que se encontra as fis. 160/161, dentro do prazo 

estabelecido na Lei, conforme preceitua o art. 40 Inciso XVIII da Lei n.° 10.520/2002, não 
houve apresentações contrarrazões, o referido processo foi encaminhado a SMSA para 
análise e julgamento, quanto ao recurso apresentado, a fim de subsidiar esta pregoeira em sua 

decisão. Por tudo que consta nos autos, bem como fulcrada na resposta da Secretaria 
Municipal de Saúde - SMSA, esta pregoeira decide por PARCIALMENTE 
PROCEDENTE o pedido de recurso trazido pela empresa ora recursante. Na oportunidade, 

esta Pregoeira torna público a REVOGAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, do 
Pregão Eletrônico n° 105/2020, para adequação do termo de referência conforme solicitado na 
manifestação jurídica da SMSA as fis 167 à 170 dos autos, e realização de um novo 
instrumento convocatório, a ser publicado em data oportuna. 

Boa Vista-RR, 21 de agosto de 2020. 

Rua Gal. Penha Brasil, 1011 - Palácio 9 de Julho —Anexo 1— São Francisco 
Tel. 095-3621-1755 — FAX 095-3621-1770 

CEP: 69.305-130 — Boa Vista- RR 
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cpitheobroma2019@hotmail.com; no site do município; www.theobroma.ro.go 135 	O 	: 

link 	https://transparencia.theobroma.ro.gov.br/portaltransparencia/Iicitacoes  
publicações da CPL, ou na Sala da CPL - Comissão Permanente de Licitações da Preitur' 
Municipal de Theobroma - 00, sito à Av. Presidente 13 Fevereiro 02 1341, Cent 	de 
Segunda à Sexta Feira, exceto feriados, em horário de expediente das 07h00min 
121h00min, para maiores informações através do telefone (69) 3523-1144 ou (69) 3523-

1140/984.477088. 

DLkRIO OFICIAL DA IJINIÃO-seção 3 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PRECOS N° 5/2020 

O MUNICíPIO DE PORTO VELHO, atrases da Superintendencia Municipal de 
Licitacoes SML/PVH, corratituida conforme dispoe a Lei Complementar n. 654, de 
06.03.2017, publicada no DOM n. 5.405, de 06.03,2017, torna publico para conhecimento 
dos interessados que realizara a licitacao na modalidade: 

TOMADA DE PRECO N. 005/2020/CPL-OBRAS/SML/PVF-l. PROCESSO N. 
10.00057/2020. TIPO MENOR PRECO GLOBAL. OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUCAO DE PRACA 
PUBLICA NO BAIRRO MARIANA, em conformidade com o Projeto Basico, composto de 
Planilha Orcamentaria e Cronograma Fisico-Financeiro, partes integrantes deste Edital, para 
atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVICOS 
BASICOS-SEMISB. DA SESSAO DE ABERTURA: A CPL-OBRAS/SML/PVF-1, recebera os 
envelopes n. 01 e 02, habilitacas e proposta de precos, em sessao publica a ser realizada 
na sala de licitacoes as ORhOOmin (horario local), no dia 11 de setembro de 2020 no 
endereco mencionado abaixo. INFORMACOES: O edital podera ser examinado e adquirido 
no site www.porroxelho.ro.gov.br  ou na SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE 
LICITACOES/SML/PVH sito a Ao. Carlos Gomes, n. 2726, 2 piso, bairro Suo Crivtovao, CEP: 
76.804-022; Porto Velho-RO, em dias uteis de segunda a sexto feira, das OEhOOmin as 
14h00min, mediante MIDIA ELETRONICA. CD e/ou PENORIVE. Contatos: 69) 3901-
3069/3639; e-mail: comissoes.sm12017@gmai1.com.  Valor Estimado: R$ 1.992.869,54 (um 
milhao novecentos e noventa e dois mil oitocentos e oitenta e nove reais e cinquenta e 
quatro centavos) 

Porto Velho-RO, 24 de agosto 2020 
CESAR AUGUSTO WANDERLEY OLIVEIRA 

Presidente da CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PRECOS Nn 6/2020 

O MUNICIPIO DE PORTO VELHO, atraves da Superintendencia Municipal de 
Licitacoes SML/PVH, constituida conforme dispoe a Lei Complementar n. 654, de 
06.03.2017, publicada no DOM o, 5.405, de 06.03.2017, torna publico para conhecimento 
dos interessados que realizara a licitacao na modalidade: 

TOMADA DE PRECO N. 006/2020/CPL-O9RAS/SML/PVH. PROCESSO N. 
10.00056/2020. TIPO MENOR PRECO GLOBAL. OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA PARA CONSTRLJCAO DE PRACA 
PUBLICA NO BAIRRO FLAMBOYANT, em conformidade com o Projeto Basico, composto de 
Planilha Orçamentaria e Cronograma Fisico-Financeiro, partes integrantes do Edital, para 
atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVICOS 
BASICOS-SEMISB, DA SESSAO DE ABERTURA: A CFL-OSRAS/SML/PVH, recebera os 
envelopes o. 01 e 02, habilitacao e proposta de precos, em sessao publica a ser realizado 
na sala de licitacoes as 12h00min )horario local), no dia 11 de setembro de 2020 no 
endereço mencionado abaioo. INFORMACOES: O edital podera ser examinado e adquirido 
no site www.portovelho.ro.gov.br  ou na SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE 
LICITACOES/SML/PVH sito a Au. Carlos Somes, n. 2726, 2 piso, bairro San Cristouao, CEP: 
76.804-022; Porto Velho-RO, em dias uteis de segunda a senta feira, das OEhOOmin as 
14h00min, mediante MIDIA ELETRONICA, CD e/ou PENDRIVE. Contatos: (69) 3901-
3069/3639; e-mail: comissoes.sm12017@gmail.com.  Valor Estimado: 9$ 1.107.794,00 (um 
milhao cento e sete mil setecentos e noventa e quatro reais) 

Porto Velho-RO, 24 de agosto 2020 
CESAR AUGUSTO WANDERLEY OLIVEIRA 

Presidente da CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FAZENDA 

AVISO DE ADESÃO À REGISTRO DE PREÇOS 

Processo administrativo n5 367/2020 
O Prefeito Municipal de Teixeirópolis/RO, Sr. ANTONIO ZOTESSO, no uso de 

suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados que, 
considerando as informações e documentos conridos no processo administrativo 
supracitado, vem pelo presente instrumento fazer adesão à Ata de Registro de Preço N 
008/SRP/2020, originária do Pregão Eletrônico nn 093/CFL/2019, do processo 
administrativo n' 358/SEMAD/2019, realizado pelo Município de Seringueiras/RO, com 
objetivo de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para 
fornecimento de materiais permanentes (computadores, impressoras arquivos, cadeiras, 
nobreak, armários, ar condicionado, mesas, scanner digitalizador, poltronas de plastico, 
mesa de plástico, caixa de som amplificada, televisão, bebedouro industrial, notebook, tela 
de projeção, projetor multimidia, estante de aço, tela de projeção com tripé, suporte tripé 
para projeto/notebook, suporte para pés ajustável e relógio biométrico), para atender as 
necessidades da secretária municipal de saúde de Teixeirápolis, por um periodo estimado 
de 12 meses, totalizando um valor de 9$ 12.865,00 )doze mil oitocentos e sessenna e cinco 
reais) em favor da empresa OLMIR IORIS & CIA LTOA, CNPJ na 70.429.956/0001-99, e um 
valor de 9$ 12.272,80 (doze mil duzentos e setenta e dois reais e oitenta centavos) em 
favor da empresa M. FICIANI PAZINATO COMERCIO DE MATERIAIS ELETRONICOS - EIRELI, 
CNPJ nn 31.455.241/0001.59. 

Teixeirópolis/RO, 20 de Agosto de 2020. 
ANTONIO ZOTESSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA 	. 

AVISO DE LICITAÇÃO 	 . 
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Theobroma, 24 de Agosto de 2020. 
KEVILLYN ENDLICH SIMÃO 

Pregoeira. 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

AVISO 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 105/2020 - SRP 

Processo ne 009280/2020- SMSA 
O Município de Soa Vista - RR, através da Pregoeira designada pelo Decreto n.0 

028/E-2020, publicado no DOM n' 5079, de 02/03/2020, comunica a quem interessar que 
após conhecer o recurso interposto pela empresa CIRURGICA SAO FELIPE PRODUTOS PARA 
A SAUDE EIRELI, fulcrado na resposta da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, julga 
PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso apresentado. A decisão na integra encontra-se 
acostada aos autos a_disposição dos interessados. Na oportunidade, esta Pregoeira torna 
público a REVOGAÇAO DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS, do Pregão Eletrônico nn 
105/2020 para adequação do termo de referência e realização de um novo instrumento 
convocatório, a ser publicado em data oportuna, conforme solicitado na manifestação 
juridica da SMSA anexa autos, e os demais atos deverão ser acompanhados por meio do 
sistema do comprasner www vomprasnet.gov.br. 

JOANA OARC RABELD 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N9 132/2020 - REGISTRO DE PREÇOS 

Processo no 007538/2020 - SMSA 
O Município de Bsa Vista - RR, através da Pregoeira designada pelo Decreto na 

t28E/-2020, publicado no DOM n' 5079, de 02/03/2020, torna público a revogação dos 
Procedimentos Licitatórios, referente ao Pregão Eletrónico nn 088/2020, Processo n0 
007538/2020 - SMSA, marcando assim, uma nova realização com um novo na de Pregão 
Eletrdnico, que passa a assumir a numeração de Pregão Eletrônico nn 132/2020, conforme 
se segue: 

Objeto: Eventual Aquisição de Material de Proteção Individual - Avental, para 
atendimento anual e Panderrsia ao novo Coronavirus (COVID -19), das Unidades de Saúde 
de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, 

Entrega das Propostas: a partir de 25/08/2020 
d 

91, (Horário de Brasília) no 
Sitio www.comprasnet.gov.br . 

Início da Disputa: 04/09/2020 às 9h30min (Horário de Brasília) no sítio 
supracitado. 

O Edital encontra-se ã disposição dos interessados, no sitio 
www.comprasnet gov.br  - 

ou mediante solicitação por e-mail. pregao.pmbv@gmail.com, juntamente com 
os dados cadastrais do aí licitante, desde que seja no prazo acima já mencionado. Os 
esclarecimentos e as informações necessárias aos licitantes serão piestados pela CPL, nos 
dias e horários de expediente. 

JOANA DARC RABELO 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1' TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 50/2020 
ORIGEM: PROCESO N' 107/2020 . SMED. - PREGÃO PRESENCIAL N' 020/2020 « CPL. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BONFIM/RR - CNPJ: 04.056.214/0001-30 
CONTRATADA: JOÃO-DE-EARRO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME. . CNPJ: 
04 3S2.316/0001-46 
RESPONSAVEL' ÊNIO DA COSTA GONÇALVES. - CPF: 248.180.342-20 - SÓCIO 

OMNISTRADOR. 0. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo objetiva o Acréscimo de Serviços em quilômetros 

odados por dia da rota especificada do Item 01 do Lote 1, da planilha de serviços 
contratados, nos termos do ao. 65 da Lei Federal N2 8.666/93. 
Dotação Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E DESPORTO - SMED. - 

Evercicio: 2020, 
(V Programa de Trabalho: 12.361.2053.2119.0000 - Elemento de despesa: 3.3.90.39,00 

Fonte de Recursos: Recursos do FUNDES. 
VBLOR TOJAL: R$ 29.795,00 (Vinte e iene mil setecentos e noventa e cinco reais). 
O TA á SEINATURA: 12/38/2020. 

RETIFICAÇÃO 

', No EXTRATO DE CONTRATO N100/2020, TOMADA DE PREÇOS Na 008/2020-
QPL, P)nsso N' 170/2020 - SMOSP, puclicado no Diário Oficial da União, do dia 15 de 
'julho elx,'202D, seção 3, edição ir'134, página o' 214, ONDE SE LE: Programa de Atividade: 
25.752.0606.1044.0000, Elemento de Despesa4.4.90.51.00, LEIA-SE: Programa de 
Afiéiae: 25752.0606.2126.0000, Elemento de Despesa: 4,4.90.51.91 

VKttaRt) tLtItÇUPhlW Ng ,njzuzu -: 
- 	

RETIFICAÇÃO 

PROCESSO N. 694/2020/SEMECE 	 . 	 ' 	' " 	/ 
SUBMETE-SE AO TRATAMENTO DE FAVORECIMENTO, DIFERENCIADO E SIMPlifICADO DE 

' 	

No EXTRATO DE CONTRATO N'118/2020, TOMADA DE PREÇOS Ng 007/2020- 
CPLProcesso N' 160/2020 - SMOSP, publicado no Diário Oficial da União, do dia 14 de 

CONTRATAÇÃO PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS-MPE. 	NO ÂMBITO LO CAL E. ode 2020. seção 3, edição n'156, página o' 257, ONDE SE LÊ: Programa de Atividade. 
REGIONAL, CONTENDO ITEM DE LIVRE PARTICIPAÇÃO. 

2~.'752.0606.1044.0000, 	Elemento 	de 	Despesa:4.4.90.51.00, 	LÊIA-SE: 	Programa 	de 
SUBMETE-SE~AO TRATAMENTO DE FAVOREC)MENTO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO DE 

 
Atividade: 25.752.0601.1007.0000, Elemento de Despesa: 4.4.90.51.91 

CONTRATAÇÃO PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS-MPE ATE 10% DO MENOR LANCE 
DO ITEM, PARA AS LOCALIDADES ABAIXO. RETIFICAÇÃO 
1 - NO ÂMBITO LOCAL - SEDE DO MUNICíPIO DE THEOBROMA E DISTRITOS; 
2 - NO ÂMBITO REGIONAL - MUNICíPIOS LIMITROPES DE THEOBROMA JARU, JI-PARANÂ, No EXTRATO DE CONTRATO N'103/2020, TOMADA DE PREÇOS Na 001/2020J 
VALE DO PARAÍSO, VALE DO ANARI, ARIQURMES E CACAULÂNDIA, CPL, Processo N' 100/2020 - SMOSP, publicado no Diário Oficial da lImão, do d4507dx 
O Municipio de Theobroma ' 80 torna publico aos interessados e a quenr possa interessar 

agosto de 	2020, 	seção 	3, 	edição 	n'tIl, 	pagina 	o' 	251, 	ONDE 	SE 	LÊ. 	Progrxa 
que sera realizada a Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, nos termos da Lei n0 3.666 de 21 de Junho de 1993, Lei o2 10520 de 17 de 

Atividade:17,512.0603.1010,0000, Elemento de Dnspesa'4 4,30.51.00, LÊIA-SE: P ogr 	a d 
7 Julho de 2002, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 ALTERAÇÕES POSTERIORES, E LEI MUNICIPAL Atividade: 17,512.0603.1009.000, Elemento de Despesa. 4,4,90.51.91 

535/2016, 	DECRETO 	MUNICIPAL 	N. 	1210/2011/G13/PMT, 	DECRETO 	MUNICIPAL 	N. RETIFICAÇÃO 	

(A~ 
1913/2016/GB/PMT, 	que 	Aprova 	o 	Regulamento 	para 	a 	Modalidade 	de 	Licitação 
Denominada Pregão, Decreto Federal na 	10.024 de 20 de setembro de 2019, e Pelo 
Decreto Municipal 31D1/GF/2D20, 	de 26 de 	Maio de 2020, Objeto: 	AQUISIÇÃO 	DE 
MATERIAIS PERMANENTES - SENDO LAPTOP E NOTEBOOK EDUCACIONAL, PARA ATENDER No EXTRATO DE CONTRATO N100/2020, TOMADA DE PREÇQ25O 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE E D08/202D-CPL, Processo N' 170/2020 - SMOSP., publicado no Diário 0fi 
ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE 	ENSINO 	DE THEOBROMA. O VALOR 	ESTIMADO 
CORREPONDE A R$ 276.311,40 (DUZENTOS E SETENTA E SEIS MIL TREZENTOS E ONZE REAIS União, do dia IS de julho de 2020, seção 3, edição n'134, pagina o' 2l4j ON 

E QuARENTA CENTAVOS). Data para abertura de propostas e início da sessão de disputa: SE 	LÊ: 	Programa 	de 	Atividade: 	25.752.0606.1044.0000, 	EIemeno' 
a 	partir 	das 	D9hl0rnin, 	horário 	de 	Brasilia 	- 	DF 	do 	dia 	09/09/2020, 	local Despesa:'l.4.90.S1.00, 	LOA-SE: 	Programa 	de 	Atividade: 	25.752.0606.212 	.00 
www.liciranet.com.br, Informações Complementares. O Edital encontrar-se-á a disposição 

Elemento de Despesa 	4.4.90.51.91 
dos 	interessados 	no 	sito 	supracitado 	e 	podendo 	ser 	solicitado 	por 	e-mail; - 

Ass 

ICP 
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no sítio www.comprasnet.gov.br, ou mediante solicitação 
por e-mail: pregao.pmbv@gmciil.com,  luntamente com os 
dados cadastrais do (a) licitante, desde que seja no prazo 
acima já mencionado. Os esclarecimentos e as informações 
necessárias aos licitantes serão prestados pela CPL, nos dias 
e horários de expediente. 

Joana Dárc Rabelo 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Presencial n° 033/2020 
Processo n° 030604/2019 - SPMA 

Homologo Pregão Presencial n° 033/2020, Processo 
n° 030604/2019 - SPMA, que tem como objeto Aquisição e 
Fornecimento de Equipamentos de Iluminação Pública, para 
Reordenação Luminotécnica do Sistema de Iluminação Pú-
blica dos logradouros, praças, monumentos históricos e áre-
as públicas de BOA VISTA/RR, cuja a adludicoção do Lote 1 
foi a favor da empresa LUMINATI COMERCIO DE MATERIAL 
E1rTRICO EIRELI - EPP, CNPJ: n° 26.575.903/0001 -94, pelo 
v 	total de R$ 13.490.861,40 (treze milhões, quatrocentos 
e noventa mil, oitocentos e sessenta e um reais e quarenta 
centavos). 

Daniel Pedro Rios Peixoto 
Secretário Municipal de Serviços Públicos 

e Meio Ambiente - SPMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Pregão Presencial n° 033/2020 
Processo n° 011237/2020 - SPMA 

Homologo Pregão Presencial n° 033/2020, Processo 
n° 011237/2020 - SPMA, que tem como objeto Desmembra-
mento do Proc. 030604/2019 - SPMA, decorrente do Pregão 

Presencial n° 033/2020, para Aquisição e Fornecimento de 
Equipamentos de Iluminação Pública, para Reordenação 
Luminotécnica do Sistema de Iluminação Pública dos logra-
douros, praças, monumentos históricos e áreas públicas de 
BOA VISTA/RR, cuia  a adjudicação do Lote 2 foi a favor da 
empresa LUMINATI COMERCIO DE MATERIAL ELETRICO EIRE-
LI - EPP, CNPJ: no 26.575.903/0001-94, pelo valor total de R$ 
1.498.984,60 (um milhão, quatrocentos e noventa e oito mil, 
novecentos e oitenta e quatro reais e sessenta centavos). 

Daniel Pedro Rios Peixoto 
Secretário Municipal de Serviços Públicos 

e Meio Ambiente SPMA 	 __-- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTtV.Ç 
COMISSAO PERMANENTE DE LlCITAÇI' Fà ___ 

GABINETE DA PRESIDENCIA (2 
	__ 

COMUNICADO 	 p 

Pregão Eletrônico n° 105/2020 - Registro de 
Processo n° 009280/2020- SMSA 

O Município de Boa Vista - RR, através da Pregoeira 
designada pelo Decreto n.° 028/E-2020, publicado no DOM 
n° 5079, de 02/03/2020, comunica a quem interessar que 
após conhecer o recurso interposto pelç empresa CIRURGI-
CA SAO FELIPE PRODUTOS PARA A SAUDE EIRELI, fulcrado 
no resposta da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, julga 
PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso apresentado. A deci-
são no íntegra encontra-se acostada aos autos a disposição 
dos interessados. Na oportunidade, esta Pregoeira torna 
público a REVOGAÇAO DOS PROCEDIMENTOS LICITATO-
RIOS, do Pregão Eletrônico n° 105/2020 para adequação do 
termo de referência e realização de um novo instrumento 
convocatório, a ser publicado em data oportuna, conforme 
solicitado no manifestação jurídica da SMSA anexa autos, 
e os demais atos deverão ser acompanhados por meio do 
sistema do comprasnet www.comprasnet.gov.br. 

Joana Dárc Rabelo 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

PODER EXECUTIVO 
feita 

iria Teresa Saenz Surita Guimarães 
Vice-Prefeito 
Arfhur Henrique Brandão Machado 
Gabinete Executivo 
Paulo Roberto Bragato - Interino 
Procuradoria Geral do Município O  

Marcela Medeiros Queiroz Franco 
Controladoria Geral do Município 
Wilker Vieira da Costa 

A 

Comissão Permanente de Licitaçao 
/ 

, 
Artur José Lima Cavalcante Filho .- 
Consultor Geral 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas - SMAG 
Paulo Roberto Braato 
Secretaria Municipal da Educação e Cultura - SMEC 
Maria Consuélo Saies Silva 
Secretaria Municipal da Saúde - SMSA 
Cláudio Galvão dos Santos 
Secretaria Municipal de Obras - SMO 
Alessandra de Almeida Pimenta Pereira 
Secretaria Municipal de Gestão Social - SEMGES 
Thayssa Pereira Cardoso - interina 

Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e 
Finanças - SEPF 
Márcio Vinicius de Souza Almeida 
Secretaria Municipal deAgricultura e 
Assuntos Indígenas - SMAAI 
Guilherme Carneiro Ad1uto 
Secretaria Municipal de Serviços Publicos e 
Meio Ambiente - SPMA 
Daniel Pedro Rios Peixoto 
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMUC 
Raimundo Weber Araúo Negreiros Júnior 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Trânsito - SMST 
Raimundo Barros de Oliveira 
Secretaria Municipal de Convênios - SEMCONV 
Cremildes Duarte Ramos 
Secretaria Municipal de Tecnologia e Inclusão Digital - SMTI 
Honei Wilson da Rocha Maceió 
Secretaria Municipal de Projetos Especiais - SMPE 
Thayssa Pereira Cardoso 
Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional  
Angélica dos Santos Leite 
Fundação de Educação, Turismo, Esporte e Cultur 
Vista - FETEC 
Daniel Soares Lima 
Agência Reguladora Municipal - 
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PREFEITURAMUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO— CPL 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

COMUNICADO 

Pregão Eletrtnico no  i 050020— Registro de Preços 
Processo n°0092800020— SMSA 

O Muoicíu de Boa Vista - RIO, através da Pregoeira designada pelo Decrelo n.° 0281E-2020, publicado no DOM 
5079, de 02/030020, comunico a quem interessar que após conhecer o recurso interpnoto pela empresa CI-

RURGICA SÃO FEUPE PRODUTOS PARA A SAUDE EIRELI, tutcrado na resposta da Secretaria Muniripol de 
Saúde— SMSA, julga PARCIALMENTE PROCEDENTE o recurso apresenlado. A deosão na íntegra encontra-se 
acoslada aoo autos a disposição dos interessados Na oportunidade, esta Pregoeira tomo púbkco a REVOGAÇÃO 
DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS, do Pregão Elerrõnico n° 105/2020 para adequação do termo de reierOn-
cia e realização de um o000 instrornenlo cunvocatóno, a ser publicado em data oportuna, conforme soliotodo na 
manifestação jurídica da SMSA anexa autos, e as demais atos deverão ser acoropantrados por rireio do nistema 
do comprasrret w.conrprasnet gov.br. 

Joana Dórc Rabelo 
Pregoeira 

U '0 

PREFEITURAMUNICIPAL DE 8OA VISTA  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	 - 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA  

COMUNICADO 

Pregão Eletrônicu ri0  13/2020 
Processo e° 010810/2020 - SMO 

O Municlpio de Boa Vista - RR, através do Pregoeiro designado pelo Decreto o° 0281E-2020, publicado no DOM 
n 5078, do 02/0372028, comunico a quem interessar que após conhecer o recurso apresentado pela empresa T 5 
COMERCIO LTOAsob CNPJ de 001701  5.008/0001-24, julga IMPROCEDENTE e recurso opresentodo. A decisão na 
Integra enconna-so acostada aos autos a disposição dos interessados, e os demais ates deverão ser acompanhados 
por meio do sistema do Banco do Brasil womv.Iicilacass-e,com.br. 

José IMdeber Leal Castro 
Pregoeiro 

A empresa M DE S SANTOS COMERCIO ME, inscrita no CNPJ 00  06327206/0001-09 e com a sede 

sI Rua ivazeiro, 968, Centenáno na Cidade de Boa vista RR CEP: 69312-513 vem comunicar O 

de bloco de notas fiscais peiieocentes a empresa acima, blocos de lis de 101 a 150, série O cm 

trés 	 pela Gráfica GRAFHDEL DJALMA C DA SILVA ME, 

Boa Vista-RR 19 de AGOSTO de 2020 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PREGÃO 

À CPL / PRESIDÊNCIA 

Para que seja encaminhado o presente processo a SMSA com as publicações de 

revogação dos procedimentos licitatórios do pregão eletrotônico n° i 05/2020, para 

prosseguimento com os ajustes no TR. 

Boa Vista, 26 de agosto de 2020. 

Ass 

Rua Gal. Penha Brasil. 1011 - I'alácio 9 de Julho —Anexo 1— São Francisco 
Tel. 095-3621-1756 — FAX 095-3621-6053 

CEP: 69.305-130 - Boa Vista - RR 



00000.9 128159/2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISL& 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Oficio n. 025075/2020 - GAB/CPL 
Boa Vista RR. 26 de agosto de 2020. 

Ao Senhor 
Cláudio Galvão dos Santos 
Secretário Municipal de Saúde - SMSA 

ri 
	

Referência: Proc. 009280/2020 - SMSA 

Senhor Secretário, 

Encaminhamos a Vossa Senhoria o Processo 009280/2020 - SMSA Vol. 1. com  solicitação 

atendida. conforme publicação do Aviso de Revogação às fis. 183 a 185. para prosseguimento 

com os ajustes no TR. 

Atenciosamente. 

Artur José Lima Cavalcante Filho 
Presidenie da CPL 

A (o):___—. 
Para; 

Providêrlcla5 
AnáliSe 
Conhecime!to 

anifeStaÇaO 

O Reur0 
O AcomPanbamtto 

Despacho 
Arquivo 

M 

 
m 

/ ,42alÍsado 
1' 

Ass 

kLIa GuI. Penha Brasil. 1011 - Palácio 9 de Julho - São Francisco 
Fel, 095-3621-1756 FAN 095-3621-6053 

ir 	 CËP: 69.305-130 - Boa Vista - RR 

i 	Documento assinado eletronicamente por ARTUR JOSE LIMA CAVALCANTE FILHO em 26108/2020 as 1319 

Conforme decreto municipal n°114/E de 02 de agosto de 2018 e decreto federal n 8539, aO.7 de 08 de outubro de 2015 

Verifique a autencidade deste documento em http;J/portrslcidadao.preferturaboavisla.br/verificacaoaspx  informando o código; BE5B91 5 



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA ASSISTENCIA FARMACEUTICA 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas" 

DESPACHO 

Ao Nucleo, 

Processo: 9280/2020/SMSA 

Objeto: Eventual aquisição de material médico hospitalar, na especialidade de diagnóstico 

clínico - Oxímetro Portátil de pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e 

pandemia ao novo Coronavírus (COVID-i 9), das unidades de Saúde da Secretaria Municipal 

de Saúde-SMSA 

Encaminhamos os autos para readeauação do Termo de Referência, conforme 

abaixo descrito: 

[ ... ] 06 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 

6.1 A habilitação dos interessados ocorrerá mediante a apresentação das 

documentações abaixo descritas, de acordo com as determinações da Lei 8.666/93, em seu 

Ar!. 27, Incisoslà Vi 

/1..] d) Qualificacão técnica: 

dl) Licença Sanitário Estadual ou Municipal, conforme arr. 2] da Lei n°5.991, de 17 

de Dezembro de 1973. 

d.2,) Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa Participante da 

Licitação, compatível com o objeto da licitação; conforme RDC 16, de 1 de Abril de 2014. 

d.3) Certificado de Registro de Produtos emitido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA, conforme RDC n° 185/2001 ou cópia da publicação no D. O. U Se o 

registro do produto esrive vencido, será admitida a apresentação da soiiciwção de sua 

revalida ção em cópia autenticada, obedecidas as regulamentações expedidas pela ANVJSA 

para a respectiva validade. [.7 

Boa Vista/RR, 27 de Agosto de 2020. 

Moyss 	ei9Eo rvalho Cí 	de Oliveira 	 1 'naiisadO 
s pcnnLend(Ute SAF 

AsS 

Av. Cap. Júlio Bezerra, 1150, Aparecida CEP 69.305-025-fone (95) 32248988 
Boa Vista- Roraima safsaude@,boavista.n-.gov.br  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NÚCLEO DE CONTROLE 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas." 

NC/SMSA 
Fis. 	189 

Proc. 9280 /2020 

TERMO DE REFERÊNCIA 

01 APRESENTAÇÃO 

1.1 Atendendo ao disposto sobre procedimentos licitatórios, definido pelo art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal e regulamentado nacionalmente pelas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, e pelo 

Decreto Federal n° 10024/2019 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, bem como em atenção ao 

Decreto Municipal n° 113-E, de 19 de novembro de 2014, publicado no DOM do dia 19 de 

novembro de 2014, que regulamentou o Sistema de Registro - SRP previsto no § 30  do art.15, e art. 

118 da Lei Federal n° 8.666/93, e ao Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, assim 

como demais legislações complementares aplicadas a matéria, elaboramos o presente Termo de 

Referência para eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico 

Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao 

novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA. 

02 DO OBJETO 

2.1 Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao novo 

Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA. 

03 DA JUSTIFICATIVA DO PROCESSO 

3.1 Justifica-se a Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico 

- Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, para atendimento anual e Pandemia ao novo 

Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, para 

pleno atendimento aos munícipes, usuários do atendimento básico e especializado. 

3.2 Ademais, considerando as medidas de controle e prevenção do novo Coronavírus (Covid- 19), 

os sistemas de saúde municipal precisam estar preparados para o pronto atendimento aos munícipes 

possivelmente infectados, e os que por ventura venham a se infectar, bem como, precisam estar 

preparados para dar continuidade na prestação do serviço supramencionado sem intenompeia 

assistência à população, sendo imprescindível que a equipe de saúde esteja devidamente proteg 

afim de não propagar ainda mais o vírus em comento, o que poderia acarretar em danos M  
irreparáveis à vida de toda a população. 	 usado 

Ass 

Rua: Coronel Mota, n.°  418 - Centro. 
Fone: (095) 3621 1035 - CEP 69.301-1 20 - Boa Vista - RR 
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3.2 Ainda cumpre ressaltar, que além de atender a necessidade anual (exercício 2020) da Secretaria 

Municipal de Saúde, o presente processo visa também suprir possíveis necessidades voltadas a 

adoção de medidas emergenciais de enfrentamento a pandemia - COVID- 19. 

3.3 Desta feita, considerando a necessidade anual da Secretaria Municipal de Saúde-SMSA e todos 

os fundamentos supramencionados, bem como em atenção a elaboração do Plano de 

Contingenciamento para o Enfrentamento do Novo Coronavírus (Covid- 19) no Município de Boa 

Vista - Roraima; a Portaria n° 356/2020/MS "Que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus 

(COVID-19), responsável pelo surto de 2019"; A Declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Internacional (ESPII), pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, 

em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19); A promulgação do 

Projeto de Decreto Legislativo n° 88/2020 que "reconhece o Estado de Calamidade Pública em 

razão da pandemia do Coronavírus no Brasil"; A publicação da Portaria n° 454 de 20/03/2020 do 

Ministério da Saúde, que "reconheceu a transmissão comunitária do coronavírus em todo 

território nacional"; E ainda, em atendimento aos Decretos Municipal: n° 033/E de 16 de março de 

2020 "que dispõe sobre as medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo 

Novo Coronavírus (COVID-19)", n° 038/E de 22 de março de 2020, "que declara Situação de 

Emergência em Saúde Pública no âmbito do Município de Boa Vista e define novas medidas de 

enfrentamento e prevenção ao Novo Coronavírus (COVID - 19) ", n° 40/E de 26 de março de 

2020 - flexibilização - "que altera o Decreto n° 038/E de 22 de março de 2020"; e o n° 41/E de 31 

de março de 2020, "que prorrogam os prazos estabelecidos pelos Decretos n° 033/2020/E e n° 

035/2020/E"; resta justificada a importância e necessidade da abertura do presente processo, 

Eventual Aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo. 

3.4 Por fim, ainda é imperioso destacar que tal ato possui o condão de garantir a observância dos 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, isonomia, competitividade do certame e da 

seleção da proposta mais vantajosa para Administração, bem como de atender com maior brevidade 

possível, em vista da obtenção do Registro de Preços, as demandas que surgirem 

enfrentamento da emergência de saúde pública, em razão do novo coronavírus (COVID-19). 

Ass 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301-120 - Boa Vista - RR 



NC/SMSA 
Fis 	191 
Proc. 9280 /2020 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NÚCLEO DE CONTROLE 

"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas."  

04 DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E QUANTITATIVOS 

4.1 A descrição e quantidade a serem adquiridas são as descritas conforme Anexo 1, deste Termo 

de Referência. 

4.2 Na ocorrência de alguma divergência na descrição do Material Médico Hospitalar na 

especialidade de Diagnóstico Clínico - Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, 

fornecido pelo código CATMAT cadastrado no sistema Comprasnet, o descritivo a ser seguido é o 

constante no anexo 1 deste Termo de Referência. 

05 DA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

5.1. Vedada à participação na licitação de empresa em regime de consórcio, considerando que a 

ausência de consórcio não acarretará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 

formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 

complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 

suprir os requisitos de habilitação, mormente em relação à qualificação técnica e econômica 

financeira, o que não ocorre no objeto do referido Termo de Referência. Assim, nos termos do 

artigo 33, da Lei n. 8666/93, o Município de Boa Vista por meio da Secretaria Municipal de Saúde 

infere que a vedação de participação de empresa constituída em consórcio, na licitação objeto do 

Termo de Referência em tela, é a que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios 

da competitividade, economicidade e moralidade. 

06 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 

6.1 A habilitação dos interessados ocorrerá mediante a apresentação das documentações abaixo 

descritas, de acordo com as determinações da Lei 8.666/93, em seu Art. 27, Incisos 1 à V: 

Habilitação jurídica; 

Regularidade fiscal e trabalhista; 

Qualificação Econômico-Financeira; 

Qualificação técnica: 

d.1 Licença sanitária ou Municipal, conforme art. 21 da Lei 5.991, de 17 de dezembro de 1973; 

d.2 Comprovação da Autorização de Funcionamento da Empresa participante da licitação 

compatível com o objeto da licitação, conforme RDC n° 16, de 1 de abril de 2014; 	 . G. M 

d.3 Certificado de Registro de Produtos emitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitár 	I'sad 

Anvisa, conforme RDC n° 185/2001 ou cópia da publicação no D.O.U, se o registro do prq1ii 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301-1 20- Boa Vta - RR 
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estiver vencido, será admitida a apresentação da solicitação de sua revalidação em cópia autenticada 

obedecidas as regulamentações expedidas pela ANVISA para a respectiva validade. 

0700 PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

7.1 O prazo para entrega do Material Médico Hospitalar na especialidade de Diagnóstico Clínico - 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo, será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pela SAF, conforme a 

necessidade desta Secretaria; 

7.2 A contratação será formalizada pela SMSA por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666 de 

1993; 

7.3 O objeto deste certame será entregue pela empresa vencedora, na Superintendência de 

Assistência Farmacêutica - SAF, da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, situada na Avenida 

Capitão Júlio bezerra, N° 1.150 - Bairro: Aparecida, Boa Vista - RR sem nenhum tipo de ônus ao 

município, no horário de funcionamento (8h30m às 11h30m e das 14h30m as 17h30m); sem 

nenhum tipo de ônus ao município; 

7.3.1 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralização de qualquer natureza. 

7.4 O Objeto será recebido e aceito, da seguinte forma: 

7.4.1 Provisoriamente: deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias, compreendendo, as seguintes 

verificações: 

Quantitativo do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso entregues; 

Apresentação de documento (Nota FiscaIIDANFE) com identificação do fornecedor. 

7.4.2 Definitivamente: deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento 

provisório, compreendendo as seguintes verificações: 

O Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso entregues de acordo com as 

especificações exigidas no Edital e na proposta da CONTRATADA; 

Qualidade do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso; 

Conformidade da documentação (Nota Fiscal/DANFE) e proposta 	apresentadá pelo 

Fornecedor. 

'C.G.M 

(A\ aIisado 

Ass 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301-1 20 - Boa Vista - RR 
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7.5 As despesas da entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso, fretes e 

carretos serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo a CONTRATANTE 

qualquer responsabilidade sobre a entrega; 

7.6 O objeto deste será recebido em local especificado, conforme item 7.3; 

7.7 Caso satisfatórios os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de Recebimento, que deverá 

obedecer as exigências da Portaria n° 253/ 2016 - SMSA, DOM N° 4142 de 14 de abril de 2016, a 

qual atestará a nota de transporte ou equivalente, ficando a conferência e atesto das Notas 

Fiscais/DANFEs a serem realizadas na presença dos Fiscais do Contrato, sendo estes, responsáveis 

pelo acompanhamento da entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso e 

fiscalização do contrato; 

7.8 Caso sejam insatisfatórias as verificações, os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de 

Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações contidas 

neste Termo. Nesta hipótese, o (s) Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso, será 

(ão) rejeitado (s), devendo ser substituído(s) no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

7.9 Caso a substituição não ocorra nos prazos previstos neste Termo de Referência, estará a 

Contratada incorrendo em atraso na entrega, ficando sujeita à aplicação das sanções constantes 

neste Termo; 

7.10 Os custos da substituição do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso 

rejeitados correrão exclusivamente à conta da Contratada; 

7.11 Aceitação Definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 

Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso, fornecidas, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos; 

7.12 As notas fiscais /DANFEs devem conter o número de empenho de referência de acordo com a 

proposta; 

7.13 O Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso deverá ser entregues 

acondicionados, em embalagem resistente o suficiente para proteger por contra da poeira, unidade 

e garantir a integridade fisica durante o manuseio, transporte e estocagem a fim de evitar arra4hôes 

deformações, quebras e outros tipos de avarias; 

7.14 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estfveYerh 
Anaisadc 

desconformidade com as descrições conforme anexo 1, e ainda os que estiverem fora das 

especificações, amassados, rasgados, inservíveis, violados ou velhos, ficando a contratada ij21a 

a proceder com a substituição, de acordo com o item 7.8 deste termo, sob pena de multa; 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301-120 - Boa Vista - RR 
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7.15 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralização de qualquer natureza. 

08 DA GARANTIA 

8.1 Serão devolvidos o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que estiverem 

abaixo do padrão estabelecido na proposta ou que apresentarem qualquer deterioração na qualidade, 

em razão de quaisquer fatores, ou que apresentem prazo de validade inferior a 75% (setenta e cinco 

por cento) da vida útil do produto, devendo os mesmos apresentar data de fabricação e data de 

validade, colocadas pelo fabricante, não sendo admitidas quaisquer rasuras ou emendas; 

8.2 No caso de apresentarem abaixo do padrão estabelecido e, consequentemente serem 

substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega; 

8.3 O ônus de correção do baixo padrão estabelecido ou substituição dos mesmos, serão suportados 

exclusivamente pela contratada; 

8.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados em invólucros adequados e higiênicos, sendo 

obrigatória à utilização de embalagem original do fabricante, com a indicação da sua marca e 

procedência; 

8.5 Serão rejeitados o Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso que apresentarem 

prazo de validade vencido, e que tiverem em desconformidade com as descrições conforme o anexo 

1, e ainda os que estiverem fora das especificações, amassados, rasgados, violados ou velhos, 

ficando a firma fornecedora obrigada a proceder à troca imediata, sob pena de multa. 

09 DAS OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 Realizar a entrega, conforme especificado no anexo 1. 

9.2 Caberá à empresa contratada entregar o objeto, de acordo com a proposta apresentada, ficando a 

seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes dessa entrega, devendo o Material Médico 

Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso atender rigorosamente as especificações e prazos 

constantes neste Termo de Referencia; 

9.3 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das 

obrigações decorrentes desta entrega; 

9.4 Independente da aceitação, o adjudicatário garantirá a boa qualidade do Material 

Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso para o uso, obrigando-se a repor, na hipótese de ap 

defeito, num prazo máximo de 05 (cinco) dias, por outro com qualidade igual ou superior; 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. 
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9.5 O fornecimento do objeto em desconformidade com o especificado neste anexo acarretará a 

imediata correção, caso não seja possível, será rejeitado, com aplicação das sanções administrativas 

e/ou legais cabíveis; 

9.6 Comunicar aos respectivos fiscais, eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 

de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 

aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não 

serem considerados e não transferir, total ou parcialmente, o objeto licitado; 

9.7 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta Secretaria, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

9.8 Responder por quaisquer danos causados diretamente a administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 

9.9 Manter durante a execução do objeto todas as exigências deste Termo de Referência e legislação 

pertinente. 

10 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1 Obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar a 

entrega do objeto dentro das normas deste Termo de Referência; 

10.2 Disponibilizar espaço apropriado para guardalarmazenamento do Material Médico Hospitalar 

- Oxímetro Portátil de Pulso, consoante determinação do art. 15, § 70, III da Lei 8.666/93. 

10.3 Aceitar ou recusar os motivos alegados pela contratada para configurar caso fortuito ou de 

força maior, dando por escrito, as razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo de 

02 (dois) dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação; 

10.4 Providenciar a publicação da presente contratação na imprensa oficial; 

10.5 Fiscalizar e inspecionar a entrega do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso 

e verificar o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não 

atenderem as exigências técnicas especificadas; 

10.6 Fornecer a qualquer momento e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

10.7 Solicitar a reparação do objeto contratado que esteja em desacordo com a especifica ão ou 

apresentar defeito. 	 / 

11 DA FISCALIZAÇÃO 	 M 
AF//Sado 
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11.1 A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es), 

doravante denominado(s) FISCAL(IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como 

representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato 

cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê o art. 67 e 73 da Lei n° 

8.666/93 e Orientação técnica da CGM 05/20 16, Diário Oficial do Município de Boa Vista — n° 

4106 de 22 de Fevereiro de 2016; 

11.2 Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, não implicando também, corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n°. 8.666/93). 

12 DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES 

12.1 A empresa convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, ficará impedida de licitar 

com o Município de Boa Vista caso incida em: 

Deixar de entregar documentos; 

Apresentar documentação falsa; 

Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

Não mantiver a proposta; 

Cometer fraude fiscal. 

12.2 Será garantindo o direito prévio de intimação para permitir o contraditório e a ampla defesa, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, sem prejuízo das multas previstas em Edital e as demais consideradas legais; 

12.3 O descumprimento total ou parcial dos compromissos assumidos quanto à entrega dos objetos 

constantes do processo licitatório, garantida a prévia defesa, ensejará na rescisão do contrato e/ou 

cancelando a Nota de Empenho, nos termos dos artigos 77 e 78, sem prejuízo do eventual exercício 

dos direitos previstos no artigo 80 e da aplicação das penalidades estabelecidas nos artigos 86 a 88, 

todos da Lei n.° 8.666/93: 

12.4 A multa moratória, prevista no artigo 86 da Lei n°. 8.666/93 será calculada pelo percentual de 

1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento em atraso, limitaAô a 

10% (dez por cento) deste; 

12.5 A multa a que se refere o inciso II do artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 será calculada sobr7/a c e' l M" 

do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste; 	 / 	a 'sado 
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12.6 No caso de atraso injustificado, ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com 

a SMSA as sanções administrativas aplicadas a CONTRATADA serão: 

Advertência; 

Multa; 

e) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Boa Vista; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

12.7 Pelo atraso na entrega do objeto, a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente a 0,5% 

(meio por cento) do valor total referente ao item objeto da inadimplência, que ultrapassar o 

respectivo prazo, contado do recebimento da nota de empenho. 

A multa prevista no subitem anterior será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do objeto do inadimplemento, o que não impedirá a critério da Prefeitura Municipal de Boa 

Vista, a aplicação das demais sanções legais cabíveis. 

O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total 

da obrigação, punível com as sanções previstas como também a inexecução total do contrato; 

e) Não mantiver a proposta. 

12.8 As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser acumuladas; 

12.9 Da aplicação das penalidades definidas neste item caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação; 

12.10 O valor das multas será descontado dos créditos da CONTRATADA, desde já expressamente 

autorizado. 

12.11 Pelo descumprimento de cláusulas contratuais, a SMSA poderá ainda aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções, de acordo com os graus atribuídos, conforme as tabelas 1 e 2 

a seguir: 

Tabela 1: Grau de Infração 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 Multa de 0,3% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

02 Multa de 0,6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

03 Multa de 1,2% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 	i' Àraii 

04 Multa de 2,4% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

05 Multa de 4,8% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 	 — 

;ado) 

/-- 
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06 	Multa de 9,6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

Tabela 2: Tipos de Infração 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

01 Atrasar na implantação de medidas corretivas exigidas pela SMSA ou na 1 

execução de outras obrigações contratuais, por ocorrência; 

02 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos 1 

nesta tabela de multas, por ocorrência; 

03 Recusar-se a executar serviço determinado pela SMSA, desde que pertinentes às 2 

suas atividades, por ocorrência; 

04 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos 2 

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela SMSA, 

por item e por ocorrência; 

05 Deixar de prestar esclarecimentos à Contratante, por ocorrência; 2 

06 Deixar de comunicar, por escrito, à Instituição, imediatamente após o fato, 3 

qualquer anormalidade ocorrida nos serviços, por fato ocorrido; 

07 Deixar de designar preposto, por ocorrência; 4 

08 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 4 

serviços contratuais por ocorrência, total ou parcialmente; 

09 Interromper a realização dos serviços, por ocorrência de paralisação; 5 

10 Reter equipamento sem autorização da SMSA 5 

Deixar de cumprir prazos contratuais, sem a devida justificativa, por ocorrência; 
1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão corporal 

12 ou consequências Letais; 6 

Descumprir as determinações da IN 01, de 19 de janeiro de2010 - SLTI, que 

13 dispõe critérios de sustentabilidade ambiental para os serviços contratados. 6 

Deixar de fornecer EPI' s (Equipamentos de Proteção Individual), quando 

14 exigido em lei ou convenção, aos seus empregados ou deixar de impor 6 

penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência. 

13 DO PAGAMENTO 
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13.1 O pagamento será efetuado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE (FMS), até 30 (trinta) 

dias após a efetiva entrega do objeto do presente Termo de Referência à Secretaria Municipal de 

Saúde (SMSA), mediante apresentação da documentação da empresa (Nota Fiscal/DANFE), em 

anexo as Ordens de Fornecimento, em 02 (duas) vias devidamente atestadas pela SMSA/PMBV e 

das respectivas certidões; 

13.2 Na Nota Fiscal/DANFE deverão constar: 

Nome: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA MUNICIPAL. 

CNPJ: 05.943.030/0001-55 

Endereço Palácio 09 de .lulho - Rua General Penha Brasil, n° 1011 - Bairro São Francisco - CEP: 

69.305-130. 

13.3 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/DANFE, motivada por erro ou incorreções, o prazo 

para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação; 

13.4 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pelo FORNECEDOR, se for o caso; 

13.5 Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para 

regularização, não cabendo atualização financeira; 

13.6 A Nota Fiscal/DANFE deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta e no 

Contrato, constando ainda o número da nota de empenho correspondente, não se admitindo Notas 

Fiscais/DANFE emitidos com outros CNPJ's, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 

13.7 Nas Notas Fiscais/DANFE deverão constar, impreterivelmente, o número do processo, o 

número do empenho, o número do Contrato e Descrição do Objeto conforme proposta; 

13.8 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA, enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência 

contratual, inclusi6ve quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados; 

13.9 A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 

possíveis despesas com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 

14 DA VIGÊNCIA 

14.1 O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro, conforme disposto no 

CAPUT, da Lei 8.666/1993 e suas alterações; 
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14.2 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, durante esse período a SMSA 

não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

15 DOS CUSTOS 

15.1 O valor estimado para aquisição do objeto do presente Termo constará do valor obtido após 

realização de pesquisa de preços a ser realizada: painel de preços, disponível no endereço eletrônico 

http :1/ paineldepreco.planej amento.gov.br, pesquisa publicada em mídia especializada, sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contratações similares de outros entes públicos e 

pesquisa com os fornecedores desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 06 

(seis) meses conforme (IN n° 73, de 05 de agosto de 2020); 

15.2 No valor unitário do objeto deverão estar agregados todos os custos relativos à contratação do 

mesmo. 

16 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 Nos termos dos artigos 7° § 2° do Decreto 7.892/2013 e art. 15 do Decreto Municipal n° 113 - 

E, "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil". 

17 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

17.1 Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta à SMSA, desde que devidamente 

comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 

n° 8.666/93 e no Decreto n° 113 - E até o limite adicional de 100% dos quantitativos registrados 

para utilização da SMSA. 

18 DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 	 llk 

f G. 
18.1 O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacionais e contratuais, cabrd(  

Responsável designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe: 

18.2 Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos 

especificações do objeto registrado; 
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18.3 Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam mantidas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as 

obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 

18.4 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

18.5 Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em realizar o fornecimento a outro órgão 

da Administração Pública que se interesse em aderir a presente Ata; 

18.6 Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 

licitação e na presente Ata. 

19 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

19.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

19.1.1 Pela Administração, quando: 

A detentora não cumprir as obrigações constantes desta no Edital da licitação; 

A detentora não assinar o contrato ou receber a nota de empenho no prazo estabelecido e a 

Administração não aceitar sua justificativa; 

A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 

Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços; 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

1) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração; 

A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso do 

recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira 

por publicação no Diário Oficial do Município-DOM, considerando-se cancelado o preço registrado 

após 01 (um) dia da publicação; 

19.2 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitaa 

de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

20 CONSIDERAÇÕES FINAIS 	 (fC/G. fW 

20.1 Aplicam-se no que couber, as disposições constantes da Lei n° 8.078/90 - Código Defes7 	'Sadc 

Consumidor, quanto à garantia do produto e obrigações do CONTRATANTE; 	 ..Ass 

Rua: Coronel Mota, n.° 418 - Centro. ,.-' 
Fone: (095) 3621.1035 - CEP 69.301-1 20- Boa "ista - RR 	

( 



NC/SMSA 

Fis. 	202 

Proc. 9280 /2020 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NÚCLEO DE CONTROLE 
"Nossa missão é cuidar da saúde das pessoas."  

20.2 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentos referentes ao presente instrumento; 

20.3 Na contagem dos prazos estabelecidos nesse termo exclui-se o dia do início e inclui-se o dia 

dos vencimentos, observado que só se iniciam e vencem prazos em dia da Unidade Gestora, 

decorrentes deste instrumento; 

20.4 Os casos omissos e as dúvidas que surjam quando da entrega do Material Médico Hospitalar - 

Oxímetro Portátil de Pulso constantes do Termo de Referência, serão resolvidos pela Contratante e 

exclusivamente no FORO da cidade de Boa VistaJRR. 

21 ANEXOS 

2.1 ANEXO 1 - Descrição do Material Médico Hospitalar - Oxímetro Portátil de Pulso com 

Respectivo Quantitativo. 

Boa Vista-RR, 31 de Agosto de 2020. 

Elaborado: 

emos fr1endonça 
Núcleo de Øssos 

De acordo: 	 2 

Moysés H:umb 
0~'

e Oliveira 

Superintenden.-de Assistência Farmacêutica - SAF 

Autorizo: 

Cláudio Galvão Santos 
Secretário Municipal de Saúde - SMSA 	

G. 
Analisado) 

...- Ass 
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ANEXO 1 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 

Item 
Código 
ComprasNET  

Descriçao do Material Unidade Quant. 

Oxímetro Portátil de Pulso para dedo não invasivo - 

Oxímetro, Tipo Pulso Faixa Medição saturação 1 O a 
Unidade 1.500 

1 441991 100%, faixa medição pulso 1 cerca de 20 a 250 bpm, 

que seja compatível com a leitura de pacientes 

adultos e pediátricos, autonomia sistema 1 cerca 32 

h, alimentação pilha, acessórios c/ sensor. 
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Ao trigésimo primeiro dia do mês de agosto de 2020, procedemos ao 

encerramento deste Volume do Processo n2  9280/2020/SMSA - Vol. 01 cujas folhas 

devidamente numeradas e rubricadas, vão de 01 a 204 que corresponde a este termo. 

Para constar eu Diana Cristina Lemos de Mendonça lavrei o referido Termo. 

Boa Vista - RR, 31 de agosto de 2020. 

Diana Cr(stiíi'éf 
Núcleo de Pr 

/ 
o - SMSA 

onça 

C.\G. M 

Ass 
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